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EXPERIMENTOS INTERNACIONAIS DE PARTICIPAÇÃO: 

O BRASIL EM PERSPECTIVA COMPARADA1

RICARDO FABRINO MENDONÇA

RESUMO

O fortalecimento  das  teorias  participacionistas e 

deliberacionistas de democracia viu-se acompanha-

do pelo surgimento de um signifi cativo número de 

experimentos institucionais, que têm sido vistos 

como essenciais para a superação de alguns défi cits 

democráticos. Este artigo procura apresentar al-

guns dos experimentos participativos que vêm sen-

do empregados ou sugeridos na Europa, nos EUA e 

na Austrália. Tal apresentação permitirá estabele-

cer uma comparação com a lógica da participação 

predominante nas experiências brasileiras. Com 

isso, buscar-se-á refl etir sobre as idiossincrasias das 

práticas nacionais, com suas contribuições, limites 

e aspectos subexplorados. O intuito é  descortinar  

várias  formas  de  promoção da participação, de 

maneira a instigar a percepção de que instituições 

participativas, como parte do ecossistema político 

contemporâneo, são plásticas e passíveis de rein-

venção constante.

PALAVRAS-CHAVE

Democracia participativa, democracia deliberativa, minipúblicos, desenho institucional.

1 O presente artigo foi produzido no âmbito do projeto Modelos de Participação: Aprimoramento de Eventos 
da ALMG, que contou com fi nanciamento da Assembleia Legislativa de Minas Gerais. Sou grato à referida 
instituição, bem como a  Eleonora Schettini Cunha, pela frutífera parceria na execução do projeto. As ações que 
alicerçam este texto também se benefi ciaram de dois fi nanciamentos da FAPEMIG (Edital 01/2011 / Processo: 
SHA - APQ-00544-11 e Edital 03/2013, Processo CSA - PPM-00211-13), à qual manifesto minha gratidão.
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INTRODUÇÃO

Em uma manhã de sábado, dezenas de cidadãos se encontram em uma escola pú-
blica para discutir a situação do trânsito de um município. Eles não se conhecem, nem 
sabem quais as opiniões uns dos outros. O convite chegara por telefone alguns meses 
antes com a explicação de que todos os participantes haviam sido selecionados aleatoria-
mente. Na sequência, cada participante recebera materiais informativos e uma apresen-
tação do processo em que viriam a se inserir. Para participar, concedeu-se a cada um dos 
presentes não apenas a passagem e a alimentação para o dia do evento, mas também uma 
compensação fi nanceira pelo tempo despendido. No dia do encontro, os participantes ti-
veram a oportunidade de escutar defensores de soluções alternativas sobre o problema 
do trânsito, para, depois, conversar sobre a questão em pequenos grupos. Ao fi nal, pro-
duziram um documento coletivo com uma série de recomendações entregues às autori-
dades locais e aos veículos de comunicação. Um grupo de participantes foi incumbido de 
acompanhar as consequências do relatório, monitorando as ações de agentes públicos.

Essa narrativa fi ccional poderia descrever um dos milhares de experimentos de-
mocráticos que têm se espalhado pelo mundo (Sintomer 2010; Chambers 2009; Corn-
wall e Coelho 2009; Warren 2007; Gastil e Levine 2005; Fung 2004). A sua proliferação 
está ligada a uma dupla tentativa de renovação da democracia que toma corpo a partir 
dos anos 1970. Em primeiro lugar, no plano prático, tais experimentos surgem como 
tentativa para revitalizar a democracia representativa diagnosticada como em crise por 
vários fatores: crescente abstenção eleitoral, baixa credibilidade dos partidos, ceticismo 
em relação às instituições políticas, incapacidade das eleições de traduzir as preferências 
dos cidadãos, apatia política, enfraquecimento das ideologias, declínio dos índices de 
associativismo (Almeida  2011; Schyns e Koop 2010; Sintomer 2010; Putnam 2005; Ma-
nin 1995). Em segundo lugar, no plano teórico, nota-se o fortalecimento das perspecti-
vas participacionistas e, depois, deliberacionistas de democracia em oposição ao elitismo 
democrático. Tais abordagens salientavam a importância de um maior engajamento dos 
cidadãos na produção das decisões que afetavam suas vidas.

A renovação teórica e prática da democracia alimentou uma série de experiências 
inicialmente nos Estados Unidos e na Europa. Logo, as iniciativas se difundiram, contan-
do com o apoio de governos, fundações privadas e/ou atores da sociedade civil, depen-
dendo do contexto. No Brasil, fóruns como os conselhos de políticas, orçamentos parti-
cipativos, comitês gestores de bacias e conferências tiveram ampla difusão desde o fi nal 
dos anos 1980, recebendo grande atenção internacional em virtude de sua capilaridade 
e capacidade decisória.

Essas inovações institucionais têm sido vistas como essenciais para a superação 
de alguns défi cits democráticos, “simplesmente porque instituições são o tipo de coisa 
que pode ser mudada diretamente, enquanto culturas e disposições psicológicas estão 
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menos sujeitas à intervenção e à experimentação coletivas” (Warren e Pearse 2008: 3). 
Recebendo nomes diversos — como minipúblicos, públicos participativos e fóruns deli-
berativos —, esses experimentos democráticos procuram criar as condições para uma de-
mocracia de maior engajamento, embora o signifi cado, o objetivo e a estruturação deles 
sejam bastante diversos (Fung 2004; Warren 2007).

Este artigo procura apresentar alguns experimentos participativos que vêm sendo 
empregados ou sugeridos na Europa, nos EUA e na Austrália. Tal apresentação permitirá 
estabelecer uma comparação com a lógica da participação predominante nas experiên-
cias brasileiras. Com isso, buscar-se-á refl etir sobre as idiossincrasias das práticas na-
cionais, com suas contribuições, limites e aspectos subexplorados. Essa comparação não 
visa, obviamente, a dizer o que é melhor ou pior por defi nição, nem a fornecer um pacote 
de soluções participativas aplicáveis a qualquer contexto. O intuito é descortinar várias 
formas de promoção da participação, de maneira a instigar a percepção de que institui-
ções participativas, como parte do ecossistema político contemporâneo, são plásticas e 
passíveis de reinvenção constante.

Justamente por isso, o artigo guiar-se-á, sobretudo, pela discussão das contribui-
ções e dos limites de sete experiências internacionais. Na sequência, far-se-ão algumas 
ponderações sobre as semelhanças e diferenças entre essas práticas e aquelas observadas 
no Brasil. Antes de tudo, entretanto, faz-se fundamental tecer algumas considerações so-
bre os elementos a serem observados quando se discutem desenhos institucionais volta-
dos à participação.

DOS DESENHOS E SEUS ELEMENTOS

Existem práticas participativas muito diversas, sendo que diferentes elementos 
do desenho institucional de tais práticas têm implicações distintas. Compreender tal di-
versidade é importante para que se refl ita com profundidade sobre a natureza da partici-
pação promovida por diferentes modelos, bem como seus potenciais e desafi os. Archon 
Fung (2004) aponta, com clareza, alguns dos elementos que devem ser pensados por 
analistas e realizadores de práticas participativas, ou minipúblicos, como prefere o refe-
rido autor.

De acordo com Fung, a primeira característica na qual se deve prestar atenção 
diz respeito aos objetivos de um minipúblico. Alguns deles são estruturados como um 
fórum educativo, para que os  cidadãos  formem  opiniões  informadas  e  qualifi cadas.  
Outros se organizam como conselhos consultivos, na medida em que fazem sugestões 
acerca de políticas públicas específi cas. Há, ainda, um terceiro tipo de minipúblico, que 
Fung (2004: 177) denomina de cooperação para a resolução participativa de proble-
mas e que estabelece formas perenes de relação entre Estado e Esfera Pública. Por fi m, 
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Fung destaca as experiências de governança participativa que têm maior capacidade de 
decisão.

O segundo elemento que marca variações fundamentais entre minipúblicos é o 
mecanismo de seleção dos participantes. Há experiências que adotam a prática da autos-
seleção voluntária, a seleção aleatória, a composição de corpus “representativos” dos in-
teresses em questão e formas eleitorais diversas. Outro aspecto ligado à seleção dos par-
ticipantes diz respeito à opção por atores já envolvidos na discussão de certo tema (como 
entidades, movimentos sociais, grupos de interesse, empresas da área etc.) ou dos cha-
mados “cidadãos comuns”, que não teriam muito envolvimento com a temática em foco.

Um terceiro elemento ressaltado por Fung (2004) diz respeito ao tema da partici-
pação. Frequentemente negligenciado pelos estudiosos da área, esse tema é uma dimen-
são fundamental para motivar (ou desmotivar) a participação, bem como para estabele-
cer o tipo de participação que se tem em mente. Alguns temas impulsionam a discussão 
cooperativa entre participantes, outros estimulam a competição entre diversos atores so-
ciais. O quarto elemento destacado por Fung (2004) é: como ocorre a participação? De 
que maneira se estruturam as etapas do processo? Quais as práticas aceitas no fórum 
participativo? Como agem os facilitadores do minipúblico? Que informação é dada aos 
participantes? Todos os participantes têm o mesmo papel? Há simetria entre eles?

Outro elemento que ajuda a diferenciar minipúblicos é o momento ou a periodici-
dade da participação. O aspecto temporal importa, sendo que a composição do cronogra-
ma e da frequência de encontros de um minipúblico afeta o teor da participação. Há mi-
nipúblicos distendidos em longos períodos de tempo e outros mais concentrados. Alguns 
são marcados por sucessivos encontros e outros são mais episódicos. A escolha dos dias 
da semana e dos turnos para os encontros também é fundamental.

Um sexto elemento relevante é o poder decisório de um minipúblico. Certas ex-
periências são consultivas ou educativas, sem um impacto necessário sobre decisões po-
líticas. Outras são empoderadas e têm uma efetividade mais ampla sobre decisões. Tal 
empoderamento pode se revelar tanto na capacidade de infl uência do fórum como na 
prerrogativa de produção de decisões vinculantes.

Fung (2004) ainda cita outro elemento para ajudar a diferenciar tipos de minipú-
blicos. Trata-se do tipo de input esperado pelos cidadãos, o que se liga aos próprios obje-
tivos de cada experiência. De acordo com o pesquisador, a grande “maioria dos minipú-
blicos é de alimentação dianteira, no sentido de que eles pretendem, como uma pesquisa 
de opinião ou eleição, gerar discussão pública e refi nar a opinião sobre um candidato, 
assunto ou opção de política” (Fung, 2004: 182). Há, no entanto, outra possibilidade, 
qual seja, a atuação de minipúblicos no monitoramento e na avaliação de ações em curso. 
Minipúblicos podem ser fonte de accountability política.

Aos elementos discutidos por Fung (2004), gostaríamos de acrescentar um úl-
timo que diz respeito à articulação do minipúblico com outras arenas discursivas. As 
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diferentes concepções de minipúblicos podem apregoar tanto a necessidade de construir 
uma esfera relativamente isolada de outras arenas sociais, de modo a controlar determi-
nadas assimetrias e práticas de opressão, como a necessidade de articular o minipúblico 
a outras esferas discursivas formais e informais.

Partindo, pois, do pressuposto de que há signifi cativas variações entre desenhos 
participativos, e no sentido de contribuir para a refl exão das práticas brasileiras, passa-
mos agora à apresentação de alguns dos desenhos que vêm sendo empregados ou suge-
ridos ao redor do mundo. Como uma revisão exaustiva desses formatos seria pouco fru-
tífera, ater-nos-emos à breve apresentação de sete iniciativas, acrescidas de algumas de 
suas variações. Em cada apresentação, iniciaremos com uma discussão sobre as origens 
e a história do desenho, apresentando, em seguida, a forma de seleção dos participantes, 
os objetivos da proposta e as etapas de sua estruturação. Ao fi nal de cada apresentação, 
discutimos algumas das contribuições e limites do desenho em questão.

CITIZENS JURIES

Os Júris de Cidadãos são considerados como a primeira grande tentativa de re-
novação democrática por meio de instituições participativas. Eles foram propostos em 
1971, logo no início da virada participativa da teoria democrática, na tese de doutorado de 
Ned Crosby. Anos depois, em 1974, o pesquisador fundou o Jeff erson Center, responsá-
vel pela consolidação de um método participativo amplamente usado em todo o mundo. 
De acordo com Sintomer (2010: 115), “mais de 700 júris de cidadãos foram realizados no 
mundo, principalmente na Inglaterra, nos Estados Unidos, na Alemanha, no Japão e na 
Espanha”.

Crosby e Nethercut (2005: 112-114) explicam que o desenho de um Júri de Cida-
dãos envolve alguns elementos básicos. Em primeiro lugar, há uma preocupação de que 
a seleção dos participantes confi gure um microcosmo da comunidade política. Na práti-
ca, realiza-se uma seleção randômica estratifi cada, levando em consideração idade, edu-
cação, gênero, local de residência, raça e, em alguns casos, atitudes e crenças. A aposta 
é a de que pessoas comuns podem tomar decisões importantes, desde que possam dis-
cuti-las de forma qualifi cada (Smith 2005: 41). O número de participantes varia de 12 a 
24, os quais recebem várias confi rmações nas semanas que precedem o evento (cartas, 
telefonemas, email). Sobre o reduzido número de participantes, os proponentes do mo-
delo ressaltam que

grupos pequenos não são tão impressionantes quanto os grandes para aque- 
les que fazem políticas públicas, mas o Centro [Jeff erson Center] estava determina- do 
a não deixar a deliberação sofrer. Constatou-se que 24 pessoas era o maior grupo em 
que ainda era possível deliberar em sessão plenária (Crosby e Nethercut 2005: 113).



15TEORIAE SOCIEDADE nº 21.1 - janeiro-junho de 2013

Geralmente, um Júri dos Cidadãos tem a duração de cinco dias consecutivos, em-
bora alguns eventos sejam mais curtos. Ainda que os proponentes do modelo expressem 
o interesse por fazer eventos mais longos, eles alegam que há o risco de uma queda drás-
tica do número de interessados em participar (Crosby e Nethercut 2005: 114). Importante 
mencionar, ainda, que cada participante recebe um pagamento como forma de reconhecer 
a importância do seu engajamento. Em 2001, esse valor era de 150 dólares. Também se 
garantem refeições, estacionamento, custos de viagem e acomodação, quando for o caso 
(Slocum 2003: 49).

No que concerne ao processo propriamente dito, os jurados são recepcionados e 
se apresentam uns aos outros. Em geral, dedica-se, pelo menos, uma hora para explicar 
como funciona o processo. Depois, os jurados escutam uma série de especialistas e de tes-
temunhos pessoais de sujeitos que estão envolvidos diretamente com a problemática em 
discussão. “Na maioria dos júris, advocates são mobilizados para apresentar causas opos-
tas a partir de pontos de vista particulares” (Slocum 2003: 50). Para Crosby e Nethercut 
(2005), essas falas são o melhor jeito de prover informações aos participantes, sendo que a 
entrega de informações escritas por membros da equipe não teria se mostrado frutífera. A 
escolha de tais pessoas é feita por um comitê organizador, o qual é composto por cerca de 
10 pessoas e deve envolver stakeholders que têm posições distintas (Smith e Wales 2002).

Depois de cada apresentação, os jurados podem questionar esses convidados, ten-
do tempo adequado para fazê-lo. A maior parte do evento concentra-se justamente nesse 
diálogo, que envolve um trabalho de facilitação, de modo a garantir a horizontalidade das 
relações. Os jurados também podem solicitar testemunhas adicionais.

O estágio fi nal, com duração de cerca de um dia, envolve a discussão entre os pró-
prios participantes (Slocum 2003: 51). Esse processo também é conduzido por facilitadores 
treinados. Um relatório fi nal contendo as recomendações do Júri é formalmente publicado. 
Como a maioria dos Júris é fi nanciada por autoridades públicas, espera-se que estas res-
pondam às recomendações (Smith 2005: 41). Em alguns casos, os jurados apresentam as 
recomendações em uma coletiva de imprensa. Há, ainda, uma avaliação fi nal do processo.

Ainda que Júris de Cidadãos tenham sido realizados com diferentes propósitos e te-
nham tido graus distintos de impacto, Crosby e Nethercut (2005: 114) destacam que, “para 
infl uenciar a política pública, um evento deve ter o compromisso de tomadores de decisão 
ou receber ampla cobertura midiática, ou ambos”. Em geral, tais experimentos mostram-
se mais ricos para a promoção de debates do que para exercer infl uência efetiva em toma-
das de decisões. Assim, críticos alegam que os tomadores de decisões podem escolher ape-
nas as recomendações de que precisam para validar medidas impopulares (Smith e Wales 
2002: 172). Outro ponto levantado por Carson e Gelber (2001) é que o método é mais frutí-
fero quando a questão a ser deliberada está muito clara e não é demasiadamente complexa.
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PLANNING CELLS

Paralelamente ao desenvolvimento dos Júris de Cidadãos nos EUA,  os  anos 1970 
observaram o nascimento de uma experiência europeia: o modelo das Células de Planifi -
cação. Proposto por Peter Dienel, o modelo teve as primeiras aplicações em 1972- 3, sen-
do muito usado para discussões de planejamento urbano. O desenho das Células de Pla-
nifi cação tem algumas semelhanças estruturais com os Júris de Cidadãos, embora seja 
preciso ressaltar a existência de diferenças importantes.

Segundo Smith (2005: 41), “Células de Planifi cação são mais formais no modo 
como as informações são fornecidas e usualmente operam em séries concomitantes, de 
modo a incluir mais cidadãos no processo”. Isso signifi ca uma mudança importante na 
estrutura: várias células se sobrepõem de maneira a confi gurar um todo complexo.

Em cada célula participantes adquirem e intercambiam informações sobre o pro-
blema, exploram e discutem soluções possíveis e as avaliam em termos de conse- quên-
cias desejáveis e indesejáveis. Especialistas, stakeholders e grupos de interesse têm a 
oportunidade de apresentar suas posições aos membros das células. (Slocum 2003: 117).

A seleção dos participantes também é randômica, sendo que 25 cidadãos partici-
pam de cada célula. A articulação de várias células pode aumentar bastante o número de 
participantes: planning cells “frequentemente incluem centenas de cidadãos em múlti-
plos locais, ainda que o modelo seja bastante fl exível” (Hendriks 2005: 84).

O evento ocorre em um período que varia entre três e cinco dias, sendo que a 
maioria das experiências acontece em quatro. Cada dia é subdividido em unidades de tra-
balho, as quais propõem tarefas específi cas aos participantes, em face de um todo mais 
complexo. As unidades têm três fases. Inicialmente, realiza-se uma sessão plenária em 
que participantes recebem informações em formatos diversos: de vídeos a textos, pas-
sando por exposições de especialistas e grupos de interesse. Na segunda fase, a plenária 
se subdivide em pequenos grupos (com cinco pessoas), os quais se dedicam a discutir 
opiniões e informações previamente apresentadas e a estabelecer recomendações. Esses 
subgrupos têm a composição alterada a cada unidade, sendo constituídos por sorteio. 
Isso evita a estabilização de algumas assimetrias. Outro ponto a ser destacado é que os 
moderadores atuam, sobretudo, nas plenárias não assumindo uma postura particular-
mente ativa (Hendriks 2005).

Por fi m, há uma terceira fase em que os resultados do trabalho dos pequenos gru-
pos são apresentados à plenária e novamente debatidos, em um processo moderado (Slo-
cum 2003: 125). Os moderadores registram as recomendações de uma maneira visível 
e os participantes estabelecem mecanismos para trabalhar sobre elas. Tais mecanismos 
podem envolver votações majoritárias, mas também outros procedimentos, incluindo 
mecanismos para registrar a intensidade de preferências (rankings, por exemplo). O 
relatório fi nal busca apresentar não apenas as recomendações, mas dar publicidade ao 



17TEORIAE SOCIEDADE nº 21.1 - janeiro-junho de 2013

processo como um todo.
Assim como  os Júris  de Cidadãos,  as Células  de Planifi cação  oferecem  arenas 

privilegiadas de diálogo para que os cidadãos discutam questões. Elas têm a vantagem 
de pensar um processo que se divide em unidades, de modo a compor um todo coerente. 
Há de se ressaltar, ainda, a riqueza do modelo para a construção partilhada de sugestões, 
sendo ele mais interessante para a elaboração de recomendações do que para a tomada 
de decisões (Slocum 2003).

No entanto, e tal como os Júris de Cidadãos, o modelo também encontra desafi os 
ligados à efetividade das recomendações. Embora, por defi nição, células de planifi ca-
ção sejam “comissionadas e patrocinadas por uma organização com um problema políti-
co concreto a ser resolvido” (Hendriks 2005: 88), nem sempre suas recomendações são 
acatadas. O outro lado da moeda, também ressaltado por Hendriks (2005), está ligado à 
articulação com organizações estatais, que faz com que muitas experiências estejam sub-
metidas a imperativos estatais.

DELIBERATIVE POLLS

Um terceiro modelo de inovação institucional a ser mencionado são as Enquetes 
Deliberativas (Deliberative Polls) que se tornaram mundialmente famosas. Propostas 
por James Fishkin em 1988, as enquetes começaram a ser realizadas na Grã-Bretanha 
em 1994. Elas surgiram com a proposta de buscar novas formas de aferição da opinião 
pública, que não agregassem as opiniões individuais tal como elas se encontram, mas que 
criasse as condições para que estas fossem complexifi cadas em um processo discursivo 
(Fishkin 1995). Salienta-se, assim, que o objetivo das Enquetes Deliberativas é distinto 
do de outras inovações. O intuito não é a construção de recomendações ou uma interfe-
rência mais direta em processos decisórios. Trata-se de um mecanismo de mensuração 
da opinião pública e de formação cívica dos cidadãos, o que poderia revitalizar a expe-
riência democrática (Fung 2004; Fishkin e Luskin 2000: 20).

Enquetes Deliberativas envolvem mais de cem participantes e podem chegar a 
quase 500. Esses são selecionados por amostragem randômica, sem que a estratifi ca-
ção se faça necessária (Smith 2005: 43). A estratégia adotada é a de ligar para números 
aleatórios da lista telefônica. Fazem-se muitos telefonemas para uma residência de for-
ma a garantir que não participem apenas aqueles mais fáceis de atingir (Fishkin e Far-
rar 2005: 74). Também se adotammecanismos para proteger a amostra do possível viés 
de convidar apenas aqueles que tendem a atender ao telefone. Reconhece-se, contudo, 
a manutenção do viés de contar com a participação apenas daqueles que se predispõem 
a participar (Fishkin e Farrar 2005: 74). Os participantes recebem um pagamento para 
participar, o qual varia em cada evento. A ideia é que todos possam vir a participar e 
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tenham condições de fazê-lo.
Nas enquetes deliberativas, os participantes se reúnem em um encontro presen-

cial com duração de um ou dois dias (um fi nal de semana). O processo começa com um 
survey. Na sequência, as pessoas recebem material informativo equilibrado e conversam 
com especialistas ou defensores de interesses opostos. Depois, os participantes debatem 
o tema proposto em grupos menores: máximo de 18 pessoas, preferencialmente entre 12 
e 15. Tais espaços contam com a presença de moderadores, que recebem treinamento so-
bre o formato e as expectativas da Enquete Deliberativa.

Constrói-se, assim, um “contexto social que encoraja a discussão face-a-face em 
pequenos grupos, de modo a que as pessoas possam dar e responder a razões. Mas no 
fi nal, isolamos as pessoas das pressões sociais no momento da decisão” (Ackerman e 
Fishkin 2003: 12). Nessa etapa fi nal, cada participante responde, pela segunda vez, a um 
questionário acerca das temáticas discutidas. “Idealmente, os participantes terão uma 
oportunidade para digerir o que eles escutaram [...] antes de completar o survey” (Fish-
kin e Farrar 2005: 73). A existência dos dois questionários permite traçar mudanças de 
opinião. O resultado da segunda aplicação do instrumento, para James Fishkin, seria 
um espelho do que o público pensaria se pudesse se deter para refl etir coletivamente so-
bre uma questão. Trata-se de uma opinião pública qualifi cada pela consideração coletiva 
(Smith 2005: 43).

Cabe citar, ainda, a grande preocupação com a visibilidade de todo o processo, 
sendo que diversas experiências foram televisionadas. Isso foi possível a partir do estabe-
lecimento de acordos com emissoras para que atuassem como apoiadores de enquetes es-
pecífi cas. A aposta é a de que a cobertura midiática pode amplifi car o potencial do debate 
público. Mais recentemente, Fishkin tem buscado criar mecanismos de discussão online 
com a mesma tentativa de amplifi car as discussões. Sua sugestão é a de que tais proces-
sos mantenham características das discussões presenciais, sendo realizadas de maneira 
síncrona e por meio de microfones. Essa proposta tem a vantagem de possibilitar encon-
tros de escopo nacional sem os custos de uma enquete tradicional. Custos que são um 
dos grandes problemas das Enquetes Deliberativas, como bem apontam Smith (2005) e 
Carson e Gelber (2001).

Outra difi culdade do modelo é a sua inerente desconexão em relação a instâncias 
decisórias. Segundo Fung (2004: 192), as Enquetes Deliberativas não criam mecanismos 
de controle popular sobre agentes públicos nem têm um grande potencial para informá- 
los. Além disso, tendem a não envolver movimentos sociais e grupos de interesse, sendo 
provável, pois, que tenham baixa capacidade de mobilização. Além dos custos e da des-
conexão com o Estado, Carson e Gelber (2001: 35) também criticam a duração das En-
quetes Deliberativas, alegando que os participantes têm pouco tempo para se informar e 
para considerar as questões.

Para fechar essa seção, é importante mencionar, ainda, outra proposta que tem 
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origens nas Enquetes Deliberativas: o Deliberation Day, defendido por Ackerman e Fish-
kin (2003). Trata-se de um feriado nacional, duas semanas antes das eleições, para revi-
talizar a política do país. O modelo busca promover o incremento não apenas da atenção 
política dos cidadãos, mas também do modo como os candidatos se comportam.

Na proposta dos autores, o Dia da Deliberação seria aberto a todos os cidadãos 
inscritos para votar. O evento ganharia concretude em milhares de escolas ou centros 
comunitários do país, sendo que cada um deles abrigaria entre 300 e 500 participantes. 
Cada participante receberia 150 dólares, o que geraria custos elevados, embora justos, 
dado o potencial de fortalecer um bem não quantifi cável: a democracia norte-americana.

Na primeira fase do evento, grupos de 15 pessoas selecionadas aleatoriamente re-
unir-se-iam para assistir a um debate televisionado. Na fase seguinte, os 15 participantes 
de cada grupo devotariam 75 minutos para levantar questões importantes. Cada parti-
cipante teria cinco minutos de fala resguardados. No fi m, cada um leria sua questão e o 
grupo escolheria as três mais importantes. Na hora do almoço, um moderador agrupa-
ria questões similares e sobrepostas para, depois, promover um sorteio de 15 questões, 
para a discussão da tarde. Nessa terceira fase, lideranças partidárias locais se colocariam 
diante dos grupos ampliados para discutir as questões sorteadas. Por fi m, na quarta fase, 
os participantes voltam para os grupos menores, nos quais discutem as respostas. Não se 
busca construir um resultado conclusivo.

Para Ackerman e Fishkin (2003), o processo ajuda a promover informação, diá-
logo e sentimento de comunidade. De acordo com eles, a proposta fomentaria um ciclo 
virtuoso, afetando o engajamento dos cidadãos e o nível de informação destes. Apesar de 
ter surgido como um experimento de pensamento e das difi culdades de realizá-lo, uma 
versão enxuta do Dia da Deliberação já foi executada em 2004. Ela contou com 1.500 
participantes reunidos em 17 locais, sendo fi nanciada por um conjunto de emissoras te-
levisivas públicas (Smith 2005: 48).

CITIZENS’ ASSEMBLY E CITIZENS’ PARLIAMENT

O quarto desenho institucional a ser abordado é o da Assembleia dos Cidadãos 
do Canadá, realizada para impulsionar uma discussão sobre reforma do sistema elei-
toral. Na sequência, abordar-se-á, brevemente, o Parlamento dos Cidadãos australiano 
que, embora distinto do evento canadense, apresenta algumas semelhanças em relação a 
esse. Em ambos os casos, há uma aposta clara na construção de um público selecionado 
aleatoriamente que teria a missão de aconselhar parlamentos sobre mudanças no siste-
ma político.

A Assembleia dos Cidadãos de British Columbia ocorreu no Canadá em 2004, ten-
do duração de 11 meses. O evento surgiu a partir de uma promessa de campanha, depois 
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que algumas eleições provinciais, baseadas em um sistema majoritário de votação, pro-
duziram maiorias muito discrepantes em relação à proporção de votos nos partidos. O 
Partido Liberal, que se sentiu injustiçado nas eleições de 1996, venceu as eleições de 
2000. Como prometido após a derrota de 1996, o líder do Partido Liberal resolveu reali-
zar uma Assembleia dos Cidadãos para reformar o sistema eleitoral, destinando-lhe um 
orçamento de cinco milhões e quinhentos mil dólares.

A proposta era a de gerar um debate informado envolvendo um grupo representa-
tivo da província, que faria uma recomendação a ser submetida a um referendo em 2005. 
No referendo, a recomendação deveria obter 60% dos votos de todos os eleitores da pro-
víncia de British Columbia e maioria em, pelo menos, 60% dos distritos eleitorais. A 
proposta elaborada pelos cidadãos foi vitoriosa em 77 dos 79 distritos, mas obteve 57,7% 
do total de votos do eleitorado, não sendo, pois, aprovada (Warren e Pearse 2008: 6-7).

Participaram da assembleia 160 cidadãos, escolhidos de maneira quase aleatória. 
A seleção envolveu um homem e uma mulher de cada uma das 79 circunscrições eleito-
rais, mais dois indígenas, que não haviam sido captados pela amostra inicial. Essa sele-
ção baseou- se em uma amostra inicial de cerca de 25 mil eleitores, que receberam cartas 
de convite para um encontro. Destes, pouco mais de 1.500 manifestaram interesse de 
participar do encontro, e 964 efetivamente o fi zeram. Os 158 participantes iniciais fo-
ram sorteados a partir dos 964 presentes, sendo dois indígenas posteriormente incluídos 
(Warren e Pearse 2008: 10). Cada participante recebeu 150 dólares por dia de trabalho 
na Assembleia, além dos custos de viagem.

O processo foi dividido em três fases. A primeira foi constituída por seis fi -
nais de semana (Janeiro a Abril de 2004) de aprendizado sobre sistemas eleitorais, 
que ocorria em palestras também abertas ao público em geral. Cada fi nal de semana 
envolvia, em geral três apresentações principais, cada uma delas feita em um estilo 
de palestra interativa, com o apoio de apresentação e materiais de leitura prévios. 
Depois de cada apresentação, a Assembleia se dividia em 12 grupos facilitados por 
alunos de pós-graduação em ciência política das Universidades de British Columbia 
e Simon Fraser (Citizens’Assembly Final Report 2004: 11)

A segunda fase envolveu a realização de 50 audiências públicas ao redor da pro-
víncia (Maio e Junho de 2004). Entre quatro e 16 membros da Assembleia dos Cidadãos 
estiveram presentes em cada uma dessas audiências. Delas participaram cerca de três mil 
pessoas, que interagiram com apresentadores e membros da Assembleia de modo a ex-
plicar situações locais. Cidadãos também fi zeram sugestões por meio do site da iniciativa.

Na terceira fase, com duração de seis fi nais de semana (Setembro a Novembro 
de 2004), os participantes deliberaram sobre os sistemas eleitorais que poderiam ser 
sugeridos. O processo envolveu a criação de um ranking dos méritos de cada sistema 



21TEORIAE SOCIEDADE nº 21.1 - janeiro-junho de 2013

eleitoral, com a subsequente escolha de três valores tidos como prioritários2. A partir des-
sa hierarquia de valores, os membros da assembleia elaboraram duas opções coerentes 
com tais valores e discutiram seus formatos e implicações. Depois, votaram em um dos 
dois modelos e buscaram discutir por que a opção votada seria melhor do que o modelo 
então adotado.

Em Dezembro, um relatório fi nal foi publicado e os participantes formularam a 
pergunta que deveria ser colocada no referendo do ano seguinte. Como já mencionado 
anteriormente, a proposta submetida a referendo não foi aprovada. Um segundo referen-
do foi realizado anos depois, também não obtendo êxito na produção da maioria dupla-
mente qualifi cada (Chambers 2009).

Iniciativa semelhante foi o Parlamento dos  Cidadãos,  realizado  na  Austrália em 
2009, com o intuito de pensar reformas políticas para o país. Organizado por um con-
junto de pesquisadores e fi nanciado por um instituto chamado New Democracy, o Parla-
mento dos Cidadãos foi uma assembleia composta por um cidadão de cada uma das 150 
circunscrições eleitorais federais. O processo de seleção dos participantes envolveu es-
tratifi cação para garantir que, entre os 150 participantes, houvesse indígenas e variedade 
em termos de idade, gênero e educação (Dryzek et al. 2009: 1-2).

O evento começou com uma série de encontros de um dia para explicar o proces-
so aos participantes. Também houve um fórum online para discutir propostas. Tais pro-
cessos prepararam os membros da Assembleia para o evento principal, com duração de 
quatro dias, realizado na capital do país (Canberra). Nesse momento, os cidadãos foram 
divididos em 24 grupos que contaram com facilitadores. Ao fi nal, participantes votavam 
nas propostas e estabeleciam prioridades. As recomendações foram apresentadas por vá-
rios dos cidadãos para a Secretária do Primeiro Ministro.

Análises preliminares do evento indicaram tendências importantes de mudan-
ças de opinião a partir da troca de razões (Dryzek et al. 2009: 4). Os realizadores tam-
bém afi rmaram que houve um processo de capilaridade pós-evento, com participantes 
fazendo palestras, contatando seus representantes para informá-los das recomendações, 
procurando jornais para divulgar o encontro e até buscando promover versões locais do 
evento (Dryzek et al. 2009: 5).

Entreosproblemasdainiciativa,convémcitarnãoapenasseubaixoempoderamento, 
como também a dispersão temática gerada pela amplitude da discussão. Outro ponto 
ressaltado por Dryzek et al. (2009: 2) diz respeito à escassa cobertura midiática, o que se 
deve, entre outras causas, à simultaneidade de uma catástrofe ambiental (queimadas) de 
grandes proporções que atraiu a atenção do país.

2 No caso: representação local efetiva, resultados justos por proporcionalidade e maximização da escolha dos 
eleitores.
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CONSENSUS CONFERENCES

As Conferências de  Consenso  surgiram  na  segunda  metade  dos  anos  1980, a 
partir de uma proposta do Conselho Dinamarquês de Tecnologia (Danish Board of Te-
chnology). Tal conselho fora criado em 1985 pelo parlamento nacional com o objetivo de 
avaliar questões tecnológicas moralmente controversas (Klüver 1995; Smith 2005). Em-
bora o Danish Board utilize vários métodos para promover o diálogo entre especialistas, 
políticos e população, é importante salientar a relevância das Conferências de Consenso, 
implementadas a partir de 1987. Como percebe Sintomer (2010: 143), a “principal contri-
buição de uma conferência de consenso [...] é admitir simbolicamente a importância das 
dimensões políticas e sociais nas escolhas técnicas e científi cas”. Com isso, a experiên-
cia permite fomentar debates públicos sobre questões técnicas. A internacionalização do 
modelo promoveu a realização de mais de 50 Conferências de Consenso em 16 países 
(Hendriks 2005).

Participam de uma Conferência de Consenso entre 10 e 25 cidadãos, ainda que 
o modelo original dinamarquês fi xe esse número em 16. Klüver (1995) deixa claro que 
não se trata de um grupo representativo da população, o que seria, além de desnecessá-
rio, estatisticamente inviável nessa escala. “O método da Conferência de Consenso está 
baseado no diálogo entre pessoas com diferentes backgrounds e diferentes conjuntos de 
valores” (Klüver 1995: 45). Uma estratégia recorrente para obter diversidade é fazer uma 
seleção a partir de respostas a um chamado público na imprensa. Geralmente, recorre-
se a veículos regionais para aumentar a capilaridade do processo. A seleção é baseada, 
sobretudo, em critérios sociodemográfi cos, como idade, gênero, ocupação e área de resi-
dência. “É essencial que nenhum integrante do painel leigo seja especialista na questão 
ou represente interesses particulares no campo” (Grumfahl 1995: 33). Os participantes 
não são pagos.

Dividido em duas fases, o modelo se estende por “oito dias de deliberação em um 
período de aproximadamente três meses” (Hendriks 2005: 83). Ao longo de todo o pro-
cesso de organização, é fundamental a atuação de um comitê, composto por entre três e 
cinco especialistas com posições diversas sobre o tema e, usualmente, algum membro do 
parlamento (Grumfahl 1995: 32; 39). A primeira etapa do processo funciona como uma 
espécie de preparação para a conferência propriamente dita. Nela, o grupo se informa 
sobre o tema a ser debatido, formula as questões que nortearão a conferência e selecio-
na especialistas que responderão a tais questões. Além da leitura de muitos materiais, a 
etapa inicial inclui encontros presenciais em dois fi nais de semana. Neles, alternam-se 
apresentações curtas, sessões plenárias e discussões em pequenos grupos.

Um dos aspectos importantes do modelo das Conferências de Consenso é o con-
trole concedido aos participantes sobre a agenda do evento. “Isso faz com que o pro-
cesso seja mais envolvente e signifi cativo para os participantes e fornece à autoridade 
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responsável um input comunitário mais rico” (Carson e Gelber 2001: 40). Por mais que 
haja um planejamento inicial, é função dos facilitadores promover uma apropriação da 
agenda por painelistas e participantes.

A segunda fase de uma Conferência de Consenso dura três dias e é aberta ao pú-
blico. Nela, os dias iniciais são dedicados à conversa dos cidadãos com os especialistas. 
Em geral, cada especialista faz apresentações curtas, seguida de discussões. Um total de 
10 a 15 apresentações ocorre em um dia. Em seguida, o grupo se engaja em um processo 
de discussão com o apoio de um moderador profi ssional. Os cidadãos atuam não apenas 
por meio do relato de suas experiências, mas no próprio julgamento de questões que têm 
implicações morais. A proposta é agregar informações aos valores e à capacidade de jul-
gamento das pessoas.

O debate entre cidadãos embasa a redação de um relatório com recomendações, 
o qual é “escrito por pessoas ordinárias e, assim, não representa um interesse especial” 
(Grumfahl 1995: 31). O processo de elaboração envolve trabalhos em pequenos grupos 
(2-3 pessoas) e momentos mais amplos com todos os participantes. Especialistas fazem 
apenas correções técnicas quando necessárias. O relatório é, então, apresentado publi-
camente aos meios de comunicação e enviado a vários destinatários da academia e das 
instituições políticas. Ainda que esse tipo de desenho participativo não se confi gure como 
experiência de governança partilhada, Smith (2005: 42) e Klüver (1995: 44) afi rmam que 
ele tem sido capaz de infl uenciar diretamente processos legislativos.

Importante salientar, por fi m, que os meios de comunicação são fundamentais no 
desenho, ultrapassando a mera divulgação do resultado fi nal. Tanto que um dos papéis 
do coordenador geral de uma conferência é manter o vínculo permanente com jornalis-
tas. Klüver (1995) destaca o êxito que o modelo tem tido na atração de atenção midiáti-
ca. Esse êxito, na opinião de Klüver (1995), é essencial para despertar um debate público 
mais amplo. Grumfahl (1995: 36) também discute o papel da mídia e lembra que os parti-
cipantes de uma Conferência de Consenso são aconselhados a não fazer declarações para 
jornais antes do fi nal do processo, de modo a não induzir a discussão e nem a se sentirem 
publicamente vinculados a um ponto de vista.

21ST
 
CENTURY TOWN MEETINGS®

Os Town Meetings do Século 21 foram criados por uma ONG norte-americana 
chamada AmericaSpeaks. Inspirada nos clássicos Town Meetings da Nova Inglaterra, a 
experiência busca fomentar a participação de centenas de pessoas, expandindo o escopo 
usual de muitos dos experimentos. “Em termos de escala, o 21st Century Town Meeting 
da AmericaSpeaks é a mais impressionante das operacionalizações deliberativas” (Smith 
2005: 45). Outras características fundamentais da iniciativa são a valorização do diálogo 
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aberto (em vez da realização de apresentações seguidas de perguntas e respostas) e o uso 
intensivo de tecnologias da informação e da comunicação (Fung 2004).

De acordo com dados da AmericaSpeaks, a instituição já realizou cem experiên-
cias participativas, envolvendo mais de 160 mil cidadãos em deliberações sobre questões 
públicas

3
. Todos os 50 estados norte-americanos já foram palco delas. O primeiro 21st 

Century Town Meeting ocorreu em 1998, com o foco em Seguridade Social. Desde então, 
temáticas tão diversas quanto orçamentos municipais, o futuro de autistas, a reconstru-
ção de Nova Orleans e o destino do terreno das torres gêmeas em Nova York foram deba-
tidas em eventos desse tipo.

Um 21st Century Town Meeting tem duração de um dia, sendo aberto a todos os 
interessados. Organizações sociais, lideranças comunitárias e campanhas de mídia são 
relevantes nesse processo de mobilização. Na medida em que participantes se registram, 
a equipe organizadora compara os dados com o censo da localidade e molda as estraté-
gias de recrutamento. Há esforço especial de recrutamento de pessoas que tradicional-
mente participam pouco, como jovens e residentes com baixa renda (Fung 2004; Smith 
2005; Lukensmeyer et al. 2005). Também se atenta para igualdade de gênero, faixas etá-
rias e diversidade racial.

Os cidadãos inscritos recebem materiais informativos em suas casas. A comuni-
dade como um todo também pode encontrar esses materiais em alguns locais de grande 
circulação. Na abertura do evento, apresentações rápidas de lideranças políticas e vídeos 
também desempenham papel informativo. A tônica do encontro são diálogos em mesas 
(com cerca de 10 pessoas). De acordo com Lukensmeyer e colaboradores (2005: 156-7),

milhares de pessoas chegam ao fórum como indivíduos distintos, cada um 
com seus interesses e pontos de vista únicos. Na medida em que o dia começa, in- 
divíduos em cada uma das centenas de mesas da sala começam a discutir assuntos 
críticos que ameaçam a comunidade. Com a ajuda de facilitadores habilitados, os 
participantes de cada mesa aprendem que eles ligam para muitas coisas iguais.

Cada mesa de discussão possui um laptop no qual um voluntário registra os pon-
tos da conversa. Esses registros são colhidos por uma equipe central que compila esses 
pareceres, de modo a projetar agregados em telões atualizados em tempo real. Ao longo 
do processo, também há espaços para agregações instantâneas de preferências, sendo 
que cada participante fi ca de posse de um dispositivo eletrônico (keypad) usado para 
tanto. A equipe central ecoa alguns pontos polêmicos surgidos em mesas para comentá-
rios e votos mais gerais do grupo mais amplo. “O uso de tecnologias para reunir, desti-
lar e projetar temas permite que um 21st Century Town Meeting se movimente entre a 

3 Fonte: http://americaspeaks.org/. Acesso em: 13 de dezembro de 2011, 14h54. 
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intimidade do diálogo em um pequeno grupo e o trabalho coletivo de milhares de pesso-
as” (Lukensmeyer et al. 2005: 159). Especialistas e grupos de interesse “fi cam disponíveis 
no dia do evento para prover informações quando necessário” (Smith 2005: 45). Em ge-
ral, algumas autoridades públicas também se fazem presentes, tendo alguns minutos ao 
fi nal do processo para comentar os resultados.

Importante chamar a atenção para os objetivos desses Town Meetings. Na gran-
de maioria dos casos, há uma aposta no papel dos cidadãos para fazer recomendações ao 
governo. Há, também, aplicações voltadas ao monitoramento de políticas públicas. É o 
caso de uma experiência iniciada pela prefeitura de Washington D.C., em 1999, que sub-
meteu os programas propostos pela prefeitura ao escrutínio dos cidadãos em vários anos. 
Essa foi uma experiência bastante efetiva, sendo que a prefeitura “destinou mais de 700 
milhões de dólares a novos programas para atender as prioridades do público” (Lukens-
meyer et al. 2005: 156).

Entre os problemas dos 21st Century Town Meetings, destacam-se desafi os para 
assegurar a diversidade de participantes e para garantir a sustentação do engajamento cí-
vico depois do evento (Lukensmeyer et al. 2005: 162). Os custos de uma experiência des-
se porte também podem ser proibitivos em alguns contextos. Outro aspecto a ser destaca-
do tem a ver com a proporção dos Town Meetings: “o poder de incluir tantos cidadãos em 
um processo emerge às custas do controle dos cidadãos sobre a agenda e a direção do en-
contro” (Smith 2005: 45). Um experimento dessa proporção deve ser muito bem plane-
jado de saída. Também há preocupações com o aprofundamento do impacto do modelo.

CÂMARAS DISCURSIVAS

Um último desenho institucional a ser explorado no plano internacional é a recen-
te proposta das Câmaras Discursivas (Dryzek e Niemeyer 2008). Trata-se de um modelo 
conceitual, que ainda não teve aplicação, embora alguns pesquisadores ingleses tenham 
ensaiado fazê-lo

4
. A proposta nasce no bojo da ressignifi cação do conceito de represen-

tação política, que tem ganhado grande projeção na teoria política contemporânea
5
. Sua 

aposta é na complexifi cação da ideia de representação, por meio da criação de institui-
ções representativas cuja legitimidade não se assenta no voto popular. Isso não signifi ca 
que os autores desejem contestar a relevância das instituições existentes. Buscam apenas 
pensar instituições que, junto a elas, fortaleceriam a democracia.

O princípio estruturante das Câmaras Discursivas é o de que os discursos são a 

4 Informação fornecida por John Dryzek em email pessoal no dia 30 de julho de 2011.

5 Cf. Saward (2008); Urbinati (2006); Castiglione & Warren (2005); Parkinson (2006); Mansbridge (2003); 
Young (2000); Gurza Lavalle et al. (2006); Avritzer (2007); Almeida (2011); Mendonça (2008).
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unidade mais básica da política. Se a grande maioria das teorias políticas assume indiví-
duos como as entidades mais elementares do mundo político, Dryzek e Niemeyer (2008) 
buscam mudar os rumos da discussão. Discursos são mais elementares, inclusive porque 
atravessam indivíduos e grupos em suas confi gurações identitárias. “A pessoa em sua 
integridade não pode ser representada, dada a multiplicidade que a constitui, [sendo] 
preciso pensar mecanismos para que os diferentes discursos se façam representados” 
(Mendonça 2010: 7). Para eles:

Para a racionalidade da formulação de políticas públicas [...] todos os discur- 
sos relevantes deveriam ser representados, independentemente de quantas pessoas 
apoiam cada discurso. A racionalidade pode até se benefi ciar da presença de visões 
a que ninguém subscreve (Dryzek e Niemeyer 2008: 483).

A representação de discursos é importante, porque alguns deles podem permane-
cer negligenciados ou não vocalizados. Pense-se,  por  exemplo,  na  defesa  de  interesses 
de gerações futuras ou de pessoas que não podem se expressar adequadamente. As Câ-
maras Discursivas seriam instituições voltadas a assegurar a representação de todos os 
discursos relevantes sobre certa questão, sendo um espaço ocupado por representantes 
discursivos, em vez de representantes de pessoas, territórios ou grupos.

Para operacionalizar a proposta, os pesquisadores sugerem começar com um ma-
peamento dos discursos relevantes, sugerindo a realização de grupos focais e o estudo 
de textos midiáticos para avaliar o que há sobre a questão. Mapeados os discursos rele-
vantes, seria preciso designar os representantes de cada um deles. Segundo Mendonça 
(2010: 8),

os autores advertem que o voto não é uma opção desejável para essa seleção, 
já que vincularia o representante a grupos de pessoas. A seleção aleatória por si só 
também não é viável, porque o número de participantes teria que ser gigantesco 
para garantir a representatividade de discursos.

A saída prescrita envolve um misto de aleatoriedade e mapeamento da diversida-
de para a composição de uma instituição que tenha cerca de 20 representantes. A pro-
posta é começar com um grupo representativo da população e averiguar o grau de iden-
tifi cação de diferentes pessoas com discursos distintos. Tal averiguação pode envolver 
métodos diversos, sendo que os autores sugerem o emprego da Metodologia Q6, embora 
admitam que entrevistas em profundidade também possam fazer o trabalho.

6 Proposto por psicólogo W. Stephenson, no início do século XX, e muito desconhecido no Brasil, tal método 
busca analisar as disposições subjetivas de pessoas com relação a alguns temas. Sua base consiste na montagem 
de uma amostra de enunciados, que devem ser hierarquizados pelos participantes de acordo com o grau de con-
cordância. Esses ordenamentos são submetidos a análises estatísticas que mapeiam padrões de subjetividade.
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Os proponentes do modelo não o desenvolvem a ponto de prescrever, de maneira 
acurada, a lógica de funcionamento e as rotinas de uma Câmara Discursiva. Eles alegam, 
por exemplo, que diversos mecanismos decisórios poderiam ser mobilizados, incluindo 
o voto, consensos ou acordos operacionalizáveis. O papel principal de tal Câmara seria 
o de recomendação e aconselhamento, ainda que haja vários modos como isso possa de 
fato ocorrer. Seria possível imaginar, por exemplo, uma Câmara Discursiva como a upper 
house em um sistema bicameral (Dryzek e Niemeyer 2008: 489). Câmaras Discursivas 
também poderiam integrar formas de governança transnacional.

Independentemente da forma de institucionalização, Dryzek e Niemeyer (2008) 
chamam a atenção para a necessidade de pensar mecanismos de accountability, capazes 
de tornar esses minipúblicos responsivos à sociedade

7
. Daí a importância de articular tais 

Câmaras a outras arenas comunicativas que perpassam o sistema deliberativo. Por mais 
abstratas que sejam essas ideias, o modelo das Câmaras Discursivas levanta pontos de 
refl exão interessantes, como a da legitimidade dos representantes de experimentos par-
ticipativos e a possibilidade de produzir inovações mais estruturais.

O BRASIL EM PERSPECTIVA COMPARADA

Algumas questões chamam a atenção na comparação entre os supra-apresentados 
desenhos participativos e as  práticas  institucionalizadas  no  Brasil  contemporâneo. O 
país tornou-se mundialmente célebre pelas várias experiências de participação, destina-
das a incrementar o funcionamento democrático por meio do engajamento dos cidadãos. 
O reconhecimento internacional dos conselhos de políticas e dos orçamentos participa-
tivos, bem como das conferências (em seus múltiplos níveis) e dos comitês de bacias hi-
drográfi cas, ressignifi cou profundamente o sentido da democracia no Brasil pós-1988. 
Adicionem-se a essas experiências do Executivo algumas práticas do Poder Legislativo, 
como as audiências públicas, as comissões de participação popular e os eventos institu-
cionais

8 em formatos diversos, e se pode perceber a densidade da malha participativa 
institucionalizada no país.

Essa densidade não implica necessariamente qualidade, já que há práticas muito 
diversas em contextos bastante distintos e com resultados assaz díspares. Tal avaliação 
não poderá, contudo, ser alvo do presente artigo. Bastará reconhecer, aqui, que as for-
mas participativas não devem ser pensadas como intrinsecamente positivas ou despi-
das de dilemas. Com esse reconhecimento, nosso foco se volta para o ponto de interesse 

7 A respeito da ideia de Accountability Discursiva, ver Mendonça (2008)

8 A título de ilustração, mencionamos os Ciclos de Debates, os Fóruns Técnicos e os Seminários Legislativos 
realizados na Assembleia Legislativa de Minas Gerais desde os anos 1990.
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do presente texto: quais as especifi cidades das práticas brasileiras quando comparadas 
àquelas adotadas (ou imaginadas) ao redor do mundo?

Um primeiro aspecto que chama a atenção é o empoderamento das práticas bra-
sileiras. Como já discutido, um dos grandes problemas das práticas internacionais é a 
baixa efetividade da maioria das experiências. Como muitas delas surgem de organiza-
ções autônomas, nem sempre vinculadas a instâncias governamentais, elas têm uma ca-
pacidade de infl uência frequentemente pequena. No caso do Brasil, contudo, nota- se 
que a maioria das práticas está ligada, desde sua origem, ao Poder Executivo e ao Poder 
Legislativo, o que aumenta as chances de intervenção destas. Em alguns casos, há uma 
verdadeira delegação do poder de decisão aos participantes, sendo que suas orientações 
devem ser cumpridas sob pena da lei. Em outros, a participação é mais consultiva, mas 
sua ligação com poderes constituídos acaba por fortalecer o peso dessas “consultas”, já 
que a oposição a elas poderia evidenciar desconexão com os “anseios sociais”.

Uma segunda diferença fundamental das práticas brasileiras é a ausência do sor-
teio como método de seleção de participantes. Como discutido, o sorteio é uma práti-
ca muito recorrente na maioria das experiências participativas internacionais (Sintomer 
2010).  Ele  é  visto  como  mecanismo  para  garantir  a  construção  aleatória  de  um  
microcosmo da comunidade política, assegurando a representatividade do minipúblico e 
sua “liberdade” para ponderar diferentes opiniões. Diferentemente, nas práticas brasilei-
ras, tende a vigorar um foco na participação vultosa (autosseleção voluntária) ou um tipo 
restrito de representação em que entidades da sociedade civil são tomadas como por-
ta-vozes de interesses mais amplos. Mais do que um encontro entre leigos para discutir 
questões, tem-se a construção de um corporativismo ampliado em que grupos advogam 
posições. Por um lado, tal aposta tende a ampliar o público de participantes e a envolver 
atores engajados na temática. Por outro, nota-se um potencial enfraquecimento da deli-
beratividade dessas práticas.

Uma terceira diferença estrutural entre as práticas brasileiras e muitas daquelas 
observadas diz respeito aos cuidados com a inclusividade. No caso brasileiro, a partici-
pação não é remunerada e, frequentemente, ocorre em dias que difi cultam a participação 
de muitas pessoas. Não se nota, em geral, um cuidado maior para assegurar e motivar o 
engajamento de cidadãos ordinários, mesmo porque se opera com a premissa  da  par-
ticipação  de grupos organizados. A exceção diz respeito ao custeio de viagens (trânsito, 
hospedagem e alimentação) que viabilizam formas de participação em larga escala, como 
as conferências. No entanto, não se concebe, ainda, a possibilidade de remunerar os par-
ticipantes por sua contribuição pública, mesmo que essa contribuição implique a perda 
de fontes de renda para alguns sujeitos.

A quarta diferença a ser citada é o uso relativamente reduzido de TICs nas práti-
cas participativas brasileiras. Embora se notem avanços nessa área, como a inclusão de 
fóruns online para a discussão do regulamento da XIV Conferência Nacional de Saúde e 
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mesmo a realização de experiências de orçamento participativo digital, ainda são raras 
as práticas participativas que fazem um uso mais intensivo de TICs como se observa, por 
exemplo, nos 21st Century Town Meetings da AmericaSpeaks.

Uma quinta diferença importante é o caráter de iteração das experiências brasi-
leiras que, de um modo geral, tendem a apostar em processos continuados que não se 
confi guram como experiências únicas. A grande maioria dos minipúblicos internacionais 
apresentados tem uma natureza mais delimitada, enquanto as experiências brasileiras 
são mais prolongadas, atravessando obliquamente processos de construção, execução e 
fi scalização de políticas públicas. Aí reside a complexidade da ideia de controle social.

Uma sexta diferença signifi cativa a ser apontada revela-se na forma de condução 
das discussões. As experiências brasileiras costumam operar com a ideia da criação de 
acordos em um cenário plural em que, basicamente, formulam-se propostas, realizam- 
se destaques e votam-se decisões. A realização de discussões em pequenos grupos con-
duzidos por moderadores é raríssima, embora os conselhos operem com uma lógica de 
discussões mais reduzidas e venham adotando práticas de divisão de trabalho em sub-
grupos. Nesse cenário, mesmo que haja espaço para debate, esse se revela mais uma ne-
gociação entre grupos com preferências (mais ou menos) pré-estabelecidas. Trata-se de 
uma lógica mais participativa do que deliberativa.

Por fi m, uma sétima distinção interessante é a presença, nas experiências brasi-
leiras, de momentos em que se discutem as regras que balizam algumas das experiências 
participativas. Tal momento é marcante, por exemplo, em orçamentos participativos e 
conferências. Esse tipo de prática é muito interessante e tem sido negligenciado em al-
gumas práticas internacionais em que a preocupação com o desenho é tão grande, que os 
participantes são simplesmente inseridos no desenho, sem participar de sua constituição.

Explorados esses pontos, resta-nos perguntar (retoricamente, é claro) se as expe-
riências brasileiras são melhores ou piores do que as apresentadas anteriormente. Ob-
viamente, qualquer tentativa de dar uma resposta taxativa a essa questão seria enviesada 
e equivocada. O empoderamento, o volume da participação, a iteração temporal e a dis-
cussão de regras são atributos interessantes para fortalecer a vocalização de preferências 
sociais no exercício do poder político. No entanto, muitas das características das práticas 
brasileiras, de um modo muito geral, parecem restringir a possibilidade de deliberação 
entre os participantes. Isso se manifesta, por exemplo, na forma como os processos ten-
dem a ser conduzidos, bem como no volume e na forma de seleção de participantes. Pare-
ce haver, pois, um foco na participação ampliada e não necessariamente no intercâmbio 
discursivo entre participantes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente texto buscou explorar alguns desenhos participativos que têm sido 
aplicados internacionalmente. A ideia foi a de apresentar propostas de institucionali-
zação de participação que têm características diversas, incluindo a forma de seleção de 
participantes, os fl uxos do processo ou mesmo a maneira de apresentação dos resultados. 
Compreender a natureza dessas instituições participativas contribui para refl etir sobre as 
formas mais interessantes para promover determinados objetivos em contextos diversos.

No sentido de fomentar essa refl exão, o artigo começou com a discussão dos se-
guintes experimentos participativos: Citizens’ Juries, Planning Cells, Deliberative Polls, 
Deliberation day, Citizens’ Assembly, Citizens’ Parliament, Consensus Conferences, 21st 
Century Town Meetings e Câmaras Discursivas. Os seus elementos mais interessantes 
foram apresentados, com ponderações sobre semelhanças e diferenças, potencialidades 
e riscos de cada desenho. Por fi m, buscou-se fazer uma breve comparação panorâmica 
entre os mencionados experimentos internacionais e as principais práticas participati-
vas institucionalizadas no Brasil. Tal comparação permite entender especifi cidades das 
práticas brasileiras, com suas eventuais forças e dilemas.

Sete aspectos chamam a atenção nessa comparação: (1) o empoderamento das 
experiências construídas no país; (2) a ausência do sorteio como método de seleção de 
participantes; (3) a negligência frequente em relação a critérios  fomentadores  de inclu-
sividade; (4) o uso relativamente reduzido de TICS; (5) a natureza continuada dos pro-
cessos brasileiros; (6) a dimensão agregativa da maioria das experiências nacionais; e (7) 
a preocupação com a discussão participativa de regras. Com base nesses aspectos, salien-
ta-se a importância de repensar, por um enfoque deliberativo, a própria noção de parti-
cipação e as práticas dela derivadas. Articular participação e deliberação parece ser um 
dos grandes desafi os da teoria democrática contemporânea. Curiosamente, é o conceito 
de representação que tem indicado caminhos mais instigantes para essa costura8. Esse 
é, contudo, assunto para outro artigo.



EXPERIMENTOS INTERNACIONAIS DE PARTICIPAÇÃO: 

O BRASIL EM PERSPECTIVA COMPARADA

32

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ACKERMAN,  Bruce;  FISHKIN,  James. Deliberation  day.  In:  FISHKIN,  J.; LASLETT, 
P. (eds.) Debating deliberative democracy. Malden: Blackwell: 07-30. ALMEIDA, Dé-
bora R. 2011. Repensando representação política e legitimidade democrática: entre 
a unidade e a pluralidade. Tese (Doutorado em Ciência Política) – Universidade Fe-
deral de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2003.

AVRITZER, Leonardo. Sociedade civil, instituições participativas e representação: da au-
torização à legitimidade da ação. Dados, 2007, v. 50, n. 3, p. 443-464.

CARSON, L; GELBER, K. 2001.  Ideas for Community Consultation: A discussion on 
principles and procedures for making consultation work. Relatório preparado para o 
Departamento de Assuntos Urbanos e Planejamentos de Nova Gales do Sul, Austrália. 

CASTIGLIONE,  Dario;  WARREN,  Mark.  2005.  Rethinking  Representation:  Seven 
Theoretical Issues. Midwest Political Science Association Annual Conference. Chica-
go, 2005.

CHAMBERS, Simone. Rhetoric and the Public Sphere: has deliberative democracy aban-
doned mass democracy? Political Theory, 2009, v. 37, n. 3, : 323-350.

CORNWALL, Andrea; COELHO, Vera Schattan P. Novos espaços democráticos: pers-
pectivas internaionais. São Paulo: Singular; Esfera Pública, 2009.

CROSBY, Ned; NETHERCUT, Doug.  Citizens Juries: Creating a trustworthy voice of 
the people. In: GASTIL, J; LEVINE, P. (eds). The deliberative democracy handbook: 
strategies for eff ective civic engagement in the twenty-fi rst century. San Francisco: 
Jossey-Bass, 2005: 111-119.

DRYZEK, J. S ; BELGIORNO-NETTIS, Luca ; CARSON, Lyn ; HARTZ-KARP, Janette, 
LUBENSKY, Ron; MARSH, Ian; NIEMEYER, Simon. The Australian Citizens Parlia-
ment: A World First. Journal of Public Deliberation, v. 5, n. 1, 2009: 1-7.

DRYZEK, John S., NIEMEYER, Simon. Discursive representation.  American Political 
Science Review, v. 102, n. 4, 2008: 481-483.

FISHKIN, James S. 1995. The voice of the people: public opinion and democracy. New 
Haven; London: Yale Univ. Press.

______; FARRAR, Cynthia. Deliberative polling: from experiment to community re-
source. In: GASTIL, J.; LEVINE, P. (eds). The deliberative democracy handbook: 
strategies for eff ective civic engagement in the twenty-fi rst century. San Francisco: 
Jossey-Bass,  2005: 68-79.

FISHKIN, James; LUSKIN, Robert.The quest for deliberative democracy. In: SAWARD, 
M. (Ed.). Democratic innovation – Deliberation, representation and association. 
Londres: Routledge,2000: 17-28.

FUNG, Archon. Receitas para esferas públicas: oito desenhos institucionais e suas con-
sequências. In: COELHO, Vera Shattan; NOBRE, Marcos (eds.). Participação e 



33TEORIAE SOCIEDADE nº 21.1 - janeiro-junho de 2013

deliberação: teoria democrática e experiências institucionais no Brasil Contempo-
râneo. São Paulo: Ed. 34, 2004: 173-209.

GRUMFAHL, Johs. The danish consensus conference model. In: Simon Joss and John 
Durant. Public Participation in Science: The Role of Consensus Conferences in Euro-
pe. London: Science Museum, 1995: 31-40.

GURZA   LAVALLE, Adrián; HOUTZAGER, Peter P; CASTELLO, Graziela. Democracia, 
pluralização da representação e sociedade civil. Lua Nova, n. 67, 2006.49- 103.

HENDRIKS, Carolyn. Consensus conferences and planning cells: lay citizen delibera-
tions. In: GASTIL, J; LEVINE, P. (eds). The deliberative democracy handbook: stra-
tegies for eff ective civic engagement in the twenty-fi rst century. San Francisco: Jos-
sey-Bass, 2005: 80-110.

KLÜVER, Lars. Consensus Conferences at the Danish Board of Technology. In: Simon 
Joss and John Durant. Public Participation in Science: The Role of Consensus Confe-
rences in Europe. London: Science Museum, 1995.

LUKENSMEYER, C.; BRIGHAM, S.; GOLDMAN, J. A. 2005. Town Meeting for the 21st
Century. In: GASTIL, J; LEVINE, P. (eds). The deliberative democracy handbook: stra-

tegies for eff ective civic engagement in the twenty-fi rst century. San Francisco: Jos-
sey-Bass: 154-163.

MANIN, Bernard. As metamorfoses do governo representativo. Revista Brasileira de 
Ciências Sociais, n. 29, 1995: 5-34.

MANSBRIDGE, Jane. Rethinking Representation. The American Political Science Re-
view, v. 97, n. 4, 2003: 515-528.

MENDONÇA, Ricardo F. Democracia discursiva: contribuições e dilemas da abordagem 
deliberativa do grupo australiano. BIB, n. 69, 2010: 59-78.

______. Representation and deliberation in civil society. Brazilian Political Science Re-
view, v. 2, n. 2, 2008: 117-137.

PARKINSON, John. 2006. Deliberating in the Real World: Problems of Legitimacy in 
Deliberative Democracy. Oxford: Oxford University Press.

PUTNAM, Robert. Bowling Alone: America’s declining social capital. Journal of Democ-
racy, v. 6, n. 1, 1995: 65-78.

SAWARD, Michael. Authorisation and authenticity: Representation and the unelected. 
The Journal of Political Philosophy, v. 17, n. 1, 2008: 1-22.

SCHYNS, P.; KOOP, C.  Political distrust and social capital in Europe and the USA.
Social Indicators Research, v. 96, n. 1, 2010: 145-167.
SINTOMER, Yves. 2010. O poder ao povo – Júris de cidadãos, sorteio e democracia 

participativa. Belo Horizonte: Editora UFMG.
SLOCUM, Nikki. 2003. Participatory methods toolkit - A practitioner’s manual. Manual 

publicado pela King Baudouin Foundation e pelo Flemish Institute for Science em co-
laboração com a United Nations University, 2003.



EXPERIMENTOS INTERNACIONAIS DE PARTICIPAÇÃO: 

O BRASIL EM PERSPECTIVA COMPARADA

34

SMITH, Graham. Beyond the Ballot 57 Democratic Innovations from Around the Wor-
ld. Relatório preparado para o Power Inquiry, UK, 2005.

______; WALES, Corinne. Citizens’ juries and deliberative democracy. In: D’ENTRÈ-
VES, M. P. Democracy as public deliberation – new perspectives. Manchester: Man-
chester University Press, 2002: 157-177.

URBINATI, Nadia. Representative Democracy: Principles and genealogy. Chicago/ 
Londres: The University of Chicago Press.

WARREN, Mark. Institutionalizing Deliberative Democracy. In: ROSENBERG, S. Deli-
beration, participation and democracy: can the people govern? New York: Palgrave 
MacMillan, 2007: 272-288.

______; PEARSE, Hilary. Introduction: democratic renewal and deliberative democra-
cy. In: WARREN, Mark; PEARSE, Hilary (eds). Designing Deliberative Democracy 
- The British Columbia Citizens’ Assembly. Cambridge: Cambridge University Press, 
2008.

YOUNG, Iris. Inclusion and Democracy. Oxford: Oxford University Press, 2000.



35TEORIAE SOCIEDADE nº 21.1 - janeiro-junho de 2013

INTERNATIONAL PARTICIPATORY EXPERIMENTS: 

BRAZIL IN A COMPARATIVE PERSPECTIVE

ABSTRACT

The strengthening of participatory and delibera- 

tive theories has been followed by the emergen-

ce of several institutional experiments, which are 

seen as essential to overcome some of the current 

democratic defi cits. This article seeks to present 

some of these participatory experiments that have 

been adopted in Europe, in the USA and in Austra-

lia. Such presentation grounds a comparison with 

the predominant logics of Brazilian participatory 

arrangements. Based on this comparison, the arti-

cle discusses the specifi cities of national practices, 

with their contributions, limits, and under explo-

red aspects. The aim is to disclose several forms of 

participation, so as to instigate the perception that 

participatory institutions, as a part of contem- po-

rary political ecosystems, are plastic and subject to 

constant reinvention.
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RESUMEN

Hoy en día las políticas públicas en educación cen-

tran su atención en la profesionalización del rol 

docente desde la óptica del Nuevo Management 

Público. La Política de Evaluación e Incentivo al 

Desempeño Docente (PEIDD) es el principal refe-

rente que  introduce la racionalidad técnica-instru-

mental en el rol del profesor, proponiendo un perfi l 

de docente emprendedor de su propia carrera. Sin 

embargo existe un porcentaje creciente de profeso-

res que no acceden a la carrera profesional propues-

ta por la Política de evaluación. Esta investigación 

aborda dicha problemática desde la psicología dis-

cursiva, estudiando las construcciones metafóricas 

en su función argumentativa que los docentes rea-

lizan respecto a la Política de evaluación y sus dis-

positivos. Los resultados muestran una articulación 

entre la negación a acceder a los dispositivos y la 

construcción negativa que hacen respecto a la PEI-

DD, lo que aporta una nueva mirada que permite 

la visibilización del discurso docente respecto a esta 

problemática. 

PALABRAS CLAVES

Nuevo management público, política de evaluación e incentivo al desempeño docente, psicología discur-
siva, metáfora.
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INTRODUCCIÓN

Con el fi n de mejorar la calidad de la educación pública en nuestro país, se ha de-
sarrollado en los últimos veinte años un discurso educativo que adquiere cada vez más 
la nomenclatura del sector organizacional privado (Prieto 2001).  Varios autores (Gentili 
1997; Guerrero 2001; Prieto 2001; Sisto et al 2009) señalan que este fenómeno es par-
te de una nueva forma de gestión que tiene por objetivo introducir la racionalidad téc-
nico-instrumental, propia de la empresa privada, a la administración pública. Tal como 
señalan Sisto, Fardella, Ahumada y Montecinos (2009), procedimientos como la evalua-
ción del desempeño según estándares, el pago dependiente de resultados y la instalación 
de prototipos de emprendimiento profesional, son algunos de los dispositivos adscritos 
a este proceso llamado Nuevo Management Público, utilizados para proponer un nuevo 
modelo de docente basado en un discurso contemporáneo del profesionalismo (Sisto et 
al 2009). En este escenario toma cuerpo  la Política de Evaluación e Incentivo al Desem-
peño Docente (en adelante PEIDD), la cual comienza su ejecución el año 2004. 

Esta política cuenta con una serie de dispositivos orientados a evaluar el desem-
peño docente, los que dependiendo de la califi cación que se obtenga, permiten acceder a 
los dispositivos de incentivo. El primero de estos es la asignación variable por desempeño 
individual (en adelante AVDI), que abre la puerta a toda la carrera de incentivos que la 
PEIDD propone de manera ofi cial. 

Sin embargo, pese a los incentivos que se proponen, estos dispositivos no inter-
pelan a un gran porcentaje de los docentes. Entre los años 2004 y 2009 el porcentaje de 
postulantes efectivos a la AVDI, sobre potenciales, osciló entre el 49,1% (el 2004) y el 31% 
(el 2009) (Centro de Medición Mide UC 2011). En otras palabras, la proporción de profe-
sores que han optado a la AVDI ha disminuido a un tercio de los postulantes potenciales, 
a pesar de que se implementó la medida de entregar un bono de cincuenta mil pesos por 
presentarse a rendirla. 

La situación anterior da cuenta de un proceso peculiar, en especial si entende-
mos a la AVDI como el primer paso en la carrera profesional propuesta por la PEIDD. 
En estricto rigor, no acceder a la AVDI, es no acceder al desarrollo de carrera docente 
que la política propone desde sus dispositivos formales. Este fenómeno se ha explicado 
desde el centro de medición  MIDE UC, con el hecho de que a partir del año 2006 el pla-
zo  para postular a la AVDI se extendió hasta 36 meses luego de obtenidos los resultados 
de la evaluación, entendiendo que los profesores que no han postulado a los incenti-
vos, aún tendrían plazo para hacerlo. Esta explicación, de carácter cuantitativa en térmi-
nos de plazos, es la reconocida como ofi cial. La presente investigación pretende ampliar 
las perspectivas sobre esta situación por medio de un acercamiento crítico comprensivo, 
aportando antecedentes para el debate, y considerando como central la versión del ac-
tor principal de esta situación, es decir, el docente que a pesar de ser bien evaluado no 
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accede a la AVDI.
Utilizando el análisis de discurso, se indaga en las  construcciones discursivas que 

los docentes realizan de la PEIDD. Flores e Iñiguez (2009) afi rman que para lograr un 
entendimiento, tanto de la estructura de nuestro pensamiento como respecto al conoci-
miento que poseemos del mundo, es necesario mirar hacia la estructura lógica de nues-
tros discursos. Desde Lakoff  y Johnson (1995) esta estructura lógica, en cuanto sistema 
conceptual,  es fundamentalmente de naturaleza  metafórica. En virtud de lo anterior, se 
propone un análisis de discurso centrado en las construcciones metafóricas que los do-
centes realizan para dotar de sentido su experiencia con la PEIDD.

MARCO DE REFERENCIA  

NUEVO MANAGEMENT PÚBLICO

A partir de los años 90, el gobierno de la concertación comenzó con una política 
general de fortalecimiento de la labor docente con meta en su profesionalización, la que 
se puede dividir en dos momentos. El primero, enfocado en recuperar las condiciones la-
borales perdidas en tiempos  de la dictadura militar; y  el segundo, a partir de 1995, en el 
cual se implementa una lógica de desempeño. Esta profesionalización de la docencia se 
enmarca dentro del modelo del Nuevo Management Público, sistema de administración 
pública opuesta al modelo burocrático mantenido hasta antes de la dictadura.

Según Guerrero (2001)  el Nuevo Management Público es el resultado de la estan-
darización de la administración pública, singular de cada país, bajo el mismo esquema de 
organización y funcionamiento. Es así como cada administración pública individual debe 
quedar uniformada bajo un patrón universal formado por cinco rasgos prominentes: 

1. Mimetismo organizativo de la empresa privada
2. La incorporación del mercado como proceso de confección de los asuntos 

públicos
3. El fomento a la competitividad mercantil
4. El reemplazo del ciudadano por el consumidor
5. La reivindicación de la dicotomía política-administración, sublimada como la 

antinomia policy-management (La hechura de policy debe dejar el proceso po-
lítico para adquirir la forma del mercado) (Guerrero 2001: 3).
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POLÍTICA DE EVALUACIÓN E INCENTIVO AL DESEMPEÑO DOCENTE (PEIDD)

La PEIDD es la principal representante de los cambios dirigidos a la profesionali-
zación de la labor docente en el marco del Nuevo Management Público. Esta se aplica a 
nivel de establecimiento y es obligatoria sólo para los colegios municipales. Se propone 
como de carácter formativa y  orientada  al desarrollo profesional de los docentes (OCDE 
2004) a través de la aplicación de múltiples dispositivos a los cuales se accede dependien-
do de la califi cación obtenida por cada profesor, la que puede ser insatisfactorio, básico, 
competente o destacado.

La evaluación se compone de una pauta autoevaluativa, un informe de referencia 
de terceros (Director y Jefes de UTP), una entrevista con un evaluador par y un portafolio1.

Los docentes que obtengan una evaluación de competente o destacado tendrán 
prioridad para oportunidades de desarrollo profesional. Asimismo, podrán postular a la 
Asignación Variable por Desempeño Individual (AVDI) que se traduce en una bonifi ca-
ción económica. Para ello, los docentes deben rendir una prueba de conocimientos disci-
plinarios y pedagógicos. 

Luego de la AVDI los profesores pueden postular a la Asignación de Excelencia 
Pedagógica (AEP), la que representa un aumento en la remuneración. Los profesores que 
resultan bien evaluados en la AEP reciben además una acreditación que los habilita para 
ingresar a la Red de Maestros de Maestros, la que permite presentar proyectos para tra-
bajar con pares a través de talleres y tutorías. La Red de Maestros de Maestros, se cons-
tituye como el paso clave en la propuesta de desarrollo de carrera que trae la PEIDD. El 
Maestro de Maestro es considerado como líder dentro del profesorado, puesto que en-
carnaría varias de las características del estereotipo profesional, como las de un sujeto 
emprendedor y responsable de su propia trayectoria (Sisto et al 2009).

El mayor porcentaje de profesores se encuentra en la categoría competente, por lo 
que tendrían las puertas abiertas para acceder a la AVDI, y con esta, al desarrollo de car-
rera propuesto por la PEIDD. Es por esto que el porcentaje creciente de docentes que de-
ciden no acceder a la AVDI es evidencia de una situación problemática, en tanto muestra 
que estos no adscriben a los caminos de desarrollo profesional sugeridos por la PEIDD. 

Es por ello que se hace necesario comprender cómo los profesores construyen esta 
Política. En este contexto, la perspectiva  aportada por la psicología discursiva permite 
profundizar en cómo las acciones de los docentes se articulan con las construcciones me-
tafóricas que estos realizan de la PEIDD. Con este enfoque, es posible también integrar 
el discurso de los protagonistas de dicha problemática (los docentes que no aceden al 

1 El cual  incluye la planifi cación e implementación de una unidad de ocho horas pedagógicas, la evaluación 
de dicha unidad, una refl exión sobre el quehacer docente  y un  video de desempeño en la sala de clases de 40 
minutos de duración
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AVDI) ampliando el  debate sobre la carrera docente. 

PSICOLOGÍA DISCURSIVA (ANÁLISIS DEL DISCURSO)

Siguiendo a Lupicinio Iñiguez y Charles Antaki (1994) se puede concebir al dis-
curso como “un conjunto de prácticas lingüísticas que mantienen y promueven ciertas 
relaciones sociales” y al análisis del discurso como el “estudio de cómo esas prácticas 
actúan en el presente manteniendo y promoviendo estas relaciones” (Iñiguez, Antaki: 
63). El objetivo del análisis del discurso es entonces  “sacar a la luz el poder del lenguaje  
como una práctica constituyente y regulativa” (Iñiguez, Antaki: 63).

La psicología discursiva por su parte, es una tradición de análisis teórico y empíri-
co  al interior del análisis de discurso. En palabras de Edwards y Potter:

El foco de la Psicología discursiva es la acción en el habla y en la escritura. 
Tanto para los participantes como para los analistas, la cuestión principal es que las 
acciones sociales, o el trabajo interaccional, se hace en el discurso. Pero en vez de 
centrarse en las preocupaciones normales del análisis interaccional, como la manera 
en que se dirigen las relaciones sociales e intergrupales (...) la preocupación princi-
pal es epistemológica (Edwards y Potter 1992: 2-3).

 Desde la cita anterior, es posible entender a la psicología discursiva no como 
una nueva lingüística ni un nuevo enfoque en el estudio de la pragmática, sino como una 
perspectiva mediante la cual es posible “ganar en comprensión de la vida social y la in-
teracción social a través del estudio de la realidad social considerada como un texto” 
(Edwards y Potter 1992: 110).

En virtud de lo anterior, la presente investigación se sitúa dentro de la psicología 
discursiva debido a que este enfoque nos permite estudiar la cognición social de los suje-
tos no como un acto solipsista, sino como una construcción en el lenguaje situado en un 
contexto (Garay et al, 2005).

Es así como la cognición social pensada desde la psicología discursiva  ya no perte-
nece a los esquemas mentales de los sujetos, sino que se construye en los discursos, don-
de los actores ponen en juego sus recursos culturales para construir el objeto del conoci-
miento y alcanzar metas y proyectos al interior de una comunidad de hablantes.

Desde esta óptica, podemos observar cómo los profesores que no optaron a la 
AVDI construyen la política de evaluación trayendo a su discurso diversos recursos 
interpretativos. 
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METODOLOGÍA

PROCEDIMIENTO DE ANÁLISIS

Se seleccionaron 8 docentes, 5 hombres y 3 mujeres, entre 30 y 60 años de edad 
pertenecientes a escuelas municipales de la Región de Valparaíso. Todos los docentes se-
leccionados participaron al menos una vez en el proceso de evaluación, obteniendo una 
califi cación de competente o destacado, sin acceder a ninguno de los dispositivos de in-
centivos propuestos por la PEIDD (AVDI, AEP, Red de maestros de maestros). 

El proceso de producción de datos se realizó a través de entrevistas activo-refl e-
xivas semiestructuradas guiadas por una pauta temática que comprendió la experiencia 
con la PEIDD y sus dispositivos,  la historia laboral, concepciones de trabajo docente y  la 
valoración y sentido respecto a la PEIDD y el sistema de incentivos. 

Las entrevistas fueron grabadas mediante el uso de un aparato electrónico de gra-
bación de voz, y transcritas usando el sistema de Jeff erson.

Como propuesta de análisis, se utilizaron los pasos señalados por Potter y Wethe-
rell (1988). En primer lugar, se realizaron codifi caciones del cuerpo textual, con la inten-
ción de crear un grupo manejable de datos. Durante esta fase de codifi cación se utilizó el 
software computacional de procesamiento de archivos hermenéuticos Atlas Ti. En esta 
codifi cación se escogieron las metáforas en los pasajes de las entrevistas en donde se hi-
ciera referencia a la PEIDD y sus dispositivos. Luego de realizada la codifi cación, comen-
zó el proceso de análisis propiamente tal, guiado por la búsqueda de variaciones en el 
discurso, o sea aquellas perspectivas cambiantes, inconsistentes y variadas en el corpus, 
y también por la búsqueda de la función, entendiendo a ésta como aquellos aspectos del 
discurso que tienen consecuencias tanto en dimensiones interpersonales como en con-
textos macro sociales (Potter y Wetherell 1992). Luego de esto, se procedió a la lectura del 
nuevo cuerpo textual en búsqueda de patrones recurrentes que permitieron el surgimien-
to de categorías interpretativas las cuales fueron revisadas y contrastadas.

Para llevar a cabo este análisis, lo primero fue identifi car las estructuras metafóri-
cas presentes en los extractos del texto, reconociéndolas a través de la yuxtaposición en-
tre las características de los elementos que se encontraban en el discurso de los docentes. 

Los elementos anteriores fueron relacionados para develar la fuerza ilocutiva pre-
sente en el discurso y llegar así a la función argumentativa presente en las construcciones 
metafóricas que los profesores hacen respecto a la PEIDD.

Para la validación de la investigación se utilizaron los criterios de representativi-
dad y transferibilidad. Siguiendo a Guba y Lincoln (1985), la transferibilidad es entendi-
da como el grado de aplicación de los resultados en otros contextos. A su vez se entiende 
la representatividad no como un criterio cuantitativo, sino que comprendemos al hablan-
te como actor de un rol, en donde lo importante no son sus características, sino el hecho 
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de pertenecer a una comunidad lingüística (Sisto 2004). 

RESULTADOS DEL ANÁLISIS

Se observaron cuatro principales construcciones metafóricas de la PEIDD: La pri-
mera  construcción dice relación con el contexto en el que se desarrolla el proceso de 
evaluación docente. Las tres restantes son construcciones directamente referidas a la 
PEIDD.

ESCUELA COMO HOGAR, ESCUELA COMO EMPRESA

Una de las formas recurrentes de narrar la PEIDD en el discurso de los docentes, 
es mediante la utilización de una estructura metafórica que construye un contexto tensio-
nado entre dos momentos. El primero es elaborado mediante una metáfora que apela a 
valores relacionados con la vida en comunidad, donde se presenta un pasado gratifi cante 
para el ejercicio de la labor docente. En el segundo momento se construye un presente 
mediante una metáfora que otorga características de empresa a las escuelas y a los distin-
tos agentes educativos, confi gurándose un contexto adverso para ejercer la labor docente. 

Los profesores narran estos dos momentos, mediante un acontecimiento que se-
para el contexto favorable del adverso. Este evento divisor es presentado como un cam-
bio en la valoración de su profesión, construyéndolo como implantado desde un agente 
externo e indefi nido.

La metáfora que refi ere al pasado tiene la función ilocutiva de presentar un con-
texto agradable para el ejercicio de la labor docente, destacando el vínculo entre las per-
sonas que trabajaban en educación. La metáfora que refi ere al presente se construye con 
elementos que al estar asociados a una lógica de gestión empresarial, difi cultarían el ejer-
cicio de la labor docente. Esta metáfora  como estructura argumentativa, busca conven-
cer que el actual contexto no tiene las condiciones necesarias para el buen ejercicio de la 
tarea educativa.

En el siguiente fragmento de entrevista se ejemplifi ca esta construcción metafó-
rica. El entrevistador pregunta respecto a las motivaciones que llevaron a la profesora a 
formarse como tal.

1  Había mucho afecto, había mucho cariño con los niños, era muy grato trabajar 
2  ahí (.) que:: eh:: ahora no se ve, los niños eran muy humildes ¿ya? Muy 
3  humildes, muy afectivos, y había mucho respeto, había como calor de hogar 

eh::       
4  no existían en ese entonces esa competencia de los colegios, ponte tú que yo 
5  considero que la educación antes era, que antes era (.) HUMANA (0,1) porque 
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se 
6  trabaja con seres humanos, no con números, pero yo para mí ahora la, la:: 
7  educación (0,2) se politizó, entonces ahora somos todos números igual que 

las 
8 empresas, quién hace mayor proyecto, mejores proyectos eh:: (.) ganan, y eso, 
9 eso es. (Docente 1°)

En la cita se aprecia cómo la docente construye dos contextos a partir de los deíc-
ticos temporales “había”, “era”, “antes”, “existía” (contexto pasado) y “ahora” (contexto 
presente). Estos momentos sostienen la metáfora de la “escuela como hogar” en contras-
te  con la de “escuela como empresa”.

El contexto pasado y sus características se construyen con adjetivos  en grado su-
perlativo (mucho afecto, mucho cariño, muy grato) que confi guran un escenario en don-
de las relaciones laborales e interpersonales que se establecían se analogan a las relacio-
nes que pueden darse en un hogar, evidenciándose así  la metáfora de la “escuela como 
hogar”. Con la función de reforzar este argumento, la docente a través de la expresión 
“ahora no se ve” propone que los valores descritos anteriormente se invisibilizan en el 
contexto presente en el que se enmarca la PEIDD.  

Al utilizar la expresión “se politizó” (línea 7) la docente da  cuenta de un cambio 
en la educació. Afi rma que hubo un evento que hizo que la educación se transformara, el 
cual generó ciertas consecuencias que se expresan “ahora”.

 Con la utilización de la expresión “entonces ahora somos todos números igual 
que las  empresas”, la docente  se defi ne dentro de un colectivo  (somos todos) afectado 
por esta politización de la educación. Así, luego de este evento (se politizó), la profesora 
da cuenta de  nuevas formas de relación en el contexto de la escuela, amparadas en una 
lógica empresarial que incentiva la competencia: “quién hace mayor proyecto, mejores 
proyectos eh:: (.) ganan”. Al utilizar esta expresión la profesora refuerza su argumento 
de un contexto que ha cambiado, que no es compatible con su visión de la educación y 
que por ende lo presenta como desfavorable para ejercer la labor docente.  Lo anterior 
evidencia la metáfora escuela como empresa, mediante la cual se dota de sentido el con-
texto presente.

En esta metáfora, que dota de sentido el contexto presente, los actores educativos 
son asociados con los “números”, otorgándoseles así características abstractas y de se-
rialidad, pudiendo ser cada elemento de esta serie intercambiable por otro. Diferente, en 
cambio, es  lo que ocurre con la metáfora por medio de la cual la profesora construye el 
contexto pasado analogando la escuela  a un hogar, en donde los vínculos afectivos vuel-
ven a cada integrante irremplazable. 
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LA COSA

Cuando los profesores narran su primera experiencia con la PEIDD, el momento 
en que tuvieron en sus manos el material de evaluación, recurren permanentemente a 
dotarla con características de un objeto desconocido, externo y problemático. Este objeto 
resulta difícil de abordar puesto que no se trata de algo concreto, sino más bien, de una 
cosa abstracta. En base a esto se designó esta metáfora como la cosa. 

Esta construcción metafórica presenta la función ilocutiva de situar a la PEIDD 
como un objeto externo y problemático para el grupo de pares, como un algo abstracto 
con que los docentes se topan. Se presenta como un obstáculo que al ser desconocido pro-
duce ansiedad. En esta metáfora la PEIDD aparece contrapuesta a la práctica cotidiana 
de aula, la que se caracteriza con elementos de una experiencia conocida, grata, concreta, 
que no pierde su vigencia y por tanto es ideal para defenderse de la cosa. 

La situación recién mencionada, conforma dos grupos enfrentados en el discurso 
de los docentes. Por un lado, la cosa indefi nida que es la PEIDD, y por el otro los profeso-
res, que abordan la tarea educativa desde su práctica cotidiana en el aula. 

Presentamos a continuación una cita que ejemplifi ca esta metáfora presente en el 
discurso de los docentes. El entrevistador pregunta al profesor por su primera experien-
cia con la PEIDD: 

1  Bueno (.) eh eh:: en el caso mío (0,1) porque creo que en ese momento era el 
caso de

2 casi todos:: (.) los que estamos. Era:: la primera vez que teníamos algo (.) un 
3 portafolio eh:: un portafolio eh:: un montón, con indicadores, con cosas que 

eh:: en el 
4  fondo eh:. Uno se encuentra con un montón de instructivos que:: supuesta-

mente uno 
5 debiera manejar con el manual de la buena enseñanza? Pero para que vamos a 
6 andar con cosas, no vamos a andar con el manual metido ahí revisándolo?  

(0,2). 
7 Uno se deja llevar por las prácticas y la experiencia que uno va teniendo, que va 
8 manejando:: la la la:: la clásica ((respira hondo)). Entonces (.), cuando nos 

topamos 
9  con esto:: (0,1) eh:: ((tose)) (0,2) la primera impresión que fue::  Y ESTA                                      
10 CUESTIÓN?  (0,3) o sea, cómo empezamos, como empezamos ah:: que yo me 

topaba 
11 con otra:: limitante y bastante seria que era como, yo:: (.) porque tenía que 

utilizar 
12 el computador.(Docente 2°)
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Al yuxtaponer la PEIDD con una cosa, se la construye como un ente abstracto, di-
fícil de abordar. Esto se aprecia en la cita, donde se presenta a la PEIDD y sus elementos 
por medio de los sustantivos indefi nidos “algo” y “cosas” y el adjetivo indefi nido “mon-
tón”. Se narra la PEIDD como un objeto, externo y problemático, como “algo” con lo que 
el grupo de pares (aludido por el uso de la primera persona del plural “nosotros”) se topa 
sin poder darle forma, puesto que es una cosa  con la que se encontraban por “primera 
vez” (línea 2).

La cosa es la metáfora más abstracta identifi cada, puesto que la yuxtaposición de 
elementos, propia de la estructura metafórica (Lakoff  y Johnson 1995), se produce con 
un objeto abstracto que narra a la PEIDD como portadora de ambigüedad y generadora 
de  incertidumbre. En la cita, para referir a esta primera impresión que el grupo de pares 
tuvo al encontrarse con la PEIDD se utiliza la expresión “esta cuestión”, deíctico simbóli-
co que contextualiza la PEIDD como un objeto abstracto y poco defi nido.

En contraposición a la cosa, los docentes apelan metafóricamente a su práctica 
cotidiana de aula, que en esta cita se designa como “la clásica” (línea 8). Se apela a “las 
prácticas y la experiencia que uno va teniendo”, construyendo esta “clásica” como una 
situación tradicional, propia del grupo de profesores que vehicula su acción. La “clásica” 
le da sentido a su práctica docente, construyéndola como un lugar común de los profe-
sores, por medio del predominio del pronombre nosotros (primera persona del plural). 

En coherencia con la metáfora que usan los docentes para dotar de sentido el con-
texto presente y pasado (expuesta anteriormente), lo que es valorado positivamente y 
aparece defendiendo apela a la experiencia acumulada, al pasado; mientras que lo que 
amenaza y obstaculiza surge como algo del contexto presente. 

Existe también en la cita una estructura irónica, en donde se argumenta presen-
tando la tesis que se desea rebatir con elementos que son socialmente reconocidos como 
absurdos. Esto se evidencia cuando el profesor habla del marco para la buena enseñanza, 
uno de los sustentos teóricos de la PEIDD. El dicho popular de la quinta línea (“para que 
vamos a andar con cosas”) busca integrar al interlocutor al discurso generando compli-
cidad, naturalizando una situación como de conocimiento público. Luego de esto, se iro-
niza, por medio de una banalización, al marco para la buena enseñanza, el que se nombra 
como “manual”, y se apela a la imposibilidad de andar con él “metido ahí”; esto es una 
manera irónica de exponer la imposibilidad de usarlo en el contexto local que es domi-
nado por “la clásica”.  

En la metáfora de la cosa, se encuentra presente también una voz institucional. 
Cuando el docente en la cita dice “supuestamente uno debiera manejar” existe un al-
guien que supone este imperativo. Con esta metáfora, se argumenta no sólo la difi cultad 
y reparos que produce el enfrentarse a esta cosa indefi nida; también se defi ende una  pos-
tura respecto a la PEIDD en cuanto mandato de una voz institucional, dejando en claro el 
sentido externo (por medio de las apelaciones al grupo de pares) y banal (por medio de la 
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ironía) que tiene para el grupo de profesores a la hora de enfrentarse a la tarea educativa.

SUJETO CONTRADICTORIO

La presente construcción metafórica de la PEIDD, a la cual hemos denominado 
Sujeto Contradictorio, es elaborada mediante dos metáforas centrales, a saber, una me-
táfora de personifi cación de la PEIDD, con la cual se le otorga características e intencio-
nalidad humana, y una metáfora de la educación como transferencia de  afectos. 

Con la  primera metáfora se construye  a la PEIDD como un sujeto con la intención 
de evaluar al docente íntegramente como educador, sin embargo, cuando lo hace solo 
evalúa los conocimientos teóricos de aquél. Mediante la  segunda metáfora se construye 
a la educación yuxtaponiéndola con un acto de transferencia de afectos2, con la cual se da 
sentido al  docente  como una persona que, al educar, lo que hace es  entregar mayorita-
riamente afecto a los niños.

En efecto, estas dos metáforas, relacionadas  en un esquema argumentativo tienen 
la fuerza ilocutiva de acusar a la PEIDD como un sujeto contradictorio  y descontextuali-
zado de la sala de clases, lugar donde se ejerce la labor docente. 

En el siguiente fragmento de texto se presenta un ejemplo de cómo estas dos me-
táforas son utilizadas para elaborar dicha construcción. El extracto se ubica en el contex-
to del relato que hace la docente sobre su experiencia con la PEIDD.

A continuación el fragmento:
1. (A): ¿Y para la evaluación de desempeño, quien sería un buen  profesor, o 
2. qué cosas haría, que tendría que saber el buen profesor?
3. (B): 1 1(0,5) no te podría decir porque:: esta evaluación no te dice que
4. busca, como que te dice te voy a evaluar a ti, pero te voy a evaluar de
5. acá (señala su cabeza), evalúa conocimientos teóricos, no evalúa
6. como tú eres en aula como persona, porque hoy en día la educación se
7. trata más de eso de cómo dar, como de brindar más cariño a estos
8. niños que otra cosa, entonces yo creo que la evaluación, yo creo que
9. busca saber que sabes tú, es solamente ámbitos teóricos, eso yo creo
10. porque lo primero que a ti te hacen estudiar es él::: las cuatro:::
11. ¿Cómo se llama? Ese libro que da la habilidades para  la vida (0,3)
12. el::: como se llama este libro:: (0,2) o sea es el libro que deberían
13. saber todos (0,3) ay se me olvido!
14. (A): ¿El marco para la buena enseñanza?

2 Esta metáfora se encuentra relacionada con la metáfora de Educación Bancaria propuesta por Paulo Freire 
(1970)  
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15. (B): ¡el marco para la buena enseñanza! Si tú te sabes el marco de la
16. buena enseñanza al revés y al derecho tenis aprobado el::: el portafolio,
17. porque el marco para la buena enseñanza se basa en conocimientos
18. ¿me entendí? entonces es::: como que yo creo que eso falta igual, fi jarse
19. más en las necesidades de los niños, en las necesidades de tipo más, no
20. tanto de tipo:: teórico, más como del niño (Docente 3°).

Como se puede observar en el segundo turno de habla, con el uso de las expresio-
nes “esta evaluación no te dice que busca; te dice, te voy a evaluar a ti” (líneas 3 y 4)  la 
docente utiliza una  metáfora de personifi cación con la cual da características humanas 
(voz y acción) a la PEIDD. Además, con el uso del sujeto ausente en tercera persona del 
plural, en la expresión “a ti te hacen estudiar” (línea 10),  presenta a la PEIDD  como un 
sujeto  colectivo que, al igual que en La Cosa, (anterior construcción metafórica) no que-
da clara la composición de éste, mas sí, su  fuerza para instituir una  forma de evaluar al 
docente.

Esta forma de evaluar que propone la PEIDD como sujeto, tendría la intención 
de evaluar  al docente, lo que se puede observar en la expresión “te dice te voy a evaluar 
a ti” (línea 4). Sin embargo, mediante el conector “pero” (línea 4),  la profesora presen-
ta una contradicción en las acciones de este sujeto, ya que  no evaluaría la integridad 
del docente, sino sólo una parte de este (su cabeza; línea 5). Para esto utiliza el deíctico 
simbólico “te voy a evaluar de acá (señala su cabeza)” metaforizando así, el objeto de 
evaluación de la PEIDD (cabeza como conocimiento teórico). Luego, utilizando  la expre-
sión  “evalúa conocimientos teóricos, no evalúa  como tú eres en aula como persona” la 
docente reafi rma a la PEIDD como un sujeto que evalúa sólo la cabeza, construyendo a 
este sujeto como descontextualizado espacialmente de la sala de clases, ya que no consi-
deraría cómo es la  docente “en aula como persona”. 

En el mismo turno de habla, mediante la expresión “hoy en día la educación se  
trata más de eso de cómo dar, como de brindar más cariño que otra cosa” la docente 
apela a la metáfora de la educación como transferencia de afectos, con la cual, da indi-
cios de lo que sería la función del docente en la sala de clases. Para la profesora lo que 
se es “en aula como persona”, sería lo que hace al “dar cariño”. A su vez, mediante esta 
metáfora y el uso del “hoy en día la educación se trata” (en las líneas 6 y 7),  la docente 
construye un contexto presente en el que brindar cariño es la acción principal (“más que 
otra cosa”) que defi ne a la educación, descontextualizando en la dimensión temporal a la 
PEIDD, que propondría una educación basada en contenidos teóricos.

Acto siguiente, a partir del conector argumentativo “porque” (línea 10), la docente 
presenta  al Marco para la Buena Enseñanza y al Portafolio  como ejemplos para reforzar 
su argumentación, a saber, la PEIDD es un sujeto contradictorio que al evaluar al docen-
te “evalúa conocimientos teóricos, no evalúa al profesor como persona en el aula”. En 
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la línea 9, la docente olvida el nombre del Marco para la Buena Enseñanza, nombrándolo 
como “el libro que deberían saber todos”.  Al presentar  esta situación contradictoria,  la 
profesora carga de ironía su discurso, dejando entrever, mediante la banalización de los 
dispositivos de la PEIDD, una posición crítica hacia esta. A continuación, en el cuarto 
turno de habla, luego de ser aclarado el nombre de este “libro” (por el entrevistador); la 
docente afi rma: “si tú te sabes el Marco para la Buena Enseñanza al revés y al derecho 
tenis aprobado el::: el portafolio”, con esta expresión constituida por un léxico informal 
(tenis), la segunda persona del singular (tú) y la cita popular “al revés y al derecho”, se  
produce el efecto de generalizar la experiencia e incluir al entrevistador de una forma 
personal y afectiva, generando las condiciones para el efecto persuasivo de la afi rmación 
que realiza a continuación: “porque el marco para la buena enseñanza se basa en cono-
cimientos ¿me entendí?”

Como acto fi nal, a partir del conector “entonces” (línea 15) la docente realiza  una 
propuesta de reconstrucción de lo que debiera evaluar la PEIDD. Para esto relaciona a la 
PEIDD con “el niño” y construye a este último como un sujeto con necesidades: “como 
que yo creo que eso falta igual,  fi jarse más en las necesidades del niño, en las necesida-
des de tipo más, no tanto de tipo::teórico, más como del niño”. Mediante esta construc-
ción del “niño”,  da a entender que la PEIDD, como sujeto contradictorio que se fi ja en 
el conocimiento teórico de los docentes, no está contribuyendo a la tarea educativa, que 
sería principalmente brindar cariño a los niños.

Así, la profesora construye metafóricamente a la PEIDD como un sujeto que, al  
evaluar al docente, lo hace sólo desde conocimientos teóricos, obviando la integridad del 
docente y su tarea educativa en la sala de clases que, “hoy en día”  sería “brindar cariño 
a los niños”. Por lo que este sujeto contradictorio queda descontextualizado  en espacio 
y tiempo, debiendo reenfocar sus objetivos hacia las necesidades afectivas de los niños.

SISTEMA HOMOGENEIZANTE Y AJENO

La cuarta metáfora identifi cada, dice relación con la construcción de la PEIDD a 
través de elementos que aluden a un sistema homogeneizante y ajeno.

La construcción metafórica realizada por los profesores apunta a situar a la PEI-
DD como un sistema que no hace diferencia entre los evaluados y que carece de contacto 
personal. Esta metáfora se presenta en relación a diversas experiencias de evaluación que 
los docentes han tenido a lo largo de su carrera y en sus referencias históricas. 

Se relata un tipo de evaluación valorada positivamente por los profesores, centra-
da en el carácter local, considerando una realidad común y a la institución como una co-
munidad en donde conviven los diferentes actores educativos. Esta construcción metafó-
rica incorpora elementos que se relacionan con la primera metáfora presentada.
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Aparece la fi gura de la PEIDD, construida como una evaluación  que desconoce a 
los actores involucrados, tratando a todos sin considerar la heterogeneidad de factores 
presentes en la comunidad escolar. Esta construcción se realiza por medio de una metá-
fora que dota a la PEIDD con elementos propios de un sistema burocrático, que desde el 
discurso de los docentes es referido a través de elementos como la frialdad, la homoge-
neidad de sus integrantes y el carácter ajeno en relación al grupo de pares. 

A continuación se presentará un fragmento de entrevista que permitirá ilustrar 
esta construcción metafórica. En este fragmento la profesora entrevistada (B), es consul-
tada por el entrevistador (A), sobre el tipo de evaluación que prefi ere. Se presenta el tipo 
de evaluación preferida por la docente, seguido de los argumentos y metáforas que utiliza 
para convencer acerca de la posición escogida. A su vez, estos argumentos se articularán 
con su construcción de la PEIDD, poniéndolos en contraste y en una posición distante 
para la profesora. 

1    B: Pero yo preferiría que te evaluaran así:: la institución (.) como lo hacían en 
el otro colegio.

2 A: Claro, la institución:: colegio.
3 B: Claro, el director está aquí:: y la unidad técnica está aquí, y estamos todos 

viviendo
4   la comunidad una misma realidad.
5 A: Y por eso:: prefi ere::
6 B: Yo prefi ero así, es, esto es muy frío, es muy frío, porque ellos tienen un sis-

tema para
7 todos iguales. 
8 Y yo pienso que:: (.) al comienzo está bien, pero después se va perdiendo le ob-

jetivo de 
9 lo que es la evaluación. (Docente 1°)

El fragmento comienza con la descripción que hace la profesora acerca de la 
evaluación que prefi ere. Se menciona la institución como una metáfora de personifi ca-
ción que le da características humanas, teniendo así la capacidad de realizar evaluaciones 
con un carácter de cercanía. A través de esta metáfora, se quita la responsabilidad de la 
evaluación a los actores individuales, adjudicándosela a la comunidad.   

En el tercer turno de habla la profesora hace referencia a un grupo de pertenencia 
en donde aparece la metáfora de comunidad, la cual sitúa a los actores tales como el di-
rector, la Unidad Técnica Pedagógica y su grupo de pares (estamos todos) dentro de una 
forma particular de organización (comunidad), que trae aparejada el compartir una mis-
ma realidad. En esta metáfora, con la utilización de la primera persona plural del verbo 
estar (estamos), la profesora se posiciona dentro de un grupo de pertenencia defi nido por 
los actores anteriormente mencionados, quienes desde el discurso de la profesora están 
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en sintonía y comparten una misma realidad.
En la sexta la docente utiliza el elemento de la frialdad para referirse a la PEIDD 

dotándola con una característica propia de un sistema ajeno al grupo de pares. 
A través esta metáfora la profesora intenta concretizar aquella evaluación que no 

le gusta, la califi ca como algo “frío” utilizando este adjetivo de manera reiterada. Esta me-
táfora antes mencionada es reforzada a través de un conector de causalidad (“porque”) 
seguido de la expresión “ellos tienen un sistema para todos iguales” construyendo así a 
la PEIDD con un carácter homogeneizador, y siendo este último la causa de la frialdad 
que la profesora reconoce en la PEIDD. Esta evaluación es “fría, porque es para todos 
iguales”. Es de esta manera como la profesora se refi ere a la PEIDD, como algo ajeno y 
distante, en donde son todos iguales y que está lejos de encarnar las características de 
una comunidad que vive “una misma realidad”.

CONCLUSIONES

De los análisis realizados se desprende la importancia de las  metáforas en la fun-
ción de otorgar sentido a la PEIDD. Estas son utilizadas  por los docentes en dos modos 
discursivos  predominantes: El  narrativo, como en el caso de las metáforas Escuela como 
Hogar, Escuela como Empresa y La cosa; y el argumentativo, como en el caso de las me-
táforas Sujeto contradictorio y Sistema homogeneizante y ajeno. Sin embargo ambos 
modos discursivos persiguen una sola fi nalidad, argumentar en contra de la PEIDD. Po-
sicionando así la función argumentativa como el modo organizativo de su discurso. En 
este sentido, los docentes apelan a su repertorio metafórico para realizar diversas acusa-
ciones a esta  política.

Una manera de argumentar en contra de la PEIDD es construirla de forma  media-
tizadaLa otra forma identifi cada, es una argumentación directa que construye metafóri-
camente características de la PEIDD 

Un aspecto transversal observado en el análisis de las metáforas, es la confi gura-
ción  de un “otro” en el discurso de los profesores, el cual es presentado como un ene-
migo, un objeto amenazante o un sujeto que no entiende la realidad de los docentes. A 
partir de la construcción de la PEIDD como un otro, los docentes se constituyen corre-
lativamente como pertenecientes a un colectivo unifi cado. Al respecto Teun Van Dijk 
(2005) plantea que esta acción en el discurso, es realizada por un grupo cuando ve ame-
nazada su existencia por la expropiación de ciertos recursos. El grupo de pertenencia y el 
grupo que se construye como externo, son conceptualizados por el autor como endogru-
po y exogrupo respectivamente. Desde el endogrupo, los docentes intentan resguardar su 
versión respecto a la tarea educativa y al deber ser del docente, la cual es narrada como la 
idónea. Así, desde esta trinchera construida en el discurso, los docentes resisten frente a 
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la PEIDD (exogrupo) que amenaza con expropiar este recurso.
Tomando en cuenta lo anterior, las metáforas analizadas construyen a la PEIDD 

negativamente, como violenta, como un invasor que impone una versión de educación 
proveniente de un contexto ajeno. 

Los docentes entrevistados, en su condición de haberse negado a acceder a la car-
rera docente propuesta desde los dispositivos formales de la PEIDD, son portavoces de 
una comunidad lingüística. Desde esta, se produce un discurso que sitúa a los docentes 
en una posición de sujeto enfrentado con la PEIDD y sus dispositivos; y es que los dispo-
sitivos como la AVDI están orientados a una profesionalización de la docencia con énfasis 
en  prácticas que priorizan la inclusión de discursos empresariales en la administración 
pública, promoviendo un perfi l de docente como autogestor de su propia carrera, al pri-
vilegiar el desempeño individual y los resultados por sobre los procesos entre otras prác-
ticas. Es justamente esta versión de la docencia la que es atacada por los profesores en 
sus construcciones metafóricas, puesto que es narrada como amenazante para su versión 
del ejercicio docente.

La construcción negativa de la PEIDD no es exclusiva de los docentes que pudien-
do haber optado a los incentivos,  se niegan a hacerlo. Profesores que si optan al AVDI o 
que no pudieron optar por tener resultados básicos o insatisfactorios, construyen la PEI-
DD también de forma mayoritariamente negativa3 (Sisto, 2011). Sin embargo, es el grupo 
de los que sí pudieron optar el que puede dar mayor coherencia a este discurso crítico en 
cuanto a la PEIDD, puesto que no deben justifi car una acción contradictoria (por ejem-
plo, haber rendido el AVDI pese a tener un discurso negativo hacia la PEIDD y sus dis-
positivos de incentivo), ni se encuentran impedidos de rendirla por su baja califi cación. 
Podemos concluir respecto a este grupo, que existe una coherencia entre su discurso y su 
práctica, su construcción negativa con respecto a la PEIDD y sus dispositivos se relacio-
na con su resistencia a acceder a la carrera docente propuesta por ésta así como al perfi l 
de docente que esta Política propone. Desde lo anterior, no es pertinente explicar la alta 
negación a acceder a la carrera profesional propuesta por la PEIDD, sólo en términos de 
amplitud de plazos para postular al AVDI, tal como se ha hecho desde el discurso ofi cial 
(MIDE UC).  

Debido a la naturaleza del discurso como una práctica constituyente y regulativa, 
es necesario integrar la voz de los protagonistas respecto a esta evaluación al momento 
de diseñar una propuesta de carrera docente, abriendo los espacios de participación para 
construir una evaluación contextualizada a la realidad de los profesores.

  Se desprende también de los análisis, que los docentes utilizan metáforas que 
componen discursos sociales  más amplios para construir su objeto discursivo. En efecto, 

3 Al respecto, la investigación en curso de Sisto, V. (2009-2011) FONDECYT N°1090739 sustenta la afi rmación de 
que la construcción negativa de la PEIDD no es exclusiva de los docentes que no optan al AVDI.  
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El discurso de  Nuevo Management Público se puede vislumbrar y es puesto en tensión 
en la crítica a  la versión de la escuela como una empresa donde ya no se dan las relacio-
nes interpersonales comunitarias propias de un hogar, y en donde los actores educativos 
ya no son personas, sino números. Por el contrario, cuando los docentes defi enden sus 
prácticas de aula apelan a metáforas presentes en discursos propios de la identidad de 
sacerdocio laico propuesta por Núñez (2001, 2007), relacionados con la labor docente 
centrada en brindar afectos, apelando a una experiencia clásica, fundada en narraciones 
que construyen a la escuela como una comunidad.

Finalmente, siguiendo a Flores e Iñiguez (2009) no vemos las metáforas de la PEI-
DD, en cuanto construcciones discursivas como ontológicamente lingüísticas, sino como 
una construcción en donde la forma en que son defi nidas por los docentes es  producto de 
las relaciones que mantienen y las prácticas que realizan. En este sentido, se desprende 
de los análisis una molestia, un desagrado que es transversal a todas las construcciones 
metafóricas analizadas. Este desagrado es construido desde el discurso y a la vez respon-
dería a un malestar presente en una experiencia compartida por el colectivo docente.

DISCUSIONES 

El trabajo investigativo respecto a la educación en nuestro país, lejos de agotarse, 
requiere de la profundización por medio de un abordaje dialógico entre distintas temáti-
cas y metodologías.

Esta investigación se centró en el análisis de las metáforas por medio de las cuales 
los docentes construyen la PEIDD. Se buscó rescatar la versión del profesorado respec-
to al proceso de evaluación y sus dispositivos, para entender desde otro enfoque  la baja 
aceptación que tiene la carrera docente propuesta por los dispositivos formales de in-
centivos (AVDI, AEP, Red de Maestros de Maestros). Creemos interesante nutrir este 
debate con trabajos respecto a los modelos de profesionalización que se proponen desde 
los discursos ofi ciales, refl exionando sobre los intereses e implicancias a la base de estas 
lógicas, permitiendo articular un correlato entre lo local y lo macrosocial. Logrando así, 
un abordaje analítico más amplio. Este correlato entre lo local y lo macrosocial, cobra es-
pecial relevancia en los países Latinoamericanos que pretenden desarrollarse cumplien-
do estándares internacionales fi jados externamente por organismos como la OCDE o el 
Fondo Monetario Internacional.

Resulta interesante también como eje de trabajo complementario, un análisis de 
las identidades respecto al confl icto que se desarrolla en el proceso de evaluación. La 
PEIDD propone una profesionalización de la docencia con énfasis en  prácticas que prio-
rizan la inclusión de una lógica empresarial. Dichas prácticas promueven un perfi l iden-
titario que un grupo signifi cativo de profesores rechaza no accediendo a la AVDI. Este 
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rechazo, sumado a la desvalidación discursiva que los docentes hacen al perfi l de profesor 
propuesto por la PEIDD, son indicios de identidades que se resisten a la hegemonía del 
discurso empresarial que impone una lógica técnico-instrumental. 

En los análisis se vio de manera transversal un malestar, una situación general 
de opresión enunciada por los docentes, evidenciado en las críticas a la PEIDD. En este 
sentido, creemos relevante también la realización de investigaciones que consideren de 
forma más concreta el contexto en el que trabajan los docentes, para ampliar las explica-
ciones y poder abordar el malestar referido. Refl exiones sobre la precariedad laboral, por 
ejemplo, resultan indispensables para un abordaje profundo de la situación.

Como dijimos en el comienzo de este apartado, el debate sobre la educación Chi-
lena está lejos de agotarse. Los desafíos que tenemos como sociedad implican la reivin-
dicación de discursos de comunidades lingüísticas que están siendo oprimidos por los 
discursos ofi cialistas del Nuevo Management Público. Sin embargo, este silenciamiento 
no ha sido aceptado de manera pasiva. Desde comienzos del año escolar 2011 se ha desar-
rollado un movimiento social impulsado por estudiantes (secundarios y universitarios), 
al que se han sumado con posterioridad el colegio de profesores y rectores universita-
rios, para fi nalmente convertirse en un movimiento ciudadano con una fuerza cultural 
contrahegemónica. Este movimiento ha puesto como bandera de lucha el fi n al lucro en 
la educación, en pos de asegurar una enseñanza gratuita y de calidad para todos los ciu-
dadanos. Se defi ende en este discurso una administración pública de la educación, en 
contraposición a las lógicas empresariales que son asociadas con el lucro indebido y la 
mercantilización. 

El desarrollo de carrera que propone la PEIDD, desde las lógicas del Nuevo Ma-
nagement Público, es contrario  al discurso del  movimiento social por la educación en 
Chile. La PEIDD presenta una visión que trae las lógicas de la gestión empresarial a la 
educación, invisibilizando otros discursos locales construidos a lo largo de los años y que 
han emergido a la luz pública como demanda de cambio y transformación de la forma en 
que se administra la educación y otros recursos públicos del país.

Más allá de la PEIDD, lo que está en juego es un proyecto educativo a nivel país, 
por el que todos debemos responsabilizarnos con base en la no invisibilización de dis-
cursos sociales provenientes tanto de profesores, estudiantes, como del resto de la ciu-
dadanía. Así podremos avanzar hacia una verdadera transformación de las lógicas de 
la educación Chilena como primer paso hacia una transformación de la sociedad en su 
conjunto. 
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ABSTRACT

Today public policy in education focuses on the 

professionalization of the teaching role from the 

perspective of the New Public Management. Poli-

cy Evaluation and Teacher Performance Incenti-

ve (PEIDD) is the main reference that introduces te-

chnical-instrumental rationality in the teacher’s 

role, proposing a teaching profi le entrepreneur of 

his own career. However, there is an increasing 

percentage of teachers who do not attend the care-

er proposed by the Evaluation Policy. This research 

addresses this problem    from discursive psycho-

logy, studying the metaphorical constructions argu-

mentative role that teachers do regarding the asses-

sment policy and its devices. The results show a link 

between the denial of access to and building devi-

ces that are negative about the PEIDD, which brings 

a new look that allows the visualization of the tea-

ching discourse on this issue.
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O SISTEMA DE GARANTIA DE RENDA BRASI-

LEIRO EM PERSPECTIVA COMPARADA

GERALDA LUIZA DE MIRANDA

RESUMO

O estudo analisa a evolução, confi guração e estru-

tura de fi nanciamento dos sistemas de garantia de 

renda sueco, norte-americano, alemão e brasileiro, 

com o objetivo de avaliar a natureza do sistema bra-

sileiro. A análise mostra que os benefícios baseados 

no seguro social, que compõem o sistema brasileiro, 

são mais estratifi cados que os do sistema alemão, 

enquanto que os da assistência social são tão foca-

lizados quanto os oferecidos pelo sistema norte-a-

mericano. Assim, no Brasil, apesar dos signifi cati-

vos avanços, combina-se, em termos de garantia de 

renda, o que há de pior em dois mundos — o liberal 

e o corporativo — e acrescenta-se à clássica distin-

ção entre benefi ciários do seguro e da assistência 

social, própria desses dois sistemas, o dualismo 

entre servidores públicos e trabalhadores do setor 

privado, a alta carga tributária e a regressividade do 

fi nanciamento.
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Sistema de garantia de renda, transferência de renda, seguro social, assistência social, pensões.
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INTRODUÇÃO

O impacto da Constituição de 1988 e das inovações posteriores sobre a confi gura-
ção e os resultados do sistema de proteção social brasileiro tem sido reiteradamente ana-
lisado e avaliado de forma bastante positiva. O sistema tornou-se mais redistributivista; 
as políticas que o constituem têm tido efeitos signifi cativos sobre a histórica desigualdade 
e eliminado parte signifi cativa da pobreza. Mas, se em perspectiva histórica não há dúvi-
das sobre os avanços na proteção social brasileira, cabe perguntar qual é, em perspectiva 
comparada, sua natureza. Essa é a questão que orienta este estudo. Seu objetivo é avaliar 
a confi guração do sistema de garantia de renda brasileiro, comparando-a com a daque-
les que compõem os welfare states clássicos, o liberal norte-americano, o social-demo-
crata sueco e o corporativista alemão, de acordo com a classifi cação de Esping-Andersen 
(1990)1. 

“Sistema de garantia de renda” é aqui entendido como o conjunto de políticas e 
programas sociais que operam benefícios monetários, seja com o objetivo de repor ou 
substituir a renda do trabalho, seja com o objetivo de complementá-la (Mesquita, Jac-
coud e Santos 2010). Nos países desenvolvidos, esses sistemas são, em geral, constituí-
dos por políticas contributivas e não contributivas, destinadas tanto à população econo-
micamente ativa quanto àquela desempregada ou incapacitada para o trabalho, como os 
idosos, defi cientes, crianças. Junto com o sistema de serviços sociais (assistência, saúde, 
educação), o sistema de garantia de renda compõe o sistema de proteção ou, se se quiser, 
o welfare state, entendido, nos termos de Esping-Andersen (1990), como um conjunto 
de arranjos institucionais, regras e entendimentos que guiam e formatam decisões polí-
ticas concorrentes, os gastos e as defi nições de problemas. 

Em sua análise, Esping-Andersen (1990) chama a atenção para a importância de 
se considerar, na pesquisa comparativa, não apenas o “quanto” se gasta com políticas so-
ciais, como ocorre nos estudos orientados pela teoria da modernização (Wilensky 1975), 
mas também “como” se gasta. Isto porque o nível de gastos não refl ete o tipo de compro-
metimento do Estado: alguns países podem gastar grande parte dos recursos com benefí-
cios para servidores civis ou subsídios fi scais para a classe média. Nesses casos, há baixo 
compromisso, se algum, com a equidade. 

As diferenças na confi guração dos welfare states resultam, segundo Esping-An-
dersen (1990), da interação de três fatores: a natureza da mobilização de classe, espe-
cialmente da classe trabalhadora; as estruturas das coalizões políticas; e o legado das 

1 A pesquisa sobre a evolução e confi guração dos sistemas de garantia de renda alemão, sueco e norte-america-
no foi realizada em estágio como pesquisadora do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em 2011, 
dentro do projeto “Os Desafi os para a Consolidação do Benefício de Prestação Continuada na Seguridade Social 
Brasileira”. No ano seguinte, durante estágio pós-doutoral no DCP/FAFICH/UFMG, a pesquisa foi ampliada 
com a incorporação do sistema brasileiro e da temática fi nanciamento dos benefícios dos quatro sistemas. Agra-
deço a Ana Cleusa Mesquita e Maria Paula Santos, técnicas do IPEA, as contribuições feitas na primeira etapa.
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políticas prévias. Dessa interação, podem ser distinguidos os três modelos de welfare sta-
te, cujos exemplos mais bem acabados seriam os da Suécia, Alemanha e Estados Unidos.

A utilização de tipologias para a seleção das unidades de análise tem sido prática 
corrente na pesquisa comparada, na medida em que ajuda a delimitar o escopo em que 
se assegura a homogeneidade dos efeitos supostos e a validade dos conceitos e medidas 
( King, Keohane e Verba 1994;  Brady e Collier 2004). Esse cuidado é necessário para se 
evitar um alargamento conceitual indevido (conceptual stretching), isto é, a utilização de 
conceitos e medidas em contextos muito diferentes daqueles para os quais foram cons-
truídos (Sartori 1970; Pzeworski e Teune 1970). 

A partir disso, ressalta-se que o sistema de garantia de renda brasileiro pode ser 
comparado, sem qualquer risco metodológico, com o dos países selecionados. Como a 
Suécia, Estados Unidos e Alemanha, o Brasil, um país “emergente”, apresenta níveis tam-
bém signifi cativos de industrialização e urbanização, o que nos permite esperar graus sig-
nifi cativos de complexifi cação das relações sociais, de atuação majoritária da população 
ativa no mercado de trabalho formal, de capacidade do Estado para atuar efetivamente 
na regulamentação e intervenção sociais. 

Ainda com relação ao desenho da pesquisa, salienta-se que os sistemas de garan-
tia de renda aqui comparados são aqueles que contam com fi nanciamento dos governos 
federais (Alemanha, Brasil e Estados Unidos) e do governo central (no caso da Suécia). 
Nesses países, também há políticas de garantia de renda ofertadas pelos níveis subna-
cionais, mas elas apresentam signifi cativa variação no território e, assim, não têm efeito 
uniforme sobre a cidadania. Os dados foram coletados no sítio da International Social 
Security Association (ISSA), que disponibiliza informações atualizadas sobre os sistemas 
de seguridade de todos os países. A confi abilidade das informações é garantida, de acor-
do com a ISSA, pela supervisão rotineira dos órgãos nacionais da área. Os dados foram 
também conferidos e complementados com informações disponibilizadas pelas próprias 
agências governamentais2 e, na medida do possível, confrontados com a legislação a eles 
referida. Estudos acadêmicos sobre os países serviram para complementar as informa-
ções e aumentar a compreensão dos sistemas. 

O estudo está dividido em duas seções, além desta Introdução e as Considerações 
Finais. Na primeira, é sucintamente analisada a evolução dos quatro sistemas, enfatizan-
do-se as reformas introduzidas para o enfrentamento da crise econômica, a partir da dé-
cada de 1980. O objetivo dessa retrospectiva histórica é propiciar uma melhor compreen-
são dos benefícios vigentes em cada país. Na segunda seção, é avaliada a confi guração dos 
sistemas, mais especifi camente, os benefícios que os constituem (elegibilidade e valor), a 
articulação promovida entre seguro e assistência social, os riscos cobertos pelos sistemas  

2 Försäkringskassan (Suécia); Social Security Administration - SSA (Estados Unidos); Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome e Ministério da Previdência Social (Brasil).
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e sua estrutura de fi nanciamento.

A CONSTRUÇÃO DOS SISTEMAS DE GARANTIA DE RENDA NA SUÉCIA, ES-

TADOS UNIDOS, ALEMANHA E BRASIL

A evolução dos welfare states sueco, norte-americano e alemão possui traços em 
comum3. Até o início do século XX, as pensões eram marginais, e a assistência aos pobres 
era fornecida por instituições caritativas e fi lantrópicas e pelas poor laws. As alterações 
na estrutura demográfi ca e de emprego aceleraram-se nas três primeiras décadas, nos 
três países, colocando a necessidade de pensões para a velhice e simultaneamente, como 
reforça Esping-Andersen (1990), aumentando a capacidade dos cidadãos de lutarem por 
elas. Sindicatos, associações e partidos trabalhistas nacionais emergiram com força na 
Suécia e na Alemanha; o sufrágio universal difundiu-se por toda a Europa ocidental e 
América do Norte, permitindo representação e espaço de crescimento de partidos traba-
lhistas ou de esquerda. O resultado foi uma mistura de proteção pública e privada, des-
tinada não apenas aos assalariados, mas também aos “inempregáveis”, como diz Castel 
(1998), que se desenvolveu rapidamente do pós-guerra até a década de 1970, como mos-
tram também Marshall (1965) e Titmuss (1963).  

No fi nal da década de 1960, os welfare states europeus e o norte-americano já 
mostravam sinais de crise, em virtude de alterações na estrutura demográfi ca e familiar, 
a qual se agravou, nas décadas seguintes, pela crise econômica mundial. A partir da déca-
da de 1980, Suécia, Estados Unidos e Alemanha fi zeram reformas para conter o aumento 
da miséria, combater o desemprego e adequar as políticas à nova estrutura demográfi ca 
e familiar. 

O Brasil seguiu, em linhas gerais, esse desenvolvimento, mas a criação e a am-
pliação das políticas sociais ocorreram principalmente em períodos autoritários. Outra 
diferença importante refere-se ao contexto de enfrentamento da crise econômica, que, 
no Brasil, coincidiu com a redemocratização, o que imprimiu tendências contraditórias 
ao processo de reforma. Ao contrário do que ocorreu na Europa ocidental e nos Estados 
Unidos, onde não houve grandes mudanças (Pierson 1996), no Brasil, as inovações am-
pliaram o sistema de proteção social e o tornaram mais redistributivo. 

Além da variação na natureza da mobilização de classe, nas coalizões políticas e 
no legado das políticas prévias, que infl uenciaram a confi guração e o ritmo de construção 
dos welfare states, cabe salientar que os países aqui analisados apresentam outras varia-
ções importantes. Embora o Brasil esteja entre as dez maiores economias do mundo, sua 
renda per capita é bem menor (US$ 10.453) que a da Alemanha (US$ 36.332), Suécia 

3 As informações sobre os sistemas sueco, alemão e norte-americano, que compõem esse artigo, são apresen-
tadas de forma mais detalhada no relatório da pesquisa desenvolvida no IPEA (MIRANDA,2011).
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(US$ 37.155) e Estados Unidos (US$ 45.674). Mas, para o que interessa neste trabalho — 
a confi guração do sistema de garantia de renda —, importa destacar que o Brasil não está 
em pior posição: em 2005, o gasto social foi de 13,8% do PIB, percentualmente maior que 
o norte-americano (10,0%) e bem menor que o alemão (25,2%) e o sueco (46,7%). No que 
se refere à população idosa, que é o segmento que mais onera o sistema de garantia de 
renda, o Brasil encontra-se em posição privilegiada: em 2009, apenas 6,8% da popula-
ção possuía mais de sessenta e cinco anos; nos Estados Unidos, esse grupo corresponde 
a 13,0%; na Suécia, 17,9%; e na Alemanha, 20,5%.4

SUÉCIA: A LIDERANÇA SOCIAL-DEMOCRATA NA CONSTRUÇÃO DO SISTEMA 

DE GARANTIA DE RENDA 

Até 1917, o Estado sueco esteve organizado como uma Monarquia Constitucional. 
A partir de então, práticas parlamentaristas consistentes foram adotadas, com o rei esco-
lhendo para compor o gabinete representantes que possuíssem apoio da maioria do Par-
lamento. Essa prática perdurou até 1974, quando a Monarquia Parlamentarista se tornou 
a estrutura formal de governo. 

Até o fi nal do século XIX, vigoravam as tradicionais leis dos pobres, mas os traba-
lhadores suecos já tinham acesso a um ensino primário universal e de qualidade desde a 
década de 1840. Em 1891, eles passaram a contar com subsídios estatais para os seguros 
privados de saúde e, a partir de 1901 e 1913, respectivamente, com seguro contra aciden-
tes de trabalho e pensões com teste de meios. Embora as pensões fossem formalmente 
destinadas aos inválidos, na prática, elas eram acessadas por todos os idosos acima de 
sessenta e sete anos (Esping-Andersen e Korpi 1987; Scarpa 2009).

Desde as eleições gerais de 1911, a disputa política na Suécia faz-se entre uma coa-
lizão de centro-direita e uma de centro-esquerda, lideradas, respectivamente, pelo Mode-
rata e o Sveriges Socialdemokratiska Arbetareparti (SAP).5 Este se manteve no poder, 
como partido majoritário ou de maior pluralidade, por praticamente toda a história sue-
ca, exceto durante a II Guerra, quando foi formado um governo suprapartidário, e nos 
períodos 1976-1982, 1991-1994 e após 2006, quando a coalizão de centro-direita assumiu 
o poder (Agius 2007). 

Com a formação de um governo de coalizão entre os SAP e Centerpartiet, no início 
da década de 1930, iniciaram-se as políticas econômicas keynesianas e políticas sociais 

4 OECD. Country Statistical Profi le. Os dados sobre gasto social são de 2005; os de população e renda per capita 
(valores em PPPs) são de 2009. O dado de gasto social do Brasil é do IPEA (Comunicado n. 108/2010). Embora 
haja diferenças nas metodologias utilizadas pelo IPEA e a OECD, os dados nos permitem uma aproximação 
razoavelmente boa da questão. 

5 Criado em 1889. Inicialmente orientado para a revolução socialista, o partido deslocou-se, em 1916, para o 
centro do espectro partidário, aliando-se, até 1957, com o Centerpartiet (Agius 2007). 
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compreensivas, que irão caracterizar a social-democracia sueca. Os esquemas privados 
de saúde, que já contavam com subsídios estatais, foram unifi cados em 1932, e, em 1934, 
foi instituído um seguro desemprego voluntário com benefícios compatíveis com os ga-
nhos prévios (Scarpa 2009).

No pós-guerra, houve signifi cativa ampliação das políticas sociais. As principais 
iniciativas foram, em 1948, a substituição do esquema de pensão com teste de meios para 
idosos por um sistema universal de pensões básicas, totalmente fi nanciadas pelo Estado, 
e a criação do subsídio para crianças; em 1955, a criação do seguro de saúde universal e a 
ampliação do seguro contra acidentes de trabalho e; por fi m, em 1956, a substituição das 
políticas de alívio da pobreza por um novo esquema socioassistencial. Nas duas décadas 
seguintes, a seguridade social foi fortalecida com a aprovação, em 1962, da pensão com-
plementar, que se tornou o mais importante benefício relacionado aos ganhos prévios 
do país, e, em 1964 e 1974, a ampliação, respectivamente, do subsídio para crianças e do 
seguro desemprego.

A crise de meados da década de 1970 forneceu oportunidade, de acordo com Agius 
(2007), para a centro-direita colocar em xeque as políticas social-democratas. Nas elei-
ções de 1976, a queda do desempenho econômico e o choque do petróleo, aliados a uma 
intensa campanha contra o SAP, colocaram o Moderata, Folkpartiet e Centerpartiet no 
poder. O Governo Fälldin tentou implementar, na área econômica, o receituário neoli-
beral: desvalorização da moeda, corte de gastos; na área social, no entanto, sua principal 
iniciativa foi a substituição, em 1976, do seguro contra acidentes de trabalho, criado em 
1955, por um esquema ainda mais abrangente.

As mesmas políticas econômicas foram implementadas, com mais rigor, pelo SAP, 
em sua volta ao poder. Na área social, em 1982, a assistência social foi reestruturada e, 
com o intuito de combater o desemprego, foram implementadas fortes políticas de ati-
vação do mercado de trabalho e, no fi nal da década, o sistema de pensões foi reformado. 
Essas iniciativas produziram resultado rápido: as exportações cresceram, a produção in-
dustrial expandiu e o desemprego caiu (Agius 2007).

No início da década de 1990, nova crise atingiu a Suécia, levando a uma queda nas 
receitas e ao crescimento da dívida e do desemprego. O welfare state foi sobrecarregado 
pelo aumento da demanda por benefícios, abrindo espaço para uma nova ascensão ao 
poder da coalizão de centro-direita em 1991. Sob a liderança de Carl Bildt, e com o apoio 
do Folkpartiet e Centerpartiet, o Moderata realizou diversas reformas, contando, inclu-
sive, com o apoio dos social-democratas, que fi caram conhecidas como “Novo Começo” 
(Agius 2007; Pierson 1996). 

Na área social, no entanto, não se empreendeu uma revisão ampla das políticas. 
Entre as inovações, destacam-se a expansão dos dias de espera para benefícios por doen-
ça e desemprego; diminuição na taxa de substituição do benefício desemprego; congela-
mento do subsídio para crianças e maior rigor nas políticas de ativação do emprego. Nas 
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pensões, foi implantado um “sistema novo” que irá substituir o “sistema antigo” em vinte 
anos. Com isso, o sistema passou a se estruturar em três pilares: (i) uma pensão básica, 
garantida pelo Estado a todos os residentes a partir de sessenta e cinco anos, cujo valor é 
independente de rendimentos anteriores; (ii) uma pensão complementar, relacionada a 
ganhos prévios; (iii) os esquemas de seguro corporativo, desde sempre bastante difundi-
dos na Suécia (Scarpa 2009; Norberg 2006; Pierson 1996).

Nas eleições de 1994, 1998 e 2002, o SAP voltou ao poder, mas pouco fez, se al-
guma coisa, para reverter as iniciativas da coalizão de centro-direita. Na verdade, entre 
1994 e 1998, o Governo Persson introduziu medidas econômicas ainda mais austeras e, 
na área social, notabilizou-se pela redução do benefício desemprego. De qualquer forma, 
suas iniciativas estimularam a economia e parecem ter tido aceitação por parte do eleito-
rado, que votou por sua continuidade em 2002 (Agius 2007).

Com a derrota em três eleições seguidas, o Moderata fez, em 2004, ampla revi-
são de seu programa, substituindo a defesa de desmantelamento do welfare state por 
propostas de reestruturação e a agenda de corte de impostos para os ricos pela defesa de 
reduções tributárias para os grupos de renda média e baixa. Com isso, o partido se apro-
ximou do bloco de centro (Folkpartiet, Centerpartiet), formando a “Aliança pela Suécia”, 
que obteve ampla votação nas eleições de 2006, derrotando o SAP (Norberg 2006). Nas 
eleições de 2010, novamente a Aliança saiu vencedora, mas formou um governo minori-
tário (49,57% das cadeiras).

Entre as iniciativas da Aliança, destacam-se a dedução especial do salário do cál-
culo do imposto de renda para os assalariados de renda média e baixa, a redução do be-
nefício desemprego, as medidas para combater o absenteísmo e o imposto reduzido, no 
caso de contratação de jovens. Por fi m, houve um reforço das políticas para a família, com 
destaque para a promoção da igualdade de gênero na fruição da licença parental e mu-
danças na licença por doença.

Assim, como já chamaram a atenção Pierson (1996) e Esping-Andersen (1990), as 
inovações das últimas décadas não alteraram signifi cativamente o sistema de garantia de 
renda sueco. As reformas foram pontuais, adaptativas, o que contrasta com o que ocorreu 
no sistema norte-americano.

ESTADOS UNIDOS: O ESFORÇO DOS DEMOCRATAS E A RESISTÊNCIA RE-

PUBLICANA NA CONSTRUÇÃO DO SISTEMA DE GARANTIA DE RENDA

O presidencialismo norte-americano tem tido como principais protagonistas o 
Partido Democrata e o Partido Republicano, considerados de centro-esquerda e centro-
direita, respectivamente. 

De acordo com Skocpol (1993), a primeira política social foi criada em 1890, pelo 
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Partido Republicano. Após uma ampla vitória eleitoral e contando com inusitada união 
interna, eles aprovaram o Dependent Pension Act que fl exibilizou a exigência de que os 
veteranos apresentassem mutilações de guerra para o recebimento de pensões. Daí para 
frente, todos aqueles que estivessem apresentando ou pudessem vir a apresentar proble-
mas derivados da guerra teriam direito à pensão. Logo após essa iniciativa, as pensões 
para veteranos foram transformadas em pensões por idade, em virtude de regras admi-
nistrativas que assimilaram a idade a uma incapacidade permanente para o trabalho. Em 
1906, o Congresso aprovou legislação estabelecendo que a simples declaração da idade 
de 62 anos deveria ser considerada uma incapacidade permanente.

Fundamentos mais consistentes do welfare state foram lançados em 1935, com a 
aprovação do Social Security Act. Esse avanço surgiu na esteira das políticas de recupe-
ração econômica que constituem o New Deal (1933-1939), desenvolvido pelo democrata 
Franklin Delano Roosevelt. O Social Security Act  instituiu, em primeiro lugar, o segu-
ro social compulsório, destinado à proteção na velhice (sessenta e cinco anos), ao qual 
foram incorporadas posteriormente as pensões de sobreviventes (1939) e de inválidos 
(1956). Em segundo lugar, o Act instituiu o seguro desemprego, a ser fi nanciado pelos 
governos federal e estaduais e administrado pelos estados. Por fi m, o Act criou o repasse 
de fundos para os estados, destinados à assistência a idosos, cegos e crianças. Essa assis-
tência federal aos pobres foi reforçada por dois outros programas: (i) o Aid to Dependent 
Children (ADC), cujo objetivo foi fornecer assistência fi nanceira a crianças de famílias 
uniparentais femininas com renda baixa e recursos insufi cientes; (ii) o Supplemental Nu-
trition Assistance Program, conhecido como Food Stamps Program, destinado a melho-
rar a alimentação das pessoas de baixa renda (Ikenberry e Skocpol 1987; Hoynes 1996). 

O Food Stamps foi suspenso em 1943, mas o ADC passou por ampliações subs-
tantivas nas décadas seguintes. A primeira, feita no governo do republicano Eisenhower 
(1953-1961), refere-se à ampliação de sua elegibilidade para todas as famílias com renda 
baixa que tivessem crianças. Não se restringido mais apenas a famílias uniparentais fe-
mininas, o programa passou a ser denominado Aid to Families with Dependent Children 
(AFDC) e foi criada uma nova modalidade, o Aid to Families with Dependent Children 
Unemployed Fathers (AFDC-UF), destinada a famílias com o pai desempregado (Iken-
berry e Skocpol 1987; Hoynes 1996).

A partir desse sistema, o democrata Jonhson (1963-1969) estruturou sua “Guerra 
contra a Pobreza”. Entre as medidas importantes, incluem-se dois aumentos nos benefí-
cios baseados no seguro social, o reinício do Food Stamps Program, a criação dos segu-
ros de saúde Medicaid e o Medicare, e, por fi m, mais alterações no AFDC. Estas foram 
promovidas pelo Code of Federal Regulations, que induziu maior uniformidade na im-
plementação do benefício (Ikenberry e Skocpol 1987; Hoynes 1996).

Os governos republicanos da década de 1970 inovaram nas áreas social e tributá-
ria, favorecendo também a população de baixa renda. O Governo Nixon (1969-74) criou 
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o Suplemento de Renda para segurados e dependentes de segurados com defi ciência e os 
dois suplementos de renda não contributivos que compõem o programa Supplemental 
Security Income, destinado a idosos e pessoas com defi ciência. O Governo Ford (1974-
77) inovou com o programa Earned Income Credit, que estabelece um crédito de renda 
ao equiparar uma porcentagem dos salários de trabalhadores com crianças a um ganho 
máximo de um dólar (Skocpol e Amenta 1986; Ikenberry e Skocpol 1987).

A criação dos suplementos de renda para segurados de baixa renda e o aumen-
to dos benefícios foram as últimas ampliações no seguro social. Com a crise da déca-
da de 1980, o corte nos gastos passou a ocupar a agenda, e as alterações nas políticas 
sociais restringiram-se aos programas socioassistenciais. As primeiras reformas foram 
empreendidas pelos governos republicanos (Reagan, especialmente), que encontraram, 
até 1994, resistência do Legislativo. A partir de então, como salienta Pierson (1996), os 
republicanos tornaram-se maioria no Congresso, depois de mais de 40 anos de ostracis-
mo, o que facilitou as iniciativas de George Bush (2001-2009), no sentido da restrição, e 
prejudicou iniciativas de ampliação empreendidas pelos governos democratas (Clinton, 
no período de 1993-2001; Obama, após 2009).

No período Reagan (1981-1989), as restrições ocorreram apenas no início, quan-
do o Congresso aprovou a redução do fi nanciamento federal do Seguro Desemprego e do 
AFCD. Mas essas restrições foram relativamente compensadas pela legislação conhecida 
por Omnibus Budget and Reconciliation Act, de 1981, que criou uma nova modalidade 
do AFDC, destinada a famílias em que um dos cônjuges estivesse desempregado. Com 
isso, a modalidade AFDC-UF passou a ser denominada Aid to Families with Dependent 
Children Unemployed Parent (AFDC-UP). Em 1988, os recursos federais para o AFCD 
foram ampliados, em virtude da exigência, feita pelo Family Support Act, de que todos 
os estados aderissem ao AFDC-UP e oferecessem a seus benefi ciários o Medicaid. Essa 
lei também criou o Job Opportunities and Basic Skills Training Program (JOBS), cujo 
objetivo foi aumentar as habilidades e oportunidades de trabalho da parcela trabalhado-
ra do AFDC (Hoynes 1996).

As eleições de 1994, como já mencionado, colocaram fi m a quarenta anos de domi-
nância dos democratas no Congresso, dando origem ao mais vigoroso desafi o ao welfare 
state. A primeira iniciativa foi a aprovação, em 1996, no governo do democrata Clinton, 
do Personal Responsability and Work Opportunity Reconcilation Act (PRWORA), co-
nhecido como “Revisão do Welfare”. Essa legislação substituiu o AFCD e o JOBS pelo 
Temporary Assistance for Needy Families (TANF) e restringiu a concessão do Food 
Stamps a adultos que estivessem trabalhando pelo menos vinte horas semanais ou par-
ticipando de programa de trabalho e, no caso de imigrantes, àqueles que estivessem no 
país há pelo menos cinco anos. Em 2004, no governo do republicano Bush, foi aprovado 
o aumento da idade de aposentadoria de sessenta e cinco para sessenta e sete, a ser im-
plementada até 2027. No governo do democrata Obama, o sistema de garantia de renda 
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permanece com esse mesmo formato, mas foram introduzidas mudanças importantes no 
sistema de saúde, que ampliaram a cobertura do Medicaid e Medicare (ISSA).

A construção do sistema de garantia de renda norte-americano foi, portanto, obje-
to de um esforço político bem menos intenso que o verifi cado na Suécia e, como ocorreu 
no Brasil, fez-se mais tardiamente. Com essas características, as reformas promovidas 
nas últimas décadas tiveram um efeito bem mais restritivo que as que ocorreram no sis-
tema sueco e, como será visto na sequência, no sistema alemão.

ALEMANHA: CONSERVADORES E SOCIAL-DEMOCRATAS NA CONSTRUÇÃO DO 

SISTEMA DE GARANTIA DE RENDA

As bases do sistema de garantia de renda alemão foram lançadas ainda na Alema-
nha Imperial, sob a liderança de Bismarck (1871-1890). Até o fi nal da década de 1980, o 
sistema passou por ampliações sucessivas, promovidas tanto por governos autoritários 
quanto pelos democráticos. Na Alemanha ocidental, os esforços foram empreendidos 
pelo Regime Nazista, pelos conservadores cristãos, organizados na Christlich-Demokra-
tische Union (CDU) e na Christlich-Soziale Union (CSU), e pelos social-democratas, reu-
nidos no Sozialdemokratische Partei Deutschlands (SPD); na Alemanha oriental, a am-
pliação ocorreu de forma ditatorial, conformando um welfare state socialista generoso. 
Nas décadas de 1990 e 2000, o sistema sofreu reformas por iniciativas de coalizões de 
centro-direita, lideradas pela CDU-SCU, ou do SPD, isoladamente ou liderando “grandes 
coalizões”.6 

Quatro leis estão na base do welfare state alemão: a Lei dos Pobres, de 1870; a Lei 
do Seguro de Saúde, de 1883; a Lei de Seguro contra Acidente de Trabalho, de 1884; e a 
Lei  de Seguro contra a Velhice e Invalidez, de 1889. Com elas, Bismarck buscou conter 
a ameaça socialista, representada pelo SPD, e sedimentar o apoio social. Nesse proces-
so, ele se confrontou com os liberais, que preferiam um seguro estritamente atuarial, e 
os conservadores cristãos, que defendiam o modelo guilda. A insistência de Bismarck no 
fi nanciamento direto do Estado teve como resultado a proteção de praticamente todos os 
trabalhadores contra os principais riscos, assim como a de idosos, inválidos, viúvas e ór-
fãos (Esping-Andersen 1990; Marshall 1965; Berman 1997). 

Entre a queda de Bismarck e o fi nal da I Guerra, o welfare state alemão continuou 
a se expandir. Em 1911, foi aprovado o Código do Seguro Nacional, que unifi cou os pro-
gramas de seguro em um sistema nacional, estendeu os benefícios para os trabalhadores 
qualifi cados e instituiu a pensão de sobreviventes; em 1916, esta foi ampliada e a idade de 
aposentadoria reduzida para sessenta e cinco anos (Solsten 1995). 

6 Coalizões formadas por partidos de todo o espectro ideológico, especialmente CDU-CSU e SPD. 
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A República de Weimar (1918-1933) inaugurou a democracia parlamentarista 
multipartidária, marcando o período com signifi cativos avanços na área social. Foram 
instituídos benefícios para as vítimas da guerra; aprovada a Lei de Bem-Estar para Jo-
vens; criados benefícios para desempregados, o seguro nacional contra desemprego e o 
seguro para mineiros; e, por fi m, incorporadas as moléstias profi ssionais no programa 
contra acidentes de trabalho (Steinmetz 1990; Solsten 1995). 

A ditadura nazista (1933-1945) desmantelou as estruturas locais dos programas 
de seguro social, mas promoveu diversas melhorias: em 1938, os artesões foram incluí-
dos na seguridade; em 1941, a cobertura de saúde pública foi estendida; em 1942, todos 
os assalariados foram incluídos no seguro contra acidentes, os cuidados com saúde tor-
naram-se ilimitados e a licença maternidade foi ampliada (Solsten 1995). 

Ao fi nal da II Guerra, a Alemanha foi dividida entre as forças de ocupação. Na 
parte oriental, nos Governos Ulbricht, Erich e Honecker, houve forte centralização e fi -
nanciamento signifi cativo das políticas sociais. O welfare state abrangia garantia plena 
do emprego, fortes políticas para a família e maior igualdade de gênero. Em 1956, foram 
criados dois sistemas de seguro social que forneciam benefícios universais e proteção 
para todos os riscos e amplo apoio para o trabalho feminino, com licença maternidade 
de um ano. Havia também programas especiais de seguridade, destinados à proteção da 
intelligentisia do regime (Solsten 1995; Rosenfeld, Trappe e Gornick 2004).

Na parte ocidental, sob o parlamentarismo multipartidário de 1949 a 1969, 
a CDU-CSU sustentou os esforços dos governos de Adenaur (1949-1963) e de Erhard 
(1963-1965) para anular a centralização instituída por Hitler e aumentar a segmentação 
do sistema. Iniciativa importante nessa direção foi a reforma das pensões de 1957 que 
restaurou as diferenças de status, buscando proporcionar benefícios correspondentes às 
expectativas da nova classe média (Solsten 1995; Esping-Andersen 1990). 

O SPD cresceu signifi cativamente nas eleições de 1966 e 1969, em virtude de seu 
deslocamento para o centro, estimulado pela morte de Schumacher, em 1952, e pelas re-
correntes derrotas eleitorais. Sob a liderança de Brandt, o partido abandonou a meta re-
volucionária e fez a clássica transição do socialismo para a social-democracia (Przewor-
ski 1989). O resultado veio nas eleições de 1969, nas quais ele conquistou amplo apoio, 
mantendo-se no poder até 1982. 

Sob a liderança de Brandt (1969-1974), o SPD praticamente duplicou o gasto so-
cial. Os benefícios para a família foram ampliados, com a criação de um subsídio uni-
versal para crianças, e relativamente adaptados às mudanças que ocorriam na estrutura 
familiar. O Governo Schmidt (1975-1982) enfrentou crescente insatisfação do próprio 
SPD e dos sindicatos e, com a ameaça de corte de gastos, foi submetido ao voto de des-
confi ança e substituído por Helmut Kohl (Adema; Gray; Kahl 2003). Em 1998, Kohl foi 
substituído por Gerhard Schröder, com o apoio de uma grande coalizão, formada pela 
CDU-CSU, SPD, FDP e o recém-criado Die Grünen (Os Verdes).  Nas eleições de 2005, 
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nem o SPD nem a CDU-CSU conseguiram maioria nas urnas; e o SPD formou um gover-
no minoritário com Die Grünen. Em 2007, a CDU-CSU e o SPD formaram outra grande 
coalizão, apoiando o governo de Merkel. Com as eleições de 2009, o SPD é novamente 
excluído do poder, que permanece nas mãos da CDU-CSU, com o apoio do FDP, ainda 
sob a liderança de Merkel (Solsten 1995; Rüb e Lamping 2010). 

Nessas quase três décadas de crise econômica e alternância do poder, o welfare 
state alemão perdeu o caráter progressivo que o caracterizou até o fi nal da década de 
1980, sofrendo diversas reformas que pouco, se alguma coisa, diminuíram sua generosi-
dade e abrangência. Nas pensões, duas reformas merecem destaque. A primeira, de 1989, 
foi a aprovação de uma nova sistemática para o cálculo do valor das pensões, que consis-
te da utilização de quatro fatores: os três primeiros — “pontos ganhos”, “tipo de pensão” 
e “acúmulo” — fi xam o valor, ao serem multiplicados por um “valor básico”; o último, 
denominado “atualização”, é utilizado para o reajuste.7 A segunda reforma, de 2007, foi 
o acréscimo de dois anos na idade de aposentadoria, a ser implementada entre 2012 e 
20298 (Rüb e Lamping 2010; Weishaupt 2010). 

Além dessas reformas, buscou-se rearticular o sistema público de benefícios de se-
guro e assistência social, desenvolvendo uma estrutura mais coerente de ativação do em-
prego,  e estabelecer nova articulação entre os sistemas público e privado de pensões. As 
propostas foram feitas pela Comissão Hartz e deram origem às diversas leis (Leis Hartz I, 
II, III e IV) implementadas entre 2002 e 2005 (Eichhorst, Grienberger-Zingerle e Konle-
Seidl 2010; Lamping e Rüb 2010).

A rearticulação entre os benefícios de assistência e de seguro foi feita por meio de: 
(i) diminuição da duração do seguro desemprego; (ii) fusão dos benefícios Assistência ao 
Desempregado e Assistência Social, formando o que pode ser traduzido por Renda Bá-
sica; (iii) criação de uma pensão, em dois níveis, para o caso de capacidade de trabalho 
reduzida. A articulação entre os sistemas de pensões público e privado foi feita por meio 
de: (i) isenção de impostos para empresas que fornecem seguro corporativo; (ii) subsí-
dios para a contratação de seguro suplementar O objetivo foi tornar as pensões privadas 
um complemento das públicas, aproximando a renda de pensões aos ganhos do trabalho 
(Eichhorst, Grienberger-Zingerle e Konle-Seidl 2010; Lamping e Rüb  2010). 

Assim, a partir do legado do seguro social bismarckiano, o sistema de garantia de 

7 O fator “pontos ganhos” refl ete a posição de renda do trabalhador no mercado: se ele ganha, em um ano, os 
ganhos médios de todos os trabalhadores segurados, o fator é de 1,0 ponto para cada ano de contribuição; se 
ele ganha exatamente a metade, o fator é de 0,5 ponto. O fator rentenartfaktor (tipo de pensão) corresponde 
a 1,0 ponto, nas pensões por idade e por invalidez total; 0,5 ponto, nas pensões por invalidez parcial; e 0,55, 
nas pensões de sobrevivente. O fator zugangsfaktor (acúmulo) é 1,0 se a pessoa se aposenta por idade; ele é 
reduzido em 0,003 para cada mês de antecipação e acrescido em 0,005 para cada mês de adiamento (RÜB e 
LAMPING, 2010).

8 Outras alterações na sistemática de fi xação e reajuste no valor das pensões foram feitas em 1990 e 2005, mas 
até hoje não foram implementadas. 
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renda alemão desenvolveu-se por ampliações sucessivas até a última década do século 
XX, incorporando amplas parcelas da população a esquemas de proteção cada vez mais 
generosos. As reformas das últimas décadas surgem mais como adaptações às pressões 
sociodemográfi cas e econômicas recentes.

BRASIL: A CENTRALIDADE DOS GOVERNOS AUTORITÁRIOS NA CONSTRU-

ÇÃO DO SISTEMA DE GARANTIA DE RENDA

No Brasil, como nos Estados Unidos, as bases do sistema de garantia de renda fo-
ram lançadas mais tarde que na Alemanha e na Suécia, mais especifi camente, na década 
de 1930, e, diferentemente do que ocorreu nesses países, foi protagonizada especialmen-
te por regimes autoritários. 

Até o fi nal do Império, as iniciativas relacionadas a políticas sociais restringiram-
se a inovações pontuais nas áreas da educação e previdência (Fagnani 2007). Na Repúbli-
ca Velha, surgem algumas inovações, especifi camente os esforços de adaptação do ensino 
às exigências do mundo industrial; as iniciativas na área da saúde pública; e, na área tra-
balhista e previdenciária, duas iniciativas pioneiras: em 1919, foi estabelecida a obriga-
ção de indenizações, por parte do empregador, para o caso de acidentes de trabalho que 
resultassem em morte ou incapacidade; em 1923, foram criadas, pela Lei Eloy Chaves, as 
Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs) dos ferroviários, destinadas a custear, com 
base em recursos de empregados e empregadores, pensões e indenizações, em caso de 
acidente, e serviços de saúde. O modelo CAPs foi rapidamente estendido a outras empre-
sas: em 1930, já havia quarenta e sete CAPs, inclusive, para os trabalhadores da União 
(Carvalho 2006; Santos 1979).

A proteção aos trabalhadores adquiriu maior densidade institucional e organiza-
cional na Era Vargas (1930-1945).  Além de constitucionalizar os direitos trabalhistas, 
instituídos no início da década, a Constituição de 1934 avançou na área previdenciária, 
com a criação da contribuição estatal para o fi nanciamento dos Institutos de Aposenta-
dorias e Pensões (IAPs), que substituíram as CAPs. Diferentemente destas, os IAPs eram 
destinados a categorias profi ssionais e, com o fi nanciamento estatal, se multiplicaram. 
Ao fi nal dos anos trinta, diz Carvalho (2006), já havia cobertura previdenciária (pensões 
e serviços de saúde e assistência) para as maiores categorias de trabalhadores urbanos, 
mas os benefícios variavam muito de instituto para instituto. 

A não uniformidade da proteção previdenciária suscitou um amplo debate e deu 
origem a novas iniciativas ainda no Governo Vargas. Logo no início da década de 1940, o 
governo criou uma comissão para discutir o assunto. Em 1944, o seguro por acidentes de 
trabalho foi ampliado e, em 1945, foi estabelecido que o valor das pensões deveria fi car 
entre 70% e 35 % do salário mínimo.  

No que é entendido como a primeira experiência propriamente democrática 
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brasileira, o período 1945-1964, a construção do sistema de proteção social perde o di-
namismo do período anterior. Os avanços restringiram-se à aprovação, em 1960, da Lei 
Orgânica da Previdência Social, que unifi cou os institutos previdenciários (contribuições 
e benefícios), e, em 1963, do Estatuto do Trabalhador Rural, que estendeu ao campo a 
legislação social e sindical. No entanto, não foram garantidos os recursos necessários à 
implementação de nenhuma dessas iniciativas (Carvalho 2006). 

A unifi cação dos institutos previdenciários vai ocorrer no Regime Militar, em 
1966, com a criação do Instituto Nacional de Previdência Social. Nesse processo, o insti-
tuto dos servidores públicos fi cou de fora. No mesmo ano, foi criado o Fundo de Garantia 
de Tempo de Serviço (FGTS), uma compensação pelo fi m da estabilidade no emprego, 
instituída em 1935, que consiste de uma poupança para cada trabalhador, fi nanciada pe-
los empregadores.

Na década de 1970, houve outras iniciativas inovadoras do Regime Militar na 
construção do sistema de garantia de renda: em 1971, foi criado o Fundo de Assistência 
Rural (FUNRURAL), fi nanciado com impostos sobre produtos rurais e sobre a folha de 
salários de empresas urbanas, com o objetivo de garantir pensões e serviços de saúde e 
assistência ao trabalhador rural. Embora as pensões fossem mais reduzidas, em relação 
às do trabalhador urbano, elas eram não contributivos para o trabalhador e, de acordo 
com Carvalho (2006), equivalentes, senão maiores, aos ganhos médios no campo. Em 
1972 e 1973, os trabalhadores domésticos e os autônomos, respectivamente, foram incor-
porados, em bases contributivas, ao sistema previdenciário. Por fi m, em 1974, assegurou-
se aos maiores de setenta e aos inválidos, excluídos da previdência, o benefício de uma 
renda mensal de 65% salário mínimo, denominada Renda Mínima Vitalícia (RMV), com 
condições de acesso facilitadas, em termos de contribuições.

A partir Governo Geisel (1974-1980), iniciou-se a “abertura lenta e gradual” do 
sistema político. Entre as iniciativas mais importantes na área social, destacam-se as que 
se fi zeram no âmbito da saúde e habitação. Mas, apesar dos avanços, a confi guração do 
sistema de proteção social brasileiro ao fi nal do Regime Militar apresentava distorções 
signifi cativas (Carvalho 2006). 

Com as eleições indiretas de 1985, deu-se o primeiro passo no sentido da redemo-
cratização, completada com a promulgação da Constituição, em 1988, e a eleição presi-
dencial em 1989. Na área econômica, inaugurou-se, com o Plano Cruzado, a série de pla-
nos destinados a combater a hiperinfl ação, enfrentar o desemprego e diminuir os défi cits  
orçamentários. 

A Constituição de 1988 trouxe inovações signifi cativas no que se refere às pensões. 
Em primeiro lugar, ela alterou as regras de fi xação e reajuste do valor dos benefícios, es-
tabelecendo seu valor mínimo em um salário mínimo; em segundo, ela instituiu três ti-
pos de aposentadoria: (a) por tempo de trabalho, assegurada após trinta e cinco e trinta 
anos de trabalho, respectivamente, ao homem e à mulher, ou em tempos inferiores, caso 
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as condições prejudiquem a saúde ou a integridade física; (b) por idade (sessenta e cinco 
anos para o homem; sessenta anos para a mulher), contando-se cinco anos a menos para 
o trabalhador e trabalhadora rurais; (c) proporcional, que se tornou possível após trin-
ta e vinte e cinco anos de trabalho, respectivamente, para o homem e a mulher (Fagnani 
2007). Além disso, a Constituição inovou ao criar o direito de pessoas idosas e com defi -
ciência, com recursos insufi cientes, a um salário mínimo mensal e incorporou o seguro 
desemprego, criado em 1986.

No pós-constitucional, no momento mesmo em que se deveriam regulamentar os 
novos direitos, ascenderam ao poder lideranças orientadas pelo ideário neoliberal. No 
Governo Fernando Collor de Melo, não apenas a regulamentação das políticas sociais 
foi postergada, mas teve início um vigoroso ataque ao estabelecido pela Constituição de 
1988. Apesar dos obstáculos, foram regulamentados os avanços por ela instituídos: o se-
guro-desemprego e o abono salarial, o aumento nos valores dos benefícios e a renda para 
idosos e defi cientes, que foi denominada Benefício de Prestação Continuada (BPC), cuja 
vigência deveria extinguir a RMV.

Como na Alemanha e na Suécia, no Brasil, as alterações no sistema de garantia 
de renda, nas décadas de 1990 e 2000, foram levadas a termo por coalizões ocupando 
posições praticamente opostas no espectro partidário. Tanto os governos de centro-di-
reita, sob a liderança do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), quanto os de 
centro-esquerda, sob a liderança do Partido dos Trabalhadores (PT), destacaram-se pe-
los esforços de reforma na previdência social e de criação de políticas de transferência de 
renda não contributivas. 

A discussão em torno da Reforma da Previdência iniciou-se tão logo foi promul-
gada a Constituição de 1988. As alterações promovidas no Governo Fernando Henrique 
Cardoso, do PSDB, iniciaram-se com a Emenda Constitucional n.º 20, de 1998. No que 
passou a ser denominado Regime Geral de Previdência Social (RGPS), essa emenda esta-
beleceu um tempo mínimo de contribuição para a pensão por idade; substituiu a pensão 
por “tempo de serviço” pela pensão por “tempo de contribuição”; defi niu um teto para 
o valor das pensões, correspondente ao maior valor do salário-de-contribuição. No regi-
me dos servidores públicos, as mudanças referem-se à exigência de dez anos no serviço 
público e cinco no cargo para acesso às pensões; ao estabelecimento de limite máximo 
no valor das pensões ao valor da remuneração utilizada para cálculo das contribuições; 
e, por fi m, à equiparação do valor máximo dos benefícios ao teto estabelecido no RGPS, 
condicionada à criação pelo ente federativo de planos de previdência complementar para 
seus servidores. 

Entendendo as reformas como limitadas, o Congresso e o Executivo procuraram 
aprofundá-la no ano seguinte, com as Leis n.ºs 9.876 e 9.717. Entre as mudanças insti-
tuídas pela primeira, está a criação do Fator Previdenciário — um índice composto pelos 
fatores idade do demandante, expectativa de sobrevida, tempo de contribuição e alíquota 
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de contribuição — que deve ser multiplicado pelo valor das pensões; entre as mudanças 
estabelecidas pela segunda, destacam-se a criação dos Regimes Próprios de Previdência 
do Servidor Público (RPPS); a restrição do acesso aos benefícios aos servidores concur-
sados; a proibição de que haja, nos RPPS, benefícios diferentes dos existentes no RGPS; 
e, por fi m, a limitação da contribuição dos entes federativos para o fi nanciamento do sis-
tema a dois terços dos custos dos RPPS.  

As alterações no sistema previdenciário, promovidas pelo Governo de Luiz Iná-
cio Lula da Silva, do PT, incidiram mais sobre o RPPS. Até então, o valor das pensões 
dos servidores públicos era idêntico ao seu último vencimento e a aposentadoria podia 
ser requerida aos trinta e cinco e trinta anos de serviço, para homem e mulher, respec-
tivamente. Com a Emenda Constitucional nº 41, de 2003, foi estabelecido que, para os 
que se ingressassem doravante no serviço público, os proventos de aposentadoria seriam 
calculados com base nas remunerações consideradas no cálculo das contribuições; e que 
incidiria contribuição sobre a parcela dos proventos que superasse o dobro do teto es-
tabelecido para os benefícios do RGPS, nos mesmos percentuais estabelecidos para os 
servidores ativos. 

Cabe destacar que a equiparação do teto dos benefícios dos servidores públicos 
ao estabelecido para os benefi ciários do RGPS, prevista pela Emenda Constitucional de 
1998, foi possibilitada pela criação da Previdência Complementar para os servidores da 
União em abril de 2012 (Lei nº 12.618). Com isto, aqueles que se ingressarem no RPPS 
da União, após essa data, terão direito a proventos menores que os daqueles que se in-
gressaram anteriormente.

No que se refere aos benefícios da assistência social, também há certa continui-
dade entre os governos governos liderados pelo PSDB e pelo PT, com os do segundo 
ampliando e consolidando as inovações realizadas pelos primeiros. No período de 1995-
2002, foi criada uma série de programas de transferência de renda para famílias em si-
tuação de extrema pobreza, por exemplo, o Programa de Erradicação do Trabalho Infan-
til (PETI), Auxílio Gás, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação, Bolsa Escola. Apesar dos 
pequenos valores, esses benefícios foram importantes para o combate da pobreza extre-
ma. O Governo Lula fundiu esses programas, com exceção do PETI, no Programa Bolsa 
Família. 

Os benefícios não contributivos do sistema brasileiro ampliaram a garantia de 
renda aos segmentos não cobertos pelo seguro social, imprimindo ao sistema um caráter 
mais redistributivo. A questão que se coloca, a ser discutida a partir dos dados da próxi-
ma seção, é se, em termos comparativos, essas inovações e as alterações realizadas nos 
benefícios contributivos mitigam sua natureza corporativa e dualista, construída ao lon-
go do período 1930-1980. 
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A CONFIGURAÇÃO DOS SISTEMAS DE GARANTIA DE RENDA SUECO, NORTE

-AMERICANO, ALEMÃO E BRASILEIRO

A comparação dos sistemas de garantia de renda permite avaliar o grau de aproxi-
mação do sistema brasileiro com os três modelos paradigmáticos: o liberal, o corporativo 
e o social-democrata. As variáveis consideradas são a natureza dos benefícios (elegibili-
dade e valores), a articulação entre benefícios baseados no seguro e na assistência social, 
o conjunto de riscos cobertos pelo sistema e, por fi m, sua estrutura de fi nanciamento. 
Para organizar a comparação, os benefícios são distribuídos em quatro grupos: Pensões, 
Benefícios por Doença e Acidentes de Trabalho, Benefícios por Desemprego e Benefícios 
para a Família.

No Quadro 1, são apresentados os benefícios que compõem os sistemas de garan-
tia de renda dos quatro países, em dezembro de 2012, excluídos os destinados a servido-
res públicos. Na Alemanha e, especialmente, no Brasil, os benefícios para esse segmento 
possuem regras diferentes das vigentes para o trabalhador do setor privado, e sua inclu-
são nesta análise exigiria um espaço maior que o disponibilizado.

Dos quatro sistemas de garantia de renda apresentados no Quadro 1, o dos Esta-
dos Unidos é o que possui menor número de benefícios (dez), sendo seguido pelo Brasil 
(dezessete). Suécia e Alemanha possuem o mesmo número de benefícios (vinte), os quais 
se concentram, no primeiro país, no grupo  Benefícios para a Família, e, no segundo, no 
grupo Benefícios por Desemprego e Trabalho Precário. 

Quadro 1: Benefícios do sistema de garantia de renda por país e 
modalidade (2012)

SÚECIA ESTADOS 
UNIDOS ALEMANHA BRASIL

PENSÕES
Idade: Garantida, 
Relacionada a Ganhos Idade Idade  Idade

Invalidez: idem Invalidez Invalidez  Invalidez
Sobrevivente: idem Sobrevivente Sobrevivente Sobrevivente

Prêmio Antecipada Tempo 
Contribuição
Especial

BENEFÍCIOS POR DOENÇA OU ACIDENTE DE TRABALHO

Benefício Doença Subsídio para 
Sobrevivente Benefício Doença Auxílio-Doença 

Subsídio por Incapacidade 
Permanente Total Subsídio por Morte Benefício Incapacidade 

Temporária
Auxílio-
Acidente 

Subsídio por Incapacidade 
Permanente Parcial

Suplemento 
Defi ciência Benefícios Sobreviventes Suplemento 

Assistência
Pensão Sobrevivente 
Pensionista Invalidez

Pensão Incapacidade 
Permanente

Subsídio Funeral Subsídio por Morte
Subsídio Cuidado 
Constante
Suplemento Incapacidade

BENEFÍCIOS POR DESEMPREGO E TRABALHO PRECÁRIO
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Seguro Desemprego 
(Básico) Seguro Desemprego Seguro Desemprego Seguro 

Desemprego 
Seguro Desemprego 
(Voluntário)

Benefício por 
Reestruturação Abono Salarial

Subsídio por 
Transferência FGTS

Subsídio por Mau Tempo
BENEFÍCIOS PARA A FAMÍLIA

Subsídio por Crianças TANF Benefício para Criança Bolsa Família 

Apoio por Manutenção Suplemento por 
Defi ciência Subsídio para Criança Auxílio 

Reclusão

Subsídio Moradia Suplemento por 
Idade Benefício Parental Benefício 

Maternidade
Subsídio para Cuidado de 
Crianças Renda Básica BPC 

Subsídio para Adoção Suplemento para 
Dependentes PETI 

Benefício Parental Salário-Família
Benefício Gravidez 
Benefício Temporário
Benefício de Introdução

Fontes: ISSA, Försäkringskassan, SSA, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome (MDS) e Ministério da Previdência Social (MPAS). Elaboração própria.

SUÉCIA: UNIVERSALISMO E SOLIDARIEDADE NA GARANTIA DE RENDA

O sistema de pensões sueco está constituído por pensões por Idade, Invalidez, de 
Sobrevivente e Prêmio. As pensões por Idade são acessíveis às pessoas com sessenta e 
cinco anos, mas antecipáveis a partir dos sessenta e um, nas modalidades Garantida, Re-
lacionada a Ganhos e Prêmio. Esta é destinada a trabalhadores com ganhos anuais supe-
riores a 18.612,00 kr.9  Seu valor é baseado nas contribuições mais os retornos do prêmio.

As pensões Garantida e Relacionada aos Ganhos repõem em torno de 65% dos 
ganhos prévios, exceto para as pessoas com rendimentos mais baixos, que recebem com-
plementos, e as que possuem altos rendimentos, que fi cam com reposição inferior. A pri-
meira é destinada a todos os que residem na Suécia há, pelo menos, três anos e possuem 
renda baixa, mas há variação entre os dois sistemas: no antigo, destinado às pessoas que 
nasceram antes de 1938, o valor completo é 95.982,00 kr por ano, se o pensionista é sol-
teiro, e 85.519,00  kr, se casado; no novo, destinado aos que nasceram depois de 1938, o 
valor completo é 93.720,00  kr por ano, se solteiro, e 83.600,00 kr, se casado. Se o be-
nefi ciário não possui quarenta anos de residência, um percentual correspondente a 1/40 
para cada ano faltante é descontado do valor completo.

A pensão Relacionada a Ganhos, do sistema antigo, é destinada a trabalhadores 

9 Os valores dos benefícios dos quatro sistemas, vigentes em dezembro de 2012, serão apresentados nas moedas 
locais. Para o caso de ser do interesse do leitor comparar os valores, são apresentadas as taxas de conversão para 
o Real. Em 01/12/2012, 1,00 krona correspondia a R$ 0,32 (Banco Central do Brasil).
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com pelo menos três anos de contribuição, nascidos até 1937 e com ganhos maiores que 
44.900,00 kr por ano. O valor completo requer trinta anos de contribuição e correspon-
de a 60% dos ganhos. Se a pensão é antecipada, há uma redução de 0,5% para cada mês; 
se adiada, há acréscimo de 0,7% para cada mês até a idade de setenta anos. No sistema 
novo, essa pensão é destinada aos nascidos a partir de 1954, com ganhos maiores que 
18.612,00 kr por ano. O valor baseia-se em um índice anual que computa a tendência dos 
salários, a expectativa de vida média e o aumento esperado do salário médio.

A Pensão por Invalidez é destinada a pessoas com perda permanente, completa ou 
parcial, da capacidade de trabalho, que não mais se habilitam para o Benefício por Doen-
ça e não possuem Pensão Relacionada a Ganhos. Para as pessoas com idade entre deze-
nove e vinte e nove anos, essa pensão é denominada Aktivitetsersättning; para aquelas 
com idade entre trinta e sessenta e quatro anos, Sjukersättning. Suas modalidades são 
Garantida e Relacionada a Ganhos. Na primeira, são exigidos pelo menos três anos de 
contribuição. Seu valor completo, acessível ao segurado com quarenta anos de contribui-
ção, é de 105.600,00 kr por ano. Há redução de 2,5% para cada ano de não residência. A 
modalidade Relacionada a Ganhos é destinada a segurados com pelo menos um ano de 
contribuição. Seu valor completo é de 64% da renda anual.

A Pensão de Sobrevivente é oferecida nas modalidades Garantida e Relacionada 
a Ganhos. A primeira é destinada a companheiro(a) de segurado que residiu na Suécia 
por pelo menos três anos. A união deve ter tido duração mínima de cinco anos. O valor 
completo é de 93.720,00 kr por ano. Na modalidade Relacionada a Ganhos, há dois tipos: 
para companheiro(a) e para órfão. Na primeira, a exigência é que o segurado tenha con-
tribuído por pelo menos um ano. O valor completo é de 55% dos direitos de pensão, pagos 
por até doze meses; se há dependentes, por mais doze meses. A Pensão para órfão é des-
tinada a menor de dezoito anos (vinte anos, se estudante). O valor é de 30% dos direitos 
de pensão, se o menor tem até doze anos; 35 %, se maior. Por fi m, no caso de órfãos que 
não recebem pensão, há um benefício no valor de 17.600,00 kr por ano.

Os Benefícios por Doença ou Acidente de Trabalho são: Benefício por Doença 
(Sjukpenning), Benefícios por Incapacidade Permanente (Handikappersättnin e Assis-
tansersättning), Pensão para Sobrevivente e Subsídio Funeral. O Sjukpenning é pago a 
pessoas empregadas, desempregadas, pensionistas e trabalhador autônomo. Os empre-
gados têm pagamento garantido pelo empregador, do 2.º ao 14.º dia da doença, no valor 
de 80% do salário; do 15.º ao 364.º dia, o valor, pago pelo Estado, é um pouco menor. O 
valor pago a pensionistas e autônomos corresponde a 80% da renda prévia; aos desem-
pregados, a 320,00 kr por dia. A duração do benefício para empregados e desempregados 
é de até 364 dias, podendo ser estendido para até 550 dias a um valor correspondente a 
75% da renda. O benefício Handikappersättnin é destinado a pessoas com defi ciência, 
com mais de dezenove anos que têm despesas com assistência para o desempenho de 
atividades da vida diária, por um período superior a um ano, ou outros custos derivados 
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da defi ciência. O valor depende dos gastos. O Assistansersättning é destinado a cobrir 
gastos com assistência por mais de vinte horas semanais. A pensão de sobrevivente de 
pensionista por invalidez é destinada a órfão e companheiro(a). Este deve ter menos de 
sessenta e cinco anos e ter coabitado com o segurado por pelo menos cinco anos ou estar 
cuidando de criança menor de dezoito anos na ocasião da morte. O valor da pensão é de 
45% da Pensão por Invalidez. A pensão para órfão é destinada a menores de dezoito anos 
(vinte, se estudante). Seu valor corresponde a 40% do mesmo benefício. Cada órfão adi-
cional aumenta o benefício em 20%. Por fi m, os sobreviventes têm direito a um Subsídio 
Funeral no valor de 30% do valor básico da pensão.

O Seguro Desemprego é disponibilizado por Programas Básico e Voluntário. O 
primeiro é destinado ao desempregado entre vinte anos e sessenta e cinco anos, registra-
do em um serviço de emprego. O valor é de 320,00 kr por dia, pagos por até 300 dias. Um 
adicional de 150 dias pode ser pago, se o segurado tiver fi lho menor de dezoito anos. O 
Programa Voluntário é destinado ao desempregado menor de sessenta e cinco anos que 
se aderiu a um fundo de seguro desemprego há, pelo menos, doze meses. O valor corres-
ponde a 80% da renda prévia, nos primeiros 200 dias, e a 70%, nos cem dias restantes. 
Há também um adicional de 150 dias, se o segurado tem fi lho menor de dezoito anos. 

Os Benefícios para a Família abrangem Subsídio para Crianças (Barnbidrag), 
Apoio para Manutenção (Underhallsstöd), Subsídio Moradia (Bostadsbidrag), Subsí-
dio para Cuidado de Criança (Värdbidrag), Benefício Parental (Föräldrapepenning), 
Benefício Temporário (Tillfällig föräldrapenning) e, fi nalmente, Benefício por Gravidez 
(Havandeskapspenning).

O Barnbidrag é destinado a todas as famílias residentes com uma ou mais crian-
ças menores de dezesseis anos (vinte, se estudante). Não há limite de idade para criança 
atendida em escola especial. O valor é de 1.050,00 kr por mês e criança. Se há mais de 
uma criança, há um suplementos que vão de 150,00 kr, para a segunda, até 1.250,00 kr 
para a quinta.

Crianças em situações especiais estão cobertas pelo Underhallsstöd e Värdbidrag. 
O primeiro é pago a residente menor de dezoito anos, fi lho de pais separados. O paga-
mento é feito ao pai que tem a custódia, quando o pai capaz de fornecer apoio fi nanceiro 
não o faz; nesse caso, ele deverá reembolsar o Estado. O apoio não é fornecido se um dos 
pais paga pensão no valor de 1.273,00 kr; se esse pai paga menos, por não possuir recur-
sos, o Estado paga o complemento, que não precisará ser reembolsado. O valor máximo é 
de 636,00 kr por mês e criança. O Värdbidrag é pago a pais com criança doente ou com 
defi ciência menor de dezenove anos, que requerem cuidados especiais por até seis me-
ses. O valor depende do cuidado. Nessa situação, há um subsídio temporário, por até dez 
dias por ano, para o caso de os pais precisarem faltar ao trabalho. O valor é de 80% do 
Benefício por Doença. 

O Föräldrapepenning e o Tillfällig föräldrapenning têm como foco os pais. O 
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primeiro destina-se a pais empregados para que fi quem em casa para cuidar de fi lhos. 
É pago por até 480 dias por criança, até a idade de oito anos. Há três tipos de Föräldra-
pepenning: o Sjukpenningniva, de valor similar ao Benefício Doença, pago por até 390 
dias; o Grundniva, destinado a pais com renda baixa ou ausente, no valor de 180,00 kr 
por dia, pago por até 390 dias; e o Lägstaniva, pago por até noventa dias, também no 
valor de 180,00 kr. Este pode ser acumulado com os dois primeiros tipos, o que possibili-
ta aos pais receberem o benefício por até 480 dias. O Tillfällig föräldrapenning permite 
aos pais ausentarem-se do trabalho para cuidar de criança doente ou defi ciente. O valor 
é de 80% da renda prévia, pagos por até sessenta dias por ano e criança, podendo ser es-
tendido. O Havandeskapspenning destina-se a gestantes que encontram difi culdade em 
continuar trabalhando, em virtude de riscos inerentes ao tipo de atividade. A duração é 
variável, e o valor corresponde a 80% do valor anual do Benefício Doença Relacionado 
à Renda. 

O Bostadsbidrag destina-se a famílias com crianças menores de dezoito anos, cuja 
renda é baixa ou ausente; casais jovens sem fi lhos; e pessoas sozinhas. O valor depende 
dos custos da moradia, do tamanho da casa e da renda e do número de crianças. Por fi m, 
há um benefício para os migrantes. A condição é que eles se registrem em uma agência de 
emprego e participem de um “Plano de Introdução”. O valor corresponde ao percentual 
de participação nesse plano: se completa, 308,00 kr, que podem ser acrescidos de subsí-
dio para moradia e subsídio para criança.

Assim, o sistema de garantia de renda sueco é signifi cativamente abrangente e ge-
neroso, cobrindo todas as situações de risco (desemprego, doença, defi ciência, gravidez, 
velhice, infância, migração), de forma articulada e com ênfase especial na proteção da 
família e ativação do emprego. Sua distinção em relação ao norte-americano é marcante.

ESTADOS UNIDOS: DUALISMO E FOCALIZAÇÃO NO SISTEMA DE GARANTIA 

DE RENDA

O principal benefício contributivo do sistema norte-americano são as pensões, 
que repõem, em média, 40% da renda. A Pensão por Idade é destinada a trabalhadores 
formais que contribuíram por pelo menos quarenta trimestres. A idade para aposenta-
doria varia de acordo com a data de nascimento (de 1938 a 1942, sessenta e cinco anos; 
de 1943 a 1960, sessenta e seis anos; depois de 1960, sessenta anos). Atualmente, a pen-
são pode ser antecipada aos sessenta e dois anos e adiada até os setenta anos, sendo que 
a antecipação implica redução de 5% para cada ano, e o adiamento, acréscimo de 8%. O 
valor corresponde à média dos ganhos desde 1950 (ou idade de vinte e um, se posterior), 
indexados pela infl ação, excluindo-se até cinco anos de ganhos menores. O valor máximo 
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é de US$ 2.366,00.10 
A Pensão por Invalidez tem como foco o segurado que se tornou incapaz de traba-

lhar e contribuiu por pelo menos um trimestre a cada ano, desde os vinte e um anos, ou 
por vinte trimestres, nos últimos dez anos. Deve haver expectativa de que a defi ciência 
dure pelo menos um ano ou resulte em morte. Os critérios para cálculo do valor são os 
mesmos da pensão anterior, mas o valor completo é maior: US$ 2.485,00.

A Pensão de Sobrevivente destina-se: (i) ao companheiro(a) com idade de sessen-
ta e dois anos; cinquenta anos, se for defi ciente. O segurado deve ter contribuído por pelo 
menos um trimestre para cada ano, desde os vinte e um anos até a morte. A união deve 
ter durado pelo menos dez anos e o valor corresponde a 100% dos direitos de pensão do 
segurado; (ii) companheiro(a) de qualquer idade que cuida de dependente menor de de-
zesseis anos ou incapaz. O segurado deve ter feito contribuições por pelo menos seis tri-
mestres em até quinze trimestres, incluindo o da morte, e o valor corresponde a 75% dos 
direitos de pensão; (iii) fi lho ou neto de até dezoito anos (dezenove anos, se estudante); 
acima de dezoito anos, se defi ciente antes dos vinte e dois anos. O valor corresponde a 
75% dos direitos de pensão; (iv) pais de segurado que contribuiu por pelo menos seis tri-
mestres, em treze trimestres; os pais devem ter mais de sessenta e dois anos e terem sido 
dependentes do segurado O valor corresponde a 82,5% dos direitos de pensão, para cada 
um dos pais, e a 150%, para os dois. 

A pensão para companheiro(a) pode ser acompanhada de um Subsídio, se ele(a) 
tiver idade entre sessenta e dois e sessenta e seis anos ou estiver cuidando de dependen-
te menor de dezesseis anos ou de defi ciente. O valor corresponde a 50% dos direitos de 
pensão. 

Por fi m, segurados e sobreviventes têm direito a dois complementos de renda. O 
primeiro é o Subsídio por Morte, no valor de US$ 255,00; o segundo, o Suplemento de 
Renda por Defi ciência, pago a segurados que se tornaram defi cientes ou a seus depen-
dentes defi cientes. Esse suplemento será tratado abaixo, junto com os benefícios não 
contributivos, pois, como estes, sua concessão depende de testes de meios.  

O Seguro Desemprego é apenas cofi nanciado pelo Governo Federal, que estabele-
ce as regras gerais. Essa regulamentação, no entanto, deixa signifi cativa margem de dis-
cricionariedade para os estados estabelecerem os critérios de elegibilidade, inclusive se 
será contributivo ou não contributivo, a duração e o valor. Em todos os estados, os bene-
fi ciários devem estar registrados em um serviço de emprego. 

Os benefícios não contributivos para a família são os suplementos de renda por 
idade e por defi ciência e a TANF, destinada a famílias de baixa renda com crianças. Os 
suplementos de renda por idade e por defi ciência são de três tipos: (i) contributivo para 
segurados que se tornaram defi cientes,  dependentes defi cientes de segurados, desde que 

10 Em 01/12/2012, US$1,00 correspondia a R$2,11 (Banco Central Brasil).
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tenham até dezoito anos ou, se mais velhos, que a defi ciência tenha se iniciado antes dos 
vinte e dois anos, e, por fi m, para esposo(a) defi ciente de segurado, desde que tenha ida-
de entre cinquenta e sessenta anos; (ii) não contributivo para pessoas com defi ciência 
de qualquer idade; (iii) não contributivo para maiores de sessenta e cinco anos. O valor 
mensal máximo desses benefícios é US$ 674,00, se uma pessoa, e US$ 1.011,00, se casal. 
O acesso depende de testes de meios, que variam de acordo com o tipo e a idade. No caso 
de adultos, há defi ciência quando há incapacidade de se engajar em qualquer atividade 
rentável, em virtude de incapacidade física ou mental que pode resultar em morte ou que 
tem duração esperada de pelo menos um ano; no caso de menores de dezoito anos, há de-
fi ciência quando há limitações severas que podem durar pelo menos um ano ou resultar 
em morte. No caso de segurados, deve haver, pelo menos, dezoito contribuições e falta de 
recursos sufi cientes para a manutenção. 

A TANF é uma ajuda fi nanceira temporária; sua duração é de, no máximo, ses-
senta meses, mas há variação entre os estados. Os objetivos, explicitados na legislação 
federal11, são fornecer assistência a famílias necessitadas; preparar pais para o trabalho e 
casamento; encorajar a formação e manutenção de famílias biparentais. O valor e os cri-
térios de elegibilidade da TANF variam entre os estados. Entre 2002 e 2006, as famílias 
receberam, em média, US$372,00 (Hoynes 1996; Grogger 2002). 

Estes são, pois, os benefícios que constituem o sistema de garantia de renda nor-
te-americano. Sua confi guração mais restrita se revela não apenas em comparação com o 
sueco, mas também com o alemão. 

ALEMANHA: GENEROSIDADE E ESTRATIFICAÇÃO NA GARANTIA DE RENDA

As pensões do sistema alemão repõem, em média, de acordo com Rüb e Lamping 
(2010), 67% do salário. A pensão por Idade é destinada aos trabalhadores com sessen-
ta e cinco anos (aumento gradativo, entre 2012 e 2029, para sessenta e sete anos), com 
pelo menos cinco anos de contribuição. Seu valor resulta da multiplicação do valor básico 
(27,47 €, atualmente) pelos fatores “pontos ganhos” e “tipo de pensão” e “acúmulo”. Há 
compensações para trabalhadores de renda baixa, de forma que estes, assim como ne-
nhum cidadão tenha renda inferior, como determina a Constituição alemã, a um mínimo 
de 400,00 €.12 

A pensão Antecipada pode ser requerida por (i) segurados com sessenta e três 
anos de idade e trinta e cinco anos de contribuição que perderam 50% da capacidade de 

11 Disponível em: <http://www.acf.hhs.gov/programs/ofa/law-reg/law_index.html> Acesso em: agosto de 
2011. 

12 Em 01/12/2012, 1,00€ correspondia a R$2,74 (Banco Central do Brasil).
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trabalho; (ii) segurados do sexo masculino com sessenta e cinco anos, se nascidos antes 
de 1952, com pelo menos quinze anos de contribuição, desempregados por pelo menos 
cinquenta e duas semanas, depois de cinquenta e oito anos e seis meses, ou empregados 
em tempo parcial por pelo menos vinte e quatro meses, antes de sessenta e cinco anos; 
(iii) segurados do sexo feminino com pelo menos dez anos de contribuição depois dos 
quarenta anos. O valor básico é o mesmo da pensão por idade, mas há deduções, feitas 
pelo fator “tipo de pensão”, para cada mês de antecipação. 

A pensão por Invalidez é destinada aos trabalhadores com pelo menos cinco anos 
de contribuição que perderam, completa ou parcialmente, a capacidade de trabalho. O 
valor básico é de 26,27 €, multiplicado pelo fator “tipo de pensão” 1,0, para a perda com-
pleta da capacidade, e 0,5, para perda parcial. O tempo de incapacidade anterior aos ses-
senta anos também é considerado pelo fator “acúmulo”.

Por fi m, a Pensão de Sobrevivente destina-se à proteção de dependentes do segu-
rado. São benefícios temporários, embora com duração variada. Há dois tipos de pensão 
para companheiro(a): pequena e grande, cujos valores dependem do tempo de contribui-
ção do segurado e de sua renda, da idade do pensionista e da existência ou não de depen-
dentes. A pensão para órfão também depende do tempo de contribuição e da renda do se-
gurado, sendo elegível por fi lho incapaz ou de até dezoito anos. Se o órfão for estudante, 
estiver em treinamento ou ocupar parte de seu tempo com trabalho social, a pensão po-
derá ser estendida até os vinte e sete anos. O valor básico é de 26,27 €, e, de acordo com 
Rüb e Lamping (2010), corresponde, em média, a 55% do salário do segurado.  

Os Benefícios por Desemprego e Trabalho Precário sofreram diversas alterações 
com as Reformas Hartz. O Seguro Desemprego é acessado por segurados que trabalham 
menos de quinze horas por semana. A duração é de seis a vinte e quatro meses, de acordo 
com a duração do período de trabalho e a idade do segurado. Este deve ter contribuído 
por doze meses (vinte e quatro, para aqueles com mais de cinquenta e oito anos) e estar 
procurando emprego. Os benefícios para o caso de trabalho precário são os Benefícios 
por Reestruturação Econômica, por Transferência e por Mau Tempo, situações que im-
pedem o trabalho. O valor desses benefícios é o mesmo do Seguro Desemprego: corres-
pondente a 67% dos ganhos líquidos do segurado (60%, se não há crianças). A duração 
do primeiro é de até vinte e quatro meses; do segundo, de até doze meses; do terceiro, de 
cinco meses.

O Benefício por Doença é destinado aos segurados compulsórios e também a pes-
soas que cuidam de crianças e a estudantes, cuja contribuição é feita pelo Governo Fed-
eral. Os trabalhadores formais têm o benefício pago pelo empregador por até seis sema-
nas; daí para frente, o Estado paga 70% dos ganhos brutos por até setenta e oito semanas, 
em um período de três anos. As pessoas que cuidam de crianças têm acesso ao benefício 
por até dez dias de cuidado por criança; em um ano, pagam-se até vinte e cinco dias. Em 
famílias uniparentais, o pagamento pode ser estendido por até vinte dias, por criança. O 
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Benefício Maternidade é destinado, por três meses, às mães que possuem emprego for-
mal e às que não possuem. O valor do benefício para as primeiras é de 100% da média dos 
ganhos líquidos; para as últimas, o equivalente ao Benefício por Doença. 

Os Benefícios por Doença ou Acidente do Trabalho não exigem período de qual-
ifi cação. O pagamento do Benefício por Incapacidade Temporária, para trabalhadores 
formais, inicia-se tão logo cessa o direito ao salário (seis semanas após o acidente ou 
doença), podendo ser feito por até setenta e oito semanas. Seu valor corresponde a 80% 
do salário. No caso de incapacidade permanente total, o valor da pensão corresponde a 
66,7% dos ganhos no ano anterior ao acidente ou doença; se a incapacidade é parcial, o 
valor corresponde a percentuais correlatos à incapacidade. Para as pessoas desemprega-
das com incapacidade permanente parcial, há o Suplemento por Incapacidade, destina-
do a complementar o Benefício por Incapacidade Permanente, correspondente a 10% de 
seu valor. Se o segurado incapacitado requer assistência constante para o desempenho 
de atividades da vida diária, ele tem direito a um subsídio que pode variar entre 450,00 
€ e 1.918,00 €.

Os Benefícios para a Família são Benefício e o Subsídio para Criança, Benefício 
Parental, Renda Básica para Desempregados em Necessidade e Subsídio para Depen-
dentes. O Benefício para Crianças destina-se a todos os residentes menores de dezoito 
anos; vinte e um, se desempregados; vinte e cinco, se ainda não possuem renda ou se ela 
é inferior a 8.004,00 € anuais; e, por fi m, a pessoas que se tornaram defi cientes antes de 
vinte e cinco anos. Seu valor é de 184,00 € mensais para a primeira e a segunda crianças; 
190,00 € para a terceira; 215,00 € para cada criança além da terceira. O Subsídio para 
Crianças é destinado a órfãos completos, crianças que perderam completamente o conta-
to com os pais e fi lhos de pais jovens (menos de vinte e cinco anos) que não são capazes 
de prover as necessidades dos fi lhos. Em 2012, foi incorporado mais um grupo de cri-
anças nesse benefício: as que têm menos de três anos e não frequentam creches públicas. 
O valor também varia, podendo ser de até 140,00 €, dependendo do número de crianças 
na família, pagos por até trinta e seis meses. O Benefício para Pais é destinado àqueles 
que possuem crianças menores de quatorze meses. O valor é de 67% da renda liquida do 
ano anterior ao nascimento até o máximo de 1.800,00 € (Adema, Gray e Kahl 2003; 
Weishaupt 2010).

A Renda Básica para Desempregados em Necessidade é destinada àqueles que 
exauriram a duração do Seguro Desemprego, aos trabalhadores irregulares e àqueles que 
não contribuíram para o seguro social ou não preenchem as condições mínimas de con-
tribuição para qualquer um dos benefícios do seguro social. O benefi ciário deve ter ida-
de entre quinze e sessenta e cinco anos e ser incapaz de garantir sua subsistência e a de 
seus dependentes. O valor dessa renda fi ca entre 299,00 € a 374,00 € mensais, depen-
dendo da composição familiar e da renda do benefi ciário. Esses valores podem ser acres-
cidos com o pagamento de subsídios para outras necessidades básicas, assim como pelo 
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pagamento do Suplemento para Dependentes, no caso de haver menores de quinze anos 
anos sob a responsabilidade do benefi ciário. 

A partir dessa descrição, verifi ca-se que o sistema de garantia de renda alemão 
aproxima-se do sueco, em termos de abrangência das situações de risco cobertas e gene-
rosidade dos benefícios, diferindo bruscamente não só do norte-americano, mas também 
do brasileiro. 

BRASIL: ESTRATIFICAÇÃO, DUALISMOS E RESTRIÇÃO NA GARANTIA DE 

RENDA 

No sistema brasileiro, há pensões por Idade, por Tempo de Contribuição, Espe-
cial, por Invalidez e de Sobrevivente. No RGPS, o valor dos benefícios (salário-de-bene-
fício) não pode ser inferior ao salário mínimo vigente nem superior ao maior valor do 
salário-de-contribuição (respectivamente, R$622,00 e R$3.916,20). 

Nas pensões por Idade e por Tempo de Contribuição, há aplicação do Fator Pre-
videnciário. A primeira destina-se, no setor urbano, a segurados com idade de sessenta e 
cinco e sessenta anos (homem e mulher, respectivamente); no setor rural, há redução de 
cinco anos para ambos os sexos. Para os segurados com adesão posterior a 1991, são ne-
cessários 180 meses de contribuição; com adesão anterior, 168 meses. O valor é de 70% 
da média dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a 80% de todo o pe-
ríodo contributivo, multiplicado pelo Fator Previdenciário e somado a 1% do salário-de-
contribuição, para cada grupo de doze contribuições, até o máximo de 100% do salário-
de-benefício, alcançado quando se atinge a idade regulamentar. A segunda é destinada a 
segurados homem e mulher com idades mínimas de de cinquenta e três e quarenta e oito 
anos anos e contribuições por um período de trinta e vinte e cinco anos, respectivamente. 
O valor é de 70% da média dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a 80% 
de todo o período contributivo, multiplicado pelo Fator Previdenciário, que é somado a 
6% do salário-de-contribuição para cada grupo de doze contribuições até se atingir 100% 
do salário-de-benefício, na idade regulamentar.

Nas pensões Especial, por Invalidez e de Sobrevivente, o Fator Previdenciário não 
se aplica. A primeira é destinada a trabalhadores sujeitos a condições de trabalho preju-
diciais à saúde e a professores do ensino fundamental. Esses grupos podem se aposentar 
com tempo reduzido de serviço (vinte e cinco, vinte ou quinza anos), com o valor cor-
respondente a 100% da média dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a 
80% de todo o período contributivo. A Pensão por Invalidez é destinada a segurado que 
tenha pelo menos doze meses de contribuição e incapacidade permanente para realizar 
qualquer trabalho. Não é exigido tempo de contribuição se a invalidez resulta de acidente 
ou doença grave. O valor corresponde a 100% da média dos maiores salários-de-contri-
buição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo. A Pensão de Sobrevivente 
é destinada a companheiro(a), fi lho menor de vinte e um anos ou de qualquer idade, se 
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incapacitado. Na ausência desses, pais e irmãos menores de 21 anos podem ser benefi -
ciados. Não há exigência de tempo mínimo de contribuição e o valor corresponde a 100% 
dos direitos acumulados pelo segurado, divididos igualmente entre os sobreviventes. Se 
o sobrevivente é da zona rural, o valor corresponde ao salário mínimo. 

Os outros benefícios do seguro social são o Auxílio-Doença, Benefício por Mater-
nidade e Benefícios para a Família (Auxílio Reclusão e Salário-Família). O Auxílio-Doen-
ça é destinado a segurado com pelo menos doze meses de contribuição. Não há período 
de qualifi cação no caso de acidente ou doença séria. O valor corresponde a 91% da média 
dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contri-
butivo, no caso de trabalhador urbano, e ao salário mínimo, no caso do rural. O benefício 
é pago a partir do 16.º dia da doença até que o segurado se recupere ou se aposente por 
invalidez. Do 1.º ao 15.º dia, o empregador paga 100% do ganho prévio. Não há período 
de espera para segurado voluntário. O Benefício por Maternidade é destinado a mães se-
guradas do setor urbano, trabalhadoras rurais e não seguradas. O benefício é pago por 
120 dias, em valor correspondente ao último ganho, no caso das primeiras, e ao salário 
mínimo, no caso das últimas. O Salário-Família é destinado a segurados com renda de até 
dois salários mínimos, com fi lhos de até quatorze anos, excluídos trabalhadores domésti-
cos, eventuais e autônomos. O valor é de R$ 31,22 para cada criança, se segurado ganha 
até R$ 608,80, e de R$ 22,00, se o segurado ganha até R$ 915,05. O Auxílio-Reclusão é 
concedido sob as mesmas condições da Pensão de Sobrevivente, destinando-se também 
apenas às famílias de renda baixa.  

Os benefícios não contributivos do sistema brasileiro são Suplemento para Assis-
tência, Auxílio-Acidente, Seguro Desemprego, Abono Salarial do PIS e FGTS, que são fi -
nanciados apenas pelos empregadores e destinados apenas aos segurados compulsórios, 
e os benefícios da assistência social, destinados a não segurados. 

O Suplemento para Assistência é destinado a segurados que requerem assistência 
constante. Seu valor corresponde a 25 % da média dos maiores salários-de-contribuição 
correspondentes a 80% de todo o período contributivo. O Auxílio-Acidente é destinado 
ao segurado com incapacidade parcial. O valor é de 50% da média dos maiores salários-
de-contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo. O Seguro De-
semprego é destinado aos segurados com renda de até três salários mínimos, no caso 
de rescisão involuntária do contrato de trabalho. O valor depende do ganho médio dos 
últimos três meses, até um teto de R$ 1.019,70. A duração é de três a cinco meses, pror-
rogável por mais dois. O Abono Salarial corresponde a um salário mínimo, pago anual-
mente àqueles que ganham até dois salários mínimos. Por fi m, há a poupança do FGTS, 
que pode ser retirada apenas no caso de rescisão involuntária do contrato de trabalho, 
aposentadoria, casamento e morte.

Os benefícios não contributivos da assistência social são o Bolsa Família, PETI e 
o BPC. O Bolsa Família destina-se a famílias em situação de pobreza e extrema pobreza, 
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defi nidas por patamares de renda per capita familiar fi xados em lei no valor de R$ 
140,00 e R$ 70,00, respectivamente. O valor consiste de um benefício básico (R$ 70,00) 
que poderá ser acrescido por benefício variável, destinado a crianças, jovens, nutrizes e 
gestantes até o máximo de sete benefícios variáveis por família. O programa condiciona o 
pagamento do benefício à frequência escolar e vacinação e, se há gestantes e nutrizes, ao 
acompanhamento médico pré e pós-natal. O PETI tem como foco crianças e adolescentes 
de até dezesseis anos, em situação de trabalho, cujas famílias superam o limiar de renda 
exigido pelo Bolsa Família. O valor do benefício é de R$ 40,00 e  R$ 25,00 por criança ou 
adolescente, nas áreas urbana e rural, respectivamente. As famílias devem comprometer-
se em retirar os fi lhos do trabalho e mantê-los frequentes à escola. Por fi m, o BPC, que 
possui valor de um salário mínimo, é destinado a pessoas com defi ciência que as incapa-
citem para a vida independente e o trabalho e a pessoas idosas com mais de sessenta e 
cinco anos, ambos os segmentos com renda familiar per capita inferior a 25 % do salário 
mínimo. A incapacidade para exercer atividades de trabalho e da vida diária é avaliada, 
em todas as suas dimensões (física, social, psicológica), a cada dois anos.

Assim, apesar de todos os avanços no sistema de garantia de renda brasileiro, re-
velados em análises históricas, sua confi guração atual, em termos comparativos, combi-
na o pior dos sistemas corporativos e liberais: a estratifi cação dos benefícios baseados no 
seguro social e a focalização dos benefícios de assistência social.

Mas a análise da natureza do sistema de garantia de renda brasileiro, em termos 
comparativos, fi ca incompleta se não abranger sua estrutura de fi nanciamento. No Qua-
dro 2, são apresentados os percentuais exigidos dos principais contribuintes. Em virtude 
do fato de que, nesses países, as contribuições para o sistema de garantia de renda podem 
abranger também serviços de saúde, incluindo hospitalização e medicamentos, a com-
paração abrange também esses serviços. Como na análise da confi guração dos sistemas, 
aqui não são analisadas as contribuições para fi nanciamento dos benefícios de servidores 
públicos, e os dados referem-se a dezembro de 2012.

Quadro 2: Estrutura de fi nanciamento dos sistemas de garantia de renda e 
da Saúde, por país e tipo de contribuinte (2012).

 TIPO DE BENEFÍCIO EMPREGADOR EMPREGADO AUTONOMOS GOVERNO
SUÉCIA

PENSÃO 
SISTEMA 
ANTIGO

GARANTIDA; 
RELAC. A 
GANHOS; PREMIO

10,21% da folha 7% da renda 17,21% da renda(3) 0

INVALIDEZ 0 0 0 Custo total
SOBREVIVENTE 1,7% da folha 0 1,7% da renda Custo parcial

PENSÃO 
SISTEMA 
NOVO

GARANTIDA 0 0,5% prêmio 0,5% prêmio Quase Total
RELACIONADA A 
GANHOS; PREMIO 10,21% folha 7% da renda 17,21% da renda 0

INVALIDEZ 0 0 0 Custo total
SOBREVIVENTE 1,7% da folha 0 1,7% da renda Custo parcial

BENEFÍCIOS POR DOENÇA 8,64% da folha 0 9,61% da renda(3) Custo parcial
BENEFÍCIO MATERNIDADE 2,2% da folha 0 2,2% da renda Custo parcial
BENEFÍCIOS P/ DOENÇA, 
ACIDENTE TRABALHO 0,68% da folha 0 0,68% da renda Custo parcial
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SEGURO DESEMPREGO 
(PROGRAMA BÁSICO) 0 0 0 Custo total

BENEFÍCIOS PARA FAMÍLIA 0 0 0 Custo total
SAÚDE (serviços médicos, 
hospitalização, medicamentos) 0 8,64% 9,61% Custo total

ESTADOS UNIDOS

PENSÕES 6,2% da folha 4,2% dos ganhos(1) 10,4% dos 
ganhos 0

BENEFÍCIOS PARA A FAMÍLIA 0 0 0
Custo total 
(federal e 
estuduais)

SEGURO DESEMPREGO Variável Variável -
Custo parcial 

(federal e 
estaduais)

SAÚDE (serviços médicos, 
hospitalização, medicamentos) 1,4% da folha 1,4% dos ganhos 2,9% dos ganhos Custo parcial

ALEMANHA

PENSÕES 9,8 a 15 % da folha
9,8%, se salário 

superior a 800,00 
€(1)

19,6% da renda 
ou % básico Défi cits

DESEMPREGO E TRABALHO 
PRECÁRIO 1,4% da folha 1,4% dos ganhos 2,8% dos ganhos Défi cits

BENEFÍCIOS POR DOENÇA E 
MATERNIDADE 7,3 a 13% da folha

7,9%, se salário 
superior a 800,00 

€(1)

De 7 e 10,43% da 
renda

Défi cits e 
custo parcial

BENEFÍCIOS POR DOENÇA E 
ACIDENTE TRABALHO 0 0 0 Custo total

BENEFÍCIOS PARA FAMÍLIA 0 0 0 Custo total
SAÚDE (serviços médicos, 
hospitalização, medicamentos) 0 0 *** Custo parcial

BRASIL
PENSÕES (EXCETO 
INVALIDEZ); BENEFÍCIOS POR 
DOENÇA e  MATERNIDADE

20% da folha(2) 8, 9 e 11% dos 
ganhos

11 a 20% dos 
ganhos

Défi cits e 
custo parcial

PENSÃO POR INVALIDEZ, 
BENEFÍCIOS POR DOENÇA E 
ACIDENTE DE TRABALHO

1 a 3% da folha. 0 0 0

BENEFÍCIOS POR 
DESEMPREGO 8% da folha 0 - 0

BENEFÍCIOS PARA FAMÍLIA 0 0 0 Custo total
SAÚDE (serviços médicos, 
hospitalização, medicamentos) 0 0 0 Custo parcial

Fontes: ISSA; Försäkringskassan (Suécia); SSA (Estados Unidos); Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome e Ministério da Previdência Social.

Notas: (1) Taxas reduzidas para faixas salariais mais baixas; (2) Empregador doméstico 
paga apenas 12%; há acrescimentos especiais para alguns setores industriais; (3) Há re-

gras especiais para pensionistas. 

Do Quadro 2, cabe destacar, primeiro, que a distinção entre seguro social e assis-
tência social, presente nos sistemas norte-americano, alemão e brasileiro, não ocorre no 
sistema sueco. Neste, alguns benefícios são não contributivos para o trabalhador formal, 
mas não para o autônomo, outros são contributivos no sistema antigo, mas não no siste-
ma novo. Além disso, as pensões por Idade e de Sobrevivente e os Benefícios por Doença 
e Maternidade são tributados, o que transforma qualquer benefi ciário em contribuinte, 
mesmo que jamais tenha constituído vínculo empregatício. 

Os benefícios não contributivos para trabalhadores abrangem, na Alemanha, os 
grupos Benefícios por Doença e Acidente de Trabalho, Benefícios para a Família (que 
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inclui a Renda Básica para Desempregados) e a Saúde; no Brasil, a Pensão por Invalidez, 
Benefícios por Doença e Acidente de Trabalho, Benefícios por Desemprego, Benefícios 
para a Família e a Saúde; nos Estados Unidos, apenas os Benefícios para a Família. Os be-
nefícios não contributivos para empregadores são, na Alemanha e nos Estados Unidos, 
os mesmos que são não contributivos para o trabalhador; no Brasil, apenas os Benefícios 
para a Família e a Saúde; na Suécia, os Benefícios por Desemprego e os Benefícios para 
a Família e a Saúde. Os contribuintes voluntários (autônomos) arcam, nos quatro siste-
mas, com as contribuições defi nidas para os contribuintes compulsórios.

A segunda observação relaciona-se com a magnitude das contribuições e o grau 
de regressividade da estrutura de fi nancimento. Para facilitar a comparação, são desta-
cados, na Tabela 1, apenas os percentuais de contribuição dos empregadores e trabalha-
dores formais e os valores mínimos e máximos que defi nem a faixa de ganhos em que 
incidem as contribuições dos trabalhadores, nos quatro países.

Tabela 1: Percentuais e faixas de incidência de contribuição 
para o Sistema de Garantia de Renda e a Saúde, por país e 

contribuinte (% e R$)

País
Contribuições (%) Faixas de incidência de contribuição do 

trabalhador (Ganhos anuais em R$)

Empregador Trabalhador Mínimo Máximo

Alemanha 9,8 9,8 26.304,00 184.128,00

Brasil 20 8 a 11 7.464,00 46.994,40

Estados Unidos 7,6 5,6 - 232.311,00

Suécia 23,43 14,5 - 140.999,00

Fonte: ISSA. Elaboração própria.

Na Tabela 1, verifi ca-se que o sistema menos oneroso, para o empregador, é o nor-
te-americano, seguido de perto pelo da Alemanha; para o trabalhador, o sistema menos 
oneroso é também o norte-americano, seguido de perto pelos Brasil e da Alemanha. O 
sistema mais oneroso para ambos é o sueco, o que não causa estranheza, dada a genero-
sidade dos benefícios que o constituem. O que é surpreendente (talvez para um estran-
geiro!) são as altas contribuições exigidas dos trabalhadores e empregadores no Brasil, 
que se aproximam das exigidas na Suécia, sendo que os benefícios são até mais reduzidos 
que os disponibilizados nos Estados Unidos, onde são exigidas as mais baixas taxas de 
contribuição. 

O caráter regressivo ou não da estrutura de fi nanciamento do sistema de garantia 
de renda, tendo em vista o trabalhador, pode ser avaliado pelos valores sobre os quais 
incide a contribuição, em especial o valor máximo. Os dados da Tabela 1 mostram gran-
de variação entre os países nesse aspecto. O sistema mais regressivo é, de longe, o Brasil, 
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cujo valor máximo de contribuição corresponde a um terço do estabelecido na Suécia, o 
segundo país com estrutura de fi nanciamento mais regressiva. O país que possui estrutu-
ra tributária mais progressiva são os Estados Unidos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A comparação do sistema de garantia de renda brasileiro com os que compõem os 
welfare states clássicos, desenvolvida neste estudo, revelou aspectos importantes de sua 
natureza, não perceptíveis em estudos longitudinais. Se estes tendem a destacar os avan-
ços logrados durante o Regime Militar e, especialmente, com a Constituição de 1988, que 
são reais, a perspectiva comparada mostrou seus aspectos mais negativos. 

Diferentemente dos sistemas sueco e norte-americano, a construção do sistema 
brasileiro foi obra especialmente de governos conservadores e autoritários (Era Vargas e 
Regime Militar), aproximando-se, nessa trajetória, da Alemanha de Bismarck. A demo-
cracia tornou-se um contexto importante para inovações na área social brasileira apenas 
a partir da década de 1980, quando foram criadas políticas não contributivas importan-
tes, como o BPC, PETI e Bolsa Família, e os benefícios do seguro social foram restringi-
dos, especialmente para os servidores públicos. 

A comparação da confi guração dos benefícios que constituem os sistemas, tendo-
se por referência as variáveis elegibilidade e valor dos benefícios, riscos cobertos e grau 
de articulação entre benefícios contributivos e não contributivos, permitiu avaliar o grau 
de aproximação do sistema brasileiro com os sistemas que compõem os welfare states 
clássicos.  Foi mostrado que o sistema sueco caracteriza-se pela cobertura de todos os ris-
cos derivados do mercado de trabalho, ciclo de vida, doença, defi ciência. Sua confi gura-
ção não deixa dúvidas quanto ao esforço de construção de um sistema fundado na justiça 
social. Cultiva-se uma solidariedade entre as classes e na nação, como diz Esping-Ander-
sen (1990), antecipando-se às necessidades das famílias, com um amplo leque de bene-
fícios, e às do mercado, com fortes políticas de ativação do emprego. Em contraste com 
o sistema sueco, surgem o norte-americano, o brasileiro e o alemão, que fazem clara dis-
tinção entre benefícios contributivos e não contributivos. Mas, apesar de também fazer 
essa distinção, o sistema alemão assemelha-se bastante ao sueco, em termos de generosi-
dade dos benefícios, esforço de cobertura de todas as situações de risco, especialmente as 
relativas ao mercado de trabalho, e articulação magistral entre benefícios contributivos 
e não contributivos. 

O sistema de garantia de renda brasileiro, em termos de confi guração dos bene-
fícios não contributivos, aproxima-se do vigente nos Estados Unidos, um welfare state 
liberal, caracterizado por Esping-Andersen (1990) como focalizado e residual. Nesses 
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aspectos, o estudo mostrou que, no sistema brasileiro, os benefícios não contributivos 
surgiram ainda mais tarde que nos Estados Unidos; são focalizados nos segmentos ex-
tremamente pobres; e, por fi m, são bem mais residuais em termos de valores. No que se 
refere aos benefícios contributivos, o sistema brasileiro aproxima-se do sistema corpora-
tivista alemão, apresentando a estratifi cação característica desse modelo, especialmente 
nas pensões, que contemplam uma série infi ndável de situações especiais. Cabe destacar 
que, no caso do Brasil, ao mesmo tempo em que a estratifi cação benefi cia segmentos des-
privilegiados, por exemplo, o trabalhador rural e o doméstico, ela também reproduz pri-
vilégios, derivados de posições ocupadas no mercado de trabalho e mantidos pela força 
de sindicatos e de relações clientelistas. 

Além da estratifi cação, focalização e residualismo, o sistema brasileiro acrescenta 
ao dualismo entre benefi ciados pelo seguro social e benefi ciados pela assistência social, 
próprio dos sistemas corporativista e liberal, mais um: o existente entre servidores públi-
cos e trabalhadores da iniciativa privada. Aos primeiros, têm sido destinados benefícios 
mais generosos e acessíveis por critérios mais favoráveis que os destinados aos últimos. 
Embora esse dualismo não tenha sido bem explicitado no texto, por falta de espaço, dois 
conjuntos de dados denotam sua gravidade: no ano de 2002, (i) os benefícios do RGPS 
correspondiam a 46,3% do gasto social federal, enquanto que os do RPPS da União, a 
pouco menos da metade desse percentual: 20,3%; (ii) os contribuintes do RGPS corres-
pondiam a 42,1% da população ocupada, e os dos RPPS da União, a um sexto (6,8%) des-
sa população (Cardoso e Jaccoud 2005: 204, 209). Certamente, esses dados se alteraram 
na última década, em virtude de variações incrementais no número de contribuintes, va-
lores dos benefícios e do gasto social e, especialmente, da vigência da regra de incidência 
de contribuição sobre proventos, estabelecida pela Emenda Constitucional de 2003. Mas 
eles evidenciam a gravidade do dualismo. 

A análise comparada também revelou aspectos importantes da estrutura de fi nan-
ciamento do sistema de garantia de renda e da política de saúde brasileiros, colocando 
questões importantes na agenda de pesquisa. Entre elas, destaca-se a seguinte: por que, 
no sistema de garantia brasileiro, os benefícios não contributivos são mais focalizados e 
residuais que os disponibilizados no sistema liberal norte-americano, ao mesmo tempo 
em são exigidas contribuições dos trabalhadores e empregadores que se aproximam das 
vigentes no sistema sueco, caracterizado pela generosidade dos benefícios e abrangência 
dos riscos cobertos? Nos três outros países, benefícios de garantia de renda e serviços de 
saúde são congruentes com a carga tributária imposta a esses segmentos: nos Estados 
Unidos, à focalização e residualismo dos benefícios corresponde a mais baixa carga tri-
butária; o inverso ocorre na Suécia e na Alemanha. 

Mas os problemas do sistema brasileiro, não terminam por aqui. Na Tabela 1, foi 
mostrado o caráter extremamente regressivo de sua estrutura de fi nanciamento: o limi-
te máximo de tributação para a Seguridade Social fi ca em torno de um terço do que é 
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exigido na Suécia, o segundo país, entre os analisados, com limite máximo de tributação 
mais reduzido.  

Assim, se a análise histórica do sistema de garantia de renda brasileiro revela o 
aumento de sua capacidade redistributiva, evidente na criação de políticas não contribu-
tivas, a comparação com os sistemas que compõem os welfare states clássicos mostrou 
seus aspectos negativos. Ainda reunimos o que há de pior nos sistemas liberal e corpo-
rativista, especifi camente o residualismo e a focalização do primeiro e a estratifi cação do 
último. A isto acrescentamos o dualismo entre servidores públicos e trabalhadores da 
iniciativa privada e o caráter regressivo da estrutura de fi nanciamento, que sobrecarrega, 
sem contrapartidas, trabalhadores e empregadores.   
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PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL E DIREITOS 

CULTURAIS: SENTIDOS DO DISCURSO

PALOMA GOULART

ALEXANDRE CARDOSO

RESUMO

O artigo, escrito pela aluna e seu orientador a partir 

da dissertação de mestrado realizada no Progra-

ma de Pós-Graduação em Sociologia da UFMG, 

em 2012, retoma sua discussão sobre a construção 

social do patrimônio cultural e sua efetivação em 

direito no Brasil, identifi ca alguns agentes centrais 

desse processo e aponta para alguns problemas po-

líticos e jurídicos envolvidos nas tentativas recentes 

de efetivação de direitos culturais, mais precisa-

mente do patrimônio cultural imaterial, em nossas 

instituições.  Além das fontes bibliográfi cas conven-

cionais, a pesquisa realizada explorou intensiva-

mente os dados produzidos no evento “Seminário 

Nacional Patrimônio Cultural Imaterial (SNPCI)”, 

ocorrido em Belo Horizonte, MG, Brasil, entre 29 

de setembro e 1.º de outubro de 2010.1

PALAVRAS-CHAVE

Sociologia do direito, patrimônio cultural imaterial, política cultural, direitos culturais.

1 O SNPCI reuniu importantes lideranças da sociedade civil, bem como agentes públicos, pesquisadores e agen-
tes culturais no debate de temáticas pertinentes a direitos, políticas e ações de estímulo, valorização e salva-
guarda de conhecimentos e expressões tradicionais. Na qualidade de coordenadora geral do evento, o acesso às 
informações do seminário se deu  de duas formas: na organização do evento, por meio de reuniões com diversos 
segmentos sociais, a fi m de propor as temáticas que seriam discutidas, e também por meio das gravações audio-
visuais que foram feitas das palestras do evento. Programação completa ao fi m do artigo.
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PATRIMÔNIO PÚBLICO E DIREITOS CULTURAIS NO BRASIL

Os direitos culturais referem-se, genericamente, a certas garantias legais assegu-
radas aos cidadãos de direito, de usufruir dos bens culturais do grupo a que pertençam, 
de modo que lhes possibilitem construir e sustentar uma identidade cultural. No Brasil, 
eles surgiram na década de trinta do século XX, principalmente através de leis que trans-
formaram bens imóveis em patrimônio público, com as consequências legais assumidas 
pelo estado, de manutenção e acesso público, acarretadas por tal transformação. Embo-
ra atualmente tenham-se desenvolvido novas expressões, ainda é nessa forma de patri-
mônio público que grande parte de nossos direitos culturais têm vigido até hoje, ou seja, 
como políticas públicas de patrimônio cultural e histórico, em níveis federal, estadual e 
municipal do estado brasileiro.

Quando surgiram, no governo de Getúlio Vargas, as políticas de patrimônio cul-
tural foram concebidas por uma elite intelectual afeita ao poder político, de modo que 
tiveram ampla acolhida dos poderes públicos. Visaram quase exclusivamente a preser-
vação e restauração de bens materiais como edifi cações, monumentos e documentos de 
comprovado valor histórico e artístico (comprovado pela elite intelectual, naturalmen-
te), pois esses bens seriam, de acordo com tal elite, indubitavelmente importantes para 
a conservação da memória e, consequentemente, para o fortalecimento da identidade 
nacional, que, por sua vez, seria imprescindível ao progresso do país (Gonçalves 1997; 
Abreu 2003). Para implantar tais políticas, foi criado o Serviço de Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (SPHAN), em 1937, depois transformado em Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Contudo, essas políticas nunca gozaram do mes-
mo estatuto jurídico e econômico daquelas voltadas para a educação, saúde, assistência 
social, constituindo-se, desde seu surgimento, em metas não prioritárias da ação estatal, 
aquelas que, por exemplo, sofrem os primeiros cortes de verbas, quando a política econô-
mica faz ajustes orçamentários. 

Esta normatização e respectivo desenvolvimento como política foram replicados 
por estados e municípios e vigem nos dias de hoje, conhecida como política de patrimô-
nio cultural material. Basicamente, são feitos estudos prévios de bens por profi ssionais 
de instituições públicas com esta atribuição formal, para analisar que bens são “patrimo-
niáveis” e, portanto, passíveis de serem intitulados como tal, sendo inscritos em livros 
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ofi ciais tais como o Livro do Tombo2 Arqueológico, Etnográfi co e Paisagístico, Livro do 
Tombo Histórico, Livro do Tombo das Belas Artes, Livro das Artes Aplicadas.

Tal política demanda dotações orçamentárias do poder público para incorpora-
ção, restauração e manutenção de um número crescente de bens. Demanda contratação 
de profi ssionais altamente especializados e, portanto, a construção de uma extensa buro-
cracia estatal. Demanda ainda toda uma readaptação do ordenamento jurídico do estado, 
com novas leis e atribuições das instituições de justiça. 

A fi gura legal que preside a política do patrimônio cultural material é, pois, a do 
tombamento, pelo qual o próprio direito de propriedade é restringido. A partir do tom-
bamento, por determinação legal, os proprietários de bens tombados pelo seu valor pa-
trimonial cultural devem preservá-los sem alterações, salvo por autorização do poder 
público. Cachoeiras, matas, rios, encostas, sítios arqueológicos, etc., têm sido tombados, 
imprimindo o dever legal de preservação do bem, seja pelo proprietário particular, seja 
pelo poder público, conforme o caso. Correlativamente, a lei prevê punição à danifi cação 
ou destruição de bens tombados/“patrimoniados”.

Uma primeira questão a se colocar sobre os direitos culturais recai sobre a defi -
nição de quem decide e como decide se um bem é ou não culturalmente “patrimoniável” 
e, para os propósitos deste estudo, a questão que se coloca mais especifi camente é quem 
decide e como decide o que é e o que não é um bem cultural imaterial “patrimoniável”.  A 
discussão em torno das fi guras proeminentes das políticas culturais ajuda a encaminhar 
respostas às referidas questões. Veja-se, por exemplo, um extrato da discussão em torno 
do legado de Rodrigo Melo Franco de Andrade, superintendente do SPHAN de 1937 até 
1970 e de Aloísio Magalhães, superintendente de 1970 a 1982. 

Para José Reginaldo S. Gonçalves, tais fi guras “inventam o patrimônio cultural, 
a nação brasileira e a eles próprios, enquanto guardiões desse patrimônio.” (Gonçalves 
1997: 33). O autor lembra que as narrativas históricas são construídas a partir da elei-
ção de fatos que os historiadores julgam relevantes e que a aceitação dessas narrativas 
por outros historiadores ou pessoas, bem como a perpetuação dessas narrativas, acabam 
consolidando formas de explicar acontecimentos, que adquirem verossimilhança em de-
trimento de outras possibilidades narrativas,  “Na verdade, todas as tradições são inven-
tadas: não no sentido de que sejam ‘artifi ciais’ ou ‘inautênticas’, mas no sentido de que 

2  “As expressões "Livros do Tombo" e "Tombamento" provêm do Direito Português, para o qual a palavra tom-
bar signifi ca: inventariar, arrolar ou inscrever nos arquivos do Reino, guardados na Torre do Tombo, em Lisboa, 
usado pela primeira vez no Código de Processo Civil Luso de 1.876, como sinônimo de demarcação”. (Borges 
2005: 01). Já os termos derivados da palavra patrimônio, como “patrimoniar”, “patrimoniável”, “patrimonia-
do” usados no texto, têm seus sentidos derivados do conceito de patrimonialismo, cujo signifi cado original foi 
estabelecido por Max Weber (Weber 1999: 155 e segs.) e teve uma aplicação famosa ao caso do estado brasileiro 
feita por Raymundo Faoro (Faoro 2000). No texto, a forma verbal (“patrimoniar”) designa ações estatais de 
apropriação legal de bens que passam, então,  a compor o patrimônio público. A forma adverbial (“patrimo-
niável”) designa o bem passível da ação estatal de apropriação e a forma adjetiva (“patrimoniado”) designa o 
bem apropriado pelo estado. No sentido jurídico em que normalmente é usado, patrimoniado tem o signifi cado 
estendido a qualquer pessoa que possui ou recebeu patrimônio. 
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não existe qualquer signifi cado sem mediações, qualquer signifi cado primordial que de-
las possa ser resgatado” (Gonçalves 1997: 86).

O autor (1997) verifi ca um recorrente apelo à noção de perda, usado para justifi car 
as intervenções do estado, nos discursos dos dois superintendentes do SPHAN. Para eles, 
a história assume um sentido de:

processo inexorável de destruição, em que valores, instituições e objetos as-
sociados a uma “cultura,”   “tradição,” “identidade” ou “memória” nacional tendem 
a se perder. […] O efeito dessa visão é um enquadramento mítico do processo his-
tórico, que é equacionado, de modo absoluto, à destruição e homogeneização do 
passado e das culturas (Gonçalves 1997: 22).

Já que fortemente ancorados na ideia de perda, os discursos patrimonialistas da 
cultura acabariam por assumir a expressão de alegorias, em que os bens culturais “patri-
moniados” representariam o vigor e o esplendor de uma cultura que se perde e que urge 
preservar.

“Pode ser analiticamente produtivo pensar os patrimônios culturais como alego-
rias, por meio das quais ideias e valores classifi cados como ‘nacionais’ vêm a ser visual-
mente ilustrados na forma de objetos, coleções, monumentos, cidades históricas e estru-
turas similares.” (Gonçalves 1997: 28)

Haveria, ainda, um sentido de missão, ou causa, no discurso patrimonialista 
da cultura e isso se expressaria no ethos profi ssional de todo esse segmento da políti-
ca cultural. São fi guras que publicamente encarnam um devotamento pessoal aos bens 
“patrimoniados”. 

Os dois superintendentes, contudo, têm diferentes referências discursivas (Gon-
çalves 1997.). A época de Rodrigo Andrade é a da consolidação de uma elite brasileira de 
bases urbanas, estreitamente ligada aos centros europeus, bem distinta das antigas elites  
agrárias. Um nacionalismo autoritário e modernizante era a nova base de legitimação 
ideológica do poder de estado. Nesse contexto é que a nova elite “cosmopolita” se voltará 
para o problema da (falta da) identidade nacional. Abandonando as persistentes inter-
pretações raciais, adotará o referente da singularidade cultural como fator decisivo de 
identidade. Assim é que a ideia de tradição, presente no discurso de Rodrigo Andrade, re-
mete à mistura de várias heranças culturais no país, porém sem discriminar essas heran-
ças. Em consequência, as ações empreendidas pelo SPHAN, sob sua direção, acabaram 
sedimentando um “estilo barroco” de “patrimoniar”, pois a instituição se dedicou quase 
que exclusivamente ao tombamento de monumentos, construções, acervos e obras de 
arte do período colonial brasileiro. Ficava implícito que a identidade se ancorava na tra-
dição barroca de nossa cultura. Isso deixava implícito também que o que adveio depois 
do barroco não era tão importante. Silvana Rubino (SNPCI 2010) lembra que o caráter 
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modernizador do estado tendia a implementar modelos de política urbana “bota abaixo” 
3, com massiva demolição de prédios do século XIX nas grandes cidades brasileiras. A 
atuação de Rodrigo Andrade, inspirada numa lei francesa de 1913, visava tão somente à 
preservação dos bens “mais antigos” e, assim, permanecia justifi cada e apoiada no âmbi-
to do projeto modernizador do estado. 

Já a atuação de Aluísio Magalhães no SPHAN se dá ao longo do longo fi m da di-
tadura militar, uma situação que, superado o hiato democrático, internacionalista, mas 
também modernizante, retorna ao nacionalismo autoritário modernizante militarista 
como base ideológica de legitimação do poder público. Nas palavras de José Gonçalves, 
ele:

substitui o “patrimônio histórico e artístico” de Rodrigo pela noção de ‘bens 
culturais.”  […] Quando usa a noção de “cultura brasileira”, ele enfatiza mais o pre-
sente que o passado. […] Enfatiza, ainda, a diversidade cultural no contexto da so-
ciedade brasileira. No entanto, acredita que, além dessa diversidade, existe uma cul-
tura brasileira integrada, contínua e regular” (Gonçalves 1997: 52).

Seria seu propósito “identifi car e preservar o caráter nacional brasileiro de forma 
que o processo de desenvolvimento econômico e tecnológico possa prosseguir sem que 
isso represente uma perda de autonomia cultural frente aos países do primeiro mundo.” 
(Gonçalves 1997: 53) Ao que parece, Aluísio Magalhães logrou restaurar o sentido ini-
cial de criação do SPHAN, que abrangia as manifestações culturais populares e que era o 
mote dos artistas da Semana de Arte Moderna, em 1922, notadamente de Mário de An-
drade. Este é, conforme Silvana Rubino (SNPCI 2010), o pai fundador, o mito de origem, 
ou santo padroeiro do patrimônio cultural do país. Ele usou, inclusive, pessoalmente, re-
cursos de gravação sonora e de imagens para registrar expressões de artes populares e, 
assim, melhor preservá-las. Silvana Rubino lembra que, já na década de quarenta, surge 
o movimento folclorista, que expande as idéias de Mário de Andrade, propondo novas 
defi nições de valores para os bens culturais de um modo que ecoa atualmente nas pro-
postas políticas sobre bens culturais imateriais.

Nas palavras de Aluísio Magalhães:

A política paternalista de dizer que o artesanato deve permanecer como tal 
é uma política errada; culturalmente é impositiva porque somos nós, de um nível 
cultural, que apreciamos aquele objeto pelas suas características, que gostaríamos 
que ele fi casse ali. Então, é uma coisa insuportável, errada e de certo modo totalitá-
ria, você impor a uma coletividade, a um grupo, que ele permaneça naquele ponto. 

3 No início do século XX, o prefeito do Rio de Janeiro, Pereira Passos, demoliu vários bens construídos no 
período colonial da cidade. Ficou conhecido por “Bota Abaixo”. Esta expressão é usada nos dias hoje por estu-
diosos e profi ssionais da política de patrimônio cultural, quando querem se referir, de modo geral, a modelos 
de desenvolvimento urbanísticos que visem destruir construções que sejam vestígios pretéritos a ideais mod-
ernizantes de cidades. 
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O remédio, a coisa que se oferece, é a ideia de que ele repita mais. Que passe a ter 
mais benefício através da repetição reiterada e monótona daquele momento da tra-
jetória. E isso é inadequado porque você corta o fi o da trajetória, o fi o da invenção, 
da evolução da invenção, para que ele permaneça parado no tempo. O caminho, a 
meu ver, não é esse; o caminho é identifi car isso, ver o nível de complexidade em que 
está, qual é o desenho do próximo passo e dar o estímulo para que ele dê esse passo. 
(Magalhães apud Rangel 2012)

Insinua-se, mais do que se afi rma, nas interpretações sobre os discursos dos su-
perintendentes do SPHAN, as respostas às questões sobre quem decide e como decide o 
que é e o que não é patrimônio cultural material. Tal decisão política, produzida no topo 
das instituições estatais de execução de políticas culturais, seria apoiada por uma aliança 
entre o poder público, de feições predominantemente autoritárias, comprometidos com 
projetos modernizantes e elites intelectuais afi nadas em movimentos predominantemen-
te nacionalistas. Tal decisão teria sofrido uma ampla infl exão ao longo de quase um sécu-
lo de existência, no sentido de incorporar plenamente na defi nição ofi cial de patrimônio 
cultural tudo aquilo que já estaria inicialmente colocado na própria formulação da polí-
tica cultural dos anos trinta, inclusive o que hoje designamos como patrimônio cultural 
imaterial. Tal decisão tem sido fortemente legitimada pelo argumento da perda, como 
um esforço devotado de profi ssionais especialistas para impedir a “perda total” que ine-
xoravelmente se daria sem a sua ação. Tal decisão corresponde à base social objetiva que 
produz e sustenta  os direitos culturais, como nós os entendemos em nosso país. 

PATRIMÔNIO IMATERIAL E DIREITOS CULTURAIS 

Na fala acima transcrita de Aluísio Magalhães é possível perceber implicações que 
remetem à noção de bem cultural imaterial, algo distinto do crescente conjunto das edi-
fi cações, lugares, obras de arte, objetos variados, monumentos, que correspondiam ao 
signifi cado, já ampliado ao longo do processo político de mais de meio século, da noção 
de patrimônio cultural. Atualmente, a noção e a própria expressão patrimônio imaterial 
fi guram no ordenamento jurídico do estado brasileiro e ensejam políticas em âmbitos 
nacional, estaduais e municipais. 

A política cultural imaterial difere da material, já que as ações daquela são focadas 
na pesquisa, inventário, incentivo e apoio de relações tradicionais populares, como festas, 
modos de fazer, saberes tradicionais, celebrações, etc. Os bens materiais saem do centro 
das atenções, embora se reconheça que vestes indumentárias, objetos e outros materiais 
devam ser preservados ou restaurados como condição para se promover várias manifes-
tações populares, uma vez que são indissoluvelmente associados à existência destas. É 
de se pensar, por exemplo, na impossibilidade de se querer impulsionar a permanência 
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do conhecimento acerca de Toque dos Sinos (em Minas Gerais), declarado Patrimônio 
Cultural Imaterial pelo IPHAN, sem que se tenha o objeto sino à disposição dos mestres 
sineiros e dos aprendizes deste conhecimento.4  Outro exemplo é o caso do modo de fazer 
da viola de cocho,5 registrado como patrimônio cultural imaterial pelo IPHAN: o modo 
de fazer recai sobre um instrumento musical, um produto material, a viola.  

Os bens recebem, pela normatividade existente, títulos de patrimônios culturais 
imateriais sendo inscritos também em livros de registro, mas com outros nomes, 
conforme a modalidade à qual se enquadre: saberes, celebrações, formas de expressão, 
lugares ou outro. Entretanto, não há, como no caso dos bens tombados, defi nições legais 
de sanções, como proibição de modifi car a forma das manifestações que recebem o 
título de patrimônio.6 O que existe é a previsão legal de que ações “de salvaguarda”, nos 
termos em que aparecem, devam ser desenvolvidas pelo poder público junto ao grupo 
mantenedor do patrimônio imaterial.7

Não há defi nições prévias de bens a serem registrados, nem tampouco das 
características estilísticas a serem valorizadas.  Há recorrente apelo à diversidade, mais 
do que à heterogeneidade gradualmente reconhecida no patrimônio material. Há menos 
ênfase na perda, mas ela ainda é invocada naqueles casos considerados excepcionais 
e urgentes. Mais comumente, os bens imateriais patrimoniáveis são “descobertos” 
por pesquisas acadêmicas ou através de inventários patrocinados pelo estado. Pelo 
empreendimento e a participação dos “descobridores” este passa então a conceber 
estratégias de estímulo aos grupos envolvidos para mantê-los através de ações de 
salvaguarda já mencionadas. Existe, inclusive, atualmente, a obrigação constitucional8 
de que cada “ente” — união, estados e municípios — adote meios de proteção e estímulo 
de patrimônios culturais imateriais, além dos materiais, sem o estabelecimento de 
prioridade de intervenção estatal em qualquer das duas modalidades da política de 

4 O Toque dos Sinos é uma manifestação cultural que consiste no compartilhamento de códigos de comuni-
cação de diversos eventos e acontecimentos sociais por meio do badalar de sinos de igrejas católicas. O IPHAN 
registrou esta manifestação como Patrimônio Cultural Imaterial, com base no recorte territorial e na singu-
laridade de suas expressões nas diferentes localidades: São João Del-Rei e as cidades de Ouro Preto, Mariana, 
Catas Altas, Congonhas do Campo, Diamantina, Sabará, Serro e Tiradentes.

5 A viola de cocho é um instrumento musical que apresenta certas características que o tornam singular: sua 
forma e sonoridade. Ela é produzida artesanalmente, a partir de matérias primas encontradas no Centro-Oeste 
brasileiro.

6 Há que se ressalvar que, na prática, alguns grupos se vêem compelidos a manter certos padrões de como se 
apresentam a não pertencentes do grupo - como no caso das vestimentas de festas tradicionais que acontecem 
em espaços públicos — a fi m de conseguirem enquadrar suas atividades culturais aos requisitos de formulários 
destinados à solicitação, perante o poder público, de dotações fi nanceiras de incentivo às manifestações, fora da 
ação de salvaguarda propriamente dita e vinculada ao registro de patrimônio cultural imaterial.

7  Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, aderida pelo Brasil, por meio do Decreto 
n.º 5.753, de 12 de abril de 2006.

8 BRASIL. Constituição da República. Art. 23, incisos III, V; Art. 215, inciso I; Art. 216, 1988.
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patrimônio cultural.
É recorrente, no discurso ofi cial dessas políticas, a afi rmação de que estado e so-

ciedade, signifi cando pessoas específi cas, grupos, comunidades, associações, escolas, ofi -
cinas, etc., devem, de forma colaborativa, empreender ações de proteção, fomento, di-
vulgação e acesso aos patrimônios culturais imateriais. É também recorrente na fala dos 
agentes que executam tais políticas um brocardo que marcou os discursos de Aluísio Ma-
galhães: “a comunidade é a melhor guardiã de seu patrimônio.” (SNPCI 2010).

Uma característica que marca as atuais políticas de patrimônio imaterial — não 
apenas a política nacional, mas também aquelas adotadas pelos outros entes federativos 
— é a absoluta ausência do argumento modernizante/civilizatório em seu discurso, cen-
tral no nascimento das políticas culturais no Brasil e, gradualmente, descartado ao longo 
da consolidação do argumento da heterogeneidade/diversidade culturais. Ao que parece, 
os patrimônios imateriais atualmente reconhecidos representam a valorização de ações 
que vão justamente na contramão dos ideais modernizantes, como é o caso das expres-
sões culturais de povos indígenas e afro-brasileiros.

Sobretudo, há uma grande diferença nas políticas de patrimônio imaterial no que 
se refere aos grupos sociais que são por elas atingidos diretamente, ou como seus gesto-
res gostariam de vê-las reconhecidas, nelas envolvidos.  De fato, muitos grupos sociais 
atendidos pelas políticas de patrimônio imaterial encontram nelas uma primeira opor-
tunidade de reconhecimento da presença efetiva do Estado em suas vidas, fora os rela-
cionamentos corriqueiros em outras áreas do serviço público, quando existentes, como 
o atendimento em postos públicos de saúde, ou o acolhimento de crianças e jovens em 
escolas públicas. 

A tentativa de caracterizar as ações e grupos mais recorrentemente atendidos nas 
intervenções políticas de patrimônio cultural imaterial mostra um perfi l que se poderia 
designar genericamente de tradições  — ou “culturas populares”, valendo-se da expressão 
adotada, dentre outros pelo Ministério da Cultura quando da articulação para a criação 
de setores de discussão do Plano Nacional de Cultura, sancionado em 2010 —  em que se 
destacam os critérios seletivos da ancestralidade, quer dizer, são ações que têm se trans-
mitido já através de várias gerações; da singularidade, no sentido de haver apenas uma 
ou umas poucas manifestações daquele tipo. Podemos acrescentar também a oralidade e, 
em muitos casos, a ruralidade, como critérios seletivos secundários. 

Independentemente das políticas culturais, deve-se reconhecer a grande impor-
tância que tais manifestações têm para os grupos que as mantêm, seja garantindo a coe-
são social e seu estilo de vida, o que vale dizer: o sentido de suas vidas e, muitas vezes, 
a própria subsistência, ou parte dela, para muitas das pessoas envolvidas. São exemplos 
os conhecimentos sobre cura de doenças através de plantas e conhecimentos ligados à 
agricultura. Deve-se também reconhecer que tais conhecimentos poderiam e têm sido 
úteis à sociedade inclusiva, além de úteis aos seus portadores tradicionais. Credita-se à 



103TEORIAE SOCIEDADE nº 21.1 - janeiro-junho de 2013

experiência japonesa do pós-guerra em valorizar e estimular a transmissão dos conhe-
cimentos tradicionais sobre construções habitacionais com resistência aos tremores de 
terra, o papel de motivação para o Programa dos Tesouros Vivos, criado em 1994, em âm-
bito internacional, pela UNESCO (SNPCI 2010; LONDRES 2008).

Para além do perfi l, que majoritariamente representa um conjunto de expressões 
de povos indígenas e afro-brasileiros, em especial no meio rural, há atualmente novas 
tendências na política cultural, no sentido de reconhecimento de patrimônios culturais 
imateriais urbanos e de relativamente curta existência, em especial nas políticas de pa-
trimônio cultural desenvolvidas nas capitais9. De todo modo, a quase totalidade dos gru-
pos atingidos pelas políticas de patrimônio cultural imaterial apresenta um histórico de 
inclusão social periférica e subordinada, com nenhuma ou quase nenhuma experiência 
de participação em políticas culturais ou acesso aos direitos a elas associadas pelo direito 
brasileiro, ou ainda com baixo atendimento mesmo de outras políticas e direitos, como 
já dito anteriormente.

Deve-se ter em mente que a distinção material/imaterial não corresponde à dinâ-
mica da produção cultural, nem tampouco aos critérios ofi ciais de registro de bens ima-
teriais, conforme assinalaram vários participantes do SNPCI. Objetos ganham o sentido 

9 “No sítio da UNESCO, constavam os seguintes bens registrados como Patrimônios Mundiais situados no 
Brasil (sem distinção entre materiais e imateriais): Parque Nacional do Jaú; Ouro Preto; Olinda; São Miguel das 
Missões; Salvador; Congonhas do Campo; Parque Nacional do Iguaçu; Brasília; Parque Nacional Serra da Ca-
pivara; Centro Histórico de São Luís; Diamantina; Pantanal Matogrossense; Costa do Descobrimento; Reserva 
Mata Atlântica; Reservas do Cerrado; Centro Histórico de Goiás; Ilhas Atlânticas; Praça São Francisco em São 
Cristóvão. Acesso em: 26 out. 2011.
No âmbito do IPHAN, até o mês de outubro de 2011, havia lista de Patrimônios Culturais Imateriais reconhecidos 
e em processo de reconhecimento ou inventário. Os BENS REGISTRADOS, segundo o site: Ofício das Panelei-
ras de Goiabeiras, Kusiwa – Linguagem e Arte Gráfi ca Wajãpi, Círio de Nossa Senhora de Nazaré, Samba de 
Roda do Recôncavo Baiano, Modo de Fazer Viola-de-Cocho, Ofício das Baianas de Acarajé, Jongo no Sudeste, 
Cachoeira de Iauaretê – Lugar sagrado dos povos indígenas dos Rios Uaupés e Papuri, Feira de Caruaru, Frevo, 
Tambor de Crioula do Maranhão, Samba do Rio de Janeiro, Modo artesanal de fazer queijo de Minas, Roda de 
Capoeira, Ofício dos mestres de capoeira, Modo de Fazer Renda Irlandesa (Sergipe), O toque dos Sinos em Minas 
Gerais, Ofício do Sineiro, Festa do Divino Espírito Santo de Pirenópolis (Goiás), Ritual Yaokwa do Povo Indígena 
Enawene Nawe, Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro, Festa de Sant’Ana de Caicó, Complexo Cultural do 
Bumba-meu-boi do Maranhão. Os bens listados como PROCESSOS DE REGISTRO EM ANDAMENTO: Teatro 
de Bonecos Popular do Nordeste ; Festa do Divino Espírito Santo da Cidade de Paraty – RJ; Ofício de Raizeiras e 
Raizeiros no Cerrado; Sítio de São Miguel Arcanjo – Tava Miri dos povos indígenas Mbyá-Guarani; Bico e Renda 
Singeleza – AL; Caboclinho, Cavalo-Marinho, Maracatu Nação, Maracatu Rural – PE; Fandango Caiçara – PR e 
SP; Modo de Fazer Tradicional da Cajuína do PI; Carimbó – PA; Modo de Fazer Arte Santeira do Piauí; Congadas 
de Minas Gerais; Festa de São Sebastião de Cachoeira do Arari, na Ilha de Marajó – PA; Festa de Nosso Senhor do 
Bonfi m - Salvador – BA; Festa de São Benedito de Aparecida – SP; Bonecas Karajá - GO e TO; Procissão do Senhor 
Jesus dos Passos em Florianópolis – SC; Ofício de Tacacazeira na Região Norte; Região doceira de Pelotas – RS; 
Literatura de Cordel; Festa do Divino Espírito Santo da Cidade de Paraty/RJ; Modos de Fazer Cuias do Baixo 
Amazonas Cocos do Nordeste
No IEPHA de Minas Gerais, cujo Decreto mineiro n.º 42.505, de 15 de abril de 2002 instituiu as formas de 
registro de bens culturais de natureza Imaterial ou intangível, que constituem patrimônio cultural de minas 
gerais, possui dois registros: Modo de Fazer do Queijo Serro; Festa de Nossa Senhora do Rosário dos Homens 
Pretos, em Chapada do Norte.
A Fundação Municipal de Cultura de Belo Horizonte, através do Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural 
possui um bem registrado e inventários feitos ou em curso. A lei Municipal em vigor é a de n.º 9.000/2004, que 
“institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial” (SNPCI, op. cit.).
BEM REGISTRADO: Ofício de Fotógrafo Lambe-Lambe; INVENTÁRIOS: Pedreira Prado Lopes; Ofício de Fotógra-
fo Lambe-Lambe; Ofício de Calceteiro; Mercado Central; Teatro de Bonecos – Grupo Giramundo; Comunidade dos 
Luízes e quilombos urbanos em Belo Horizonte”. (Goulart 2012: 137-139)



PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL E DIREITOS 

CULTURAIS: SENTIDOS DO DISCURSO

104

que lhe dão seus consumidores: uma estátua em homenagem a um político pode ter sido 
instalada em praça pública por motivos eleitoreiros, mas, com o passar do tempo, pode 
assumir para munícipes um sentido imaterial signifi cativamente distinto do sentido que 
originalmente lhe foi atribuído. 

Haveria certos riscos na concepção de políticas baseadas na dicotomia cultura ma-
terial/imaterial, como a derivação e a reifi cação de concepções puristas de cultura, tais 
como cultura “europeia”, “afro-brasileira”, “indígena”, “popular”, etc., desprezando-se 
os fl uxos, fusões e trocas culturais. Mas o risco maior é a crença, que parece direcionar a 
ação de alguns gestores de política cultural ou de projetos culturais, de que: 

“as manifestações de culturas letradas estão gravadas em objetos dotados 
de grande valor individual, […] enquanto o que é reconhecido como imaterial vem 
de culturas ‘puras’, como as ameríndias, africanas e as genuinamente brasileiras, 
as quais se manifestam tão somente por imaterialidades, festas, cantos, modos de 
fazer” (SNPCI 2010).

Manifesta-se, pois, atualmente, na política cultural do patrimônio imaterial, um an-
tagonismo artifi cial entre “materialidade” e “imaterialidade”, que parece servir exatamente 
ao fi m que ele almeja: alcançar grupos populares remotos, no sentido da grande distância 
social entre eles e a sociedade urbana afl uente, dotados de tradições singulares, “excluídos” 
das políticas culturais e, virtualmente, de quaisquer políticas sociais. Manifesta-se, pois, o 
sentido de um projeto democratizante estabelecido nas instituições públicas, que se desen-
volve desde o fi m da ditadura militar.  Manifesta-se também um sentido de continuidade, 
no que se refere à aliança de uma elite intelectual propositiva, ou seja, mobilizada politica-
mente, com os grupos ocupantes do estado, mesmo que ambos tenham mudado signifi cati-
vamente desde os anos 1930, marco histórico dessa nossa discussão.  Há também um senti-
do de continuidade no ethos patrimonialista do estado brasileiro: além de induzir e dirigir 
o desenvolvimento econômico, como uma espécie de megaempreendimento de que tudo o 
mais depende, o poder público passa a destinar recursos a um universo cada vez mais di-
versifi cado de grupos e pessoas envolvidos na produção cultural.

As elites intelectuais que hoje infl uem decisivamente nas defi nições do que é ou não 
é patrimônio cultural imaterial são majoritariamente advindas do sistema universitário 
público, principalmente do sistema de pós-graduação estabelecido concentradamente na 
região sudeste, mas razoavelmente presente em todo o território nacional. Esse sistema 
supre a política cultural de “descobertas” patrimoniais e de “especialistas” a serem assimi-
lados ao estado para implementá-la. Tal e qual as antigas, essa nova elite está mobilizada 
em torno de um projeto nacional com sentido “democratizante” e encontra fácil receptivi-
dade nos gabinetes políticos, o que fi ca patente nas leis em vigor voltadas para assegurar 
recursos à política cultural. O sentido de democracia, como acesso aos recursos públicos 
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(patrimônio público, em um sentido mais abrangente) decorrente de defi nições de bens 
patrimoniais culturais imateriais é que parece ter se ampliado um pouco. No processo 
“democratizante” que vivemos, além da ampliação na defi nição e efetivação de direitos 
universalistas, surgiram esses novos direitos voltados para grupos populares específi cos, 
como uma espécie de contrapeso às garantias legais que grupos privilegiados recorrente-
mente gozaram na sociedade brasileira. 

A ampliação desses direitos já se manifestara na Constituição de 1988, inclusive 
no caso do direito cultural a bens imateriais, conforme seu artigo 216:

Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade bra-
sileira, nos quais se incluem:

I- as formas de expressão;
II- os modos de criar, fazer e viver;
III- as criações científi cas, artísticas e tecnológicas;
IV- as obras, objetos, documentos, edifi cações e demais espaços destina-

dos às manifestações artístico-culturais;
V- os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científi co” (Brasil 1988).

Amparados pela Constituição de 1988 e por outros arranjos institucionais, desde 
então, a união, os estados e os municípios podem intitular bens culturais imateriais como 
patrimônios públicos e o têm feito crescentemente. Isso parece indicar que as políticas de 
cultura imaterial têm crescentemente assumido funções de legitimação do poder público, 
como respostas efetivas às demandas “democratizantes”.  Desse modo, os governos, sem-
pre acossados por grupos rivais, assimilam os bens patrimoniados à sua própria imagem 
e a seu próprio projeto, num processo muito semelhante àquele descrito por Peter Fry, 
sobre a apropriação estatal, que se auto proclama identifi cado com a sociedade, dos bens 
da cultura popular (Fry 2005: 149-156). Um exemplo: quando da intitulação do bumba 
meu boi como patrimônio cultural imaterial do Brasil, isto é, federal, em 2010, a então 
governadora Roseana Sarney, herdeira do patrimônio político de sua família, declarou 
que “a partir desse reconhecimento, a expressão maior de nossa cultura ganha força na-
cional, com raízes defi nitivas em nosso solo” (Sarney  2010). Em muitos casos, a intitu-
lação é iniciativa e realização exclusiva dos governos, visando a projetos turísticos, de 
captação de recursos ou de linhas de crédito, sem a participação efetiva dos portadores/
proprietários dos bens patrimoniados. Segundo Elomar Mazoco (SNPCI 2010), muitas 
paneleiras de Goiabeiras, ES, não sabem por que ou para que o ofício que desempenham, 
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de produção artesanal de panelas de barro, tem o título de patrimônio cultural imaterial 
do Brasil. De fato, as paneleiras não recebem nenhuma contrapartida do Estado pelo bem 
que produzem. Além disso, ainda correm o risco de intervenção estatal danosa à sua ati-
vidade, haja vista que as luzes sobre a produção das panelas também levantam, por par-
te do poder público, maior atenção quanto à fi scalização de cumprimento, nem sempre 
possível, de regras legais rígidas de vigilância sanitária e regulação urbana para o local 
em que produzem o artefato.10 Por outro lado, é notável o incremento do marketing de 
empreendimentos turísticos e hoteleiros, embasados, dentre outros, nos “patrimônios 
culturais” locais, que são incorporados em narrativas que falam sobre os destaques turís-
ticos dos destinos a serem visitados por turistas.11  

As peculiaridades desses direitos os tornam de difícil efetivação legal. A própria 
dinâmica de produção dos conhecimentos/expressões tradicionais, como correntemen-
te são chamados, faz com que necessidades sejam muito distintas em cada grupo  e não 
se conformam à defi nição de “patrimônio cultural imaterial”, e sejam cobertos por polí-
ticas. Bem distinta, por exemplo, é a situação bens artísticos, científi cos e tecnológicos, 
cuja produção é discriminável pessoalmente e que encontram toda uma legislação mais 
adaptada a esta personifi cação da produção, como a defi nição de propriedade intelectual 
- distinto do território do direito e políticas de patrimônio cultural imaterial12 — o que 
resulta em potenciais benefícios, em especial econômicos, aos “proprietários” de obras 
artísticas, científi cas ou tecnológicas.

No caso de efetivação do direito associado ao bem cultural imaterial, aparecem em 
alguns estados e municípios brasileiros, ressoando experiências internacionais13, a fi gura 
do patrimônio “vivo”, em que o intitulado é uma pessoa. Esse procedimento consiste na 
escolha de determinados líderes, seja por sua antiguidade ou conhecimentos específi cos, 

10 Aqui devemos considerar as possibilidades de expansão da confi guração/rede social, ou conforme certa 
moda sociológica, capital social, de grupos populares, decorrentes dos processos de inventário, que normal-
mente envolvem pesquisa extensa e, em geral, demorada, colocando aqueles grupos em contato com variados 
agentes sociais importantes. De fato, parece que essa expansão, em muitos casos, surte mais benefícios aos 
grupos, em termos de viabilização de seus interesses, que a própria intitulação. Mas daqui também decorreria 
uma questão: em que medida o prévio capital social garantiria os meios de se chegar ao título? 

11 Monitoramento de matérias veiculadas no Google no ano de 2010, por meio da busca da palavra Patrimônio 
Cultural Imaterial. Ferramenta: Google Alerta, com resultados diários.

12 O campo dos direitos e políticas voltados à propriedade intelectual e industrial (pautado na produção de 
obras artísticas — belas artes, obras literárias, inventos, patentes etc.) vislumbra o ganho de retribuições fi nan-
ceiras e mesmo de certo monopólio/propriedade do uso das obras produzidas pelos criadores. Já o campo do 
direito e das políticas de patrimônio cultural imaterial é frequentemente associado por gestores e por juristas à 
ideia de domínio público, tomado em seu sentido comum e direto: aquilo que pode ser usado por todos ou por 
qualquer um, sem contrapartida fi nanceira necessária aos mantenedores dos conhecimentos/expressões tradi-
cionais ou sequer, em muitos casos, a garantia de que estes mantenedores possam defi nir com clareza como 
seus conhecimentos/expressões serão utilizados por terceiros.

13 Japão, na década de cinquenta; Coréia, através da Lei n.º 961 de 1962; Tailândia, desde 1985, com a projeção 
do reconhecimento dos National Artists; Filipinas, através da Lei n.º 7.355, de 05 de fevereiro de 1992; França 
(ano 2004), por meio de um decreto que tinha por incumbência conceder o título de “Mestre da Arte”; A Repú-
blica Tcheca, através do Decreto n.º 5/2003, de 16 de dezembro de 2002 (Costa 2010).



107TEORIAE SOCIEDADE nº 21.1 - janeiro-junho de 2013

de manifestações populares tradicionais para receber o título de patrimônio vivo, mas 
nem isso é imune a críticas, de ordem jurídica e política (SNPCI) e pelos próprios repre-
sentantes de grupos tradicionais. Rodrigo Vieira (SNPCI) ressalta o limites da adoção de 
critérios sociais para a execução desta política no estado do Ceará. Ailton Krenak (SNP-
CI 2010), por sua vez, lembra que na vida cotidiana dos povos indígenas ninguém fi ca se 
atribuindo títulos e isso pode se tornar até mesmo ofensivo. Ele acrescentou que muitas 
denominações que recaem sobre os índios, como a de “pajé”, são estranhas à tradição e 
deformam o sentido dado pelos próprios índios, o que faz refl etir sobre o impacto da atri-
buição do título de “mestre” ou “tesouro vivo” a alguém nestes contextos.

DIVERSIDADE CULTURAL E DIREITOS CULTURAIS

Efetivamente, o grosso das políticas de patrimônio cultural imaterial tem se res-
tringido a ações de documentação e propaganda ofi cial de expressões singulares de cul-
tura popular tradicional, escolhidas entre muitas outras.  Mas seu discurso legitimador 
vai além:

A compreensão dos efeitos deste processo complexo de trocas e imposições 
culturais e suas consequências nos planos sociais, econômicos e políticos, nos reme-
tem necessariamente à questão da diversidade cultural, entendida como ‘expressão 
da inventividade do espírito humano’, mas também como projeto político de equida-
de entre nossas diferenças. Assim, manter vivos os patrimônios culturais materiais 
e imateriais marcados pela diversidade, não representa apenas uma preocupação 
de inventariar o folclórico ou o etnográfi co de uma sociedade, mas sim a busca da 
valorização do potencial de coesão e transformação social que a diversidade cultural 
apresenta” (Alves e Barros 2009: 02). 

Por ele, percebemos que, mais que identidade, o que se enfatiza agora é a diferen-
ça e o valor da diversidade. Como uma derivação do discurso da perda, agora se expres-
sa a consciência de um empobrecimento cultural produzido pela homogeneização e da 
necessidade de preservação do maior número possível de expressões de cultura popular 
tradicional.  O desafi o seria lidar com “padrões e processos de interação desencadeados 
entre as diferenças”, com situações em que “cada grupo e/ou sociedade é capaz de reali-
zar com, através e por meio das diferenças que compõem a si próprias e aos outros” (Al-
ves e Barros 2009:9).

Uma tendência observada em alguns países é o estímulo ao intercâmbio cultural, 
visando à diversidade cultural, entrevendo o benefício da resolução amistosa de confl itos. 
Assim, a Colômbia, México, França, Espanha, por exemplo, têm implementado, através 
de organizações não governamentais, ações de mediação em confl itos envolvendo grupos 
sociais em situação de risco. No Brasil, a “cultura da paz”, expressão encontrada como 
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fundamento de alguns programas do Ministério da Cultura desde a gestão Gilberto Gil, 
aparece expressa nos objetivos de mutirões e programas de incentivo à conciliação ju-
dicial, sem, contudo, conectar-se aos propósitos de promoção da diversidade cultural14. 
Tais fatos parecem indicar obvias intenções de instrumentalização política dessa noção.    

[…] a diversidade cultural é invocada por qualquer motivo, em qualquer ins-
tância, sem avaliação crítica e com uma infl ação verbal que cresce incessantemen-
te. Ora, certamente é um mau serviço que se presta à causa essencial que deveria 
justamente representar uma tal expressão, hoje com muita frequência reduzida à 
dimensão de um “slogan” (Bernard 2005: 73).

É de se notar a frequência com que termos como diversidade e identidade cultu-
rais são referidos atualmente na mídia, que, por sua vez, encontra-se em rápida expan-
são, denotando sua utilização no domínio geral, bem além do grupo de especialistas do 
sistema de pós-graduação do país. É interessante atentar para o signifi cado de ações con-
cebidas e realizadas no âmbito do estado moderno, justifi cadas em termos de seu caráter 
diverso, no sentido de preservar as produções simbólicas prevalecentes anteriormente à 
instituição desse estado. Seria algo como um “reencantamento cultural do mundo”, pro-
movido racionalmente pelo estado democrático de direito? Seria uma reinvenção de tra-
dições feita por peritos culturais numa época marcada pelo “solapamento das tradições”? 
(Giddens 2003: 17-38) Responderíamos que sim a tais questões. As tradições resgatadas 
pelo patrimônio, quando o são, deixam de ser tradições, pelo menos no sentido socioló-
gico forte do termo, como relações sociais fundadas na crença na sacralidade do passado, 
situadas no limite de um sentido claramente racional e vividas como tais pelos que delas 
participam. A sobrevivência das tradições preservadas passa a depender da sociedade in-
clusiva, de sua transformação em valor econômico, político ou pessoal.

José J. Carvalho (1992) aborda a questão pelo lado mais prático, quando diz a res-
peito das tradições populares, que elas:

Ou bem continuam confi nadas às suas regiões (tornando-se, no melhor dos 
casos, “cultura regionalizada” com fi ns de identidade), ou bem têm que passar pelo 
fi ltro da homogeinização e simplifi cação dos meios massivos de comunicação para 
alcançar uma infl uência além de seu local de origem (Carvalho 1992: 34).

Há, contudo, quem creia ser possível fi car com o melhor dos dois mundos. Por 

14 A utilização de meios de intervenção na “cultura”, quando da execução de políticas de setores que não a visam 
como fi m — neste sentido, a judiciária, a segurança pública, o meio ambiente — de forma geral, fundamentam 
suas propostas de forma desconectada às metas e fundamentos próprios do setor das políticas culturais. A cul-
tura acaba aparecendo como uma dimensão incógnita, que nem se dispensa, nem se acolhe como fundamental 
à execução das políticas de outros setores. Ainda sim, não raro, o fator cultural aparece como justifi cativa do 
insucesso de políticas não culturais.
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exemplo: é possível ser indígena, receber em sonho instruções sobre o uso de plantas, ao 
mesmo tempo em que se frequenta uma universidade e se aprende, por exemplo, a teoria 
de Giddens sobre o solapamento inexorável das tradições empreendido pela modernida-
de ocidental. Esses que assim creem têm muito o que fazer e entendem que essa discus-
são sobre inviabilidade ou limites da diversidade cultural é um caso vencido de “inopor-
tunidade” política. Haveria muito que se fazer e seria o ponto fundamental da questão:

Se considerarmos a política como espaço discursivo de negociação pública 
de interesses, representações ideológicas e símbolos, o que devemos perguntar-nos 
não é se há ou pode haver lutas culturais, lutas em nome de identidades coletivas, 
da diferença, da riqueza (sic) e sim em que medida essas lutas estão abrindo espaço 
para a discussão política (Maeso 2009: 188).

O muito a se fazer inclui a disputa por recursos com a política de cultura material, 
bem melhor aquinhoada pelo estado. Juntamente com esta, tem que disputar pelos re-
cursos da política social em geral, bem melhor aquinhoada que a cultural. Juntamente 
com as demais políticas sociais, tem que disputar pelos recursos da política econômica.  
Sobre esse último front, deve-se notar que contrariamente ao desenvolvimento histórico 
da política cultural de se desvincular de outras políticas sociais, como educação e turis-
mo, atualmente há um movimento na direção oposta, ou seja, de inclusão da cultura na 
agenda das políticas sociais. 

Uma expressão dessa reaproximação está inscrita no próprio Plano Nacional de 
Cultura, de 2010 e outra poderia ser exemplifi cada com a proposta de Maria das Graças 
L. Brandão no SNPCI, de se introduzir os conhecimentos populares tradicionais sobre 
plantas no currículo escolar, uma vez que, segundo ela, os jovens descendentes dessas 
comunidades populares nem sempre estão interessados em aprender e assimilar as tra-
dições (SNPCI).  Nesse caso, o direito ao bem imaterial se presume estar sendo exercido 
pelas novas gerações de alunos do sistema educacional que adotasse a política. Mais par-
ticularmente benefi ciaria os “conhecedores” da tradição, que teriam, pelo menos em tese, 
novas e melhores oportunidades econômicas.

DIREITO CULTURAL PRIVADO OU PÚBLICO?

Uma das divisões cl ássicas do direito é aquela que o distingue em privado, corres-
pondendo às leis que regem as relações entre particulares, e o público correspondendo 
às leis que regem as relações no âmbito do estado e do estado com particulares. Mas há 
uma zona cinzenta na distinção. É reconhecida, inclusive no meio jurídico, a participação 
de interesses particulares em defi nições legais do sistema jurídico. Como também a in-
corporação pelo estado de bens particulares por meio desses dispositivos legais. Isso, de 
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acordo com algo para o qual Max Weber já chamava a atenção há um século:

A questão de quais sejam, em cada caso, os interesses de que deve cuidar a 
própria instituição do estado, até hoje, está sujeita a mudanças. E sobretudo, pode 
ocorrer que uma área de interesses seja intencionalmente regulamentada mediante 
o direito estatuído, de tal maneira, que a criação de pretensões privadas de indivídu-
os e a de poderes de mando ou outras funções de órgãos estatais, às vezes referentes 
à mesma questão, coexistam em uma situação de concorrência. […] portanto, não 
é unívoca em toda parte a delimitação das esferas do direito público e do privado. 
Muito menos ainda isso aconteceu no passado. Pode-se mesmo até faltar comple-
tamente uma distinção. Isso quando todos os poderes de mando têm o caráter de 
privilégios pessoais, denominadas “prerrogativas” (Weber 1999: 3).

A partir do conjunto de evidências e/ou argumentos considerados, fi cou-nos a ní-
tida impressão que a efetivação do direito patrimônio cultural, seja material ou imaterial, 
atende a interesses privados em uma escala considerável. Outra impressão é que a base 
social em condições de obter os privilégios privados decorrentes de uma relação com o 
estado se ampliou consideravelmente e isso não deixa de ser, lato senso, uma espécie de 
democratização. É-o no sentido mais literal, de maior presença de “povo” na folha de pa-
gamentos do estado, mas cuja presença ali, dadas as tradições patrimonialistas do pró-
prio estado, se dá na forma de apropriação privada do estado pelo “povo”, evidentemente 
através de representantes do povo, que recebem, assim, uma intitulação/autenticação 
supostamente vantajosa. Como o critério é patrimonialista, no caso dos representantes 
do povo, suas vantagens são proporcionais àquelas que sua origem social e padrão de 
consumo permitiria cogitar. Nesse sentido, certos efeitos de políticas imbricadas em inte-
resses privados seriam claramente antidemocráticos, pois a ampliação reconhecidamen-
te democrática da base social com oportunidades de apropriar-se privadamente de van-
tagens decorrentes de prerrogativas, implica necessariamente na reprodução do próprio 
sistema de apropriação privada do estado feita em bases proporcionais: quem é social-
mente mais privilegiado fi ca com a maior parte e, assim, gradualmente na escala social, 
com os pobres recebendo a parte “que lhes cabe”, dada sua pobre condição.

Mas não é só de apropriações do estado que vive a política cultural; o contrário 
também ocorre, ou seja, pode ocorrer ação deletéria do estado sobre determinados inte-
resses privados. Na seara dos bens tombados há uma situação recorrente que pode ser-
vir para mostrar essa possibilidade. É o caso de proprietários de bens imóveis antigos ou 
que, por uma razão acadêmica qualquer, são tombados. As restrições legais acarretadas, 
não raro, implicam depreciação venal do imóvel e o interesse privado do proprietário é 
fl agrantemente contrariado. Vale notar que a intitulação de bens imateriais não surte o 
mesmo efeito do tombamento, mas mesmo assim sofrem algumas resistências de inte-
resses contrariados. Ao participar do Seminário sobre o Mercado Central, em 2008, onde 
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se debateu, entre outros assuntos, a possibilidade de intitulação do Mercado como patri-
mônio imaterial, percebemos certo mal-estar e temor, expresso basicamente pelos donos 
de estandes e trabalhadores locais. Outra situação decorre da formalização legal em cur-
so que parece indicar que os ditos conhecimentos tradicionais devem ser considerados 
indistintamente como patrimônios culturais e, consequentemente, de domínio público, 
desconsiderando ou minorando o território de disputa por direitos de propriedade inte-
lectual dos grupos que os mantém. 

Há casos, como o da intitulação patrimonial do modo artesanal de fazer o quei-
jo do Serro, MG, em que uma solução de compromisso foi assumida pelos produtores e 
pelo estado, que se via compelido a proibir a fabricação do referido queijo, por ele não se 
adequar às exigências da fi scalização sanitária do próprio estado. Pelo acordo, o queijo só 
pode ser comercializado no estado de Minas Gerais. 

Na internet, deparamo-nos com o caso da Farmácia Oswaldo Cruz, de Fortaleza, 
CE, em 19 de janeiro de 2012:

“Quem passa pela Rua Major Facundo, 576, centro de Fortaleza, irá continu-
ar tendo o prazer de recordar um pouco da história da capital e usufruir o excelente 
atendimento, pois a tradicional Farmácia Oswaldo Cruz foi tombada como patrimô-
nio histórico e cultural na manhã de ontem” […] No entanto, para alguns membros 
do Comphic e também para advogados e proprietários da Oswaldo Cruz, a decisão 
abriria a possibilidade de funcionamento de outro estabelecimento no lugar da dro-
garia. Diante disso, uma votação entre os conselheiros resolveu tombar tanto o pré-
dio, quanto os bens integrados da farmácia. “Para garantir que o uso se mantenha, é 
preciso amarrar o tombamento do prédio com os bens integrados. Do contrário, no 
lugar da farmácia, poderia funcionar uma boate”, ressalta Clélia Monastério, coor-
denadora do Patrimônio Histórico Cultural […] (Karla 2012).

O caso da farmácia ganhou repercussão numa rede social, Facebook, denomina-
do “Patrimônio Cultural”.  Muitos opinaram que a estratégia do Conselho seria fadada 
ao insucesso, posto que o uso de bens seria melhor tratado como patrimônio imaterial, e 
que não seria o caso de tombamento. Tendo em vista o dinamismo atribuído à modalida-
de “imaterial” de políticas de patrimônio cultural, afi nal, por que não uma boate? Muitas 
igrejas inutilizadas e que foram tombadas na Europa, têm sido utilizadas como boates, 
bibliotecas, bares, restaurantes, entre outros usos. Há uma opinião generalizada de que 
tais soluções têm tido êxito, atraído turismo, empregos, etc., mostrando a possibilidade 
de convergência entre interesses privados e públicos na política patrimonial. Devemos 
mencionar, por fi m, aqueles casos em que se instala um agudo confl ito de interesses pri-
vados na disputa pela defi nição da política de patrimônio. Lembre-se, por exemplo, do 
reconhecimento patrimonial de territórios indígenas, que se depara com interesses hi-
drelétricos, minerários e agroindustriais de grande porte. 
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ADENDO

Programação Completa do Seminário Nacional Patrimônio Cultural Imaterial
PROGRAMAÇÃO SEMINÁRIO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL - ANO 2010, 

1.ª edição Minas Gerais:
Abertura — 29 de setembro de 2010.
(07 h) - Credenciamento
(08 h) - Abertura do Seminário com Professor BRUNO WANDERLEY JUNIOR
(08 h 45 min) - Execução Hino Nacional
(09 h) — Considerações de representantes das Instituições Parceiras:
• Dom Helder Câmara — MARIA CÉLIA
• Rede Catitu Cultural — MARCO LOBUS
• Secretaria Estadual de Cultura do Estado Minas Gerais — ANTÔNIO CARLOS DA 
SILVA RIBEIRO
• Instituto de Conhecimentos Tradicionais Mestre Guiga — CÉLIO GUIGA
• Guiga Goulart Produções - PALOMA GOULART
Palestras 1.º dia - 29 de setembro de 2010
MESA 1
Abordagens do Patrimônio Cultural Imaterial: conceito, políticas públicas e diretri-
zes do Plano Nacional de Cultura.
Presidente: Bruno Wanderley Júnior (Professor de Direitos Humanos - PUC/MG e 
UFMG)
(10 h) Abordagem do Patrimônio Cultural Imaterial na atualidade.
Silvana Rubino (Professora Doutora, Chefe do Departamento de História da IFCH 
— (UNICAMP)
(11 h: Políticas Internacionais de Patrimônio Cultural Imaterial e os desafi os 
brasileiros.
Giselle Dupin (Coordenadora de Articulação, Formação e Conteúdo da Secretaria da 
Identidade e Diversidade Cultural — Ministério da Cultura do Brasil)
(12 h) Perguntas aos palestrantes
MESA 2
Políticas públicas, estímulo, metodologias de inventário e registro.
Presidente: Denísia Martins Borba (Historiadora)
(14 h) Política Nacional de Patrimônio Imaterial e metodologia de inventário adota-
das pelo IPHAN.
Corina Moreira (Cientista Social - IPHAN/MG)
(14 h 30 min) Experiências recentes da aplicação do INRC no Estado do Rio de Janei-
ro: avaliação e perspectivas.
Carlos Fernando Andrade (Superintendente do IPHAN/RJ)
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(15 h 00) Política estadual de Patrimônio Imaterial e metodologia de inventário do 
IEPHA/MG.
Luís Molinari (Gerente de patrimônio Imaterial - IEPHA/MG)
(15 h 30 min) Avaliação de impacto cultural: critérios e integração de decisões.
Ângela Dolabela Cânfora (Pesquisadora do IEPHA/MG, Arquiteta e Urbanista)
(16 h 00) Perguntas aos Palestrantes
Palestras 2.º dia - 30 de setembro de 2010
MESA 3
Patrimônio Cultural Imaterial: aspectos jurídicos.
Presidente: Elisângela Dias Menezes (Advogada - Centro Mineiro de Estudos em Pro-
priedade Intelectual)
(09 h) Patrimônio Cultural Imaterial e Direitos Humanos Difusos
Bruno Wanderley Júnior (Professor de Direitos Humanos - PUC/MG e UFMG)
(09 h 30 min) Paisagem cultural e sua relação com o Patrimônio Cultural Imaterial.
Jamerson Vieira (Procurador Chefe da Procuradoria Federal no IBRAM)
(10 h) Biopirataria e a relação com o Patrimônio Cultural Imaterial.
Fernando Nogueira Galvão (Juiz — TJM/MG)
(10 h 30 min) Análise jurídica das leis sobre “Tesouros Vivos” no Brasil e no mundo: 
a experiência do Ceará de 2003 aos dias atuais.
Rodrigo Vieira Costa (Advogado, Ex-Assessor Jurídico da Secretaria de Cultura de 
Fortaleza)
(11h) Perguntas aos palestrantes
MESA 4
Patrimônio Cultural Imaterial: relação com a educação, saúde, diversidade cultural, 
biodiversidade e conhecimentos tradicionais.
Presidente: Marcela Bertelli (Sócia-diretora DUO Informação e Cultura)
(14h) Patrimônio Imaterial e diversidade cultural.
José Márcio Barros (Coordenador do Observatório da Diversidade Cultural, Professor 
da PUC/MG e UEMG)
(14 h 30 min) Conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade e biogenética.
Maria das Graças Lins Brandão (Farmacêutica, Coordenadora da DATAPLAMT, Pro-
fessora de Fitoterapia - UFMG)
(15 h 00) Patrimônio natural e memória indígena.
Ailton Krenak (Representante da Tribo Krenak, Produtor Gráfi co e Jornalista — União 
das Nações Indígenas (UNI) / Rede Povos da Floresta / Núcleo de Cultura Indígena / 
Fondation France Libertés)
(15 h 30 min) Saberes e saúde holística dos conhecimentos tradicionais pelos mestres: 
estudo de caso da Sahaja Yoga no Brasil.
Vera Chaves Pinheiro (Arte-educadora, Sahaja Yogini)
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(16 h 30 min) Perguntas aos palestrantes
Palestras 3.º dia - 01.º de outubro de 2010
MESA 5
Estudos de casos concretos de proteção e promoção.
Presidente: Paloma Goulart (Advogada, Gestora Cultural - GG Produções)
(09 h 00) Experiências na Irmandade dos Arturos.
Glaura Lucas (Etnomusicóloga, Professora da Escola de Música da UFMG)
Maria Gorethe (Rainha da Irmandade dos Arturos - Coordenadoria de Promoção da 
Igualdade Racial)
(09 h 30 min) Registro de lugar: estudo de caso em Belo Horizonte.
Michele Arroyo (Diretoria de Patrimônio Cultural - Fundação Municipal de Cultura de 
Belo Horizonte)
(10 h 00) Registro do Carimbó como Patrimônio Cultural Imaterial.
Isaac Loureiro - (Representante da Irmandade de Carimbó de São Benedito - PA)
(10 h 30 min) Patrimônio Imaterial na música popular brasileira: o baile e o choro 
mineiro da Família Guiga.
Célio Guiga (Musicista, Diretor Presidente do Instituto de Conhecimentos Tradicionais 
Mestre Guiga e membro da Família Guiga)
(11 h) Pergunta aos palestrantes
MESA 6
O Terceiro Setor e a defesa do Patrimônio Cultural Imaterial.
Presidente: Guilardo Veloso (Historiador, Especialista em Gestão de Políticas Públicas 
e Privadas de Cultura, Fotógrafo e Produtor Cultural e Musical)
(14 h 00) Preservação do samba de roda do Recôncavo Baiano através da Associação 
de Sambadores e Sambadeiras da Bahia.
Rosildo Moreira (Coordenador Geral da Associação dos Sambadores e Sambadeiras da 
Bahia)
(14 h 30 min) Associações e Poder Público na defesa dos Patrimônios Culturais 
Imateriais.
Eliomar Mazoco (Historiador e Presidente da Comissão Espírito-Santense de Folclore)
(15 h) Mobilização e capacitação de comunidades tradicionais e o levantamento e re-
conhecimento de Patrimônios Imateriais.
Ricardo Calaça (Diretor do Instituto Olhar Etnográfi co - GO)
(15 h 30 min) Ministério Público e apoio ao desenvolvimento e gestão das associações.
Tomáz de Aquino Resende (Procurador de Justiça, Coordenador do Centro de Apoio 
Operacional ao Terceiro Setor - CAOTS / Ministério Público)
(16 h 00) Pergunta aos palestrantes
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its discussion on the recent social construction of 

cultural heritage and its conversion in law in Bra-

zil. Further it  identifi es some central agents in this 

process and points to some political and legal issues 

involved in recent attempts to eff ecting cultural ri-

ghts, specifi cally the intangible cultural heritage, in 

our institutions. Besides the conventional biblio-

graphic sources, the research explored intensively 
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RESUMO

Neste artigo apresentamos e analisamos o posi-

cionamento de alguns movimentos e organizações 

sociais brasileiros em relação à introdução das bio 

e das nanotecnologias, especialmente aquelas rela-

cionadas à agricultura. Isso porque, apesar das se-

melhanças entre essas tecnologias contemporâneas, 

enquanto muitas organizações sociais se organiza-

ram em torno de ações contrárias às biotecnologias, 

com destaque para a campanha “Por um Brasil livre 

de transgênicos”, não se verifi ca a mesma atuação 

em relação às nanotecnologias. Para compreender 

os motivos dessa disparidade foram realizadas en-

trevistas com alguns dos movimentos e organiza-

ções sociais que participaram daquela campanha. A 

conclusão da pesquisa apontou para o fato de que 

as organizações sociais pesquisadas possuem uma 

visão ambígua em relação à nanotecnologia. Outro 

destaque que explica a disparidade é o desconheci-

mento do tema que faz com que a nanotecnologia 

não seja considerada uma questão urgente em suas 

agendas de politização e luta.

PALAVRAS-CHAVE

Movimentos sociais, biotecnologias, nanotecnologias, politização.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem por objetivo apresentar e analisar as razões do diferente po-
sicionamento de alguns movimentos como organizações sociais brasileiras em relação à 
introdução de duas tecnologias relativamente recentes, quais sejam, as bio e as nanotec-
nologias, focando suas aplicações na agricultura.1 Essa disparidade de posicionamentos 
ocorre a despeito das semelhanças entre essas duas tecnologias contemporâneas (ambas 
disruptivas;2 caracterizadas por uma estrutura industrial em que novos conhecimentos 
são rapidamente transformados em “riqueza” ou “negócios”, pela construção de redes de 
pesquisa interdisciplinares e transversais, pela demanda por altas cifras de investimento, 
pelos riscos e/ou oportunidades envolvidos).

As biotecnologias agrícolas foram intensamente rechaçadas por diferentes insti-
tuições e atores sociais os quais, inclusive, entre diversas formas de ação, se organizaram 
em rede na campanha “Por um Brasil livre de transgênicos”, lançada em 1999. No entan-
to, não se verifi ca a mesma participação e engajamento desses movimentos em relação às 
nanotecnologias. Neste caso, vale destacar apenas a Renanosoma (Rede de Pesquisa em 
Nanotecnologia, Sociedade e Meio ambiente), composta principalmente por acadêmicos 
e pesquisadores que buscam informar e promover o debate sobre nanotecnologias entre 
especialistas e “não especialistas”.

Para compreender essas diferenças, realizamos entrevistas com integrantes de al-
guns movimentos e organizações sociais que, de uma forma ou de outra, participaram 
do movimento de contestação às biotecnologias agrícolas. As entrevistas tiveram por ob-
jetivo construir um conjunto de argumentos, a partir da percepção dos próprios atores, 
sobre o parcimonioso (ou ausente) engajamento nos debates sobre a introdução das na-
notecnologias no Brasil. Os resultados encontrados confi rmaram algumas hipóteses que 
permearam o estudo e apontaram novas perspectivas para a investigação dessa temática.

O artigo está organizado em sete partes, incluindo essa introdução. Nos itens II 
e III apresentamos, separada e resumidamente, algumas considerações acerca das duas 
tecnologias em foco. No item IV buscamos aproximá-las e no item V apresentamos a dis-
paridade do engajamento social verifi cado no Brasil no que tange as duas tecnologias. As 
hipóteses de trabalho que serviram de referência para essa pesquisa estão destacadas no 
item VI, onde são apresentados os principais resultados da investigação. O item VII traz 
algumas considerações fi nais sobre o estudo.

1 Optamos por focar as aplicações agrícolas das tecnologias em questão, principalmente, por conta da ampla 
resistência social à biotecnologia vegetal. Contudo, não podemos deixar de destacar que mesmo a biotecnologia 
é tratada diferentemente pelas entidades da sociedade civil. A biotecnologia aplicada à saúde, por exemplo, 
apresenta um grau de rechaço social inferior à aplicação na agricultura. 

2 Utilizamos o termo “disruptivas” para representar tecnologias que têm a capacidade de promover um proces-
so de mudança paradigmática no estado da arte de alguns produtos. 
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A análise aqui empreendida foca a realidade observada no Brasil. No entanto, as 
observações do caso brasileiro parecem ter certa consonância com grande parte dos ou-
tros países, sobretudo da Europa.

FALANDO DE BIOTECNOLOGIAS

A biotecnologia é uma técnica de alteração genética de organismos vivos que lhes 
atribui características não existentes originalmente na natureza. No que se refere à bio-
tecnologia vegetal, trata-se de alterações genéticas de plantas de interesse para a socieda-
de, gerando organismos geneticamente modifi cados (OGMs), base para o surgimento das 
plantas transgênicas, ou seja, aquelas que possuem material genético de outra espécie. 
Dessa forma, a revolução por trás dessa tecnologia está na intervenção ao nível da infor-
mação genética dos organismos, admitindo a transferência de características entre seres 
não “compatíveis” geneticamente. Foi aberta, assim, a possibilidade de alterar o cerne da 
vida, sendo factível inclusive o patenteamento de “partes” de seres vivos.

É possível encontrar no mercado ao menos dois grupos principais de transgêni-
cos: organismos resistentes a herbicidas e organismos resistentes ao ataque de insetos. 
Em menor escala é possível encontrar, ainda, organismos resistentes a vírus e com com-
binações destas três características. As principais culturas em que tais tecnologias têm 
sido utilizadas são a soja, o milho, o algodão e a canola. Entretanto, outros cultivos vêm 
sendo pesquisados e introduzidos no mercado, como é o caso de alimentos que duram 
mais tempo na prateleira e que possuem reforço de propriedades nutricionais.

A emergência das biotecnologias modernas criou uma estrutura industrial que se 
destaca pela rapidez com que os novos conhecimentos são transformados em “riqueza” 
ou “negócios”. Suas inovações contam com um alto grau de dependência da pesquisa 
básica e de interdependência entre diversas áreas do conhecimento (Silveira e Borges 
2004). A pesquisa e a produção de OGMs demandam altas cifras de investimentos com 
laboratórios e com cientistas altamente capacitados. Além disso, biotecnologias impli-
cam riscos e oportunidades igualmente extraordinárias. 

Por ser uma tecnologia relativamente nova e em constante desenvolvimento, que 
conta com a participação de diferentes agentes em diversas áreas de pesquisa, deve con-
tar também com formas de coordenação, políticas públicas e arranjos institucionais es-
pecífi cos (Silveira e Borges 2004). 

No Brasil, o processo de introdução de biotecnologias foi regulamentado através 
da Lei de Propriedade Industrial e da Lei de Biossegurança. Além disso, o Decreto n.º 
1520/95 ligado à Lei de Biossegurança constituiu a Comissão Técnica Nacional de Bios-
segurança (CTNBIO) com a atribuição de estabelecer normas sobre acerca da manipula-
ção, uso e classifi cação dos OGMs segundo o risco inerente a cada atividade. 
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Assim, pode-se afi rmar que a biotecnologia só foi introduzida no Brasil após a con-
solidação do arcabouço legal que a legitimasse: a Lei de Propriedade Industrial permitiu 
que as empresas detentoras dos direitos comerciais passassem a cobrar pela utilização de 
suas criações; e a Lei de Biossegurança permitiu a divisão da responsabilidade pela di-
fusão dos transgênicos no meio ambiente entre empresas e governo, tendo em vista que 
ela pressupõe uma avaliação, por parte do poder público, dos riscos da liberação de um 
organismo transgênico (Castro 2008).

NANOTECNOLOGIAS: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Os cientistas utilizam o prefi xo “nano” para representar, através do que denomina-
ram escala nanométrica, partículas de magnitude demasiadamente pequena, numa ativida-
de científi ca batizada de nanociência que tem como ferramenta e produto, a nanotecnologia.

Salamanca-Buentello et al. (2005: 383) defi nem atividade nanotecnológica como: 

[…] estudo, design, criação, síntese, manipulação e aplicação funcional de 
materiais, equipamentos e sistemas através do controle da matéria na escala nano-
métrica (de um a cem nanômetros, onde um nanômetro equivale a 1 × 10−9 parte de 
um metro), isto é, no nível atômico e molecular; além da exploração dos fenômenos e 
propriedades originais da matéria nessa escala (Tradução nossa).

A possibilidade de manipular átomos de forma individualizada suscita entre os cien-
tistas o anseio de usar nanotecnologias em diversos campos científi cos (física, química e 
biologia) e em suas diversas áreas de aplicação (medicina, cosméticos, alimentos, novos 
materiais, energia, agricultura etc.).

Apesar dessa aspiração, as nanotecnologias têm sido objeto de controvérsias, pois, 
por um lado, destacam-se os riscos incomensuráveis que podem trazer para os seres vivos 
do planeta Terra; por outro, é vista como a grande oportunidade de acabar com a escassez 
de matérias-prima, com a fome e com diversas doenças, proporcionando as bases para o 
almejado desenvolvimento sustentável.

Para Caballero (2005: 238) faz-se necessário responder a um conjunto de questões 
quando se consideram os riscos potenciais da manipulação e uso de materiais na escala 
manométrica, tais como: através de quais meios esses materiais penetram no ambiente? 
Como esse material poderia chegar ao corpo humano? Quais seriam os modos de dispersão 
desse material no meio ambiente? Como são transportados? Para o pesquisador “exposição 
e biodisponibilidade de nanomateriais possivelmente oferecerão riscos à saúde humana”.

No ambiente de trabalho o risco está na exposição a componentes que ainda não 
possuem estudos toxicológicos. Dada a existência de novas propriedades, não existe infor-
mação sufi ciente sobre os mecanismos de segurança necessários para evitar vazamentos e 
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dispersão de matéria pelo ar e pela água. Além disso, existe sempre o risco de acidentes 
no processo de produção, armazenamento ou transporte, ou mesmo práticas de descarte 
inadequado de resíduos dessas substâncias de propriedades desconhecidas.

Pelo lado dos consumidores, além da contaminação indireta que pode advir da po-
luição da água e do ar, tem-se a exposição direta às nanotecnologias através da ingestão 
ou contato com o corpo, como pode ocorrer no caso do uso de fi ltro solar, cremes hidra-
tantes, alimentos e medicamentos ingeridos. Além das incertezas inerentes ao conteúdo 
biológico, químico e físico das nanotecnologias, ressalta-se a possibilidade de intensifi ca-
ção ainda maior da substituição de trabalho humano por trabalho nanotecnológico, atra-
vés da incorporação sistemática do progresso técnico. 

As possibilidades abertas com as nanotecnologias aplicadas à agricultura nos fa-
zem vislumbrar o limiar de um novo processo de industrialização rural, potencializando 
fertilizantes e corretivos para solos empobrecidos, por exemplo. No Brasil, a Empresa 
Brasileira de Pesquisas Agropecuárias (Embrapa) trabalha com nanotecnologia em vá-
rios centros de pesquisa no Brasil e em diversos laboratórios virtuais através do inter-
câmbio com outros países, França, Holanda e Estados Unidos, além de dez universidades 
brasileiras parceiras. Os resultados já obtidos foram o desenvolvimento de revestimentos 
de biopolímero que aumentam o tempo de conservação de frutas (facilitando as exporta-
ções) e a “língua eletrônica” que possibilita o controle de qualidade de bebidas com uma 
margem mínima de erro. Porém, os avanços nas pesquisas ainda são considerados inci-
pientes se contrastados com as possibilidades vislumbradas para o setor.

Além da Embrapa, o governo brasileiro tem estimulado as pesquisas em Nano-
tecnologia e Nanociência (N&N) através de sua agência de fomento à pesquisa científi ca 
(CNPq) que disponibilizou, pioneiramente, no ano de 2001, um edital para a formação de 
redes de pesquisa na área de nanotecnologia. Vejamos alguns dados na tabela 01 a seguir:

Tabela 01 — Recursos investidos pelo MCT na área de N&N, 2001-2008

ANO RECURSOS 
em R$ mil

Investimento por Região*

Centro-
Oeste Norte Nordeste Sul Sudeste

2001 25.468 - - - - -

2003 11.652 - - - - -

2004 17.515 - - 402,50 641,24 4.224,08

2005 60.300 3.074,07 15,00 8.948,96 6.553,96 18.279,92

2006 28.400 516,10 50,00 1.420,52 5.814,39 18.277,20

2007 57.700 7.363,71 136,65 7.298,23 6.893,20 32.237,53

2008 27.200 - - - - -

Fonte: Relatório Nanotecnologia: Investimentos, resultados e demandas (Brasil 2006) e 
Relatório Analítico do Programa de C, T&I para Nanotecnologia (Brasil 2009). *Somen-

te apoio a projetos selecionados por editais.
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No período de 2001 a 2010, o governo federal, através do CNPq, lançou vinte editais 
dos quais quatorze tinham as atividades de N&N como objeto principal e seis traziam a N&N 
como área passível de fi nanciamento. Através dos editais, foram fi nanciados mais de quatro-
centos projetos, onde cerca de duzentos e trinta foram desenvolvidos por “jovens pesquisa-
dores”. No Quadro abaixo destacamos os temas recorrentes nos diversos editais do CNPq.

Quadro 01 — Áreas estratégicas em N&N selecionadas nos 
Editais do CNPq, 2001-2010

ÁREAS ESTRATÉGICAS
a) Nanobiotecnologia, sensores, materiais nanoestruturados e materiais nanomagnéticos;
b) Materiais avançados, plasma, supercondutividade e fusão nuclear com aplicação nos 
setores de energia elétrica, petróleo e gás natural; 
c) Cadeia produtiva do agronegócio, incremento da produtividade agrícola, detecção e/ou 
vetores e pragas;
d) Setor de pigmentos de tintas, setor têxtil;
e) Saneamento básico e recursos hídricos, tratamento de água e/ou remediação ambiental, 
redução e/ou tratamento da poluição;
f) Cosméticos, liberação controlada de fármacos, monitoramento e/ou diagnósticos em 
saúde; e
g) Estudos voltados aos impactos sociais, ambientais, econômicos, políticos, éticos e/ou 
legais.

Fonte: Santos Junior (2011: 109).

Algumas empresas, sobretudo estrangeiras, já possuem pedidos de patentes deposi-
tados no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), o que denota uma breve pre-
disposição para a criação de um sistema de inovação pautado em N&N no Brasil (Tabele 2). 

Tabela 02 — Publicações de pedidos de patentes na área de nanotecnologia 
por categoria de depositante – 2008-2010

CATEGORIA DE DEPOSITANTE 2008/
II

2009/
I

2009/
II

2010/
I

2010/
II Total

Universidades Brasileiras no Brasil (Prior. BR) 03 00 06 05 11 25
Universidades Brasileiras no Exterior (Prior. BR) 04 02 06 00 01 13
ICT Brasileiro no Brasil (Prioridade BR) 04 00 03 00 00 07
ICT Brasileiro no Exterior (Prioridade BR) 01 01 00 01 02 05
Pessoa Física Brasileira no Brasil (Prior.BR) 02 00 01 07 05 15
Pessoa Física Brasileira no Exterior (Prior. BR) 00 02 01 04 01 08
Empresa Privada Brasileira no Brasil (Prior.BR) 08 00 06 02 04 20
Empresa Privada Brasileira no Ext. (Prior. BR) 06 02 01 05 02 16
Empresa Privada Brasileira no Ext. (Prior. EX) 00 00 00 02 02 04
Empresa Pública Brasileira no Brasil (Prior. BR) 01 00 01 00 02 04
Empresa Pública Brasileira no Ext. (Prior. BR) 00 02 02 03 02 09
Parc. Universidade-Empresa no BR (Prior. BR) 00 00 01 00 00 01
Parc. Universidade-Empresa no Ext. (Prior. BR) 01 00 02 01 01 05

Fonte: Santos Junior (2011: 16). Adaptado.
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Obs.1: A maioria das publicações de patentes de residentes no Exterior foi feita pela Or-
ganização Mundial de Propriedade Intelectual (WIPO). Obs. 2: Dentro de uma mesma 
categoria de depositante, é possível que o mesmo solicitante seja responsável por todas 
as patentes publicadas. Obs. 3: A publicação da patente ocorre com um lapso temporal 
mínimo de dezoito meses em relação à data de depósito da patente junto ao órgão.

Apesar da existência de vários pedidos de patentes, nacionais e estrangeiros, já 
depositados no INPI, não há nenhuma indicação do desenvolvimento de um marco regu-
latório para o setor. Em 2005 foi enviado à Câmara dos Deputados Federais o Projeto de 
Lei n.º 5.076 que propunha uma regulamentação das atividades ligadas às N&N. Porém, 
a proposta foi rejeitada com o argumento de que não atendia aos objetivos da política tec-
nológica e industrial brasileira e impunha obstáculos ao desenvolvimento. Os relatores 
do projeto argumentaram, ainda, que a Lei de Patentes e a Lei de Inovação dariam conta 
de regular as atividades desse nascente setor. Novas tentativas de regulação ocorreram, 
mas nenhuma logrou êxito.

BIO E NANOTECNOLOGIA: UMA APROXIMAÇÃO

A convergência tecnológica que vem ocorrendo nos últimos anos aponta para o 
surgimento de possibilidades transformadoras quando se unem Tecnologias da Informa-
ção, Biotecnologias, Ciências Cognitivas e Nanotecnologias. Pesquisadores se referem a 
essa união como o fundamento de um novo paradigma tecnocientífi co denominado NBI-
Cs,3 outros preferem chamar de paradigma dos BANGs.4

Quadro 02: Defi nindo a convergência BANGs
Tecnologia da Informação Controla Bits
Nanotecnologia Controla e manipula Átomos
Neurociências Cognitivas Conseguem controlar a mente pela manipulação de Neurônios
Biotecnologia Controla e manipula a vida engenheirando Genes

Fonte: ETC Group (2005). 

Para além das preferências léxicas, essa convergência evidencia que as tecnologias 
são diferentes, mas são essas diferenças que as tornam complementares. Para os fi ns a 
que se destina esse artigo essa análise é importante para enfatizar as similitudes; juntas 
ou separadas, nano e bio possuem capacidade de alterar o modo de produção e a vida 

3 NBIC – Nanotecnologia, biotecnologia, Informática e Ciência Cognitiva, convergência trabalhada pelo gover-
no dos Estados Unidos no Relatório conjunto da National Science Foundation/Department of Commerce.  

4 BANGs – Bits, Átomos, Neurônios e Genes, convergência analisada pelo Grupo ETC (2004). 
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social, cultural e política, sobretudo na agricultura. 
Tanto as bio quanto as nanotecnologias agrícolas são consideradas disruptivas, 

pois vêm dominar um mercado já existente, o de agrotóxicos e de sementes melhoradas 
com produtos que se encaixam em seguimentos emergentes que não existiam na indús-
tria.5 Adicionalmente, ambas as tecnologias demandam, ao menos inicialmente, grandes 
investimentos na fase de pesquisa e desenvolvimento e, quando materializados em pro-
cessos ou produtos, são protegidas por sistemas de patentes. Nesse sentido, é notória a 
possibilidade de criação de monopólios em determinados mercados, como o de semen-
tes, agroquímicos e indústria de tratores, entre outros.

Como já mencionado, bio e nanotecnologias, separadas ou conjuntamente, impli-
cam oportunidades e riscos. Especifi camente no campo da agricultura, as oportunidades 
estão ligadas aos novos mercados, tanto de produtos agrícolas quanto de produtos que 
compõem a indústria à jusante, às possibilidades de melhoria nutricional das plantas, 
melhoria da produtividade agrícola, etc. Já os riscos, referem-se, nos dois casos, ao des-
conhecimento do potencial toxicológico, às possibilidades de inviabilização de formas de 
produção sustentáveis e à redução de vantagens comparativas de alguns países, princi-
palmente quando se considera a possibilidade de nanofaturas.6 

Mas a trivial e inequívoca semelhança entre as duas tecnologias, se revela no fato 
de ambas terem o potencial para impactar, de forma profunda e irreversível, a agricultu-
ra. Como destaca Premebida (2006) as duas tecnologias possuem a capacidade de redu-
zir a importância da natureza na produção agrícola, bem como de eliminar a dependência 
com relação ao trabalho rural. Nas palavras do autor: 

Inicialmente as adaptações à jusante e ao montante do processo de produção 
agrícola se davam por meio de ajustes específi cos da indústria à agricultura, mas a 
partir das nanobiotecnologias a intervenção já acontece em todo ciclo produtivo via 
conquista do controle biológico na escala dos genes (Premebida 2007: 05).

Por todas as características apontadas acima, tanto as bio como as nanotecnolo-
gias demandam novas formas de coordenação como, por exemplo, a criação de um mar-
co regulatório que dê conta das especifi cidades da nova confi guração produtiva, além de 
instituições responsáveis pela execução das normas e fi scalização do setor. O desenvol-
vimento dessas instâncias pode ocorrer devido ao trabalho de parlamentares e/ou pela 
pressão exercida por aqueles que se vêm responsáveis, interessados ou impactados pe-
las novas tecnologias tais como: empresas, redes de pesquisas científi cas e movimentos 

5 É evidente que agrotóxicos, fertilizantes e sementes melhoradas estão no mercado há tempos, porém os novos 
produtos da revolução tecnológica em questão diferenciam-se radicalmente através da técnica utilizada. 

6 A nanofatura é o termo utilizado para representar a produção feita diretamente no laboratório e na indústria, 
onde se produz artifi cialmente aquilo que antes somente poderia ser produzido via processos naturais. 
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sociais.
A seguir, apresentamos como se deu a participação de alguns movimentos e or-

ganizações sociais brasileiros nas discussões sobre bio e nanotecnologias. Destacamos 
como, no primeiro caso, diversos atores fi zeram parte do processo, inclusive pressio-
nando pelo desenvolvimento do marco regulatório. Já em relação às nanotecnologias, 
evidenciamos uma “área de sombra” no tocante ao envolvimento desses mesmos movi-
mentos e organizações. 

PERCEBENDO AS TECNOLOGIAS: VISÃO E ENVOLVIMENTO DOS MOVIMEN-

TOS SOCIAIS 

Em meados dos anos 1990, iniciou-se no Brasil um movimento contrário à biotec-
nologia vegetal.  Segundo Pelaez e Schmidt (2000: 19-20), apesar de essa resistência pa-
recer um caso isolado e repentino, impulsionado por organizações urbanas ligadas a con-
sumidores e ambientalistas, ela se deu como a continuidade de um processo, iniciado no 
fi nal dos anos de 1970, de questionamento do modelo agrícola vigente e em prol de uma 
“agricultura alternativa”. Devido a essa característica e a própria tradição de mobilização 
das organizações brasileiras, a resistência aos transgênicos esteve mais ligada às reivin-
dicações das organizações ambientalistas e da agricultura familiar, e menos às organi-
zações dos consumidores, como se deu na Europa. Isso não signifi ca, contudo, que estas 
últimas, além de outras organizações e movimentos sociais, não tenham participado do 
processo. Como apontaremos adiante, as entidades ligadas à defesa dos consumidores 
tiveram um papel fundamental na resistência aos alimentos transgênicos (Freitas 2008), 
mas é fato que o maior engajamento ou participação social em relação à engenharia ge-
nética vegetal no Brasil veio das organizações de cunho agrícola e ambiental.

Assim, em 1998, quando a CTNBIO autorizou no Brasil o cultivo e comercializa-
ção da soja RR (resistente ao herbicida glifosato, chamada de soja Roundup Ready) da 
Monsanto, inúmeras entidades, a maioria da sociedade civil, encaminharam manifes-
tos e abaixo-assinados contrários à liberação do produto, exigindo amplo debate com a 
sociedade.

Esta autorização foi contestada na justiça por duas organizações não governamen-
tais, Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) e Greenpeace,7 com a justifi -
cativa de que deveriam ser realizadas pesquisas mais rigorosas e completas sobre estes 
alimentos a fi m de demonstrar os impactos específi cos nos ecossistemas e na saúde dos 
consumidores. Tal contestação não teve apenas o êxito de divulgar amplamente a temá-
tica no Brasil, mas também de atrasar a legalização de OGMs por cinco anos, quando o 

7 O Greenpeace entrou inicialmente com uma ação independente na 6.ª Vara da Justiça Federal do Distrito 
Federal e depois pediu para ingressar na ação ao lado do IDEC na 11.ª Vara Federal de São Paulo. 
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então Presidente Lula editou Medidas Provisórias (113/2003 e 131/2003) autorizando a 
comercialização e o cultivo desses organismos.8 Além disso, as demandas e questiona-
mentos dos movimentos e das organizações da sociedade civil em relação à CTNBIO im-
pulsionaram o Governo Federal a editar, em 2005, uma nova Lei de Biossegurança (Lei 
n.º 11.105),9 regulamentada no fi nal daquele ano10 e novamente modifi cada em 2007,11 
quando foi alterado o quórum de votação mínimo para a aprovação de um OGM no país. 

As entidades sociais, mobilizadas principalmente por IDEC, Greanpeace e Asses-
soria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa (AS-PTA), organizaram também a 
campanha “Por um Brasil Livre de Transgênicos” (Silva-Sanchéz 2003; Freitas 2008), 
fundada em meados de 1999 com o objetivo de disseminar idéias e informações sobre os 
impactos e riscos dos organismos geneticamente modifi cados. Com a proposta de am-
pliar o debate para a sociedade, especialmente para os produtores e consumidores, cria-
ram um canal de comunicação e troca de informação através de um boletim veiculado 
semanalmente pela Internet.12

Um grupo de organizações contrárias aos transgênicos — entre elas a Actionaid 
Brasil, AS-PTA, Centro Ecológico Ipê, Esplar, Fase, Fórum Brasileiro de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, Greenpeace, Ibase, Idec, Inesc e Sinpaf13 — era inicialmente o res-
ponsável pela coordenação da Campanha. Caracterizada pela multiplicidade de organi-
zações representativas de diferentes grupos sociais ela sofreu uma reestruturação em 
2003, abarcando todas as entidades dispostas a participar das ações e que se alinhavam 
aos princípios do movimento. Assim, a “Campanha por um Brasil Livre de Transgênicos” 
passou a se constituir como uma grande rede, abrigando ONGs, associações, movimen-
tos populares e grupos diversos, sendo que cada entidade preservava sua autonomia e 

8 Tais autorizações fi caram conhecidas como “Política do fato consumado”, pois as medidas provisórias autori-
zaram a comercialização de soja transgênica que estava sendo cultivada de forma ilegal no Brasil. Para maiores 
informações ver Castro (2006). 

9 Presidência da República. Lei de Biossegurança, n.° 11.105/05 de 25 de março 2005. Essa lei modifi cou a Lei 
de Biossegurança, n.° 8.974 de 05 de Janeiro de 1995. 

10 Presidência da República. Decreto nº 5.591 de 22 de novembro de 2005.  

11 Presidência da República. Medida Provisória 327, de 31 de outubro de 2006. Convertida na Lei nº 
11.460/2007. 

12 Veja: Campanha Nacional por um Brasil Livre de Transgênicos: nossos objetivos e atuação. Disponível em: 
<http://www.esplar.org.br/campanhas/transgenicos.htm>. Acessado em 08 de junho de 2009. 

13 ESPLAR (Centro de Pesquisa e Assessoria), FASE (Federação de Órgãos para a Assistência Social e Educa-
cional), IBASE (Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas). IDEC (Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor), INESC (Instituto de Estudos Sociais e Econômicos), SIMPAF (Sindicato Nacional dos trabalha-
dores de Instituições de Pesquisa e desenvolvimento Agropecuário). 
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respondia por seus atos.14

Evidentemente, olhando para além do caso brasileiro, percebe-se que a liberali-
zação ou não das biotecnologias não têm como variável explicativa apenas o processo de 
mobilização social, mas também, um complexo jogo de interesses e correlações de forças 
políticas e econômicas. Vejamos, por exemplo, que nos EUA a despeito de uma ampla 
mobilização social os transgênicos foram incorporados com um gap temporal muito pe-
queno. Por outro lado, verifi camos moratória em várias regiões da Europa. No primeiro 
caso estava em jogo uma grande indústria do agronegócio com base na monocultura, já 
no segundo uma produção de médio porte e altamente diferenciada com diversos atores 
participantes (cooperativas, governos, indústria de alimentos, etc.).

Analisando o caso das nanotecnologias, não percebemos nenhum movimento ou 
organização social, inclusive os participantes do engajamento citado acima, que se apre-
sentasse explicitamente contrário à questão. Cabe destacar, porém, que no ano de 2004 
foi criada a Rede de Pesquisa Nanotecnologia, Sociedade e Meio Ambiente (Renanoso-
ma). Constituída, principalmente, por cientistas e pesquisadores, a Renanosoma tem 
sido a principal promotora de fóruns e espaços de discussão acerca dos impactos sociais, 
éticos, ambientais, culturais e políticos das nanotecnologias.

A Renanosoma é responsável pelo projeto “Engajamento Público em Nanotecno-
logia”, cujo objetivo é informar e discutir essa tecnologia com “não especialistas”. O pro-
jeto já contou com um programa de capacitação de professores e com seções de chats 
(Nanochats) em que especialistas em nanotecnologia de diversas áreas foram convidados 
a discutir com o público utilizando um espaço virtual na internet. No início de 2009 a 
rede lançou o projeto “Nanotecnologia do Avesso” com a mesma confi guração dos nano-
chats, porém a discussão ocorre em um canal de TV pela Internet. São realizados também 
no Brasil seminários internacionais anuais e produzidos diversos materiais bibliográfi cos 
e de divulgação científi ca. Além disso, a rede desenvolveu um estudo sobre os impactos 
das nanotecnologias na cadeia de soja e ao longo dos anos propôs diversos estudos sobre 
o desenvolvimento das N&Ns no Brasil. 

Segundo o Dr. Paulo Martins,15 coordenador da Renanosoma, nos primeiros qua-
tro anos de existência as cidades visitadas e o número de atividades realizadas superaram 
aquilo que havia sido proposto inicialmente na constituição da rede. Para o pesquisador, 
o trabalho da Renanosoma tem sido fundamental, mas não é o sufi ciente para reduzir a 
falta de conhecimentos e informações sobre a nanotecnologia.

14 É claro que no caso dos transgênicos, em que a polaridade de opiniões e posições fez notadamente parte 
da disputa pela sua legalização, foram criadas também organizações não governamentais favoráveis a esses 
organismos, como a ANBIO (Associação Nacional de Biossegurança) e o CIB (Conselho de Informações sobre 
Biotecnologia). Entretanto, essas são organizações fi nanciadas por empresas promotoras da biotecnologia e que 
contam com pouca participação social.  

15 Informação verbal onbatifa através de entrevista realizada no Rio de Janeiro, em novembro de 2008.
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Verifi ca-se assim, que há uma evidente diferença entre as abordagens dos movi-
mentos sociais aqui analisados em relação às bio e às nanotecnologias. Enquanto as or-
ganizações da sociedade civil se engajaram em movimentos e campanhas contrárias à 
biotecnologia e, principalmente, à difusão indiscriminada de alimentos transgênicos, até 
o momento, há pouco envolvimento dessas mesmas organizações em relação à propaga-
ção da nanotecnologia.

Como já destacado, a diferença entre as duas maiores redes que atualmente dis-
cutem e politizam sobre essas tecnologias no Brasil — “A Campanha Por um Brasil Livre 
de Transgênicos” e a Renanosoma — está no fato de que a primeira defende abertamente 
o rechaço aos transgênicos e é coordenada por movimentos da sociedade civil, enquanto 
a segunda é composta por poucos pesquisadores e cientistas da área, que se unem com 
o objetivo de mobilizar e informar os “não especialistas” a respeito da nanotecnologia, 
alertando para os possíveis riscos que esta pode trazer e buscando politizar16 a sua mani-
pulação e uso.

Vejamos que se trata de duas redes distintas, de um lado uma rede bastante hete-
rogênea, que consegue conglomerar inúmeros e diversos atores, de produtores a consu-
midores, de cientistas sociais a lavradores; de outro lado, uma rede formada majoritaria-
mente por cientistas e sindicalistas, que a despeito de abertura ao público e do intenso 
processo de politização, ainda carece de maior engajamento.

O engajamento do público, ou a construção daquilo que Habermas (1991) chamou 
de “Esfera Pública”, nos assuntos que envolvem novas tecnologias depende, fundamen-
talmente, da problematização e entendimento dos fenômenos tecnológicos. Novas tecno-
logias surgem envoltas por um estigma redentor capaz de vislumbrar até mesmo os olha-
res mais críticos. A promoção da participação efetiva da sociedade num debate profícuo 
depende, então, não somente das habilidades dos articuladores da questão, mas também 
das oportunidades existentes para tal debate. A questão que se coloca é: até que ponto a 
compreensão do público sobre as duas tecnologias é diferente?

Mais do que o envolvimento do público em geral, interessante se faz pensar na dis-
paridade de posicionamento dos vários movimentos sociais. A sociedade civil parece pre-
cisar de direcionamento para se mobilizar em torno dos mais diversos debates, e os movi-
mentos sociais são o pivô desse processo. Para as nanotecnologias não há pistas de maior 
problematização para além daquela consubstanciada pela Renanosoma, a despeito da 
busca incessante verifi cada nas ações dessa Rede (Seminários, Projetos de Engajamento, 
Ofi cinas diversas) por uma aproximação das pautas entre os diversos movimentos.

Buscando compreender melhor esse processo, na seção a seguir apresentamos os 

16  A politização busca transformar o sujeito em espectador participante, que interage e reorienta a peça, rea-
proximando-se do seu meio, de sua fragilidade ante ao meio. Ela busca uma reorientação do sujeito histórico, 
recuperação da perspectiva de humanidade e esclarecimento perante a razão instrumental. 
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resultados da pesquisa que realizamos junto a alguns movimentos sociais selecionados. 
O objetivo é apresentar algumas respostas para as diferentes formas de atuação e visão 
dos movimentos e organizações sociais em relação às tecnologias em voga, segundo a 
percepção dos próprios entrevistados.

ENTENDENDO A DISPARIDADE DE POSICIONAMENTOS

Com o objetivo de entender a disparidade destacada no item anterior, entrevista-
mos integrantes de algumas das entidades que estiveram densamente envolvidas com o 
questionamento dos alimentos transgênicos no Brasil, indagando-os sobre sua atuação 
em relação à nanotecnologia. As entrevistas com representantes do Idec, da ASPTA, da 
Terra de Direitos, da Consumers International, do MST e da Renanosoma, foram rea-
lizadas entre o fi nal de novembro e início de dezembro de 2008, nas cidades do Rio de 
Janeiro e São Paulo, tendo como objetivo compreender, a partir da fala e percepção dos 
próprios entrevistados, as razões que os levavam a atuar de forma díspar em relação 
a cada uma das tecnologias. As entrevistas seguiram um roteiro semiestruturado com 
questões relacionadas aos conhecimentos sobre a nanotecnologia e à ação e envolvimen-
to político de cada entidade.

Optamos por não identifi car aqui as falas de cada um dos entrevistados, buscando 
preservar sua identidade. No entanto, inserimos fragmentos de alguns dos depoimentos 
grafados entre aspas para que sirvam de ilustração ao leitor. Tomamos os dados recolhi-
dos como o posicionamento, naquele momento, dos movimentos sociais brasileiros no 
que tange ao tema nanotecnologia.

Partimos de três hipóteses. Primeiramente supomos que essas entidades não se 
manifestaram sobre o tema devido à falta de compreensão e conhecimento sobre a nano-
tecnologia. A segunda hipótese estava relacionada a certo “refl uxo” das mobilizações po-
líticas devido ao relativo fracasso dos movimentos de resistência aos produtos da biotec-
nologia, o que teria enfraquecido as organizações da sociedade civil, impossibilitando-as 
de travar uma nova luta para questionar a nanotecnologia. Por fi m, presumimos que os 
movimentos e as organizações sociais pudessem considerar as nanotecnologias uma ex-
tensão das biotecnologias, não apenas no que se refere a sua possível convergência, mas 
também no tocante aos problemas suscitados por elas, não sendo necessário, portanto, 
uma nova mobilização.

A partir da análise das entrevistas, não apenas essas hipóteses foram confi rmadas, 
mas surgiram novos elementos explicativos. Todos os entrevistados mencionaram o des-
conhecimento da tecnologia uma das razões para sua pouca problematização na socieda-
de. Esse desconhecimento se desdobra em três situações: a complexidade da nanotecno-
logia que difi culta sua compreensão e “tradução” para a população, o fato de que poucos 
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produtos chegaram ao mercado consumidor e o próprio desconhecimento da população 
sobre a temática, que faz com que a nano não se torne uma questão social. Outras organi-
zações destacaram que não dispunham de recursos e funcionários sufi cientes para tratar 
do tema, considerando-o “muito obscuro”.  

O desconhecimento das nanotecnologias tem feito com que as organizações entre-
vistadas não tratem as nanotecnologias como uma temática urgente, já que não se per-
cebe impacto direto sobre o cotidiano e a vida da população. Os entrevistados afi rmaram 
que a nanotecnologia não chegou com força ao mercado consumidor, que suas aplicações 
“não são reais” e que, portanto, não há um problema a ser combatido.

Tal posicionamento pode ser compreendido a partir das análises empreendidas 
pelos teóricos do construtivismo social, tais como Wynne (1998) e Redclift e Woodgate 
(1996), entre outros. Tais teóricos argumentam que os fatos nunca são completamente 
objetivos ou reconhecíveis fora do sistema de crenças e posições morais: esses apenas 
são considerados a partir de conhecimentos e discursos pré-existentes na sociedade17. 
Os construtivistas afi rmam que o mundo social e material é compreendido pela maio-
ria dos indivíduos como objetivo ou como realidade pré-existente. Porém, essas realida-
des envolvem reprodução de signifi cados e conhecimentos através da interação social e 
são invocadas no rol de defi nições compartilhadas (Lupton 1999). Para essa vertente das 
ciências sociais, os possíveis riscos e impactos das novas tecnologias só poderiam ser re-
conhecidos como coleções de signifi cados, lógicas e crenças coerentes com o fenômeno 
material que, assim, assumiriam formas e substâncias. 

Em contraposição as visões construtivistas, uma abordagem realista adotada, por 
exemplo, por Giddens (1991) e Beck (1992), analisa os riscos das novas tecnologias des-
tacando, enfaticamente, que independente de os indivíduos e instituições reconhecerem 
ou perceberem a existência de um determinado risco, ele pode existir objetivamente e, 
em qualquer momento, causar desastres que transformam o modo de vida dos grupos 
sociais. 

Nas entrevistas verifi camos que os argumentos apresentados para o fato das or-
ganizações não se engajarem nas questões concernentes à nanotecnologia, dizem respei-
to ao pouco conhecimento que os cidadãos teriam da temática ou ao fato de que poucos 
produtos chegaram ao mercado consumidor. Assim, uma vez que a nanotecnologia ainda 
não chegou visivelmente à sociedade (seja pelo conhecimento ou pelo mercado) ela não 
seria foco de protestos ou manifestações dessas organizações sociais. 

Contudo, ao analisar a resistência e as manifestações dos movimentos e das or-
ganizações sociais no Brasil em relação à introdução das biotecnologias, verifi camos que 

17 Mary Douglas é considerada uma das propulsoras desta análise, veja Douglas (1991). Lupton (1999), porém,  
destaca que Douglas nunca negou a existência objetiva do mundo material e que a realidade dos riscos e perigos 
suscitados pelas novas tecnologias não está em debate em suas pesquisas, mas sim a forma como são politiza-
dos. 
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estas se deram antes mesmo da introdução dos OGMs no mercado, justamente com o ob-
jetivo de impedi-la. Em adição, é possível afi rmar que um número reduzido de consumi-
dores participou das discussões promovidas pelas entidades contrárias aos transgênicos 
(Castro 2006) e, em sua maioria, pouco conhecia a temática.18 Assim, a justifi cativa ofe-
recida pelos entrevistados não corresponde à trajetória de atuação dos movimentos so-
ciais ao tratarem de novas tecnologias, uma vez que, em se tratando da biotecnologia elas 
atuaram junto à sociedade com o objetivo de informar a população, construindo novas 
formas de ação política, participando dos processos decisórios ou da defi nição de regras 
legais, antes mesmo de sua liberação.

Com efeito, é possível afi rmar que as organizações sociais estão envolvidas no pró-
prio processo de formação das questões sociais e na percepção e posicionamento dos ci-
dadãos em relação a uma problemática. Por conseguinte, acreditamos que a divisão en-
tre construtivistas e realistas se dá exclusivamente no campo hermético da teoria e que o 
processo social é dinâmico o sufi ciente para que questões e realidades sociais não sejam 
dissociadas. Nessa perspectiva, que se apoia em trabalhos como o de Latour (2004), as 
questões sociais alteram a realidade ao mesmo tempo em que a realidade as altera sendo, 
portanto, processos co-construtivistas.

Outro ponto a ser destacado é que a reduzida ação por parte das organizações so-
ciais em relação à nanotecnologia poderia estar vinculada à sua complexidade e escala 
de atuação (o átomo). Contudo, tanto a aplicação das biotecnologias como das nanotec-
nologias ocorre nos componentes invisíveis aos olhos, porém com amplas possibilidades 
de aplicação. Assim, torna-se difícil explicar por que razão seria mais complexo para os 
movimentos e organizações sociais conhecerem ou entenderem o funcionamento e as 
consequências da utilização dos produtos da nanotecnologia, do que os da biotecnologia. 

A complexidade de um tema pode ser usada para rechaçar a participação de um 
público “leigo” no debate “especializado”. Assim como acontece em inúmeros debates, 
pode ser comum desqualifi car a opinião “não especializada” pela fraqueza dos argumen-
tos. No entanto, conforme destaca Santos Junior (2011: 44):

A percepção de risco, além de valores e culturas, envolve, também, a capa-
cidade que os indivíduos ou grupos têm de selecionar e interpretar as informações 
disponíveis. A complexidade e tecnicidade de algumas informações tornam sua in-
terpretação limitada para alguns desses expectadores. Além de muitas vezes ser de 
difícil compreensão do ponto de vista do “público leigo”, quando o risco se refere a 
uma tecnologia de futuro, passamos a incorrer em assimetria e imperfeição infor-

18 Pesquisa encomendada ao Ibope sobre a opinião dos brasileiros a respeito dos organismos geneticamente 
modifi cados, entre 07 e 10 de dezembro de 2002, com duas mil entrevistados de pelo menos 16 anos de idade, 
em todas as regiões do Brasil, apontou que apenas 37% dos brasileiros já haviam ouvido falar de transgênicos. 
A íntegra da pesquisa foi publicada no site do IDEC, disponível em:  <http://www.idec.org.br>. Acessado em 
2005. 
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macional, tendo em vista que sequer os “peritos” conhecem todos os meandros que 
perpassam aquela tecnologia.

Se de um lado criticam-se os “leigos” pelos argumentos débeis do ponto de vista 
científi co, por outro se vê muitos cientistas com entusiasmo exacerbado, o que geralmen-
te ofusca o olhar sobre o risco em potencial. A sociedade muitas vezes, é avessa à novida-
de, mas também não raras vezes acompanha o entusiasmo científi co, seja pelas promes-
sas da novidade, seja por falta de entendimento e refl exão crítica sobre os riscos. 

Parece então, que quando se trata de novas tecnologias não existem “leigos”, tam-
pouco peritos. No entanto, o desconhecimento no caso das nanotecnologias pode se apre-
sentar como elemento mais positivo do que negativo para a difusão dessas novas tecnolo-
gias, já que o apelo que as acompanham (fi m da pobreza, aumento da expectativa de vida, 
cura de doenças diversas, etc.) supera em muito o simples aumento da produtividade e 
melhoria de aparência das plantas a partir das biotecnologias.

O desconhecimento e o “sentimento leigo” aumentam a disposição de parte da 
sociedade para depositar nas mãos dos “peritos” a responsabilidade para ditar os rumos 
das agendas de pesquisa. Isso certamente enfraquece inciativas de politização e mobili-
zação em torno dos temas que envolvem algumas tecnologias atômicas.

Ainda de acordo com alguns entrevistados, outra explicação estaria no fato de que 
as aplicações da nanotecnologia disponíveis no mercado até o momento se restringem a 
cosméticos, sendo, portanto de consumo opcional. Assim, o consumidor teria a escolha 
de assumir ou não os riscos (medindo individualmente riscos e benefícios), diferente-
mente do que ocorre até então com a biotecnologia vegetal, em que as alterações gené-
ticas são aplicadas a produtos alimentícios comercializados sem qualquer controle e in-
formação para o consumidor (principalmente no Brasil).19 Desta forma, o risco assumido 
por aqueles que se utilizam da nanotecnologia seria um risco individual, consciente e com 
certa possibilidade de controle, enquanto os riscos em relação aos OGMs seriam coletivos 
e sem controle, não apenas por parte daqueles que os consomem, mas também por par-
te do poder público. Esse fato geraria certa comodidade em relação às nanotecnologias.

Os riscos individuais são aqueles cuja escolha por uma determinada ação não afeta 
os demais membros da sociedade. Porém, Beck (2002: 29) destaca que os riscos da se-
gunda modernidade, ou tecnológicos, tendem a ser naturalmente coletivos. Para o autor, 
numa sociedade de risco global “o princípio axial e os perigos produzidos pela civilização 
não podem delimitar-se socialmente, nem no espaço, nem no tempo”. O ato individual e 
isolado de usar um determinado cosmético, cuja formulação contenha elementos tecno-
lógicos impregnados de incerteza, poderia ser considerado um risco individual somente 

19 Cabe enfatizar que no país há uma legislação de rotulagem obrigatória para aqueles produtos que contenham 
mais de 1% de transgênicos em sua composição, porém tal regra não tem sido cumprida pelos produtores de 
alimentos. 
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se não fossem levados em conta, por exemplo, os riscos advindos do descarte impróprio 
das embalagens, os fragmentos despejados em águas que são canalizadas para rios e par-
tículas que, porventura, podem se espalhar pelo ar, além dos diversos riscos aos trabalha-
dores envolvidos na produção desses bens.

Beck trabalha com o conceito de riscos fabricados, destacando que a imateriali-
dade do risco, produto de uma percepção social, não torna menos arriscadas tecnologias 
como a bomba nuclear, biotecnologias ou nanotecnologias, cuja existência material in-
depende da percepção (a despeito da invisibilidade). Assim, a sociedade de risco global 
torna-se problemática pela supremacia dos riscos materiais e coletivos. Por estarem ma-
terializados, independem da percepção para serem perigosos; por serem coletivos, redu-
zem ou impossibilitam as escolhas e defesas individuais. Todos se tornam expostos aos 
riscos, independente das escolhas. 

No decorrer da pesquisa, surgiu um novo elemento explicativo. De acordo com 
alguns dos entrevistados, o caso da biotecnologia teria servido de aprendizado para cien-
tistas e empresas que assimilaram as falhas empreendidas com a excessiva divulgação 
daquela e atualmente são mais precavidos e cautelosos com a divulgação da nano. Acre-
ditamos que tem transcorrido uma diferente estratégia de divulgação por parte das em-
presas promotoras das bio e das nanotecnologias20. Desde seus primeiros desenvolvi-
mentos, as empresas promotoras da biotecnologia passaram a divulgar os seus potenciais 
benefícios à sociedade e a forma do seu funcionamento. A partir de tal divulgação, não 
apenas a atenção dos consumidores foi despertada, como também das organizações soci-
ais que, com ajuda de cientistas independentes, passaram a se posicionar contrariamente 
à tecnologia, divulgando seus possíveis problemas e riscos. 

Assim, a estratégia de divulgação de uma tecnologia que ainda não se encontrava 
fechada em uma “caixa preta” pode ter sido o seu calvário, pois facilitou a ampliação da 
discussão sobre seus riscos na sociedade, transformando a decisão de sua utilização em 
uma questão política e não apenas técnica, como pretendiam as empresas.  

Latour (2000) ressalta que até o fechamento de uma “caixa preta” há diferentes 
disputas em jogo na sociedade. Antes da caixa se fechar existe uma ciência em construção, 
com incertezas, concorrências e controvérsias, diferentemente da ciência já pronta, acéti-
ca e indubitável da caixa fechada. Sobre essa última não é preciso saber nada, só o que 
entra e sai. O fato de as empresas divulgarem a biotecnologia antes que suas controvér-
sias estivessem resolvidas dentro da esfera científi ca possibilitou a entrada de diferentes 
agentes na disputa, colocando em cheque a própria legitimidade da biotecnologia. 

Aos entrevistados parece que as empresas promotoras da nanotecnologia, ao aten-
tarem para o caso já mencionado, mudaram sua estratégia de ação e optaram por não 

20 Uma refl exão sobre esse tema foi desenvolvida pelos autores e sua primeira versão foi apresentada no XIV 
Congresso Brasileiro de Sociologia, em 2009. 
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divulgar amplamente essa tecnologia na sociedade. Verifi camos, entretanto, que algumas 
dessas empresas optam claramente por destacar a informação de que seus produtos são 
provenientes da nanotecnologia, o que se confi gura como mais um dado qualitativo do 
produto. Essa divulgação, no entanto, é reduzida e confusa, mantendo a aura de “obscu-
ridade e complexidade” da nanotecnologia, o que não favorece um debate social ou um 
maior envolvimento das entidades sociais com esta tecnologia, que continua restrita aos 
laboratórios e empresas até o momento que possa ser entregue como uma “caixa preta” 
fechada à sociedade. 

Com relação à divulgação da nanotecnologia, Amorim (2008) analisou a forma 
como essa foi tratada entre os anos de 1996 e 2007 pelo jornal de maior circulação no 
Brasil. Após analisar o conteúdo de sessenta e sete reportagens encontradas a pesquisa-
dora concluiu que a nanotecnologia aparece, na maioria das vezes, associada a um desen-
volvimento positivo. No início, como uma grande revolução, e nas reportagens mais re-
centes, foram destacadas suas aplicações mais pontuais.

Outra situação que fi cou patente foi a perda de força dos movimentos sociais no 
Brasil após as derrotas sofridas com relação aos transgênicos, o que tornaria inviável 
uma nova mobilização em torno do questionamento da nanotecnologia. Ao ser aprovada 
a nova Lei de Biossegurança, o processo jurídico que impedia a legalização da soja gene-
ticamente modifi cada e, por consequência, de outros organismos transgênicos, foi der-
rubado pelo Executivo Federal. Assim, a movimentação contra os transgênicos apesar de 
continuar ativa na “Campanha por um Brasil livre de Transgênicos” perdeu força, fi nan-
ciamentos e militantes. 

No período em que foram realizadas as entrevistas, os membros das entidades 
aqui enfocadas destacavam que o seu objetivo era a retomada do questionamento da bio-
tecnologia e “não a construção de uma nova disputa em torno da nano”. Mesmo porque, 
na voz dos entrevistados, “existem muitas semelhanças entre bio e nanotecnologia”, o 
que faria com que houvesse uma continuidade entre as duas mobilizações contrárias a 
essas tecnologias. Exemplo disso é o fato de que ambas interferem na reprodução e exis-
tência da vida no planeta, o que exigiria que as decisões sobre as suas utilizações estives-
sem nas mãos da sociedade. Por se tratarem de tecnologias recentes, pouco conhecidas, 
que foram introduzidas no mercado sem nenhum tipo de debate público ou de regula-
mentação, com poucas pesquisas sobre seus riscos, escapando ao monitoramento social, 
corroboram a sensação de semelhança. Desta forma, as reivindicações da sociedade civil 
em relação às duas técnicas teriam continuidade. Porém, até o momento, nenhuma das 
entidades entrevistadas possui alguma ação programada em torno da nanotecnologia.

Os entrevistados afi rmaram ainda que para entrar na disputa ou debate a respeito 
dos impactos e transformações que a nanotecnologia pode causar na sociedade, exigin-
do a participação nas decisões e um maior esclarecimento do público, é necessário estar 
“munido” de fi nanciamentos, recursos humanos, cientistas independentes e base social. 
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Assim, se é possível afi rmar que as empresas aprenderam com a experiência da biotec-
nologia ao lidarem com a nanotecnologia, também é valido sustentar que as entidades 
da sociedade civil fi zeram o mesmo, pois os próprios entrevistados afi rmam que “devem 
estar preparados para entrar numa luta árdua” antes de se posicionarem prontamente a 
respeito da nanotecnologia.

Por outro lado, como apontado anteriormente, enquanto o movimento contra a 
biotecnologia no Brasil é fortemente relacionado à problemática rural, como uma con-
tinuidade da luta em prol de uma agricultura alternativa, com vistas a melhorias am-
bientais e à justiça social, a nanotecnologia foi apontada pela maioria dos entrevistados 
como uma “tecnologia industrial”, não fazendo assim parte da pauta de reivindicações e 
preocupações das organizações cujos membros foram entrevistados (com exceção da Re-
nanosoma). Esse posicionamento reforça nossa hipótese a respeito do desconhecimento 
acerca da amplitude das aplicações desse campo científi co e tecnológico.

Desta forma, é possível observar que as entidades sociais entrevistadas possuem 
uma visão ambígua em relação à nanotecnologia. Em determinado momento ela é consi-
derada como similar à biotecnologia, inclusive admitindo-se a continuidade de luta entre 
elas. Em outro, bio e a nano são consideradas tecnologias diferentes, fazendo parte de lu-
tas e reivindicações que não competem aos movimentos sociais entrevistados.

Não há uma posição ofi cial das organizações consultadas sobre a nanotecnologia. 
Todavia, todas destacaram que não são contrárias às novas tecnologias, mas sim ao mo-
delo de patentes, à concentração de mercado e à ausência de escolha, e, por isso, buscam 
garantia de sua utilização com segurança. Além disso, uma resposta muito comum rece-
bida ao longo da pesquisa foi que as organizações e os movimentos sociais “não têm como 
tratar de todos os problemas do mundo”.

Devemos, contudo, enfatizar que essa não é uma característica apenas dos movi-
mentos e organizações da sociedade civil no Brasil. Poucas são as organizações interna-
cionais que vêm se manifestando em relação à nova tecnologia aqui destacada. Este fato 
nos remete, inclusive, para mais uma hipótese, ainda não explorada, qual seja: tendo em 
vista que os movimentos e organizações não governamentais brasileiros dependem de fi -
nanciamentos, subsídios e respaldo intelectual internacional para iniciar uma discussão 
e mobilização, a ausência de discussão naqueles foros contribui para que também não 
seja uma questão de politização no Brasil.

Para além da percepção dos atores, cabe destacar que as bio e a nanotecnologias 
apresentam uma diferença fundamental entre si que pode ajudar a explicar a disparida-
de aqui analisada, ao menos no caso brasileiro: enquanto a primeira trata de aplicações 
relativamente pontuais na agricultura e com domínio absoluto de poucas empresas pri-
vadas (concentração industrial na forma de patentes), a segunda é amplamente fragmen-
tada em vários ramos, área de interesse, além de possuir mais fi nanciamento público 
que privado. Assim, as características do setor de nanociência e nanotecnologia no Brasil 
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podem se apresentar como fontes de dispersão das forças mobilizadores em torno dessa 
temática.

Vale ressaltar que essas refl exões se fazem para um processo em constante de-
senvolvimento e transformação, onde nada está terminantemente resolvido. Assim, as 
entidades aqui pesquisadas, além de novas entidades e atores, podem entrar a qualquer 
momento no debate sobre nanotecnologia, alterando a confi guração das mobilizações 
atuais. Porém, nada mudou até o momento em que escrevemos essas últimas páginas, em 
relação àquelas primeiras observações hipotéticas sobre o campo, mas nos parece que as 
inquietações que germinam no âmbito das associações sindicais começam a surtir efeito.

Desde 2008 os Sindicatos do Ramo Químico no Estado de São Paulo buscam dis-
cutir junto às entidades patronais questões ligadas à segurança no trabalho que envolve 
a manipulação de nanotecnologias, como é o caso da indústria química e metalúrgica. 
Em abril de 2012, o Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos no Estado de São 
Paulo (SINDUSFARMA) incluiu pioneiramente o tema na agenda de trabalho, garantin-
do que as empresas informem aos membros da Comissão Interna de Prevenção de Aci-
dentes (CIPA) e do Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SES-
MT) sobre o uso de produtos a base de nanotecnologias.

Além disso, tendo como base as ações de politização e os atores envolvidos com a 
Renanosoma, a Fundacentro (Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medi-
cina do Trabalho) passou a dedicar parte de sua atenção ao estudo “Impactos da nanotec-
nologia na saúde dos trabalhadores e meio ambiente”, inclusive foi desenvolvido o ma-
terial de divulgação “Nanotecnologias: maravilhas e incertezas no universo da química” 
(Jensen 2010) distribuído entre os diversos trabalhadores das indústrias de São Paulo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo dessa pesquisa foi compreender a forma diferenciada de ação dos mo-
vimentos sociais brasileiros em relação à bio e à nanotecnologia, em especial aquelas 
ligadas à agricultura, apesar de todas as características semelhantes e/ou convergentes 
que as permeiam. Para tanto, optamos por levantar e analisar a percepção dos membros 
de alguns desses movimentos que, de alguma forma discutem, pensam e se mobilizam 
em relação às novas tecnologias. As entrevistas corroboraram as hipóteses previamente 
levantadas, mas também forneceram novas explicações. 

O fato das organizações desconhecerem a nanotecnologia faz com que essa não 
seja considerada uma questão urgente na sua agenda política. O desconhecimento dessa 
tecnologia faz também com que os movimentos sociais apresentem uma visão ambígua 
em relação à mesma, pois em determinado momento a biotecnologia e a nanotecnologia 
são consideradas por alguns dos movimentos e organizações sociais entrevistados como 
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tecnologias que suscitam processos diferentes, em que a primeira teria impactos diretos 
para a sociedade, principalmente no que se refere a sua utilização sobre os alimentos, 
enquanto a segunda não traria alterações substanciais nessa área já que é lembrada por 
suas aplicações industriais. Em outros momentos, as organizações enfatizam a seme-
lhança entre alguns dos aspectos econômicos e sociais dessas tecnologias (como a possi-
bilidade de gerar concentração de mercado, patenteamento dos processos fundamentais 
da vida etc.) e, portanto, consideram que elas fazem parte de uma mesma luta.

De fato, até o ano de 2012 as inovações agrícolas de nanotecnologia não chegaram 
de forma aparente ao mercado consumidor brasileiro e, portanto, há uma difi culdade em 
construir uma mobilização em torno de algo “invisível”, que se esconde atrás de uma es-
tratégia mercadológica ainda desconhecida. Por fi m, destacamos que este artigo é uma 
primeira aproximação com o tema, sendo necessária a execução sistemática de agendas 
de pesquisa que contemplem a relação entre os movimentos sociais, as novas tecnologias 
e a politização social no Brasil.
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SOCIAL MOVEMENTS, RISKS AND NEW TECH-

NOLOGIES: ESSAY ON DISPARITY POLITICI-

ZATION

ABSTRACT

In this paper, we present and analyze the positio-

ning of some Brazilian social movements and orga-

nizations in relation to the introduction of bio and 

nanotechnology, especially those related to agricul-

ture. This is because, despite the similarities betwe-

en these contemporary technologies, while many 

social organizations organized around actions con-

trary to biotechnology, especially for the campaign 

“Brazil free from transgenic foods”, there is not the 

same action in relation to nanotechnology. To un-

derstand why this disparity interviews with some of 

the social movements and organizations that parti-

cipated in that campaign. The conclusion of the re-

search pointed to the fact that social organizations 

surveyed have ambiguous views about nanotechno-

logy. Another feature that explains the disparity is 

the ignorance of the subject that makes nanotech-

nology is not considered a pressing issue on their 

agenda to politicize and control.
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A CIDADE E OS ANIMAIS: DA MODERNIZAÇÃO 

À POSSE RESPONSÁVEL

ANDRÉA OSÓRIO

RESUMO

O artigo compara duas formas distintas de retira-

da de animais da rua: uma empreendida durante o 

processo de modernização da cidade de São Paulo 

entre os séculos XIX e XX, pela qual uma série de 

proibições e perseguições a animais foi empreendi-

da; outra, mais contemporânea, desenvolvida por 

grupos de proteção animal que resgatam animais 

da rua e os encaminham para adoção. O que permi-

te sua ação na cidade é a ideia de que os humanos 

são responsáveis pelos animais, desenvolvida junto 

com o conceito de posse responsável, traduzido em 

um protocolo de manejo de animais de estimação. 

Embora as ideologias de fundo sejam radicalmente 

diferentes, mantém-se a noção de que o lugar dos 

animais não é a rua.
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INTRODUÇÃO

Os animais têm sido parte da paisagem urbana há muitos séculos. Contudo, a par-
tir do processo de modernização das cidades eles foram progressivamente expulsos do 
meio urbano, tornando-se mais propriamente visíveis em meio rural (Aprobato Filho 
2006). Mas de quais animais está-se falando? Aparentemente de muitos, diversos e di-
ferentes em suas relações com os humanos. Esse processo é bastante visível para os ani-
mais de criação com potencial econômico, como os de abate e tração, mas também para 
os cães, caçados pela famigerada “carrocinha” que os levava, via de regra, para a morte 
(Aprobato Filho 2006).

Gostaria de sugerir que esse processo histórico não terminou. Ganhou, porém, 
contornos radicalmente distintos. Para tanto, analiso concepções de um grupo de prote-
tores de gatos de rua. Percebe-se nele uma forte ênfase na adoção de um tipo de manejo 
de cães e gatos chamado posse responsável. O artigo sugere que de empecilho à moder-
nização urbana implementada pelo Estado, os animais passaram a objeto de proteção de 
voluntários da sociedade civil. Os animais não são sempre os mesmos, mas a necessidade 
de sua retirada das ruas permanece. Primeiro, apresento a expulsão dos animais das ruas 
de São Paulo a partir da pesquisa de Aprobato Filho (2006). Posteriormente, apresento 
o conceito de posse responsável e um grupo de protetores de gatos de rua pesquisado, 
o qual serve de exemplo da realidade atual, embora certamente esta seja mais plural. A 
seguir, abordo a dicotomia entre casa e rua observada no grupo em questão a partir da 
teoria damattiana (DaMatta 1991). Por último, indico as mudanças de ponto de vista do 
Estado a partir do elenco de ações da Secretaria Especial de Proteção e Defesa dos Ani-
mais (SEPDA) da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro.

Espero tecer uma comparação =o ao ambiente externo à unidade doméstica 
familiar.

A modernização urbana expulsiva dos animais foi substituída por políticas de con-
tenção da população de animais urbanos de cunho protecionista amparadas pelas ten-
dências e debates internacionais a esse respeito. É utilizada como exemplo do período 
atual a SEPDA. Outras cidades brasileiras podem estar, em maior ou menor grau, de-
senvolvendo políticas similares. O que chama a atenção nas políticas da SEPDA é o alto 
grau de protecionismo, em comparação aos dois séculos anteriores: a progressiva expul-
são dos animais das cidades dá lugar a uma refl exão sobre a superpopulação de animais 
de estimação, cuja fertilidade e mobilidade devem ser contidas, mas que, à luz de noções 
como a de bem-estar animal e direitos dos animais, não devem implicar a sua remoção e 
eliminação. A educação da população quanto aos cuidados para com os animais, sinteti-
zados na noção de posse ou guarda responsável, se torna um elemento fundamental. Re-
tira-se, portanto, dos animais qualquer responsabilidade e se a coloca sobre os humanos. 
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Ao mesmo tempo, dá-se aos animais o direito à cidade: às colônias1 o direito de permane-
cerem onde estão, dado que sua eliminação não contribui para a extinção do problema, e 
aos animais com proprietários demarca-se uma mobilidade supervisionada.

A CIDADE E OS ANIMAIS

Em um interessante trabalho sobre a relação entre humanos e animais na cida-
de de São Paulo, no período compreendido entre o fi nal do século XIX e o início do XX, 
Aprobato Filho (2006) indica como o processo de modernização da cidade primou, pau-
latinamente, pelo extermínio e isolamento de certas espécies animais. Assim, o transpor-
te de tração animal foi progressivamente trocado por locomotivas a vapor, bondes elé-
tricos e automotores. As tropas de mula e os carros de boi seriam vistos, neste contexto 
de modernização, segundo o autor, como elementos do passado colonial que se desejava 
extirpar. Muito se reclamava, nesse sentido, dos parasitas e insetos que acompanhavam 
tais animais, que pareciam encarnar, especialmente, as ideias de atraso, pasmaceira e 
imundície. Não obstante, o maior decréscimo no número de animais de tração (bois, ca-
valos, asnos e mulas) se deu, segundo ele, no estado de São Paulo, entre as décadas de 
1930 e 1940.

O combate a tais animais na cidade de São Paulo é detalhadamente analisado pelo 
autor: legislações subsequentes proíbem a circulação em determinados pontos do muni-
cípio e ruas batizadas em função de seu fl uxo (“do gado”, “das boiadas”) são renomeadas. 
Nestes procedimentos, Aprobato Filho (2006) percebe um movimento de ocultação dos 
animais e de rompimento com as raízes rurais coloniais. Estes aparecem como um Outro 
(certamente não o único) da modernidade paulistana, e possivelmente brasileira, espe-
cialmente como um Outro da República, uma vez que associados ao passado colonial.

A modernidade, segundo Aprobato Filho (2006), trouxe novas relações entre hu-
manos e animais, ponto frisado por outros historiadores (Thomas 1988). A narrativa do 
autor assemelha-se à de Foucault (1997) quando o fi lósofo indica um progressivo afas-
tamento das penas de suplício em prol da privação da liberdade, eivados pela noção de 
disciplina e autocontrole. Da mesma forma que o suplício humano passa a ser evitado, o 
suplício animal é progressivamente controlado. Disciplinar os animais se torna tão im-
portante quanto disciplinar os humanos.

Assim, aponta Aprobato Filho (2006), legislação de 1895 contra os maus-tratos a 
animais indica, negativamente, práticas que seriam, talvez, corriqueiras. A lei em ques-
tão: 1) condenava castigos imoderados; 2) indicava instrumentos apropriados a serem 

1 O coletivo de gatos ou cães que habitam áreas como praças, parques, campi, cemitérios, hospitais,
abrigos, etc., é chamado pelo grupo pesquisado de colônia. 
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usados nos animais (esporas, etc.); 3) condenava o abuso de tais instrumentos e seu uso 
nas pernas e cabeça dos animais; 4) condenava o uso de instrumentos em mau estado que 
ferissem os animais; 5) condenava o excesso de carga; 6) condenava a marcha forçada; 7) 
condenava a utilização de animais mancos, doentes, feridos e fracos; 8) condenava qual-
quer tipo de mutilação; 9) condenava lutas entre animais; 10) condenava que se atassem 
os animais de forma inapropriada e em posição que causasse sofrimento; 11) condenava 
a morte com sofrimento mesmo para animais daninhos; 12) condenava uso de animais 
xucros; 13) condenava o abandono sem alimento de animais extenuados, doentes, feri-
dos, aleijados, mutilados; 14) condenava qualquer ato de crueldade não indicado na lei.

Além disso, tal legislação indicava modo próprio de abate sem sofrimento para os 
animais de consumo; proibia a caça de animais inofensivos que não servissem ao consu-
mo; regulava a vivisecção, impondo uso de anestésicos; indicava recolhimento e morte 
instantânea de cães “vagabundos”; obrigava os proprietários de animais domésticos a 
dar de comer e beber em intervalos mínimos de doze horas e a tratá-los quando doentes, 
não impondo jornada de trabalho superior a 6 horas sem água; e determinava a ordenha 
das vacas de doze em doze horas. Esta legislação específi ca preza pelo bem-estar dos ani-
mais usados em tração, animais que trabalham, e animais de consumo alimentar. Entre 
os animais de estimação, gatos não são mencionados. Os cães, por outro lado, aparecem 
como um problema público. No período analisado pelo autor, insetos como formigas2 e 
mariposas também foram alvo de extermínio através de políticas públicas de contenção 
de zoonoses. Chama a atenção, contudo, uma política constante de perseguição e matan-
ça de cães de rua.

Aprobato Filho (2006) menciona, ainda, legislação de 15783 que indicava respon-
sabilidade de donos de cães quanto aos estragos feitos por estes ao gado alheio. O cão 
aparece, portanto, como um caçador que impõe prejuízos à pecuária. Em 1873, salto jus-
tifi cado pelo limite temporal coberto pelo autor, impõe-se imposto de licença para posse 
de cães. Aqueles sem registro seriam, então, abatidos com veneno nas ruas da cidade. 
Segundo Aprobato Filho (2006), não havia tolerância para os cães porque estes não exe-
cutavam nenhum tipo de trabalho. Esta lei teria gerado um abandono ainda maior de 
cães, na medida em que a licença era cara e a de fêmeas era quatro vezes mais cara que a 
de machos. Os cães viviam mais nas ruas do que em unidades residenciais e poucos pos-
suíam proprietários. Em 1875, a legislação passa a indicar que cães de raça mansos e com 
licença poderiam fi car soltos e que não seriam sacrifi cados, porém cães que mordessem 
alguém poderiam ser mortos. A noção de cão de raça passa a ser progressivamente opos-
ta, na legislação, ao cão de rua. Conforme o autor, o cão de raça era praticamente uma 

2 “Ou o Brasil acaba com a saúva, ou a saúva acaba com o Brasil” é um slogan conhecido. 

3 Toda a informação subsequente referente a tal período histórico provém de Aprobato Filho (2006). 
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exclusividade da elite.
Em 1886, a lei indica o sacrifício dos cães doentes e acometidos por raiva e multa e 

prisão para quem abandonasse animal doente. Em 1892, a lei passa a confi ar os animais 
a um depósito municipal onde poderiam ser reclamados antes de sacrifi cados. Perdiguei-
ros e cães de raça seriam leiloados e não sacrifi cados. Em 1893, só estes passam a ser re-
colhidos ao depósito, os demais são sacrifi cados. Em 1895, a legislação impõe marcação a 
ferro em brasa nos cães de caça, coíbe abuso e maus-tratos a animais e abole o uso das bo-
las envenenadas no sacrifício dos cães. Este parágrafo, contudo, é revogado cinco meses 
depois, e o uso de veneno permanece. Em 1899, as bolas envenenadas são abolidas nova-
mente, mantém-se o depósito, mantém-se a extinção dos cães de rua sem dono e inicia-se 
uma parceria do município com a Sociedade União Internacional Protetora dos Animais 
(SUIPA) para que gerencie e execute tais serviços, recebendo para isso verba municipal. 
A parceria dura dez anos. Aprobato Filho (2006) aponta que a SUIPA teria sacrifi cado, de 
novembro de 1898 a maio de 1899, mais de dois mil cães em São Paulo.

Em 1900, segundo ele, o depósito para de aguardar prazo de cinco ou três dias, 
como anteriormente, para o sacrifício dos cães, e o faz de imediato, porém, os de raça 
apenas vinte e quatro horas após a apreensão. Em 1902, os cães de raça passam, nova-
mente, a ir a leilão. A SUIPA passa a ser responsável pelo registro e arrecadação do im-
posto das licenças caninas. Em 1909, a parceria com a SUIPA termina, pois se entende 
que não cumpria convenientemente os serviços pelos quais era responsável.

Aprobato Filho (2006) descreve ainda como, em 1907, a carta de um leitor ao jor-
nal O Estado de S. Paulo versa sobre como os cães continuavam soltos pela cidade, ofere-
cendo perigo à população que, à passagem da “carrocinha” que os recolhia, apressava-se 
para retirá-los das ruas e, após a passagem daquela, soltá-los novamente. A carta é inte-
ressante na medida em que demonstra que a população não estava inteiramente coop-
tada para esta guerra urbana que a prefeitura travava, desde há muito, contra os cães.

De fato, posso sugerir, os cães só estavam na rua em decorrência de um tipo ou-
tdoor de criação ainda característico do Brasil4. Assim, manter os animais nas ruas não 
era propriamente sinônimo de ausência de um dono ou mesmo de abandono dos cães, 
mas de um tipo de relação com eles. A proteção contra a “carrocinha” e a morte certa 
demonstra o afeto que se nutria pelos cães. Nesse sentido, observa-se que o “tratamen-
to” providenciado pelo poder público era puramente punitivo: o único remédio, como 
aponta Aprobato Filho (2006), era o sacrifício, ao qual a população local resistia. Não 
houve nenhuma ação pedagógica da parte da prefeitura que não fosse punitiva e esta cla-
ramente era falha. Tentando modernizar a cidade, ocultar os animais que lembravam o 
passado rural, instituir uma nova relação com eles, a prefeitura de São Paulo condenou 

4 O coletivo de gatos ou cães que habitam áreas como praças, parques, campi, cemitérios, hospitais,
abrigos, etc., é chamado pelo grupo pesquisado de colônia.
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milhares de cães à morte ao invés de empreender uma reeducação da população local. Os 
cães pagaram pelos hábitos de seus donos. Ao mesmo tempo, essa situação indica como 
a rua era, em certa medida, extensão da casa, ao contrário do que DaMatta (1991) afi rma 
sobre uma realidade mais contemporânea e que será abordada adiante: nela brincavam 
as crianças e os cães.

Em 1915, conforme Aprobato Filho (2006), a legislação indica a apreensão de ani-
mais errantes e acometidos por raiva, os quais deveriam ser levados ao depósito, onde os 
cães matriculados permaneciam por quatro dias e os não matriculados por apenas dois. 
Findo o prazo, os cães seriam sacrifi cados ou encaminhados para pesquisas científi cas. 
Surge uma nova destinação para eles, portanto: a de cobaias. A menção à vivisecção na 
legislação de 1895, porém, indicava já a utilização de animais como cobaias. Aprobato Fi-
lho (2006) afi rma que foi apenas a partir de 1917 que alguns cães passaram a ser efetiva-
mente enviados para pesquisas. De 1916 a 1918, o autor indica que mais de vinte e cinco 
mil cães foram apreendidos em São Paulo, mais de vinte e dois mil sacrifi cados e mais de 
quinhentos se tornaram cobaias.

O uso de cães como cobaias introduz o uso generalizado de animais domesticados 
ou da fauna brasileira em pesquisas empreendidas por diversos centros na cidade de São 
Paulo. Pesquisadores científi cos e naturalistas estavam interessados em espécies animais 
e vegetais. Aprobato Filho (2006) menciona, nesse sentido, as primeiras tentativas de 
preservação da fl ora e fauna nativas, postas em perigo pela expansão da fronteira agrícola 
tanto quanto pelos processos de caça não autorizada.

Tomando a cidade de São Paulo como exemplo, percebe-se que o poder público 
tanto protege quanto massacra certas espécies animais. Os animais de tração são bani-
dos da zona urbana e impedem-se os maus-tratos a estes na medida em que possuem im-
portante valor econômico. Por outro lado, nada indica que, na prática, houvesse punição 
sistemática a quem praticasse tais atos. No caso do extermínio de cães, o poder público 
municipal paulistano parece ter sido mais incisivo. O cachorro sem dono era um inimigo 
da modernização da cidade, não constituía fonte de renda, não possuía valor econômico 
e, no fi m do período analisado por Aprobato Filho (2006), recebe alguma utilidade como 
cobaia científi ca.

Algumas ausências são peculiares na análise de Aprobato Filho (2006). Charges 
do século XIX disponibilizadas pelo autor ao longo de sua obra indicam que os urubus 
eram uma presença constante e desagradável na cidade, mas não foram alvo de políticas 
públicas de controle de zoonoses. O mesmo vale para os ratos. Os gatos, por outro lado, 
não aparecem nos relatos de época, são invisíveis e até se poderia crer que não existissem 
de fato. Não eram um problema nem para a modernização nem para o poder público. Os 
insetos, por outro lado, eram um incômodo que mobilizava a prefeitura paulistana, como 
no extermínio às mariposas noturnas (Aprobato Filho 2006).

Há que se compreender que os insetos incomodavam diretamente as pessoas — e, 
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no caso das formigas, também as plantações — tanto quanto os cães, que poderiam mor-
der não apenas humanos, mas causar danos a outros animais. O mesmo não ocorreria 
com os gatos, ou ocorreria em menor medida, e certamente não com os urubus. A distinta 
proporção de combate a uns animais e não a outros indica não apenas sua presença quan-
titativa, mas seu impacto econômico e simbólico. Animais que trabalham são protegidos, 
ao passo que pragas e “vagabundos” são exterminados. A saúde, um tema levantado em 
poucas situações, parece elemento de menor importância quando se percebe que os ratos 
não eram prioridade, em que pese as ações contra a raiva.

Santos (2010), sobre o Rio de Janeiro, empreende uma análise na qual o fator 
decisivo do que chama de desruralização é o fortalecimento de relações capitalistas na 
então capital do Brasil. Não apenas os animais foram banidos, mas o comércio ambu-
lante que os transportava vivos ou mortos e até as áreas nas quais se produziam gêneros 
alimentícios. Para o autor, esse processo é perpassado por fatores como a especulação 
imobiliária, questões de saúde pública e de políticas públicas, o capitalismo e um etos 
modernizador.

Santos (2010: 15) se pergunta “como e por que a convivência rural-urbano passa 
a ser vista como algo inaceitável?”. Para o autor, o saber médico é um dos elementos que 
se impõem nessa separação rural-urbano:

as reformas sanitárias e a consolidação de um discurso higienista estão in-
timamente ligados às necessidades de reprodução da mão-de-obra em um sistema 
capitalista. Daí a grande ofensiva contra a criação de vacas e porcos, o seu trânsito 
pelas ruas da cidade, as medidas contra a adulteração do leite de vaca e o esforço da 
municipalidade em empurrar os estábulos para os lugares mais distantes dos subúr-
bios: tais criações eram importantes focos de doenças que ameaçavam a “saúde” dos 
habitantes das áreas urbanas (Santos 2010: 16).

Thomas (1988), sobre o contexto inglês, aponta como já no início do período mo-
derno tentava-se impedir ordenhas nas ruas e porcos soltos, mas até o século XIX ainda 
era possível encontrar aves, cães e cavalos dentro de residências urbanas. Os animais se 
tornaram progressivamente marginais ao processo produtivo industrial. Uma nova visão 
emergente sobre seu bem-estar estaria fortemente relacionada à vida nas cidades e aos 
citadinos, já apartados da esfera de produção agrícola, sobretudo os da elite. Observa-se, 
portanto, que a cidade é um elemento social relevante para a compreensão das relações 
humano-animal.

O próprio movimento de proteção animal surgido na Inglaterra no século XIX é 
urbano e preocupado com questões eminentemente urbanas. Segundo Li (2000), o con-
texto de urbanização e industrialização favoreceu a emergência de sociedades que mili-
tavam contra a crueldade para com os animais, formadas por membros das classes alta e 
média. Os animais prioritariamente defendidos por tais sociedades eram os submetidos 
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a rinhas e brigas, os de tração e os de abate. Os primeiros eram diversão de classes popu-
lares, os segundos sua companhia de trabalho e os últimos eram transportados vivos até 
o mercado, onde eram abatidos. A criação de animais propriamente dita, atividade emi-
nentemente rural, não entrava no foco de ação, assim como atividades de elite relaciona-
das aos animais, sobretudo a caça.

Ritvo (1994) indica que, no início do século XIX, as ruas de Londres estavam re-
pletas de cães e cavalos, que dividiam espaço com rebanhos de gado e ovelhas levados aos 
mercados. Segundo Kete (2002), nesse período tentou-se mudar o abatedouro de Lon-
dres para a periferia da cidade para que os sons e a visão de animais sendo mortos não 
afetassem a vizinhança. A tentativa de esconder a violência contra os animais na cidade 
(mas não no campo, onde a prática elitista da caça não havia sido atacada), como se ela 
fosse um mau exemplo e uma indicação de tendências violentas entre aqueles que mal-
tratavam animais, indica tanto um viés de classe, quanto uma preocupação reformista, 
moral, religiosa e pedagógica.

Chama a atenção entre os autores estrangeiros citados que o controle dos animais 
e seu banimento para as periferias urbanas não seja analisado a partir da ótica mais co-
mumente encontrada nas análises sobre reformas urbanas no Brasil, que é a ideia de hi-
gienização (Santos 2010). O controle social das condutas de uma classe pela outra, como 
no caso da classe média urbana inglesa contra as classes urbanas populares, é observado 
sob o viés marxista de uma luta de classes e não sob o viés de uma intervenção higiênica 
na sociedade, análises que não são antagônicas e se fundem em Santos (2010).

As obras consultadas fornecem um panorama bastante coeso acerca da expulsão 
dos animais das cidades e de uma tentativa de separação entre rural e urbano. Esse movi-
mento se dá a partir de regulamentação estatal e, em alguns casos, delegação de funções 
a entidades não estatais, como a SUIPA, conforme apontado por Aprobato Filho (2006). 
Na qualidade de entidade protetora de animais, creio que ela é um bom marcador da 
mudança ocorrida e que tento aqui indicar. Proteção animal, hoje no Brasil, é uma ideia 
plural que não envolve, na maior parte das vezes, uma sentença de morte - muito ao con-
trário. Se, na virada do século XIX para o XX, uma sociedade protetora cuidava da elimi-
nação de animais abandonados, a noção de proteção ali implicada não era a mesma do 
grupo de protetores que apresentarei adiante.

Para Santana e Oliveira (s/d), as políticas públicas brasileiras relativas aos ani-
mais foram focadas no controle de zoonoses e acidentes que os mesmos poderiam pro-
vocar até 1990. A segunda metade do século XX marcaria um novo período nas relações 
Estado-animal. A esses dois períodos os autores chamam “fase da captura e extermínio” 
e “fase da prevenção ao abandono”. Segundo eles, a substituição do extermínio pela pre-
venção ao abandono seria uma tendência mundial humanitária. Como marco, é citada a 
mudança de prescrição entre o 6.º Relatório do Comitê de Especialistas em Raiva da Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS), de 1973, que prescreveria o sacrifício de animais de 
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rua apreendidos e não reclamados como método de contenção da doença e o 8º relatório, 
de 1992, que recomenda a prevenção do abandono a partir da esterilização dos animais, 
da cobertura vacinal, da educação para a guarda responsável, de legislação específi ca, do 
controle do comércio e registro de animais e do recolhimento seletivo daqueles nas ruas. 
A ação do poder público é claramente requerida em muitas destas recomendações, indi-
cando a necessidade de um esforço estatal na contenção do que é considerado, ainda, um 
problema de saúde pública. 

O 7.º relatório, de 1984, passou a reconhecer a restrição de movimentos, a captura 
e remoção, o controle do habitat (comida e abrigo) e a reprodução como as quatro formas 
de manejo de populações caninas (Garcia, Calderón e Ferreira 2012). Em 1990, a OMS 
publica seu primeiro guia de orientação para o manejo canino, incluindo o registro de 
cães e gatos, educação e envolvimento da comunidade, e excluindo a captura e remoção 
como método efetivo. Esse guia foi incluído no 8.º relatório (Garcia, Calderón e Ferreira 
2012), que considera que o extermínio e a captura não são efi cazes no controle populacio-
nal de animais de rua. O fi m da “fase de extermínio” é exemplifi cada, ainda, por Santana 
e Oliveira (s/d), através de outro documento, os Anais da Primeira Reunião Latino-Ame-
ricana de Especialistas em Posse Responsável de Animais de Companhia e Controle de 
Populações Caninas, de 2003, promovido pela OMS em conjunto com a Organização Pa-
namericana de Saúde e a World Society for Protection of Animals, que condenam a cap-
tura e eliminação e elegem como prioridade a educação dos proprietários de animais e 
como método de controle populacional a vacinação e a esterilização. Ainda no panorama 
internacional, Garcia, Calderón e Ferreira (2012) indicam que a década de 1990 é mar-
cada pelo movimento No Kill, de combate à eliminação de animais sadios abandonados, 
incorporado, no Brasil, segundo os autores, por legislações municipais e estaduais que 
proíbem a morte de animais saudáveis.

Segundo Rowan e Williams (1987), o início da década de 1970 marca, nos Estados 
Unidos, o começo do reconhecimento de uma superpopulação de animais de estimação. 
No período, a cidade de Los Angeles havia criado uma clínica municipal para esteriliza-
ção de animais e a Humane Society of the United States (HSUS) havia lançado o pro-
grama LES (Legislação, Educação e Esterilização), também um trocadilho com a palavra 
less, ou seja, menos. As preocupações da época, afi rmam os autores, deram origem a uma 
série de programas de controle de animais entre as décadas de 1970 e 1980. O foco seria a 
redução nas mortes dos animais recolhidos. Em 1973, a HSUS efetuou um survey nacio-
nal e concluiu que 13,5 milhões de cães e gatos recolhidos em abrigos eram anualmente 
mortos nos Estados Unidos. Em 1982, a entidade estimou que o número caíra para uma 
faixa entre 7,6 e 10 milhões. Em contraste, a população total de cães e gatos de estimação 
teria subido de 60 milhões em 1973 para 90 milhões em 1983 (Rowan e Williams 1987).

Embora a legislação de proteção aos animais tenha uma história própria no Oci-
dente, sintetizada por Santana e Oliveira (s/d), é forçoso aqui um recorte. Nesse sentido, 
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coloco ênfase no caso brasileiro. Os autores consideram como primeira norma protetiva 
a “abusos ou crueldade” o artigo 220 do Código de Posturas de 6 de outubro de 1886 do 
Município de São Paulo, que proibia que se maltratassem animais de tração, prevendo 
multa (Levai 2004 apud Santana e Oliveira s/d). O primeiro decreto federal protetivo 
seria o n.º 16.590 de 1924, regulando casas de diversão e maus tratos a seus animais 
(Santana 2002 apud Santana e Oliveira s/d). A lei federal n.º 6.938 de 1981 estabeleceu a 
Política Nacional do Meio Ambiente e considerou o animal abandonado um recurso am-
biental, parte do patrimônio público e componente da fauna. Para os autores, trata-se de 
uma tentativa de seguir uma tendência internacional. O Brasil teria subscrito a Declara-
ção Universal dos Direitos dos Animais de 1978, formulada pela UNESCO e proposta pela 
União Internacional dos Direitos dos Animais. 

Para Bevilaqua (2011: 1), “o primeiro instrumento específi co de proteção dos ani-
mais na legislação brasileira foi o decreto n.º 24.645/34, hoje revogado, que defi nia como 
contravenção penal os maus-tratos a animais”. O foco da lei, segundo a autora, era a pro-
teção de animais que trabalham ou de abate. O Código de Caça (lei n.º 5.197) de 1967, 
segundo ela, estende a proteção aos animais silvestres, que então passam a ser conside-
rados propriedade estatal, não podendo mais ser apropriados livremente.

Em 1988, a nova constituição promulgada, no seu artigo 225, e a lei federal n. 
7.653 formaram a Lei de Proteção à Fauna (Santana e Oliveira s/d; Bevilaqua 2011). No 
mesmo ano, a lei federal n.º 9.605, Lei dos Crimes Ambientais, incluiu pena e multa para 
maus-tratos a animais silvestres e domésticos, criminalizando o que antes era contraven-
ção (decreto federal n. 24.645 de 1934 e decreto-lei n.º 3.688 de 1941) (Santana e Olivei-
ra s/d). Consolida-se, assim, o período democrático recente como um período protetivo, 
em oposição a normas isoladas encontradas durante a “fase de captura e extermínio” 
(Santana e Oliveira, s/d). Os autores mencionam legislações municipais, no século XXI, 
abordando a posse responsável em Florianópolis, SC, Mauá, SP, Piracicaba, SP, Ponta 
Grossa, PR, Rio de Janeiro, RJ e São Paulo, SP.5 Para Bevilaqua (2011), a ênfase coloca-
da na proteção do meio ambiente escamoteia a diminuição de referências a animais mais 
próximos do cotidiano humano e a ausência de normas sobre os animais de estimação 
no âmbito federal. Não obstante, a autora reconhece um progressivo aumento de leis de 
proteção aos animais.

O que o levantamento de Aprobato Filho (2006), Bevilaqua (2011) e Santana e 
Oliveira (s/d) sugerem é que o Brasil produziu irregularmente normas para a proteção 
aos animais até 1988 e que a partir da redemocratização do país a produção legislativa 
sofre um incremento e as políticas públicas voltadas para a questão se consolidam, não 

5 Bevilaqua (2011) informa que é matéria tipicamente municipal a regulação de cães.
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sem percalços.6 Não causa estranheza que a redemocratização seja um marco quando se 
trata de leis e políticas públicas, dada a contingência que o período ditatorial signifi cou 
em termos de movimentos sociais e mobilizações públicas. Percebe-se que, desde o sécu-
lo XIX, em seu contexto específi co, o país segue mais ou menos preocupações existentes 
no cenário ocidental, como a separação entre urbano e rural entre os séculos XIX e XX e 
a proteção animal e ao meio ambiente entre os séculos XX e XXI.

No grupo pesquisado apresentado a seguir, proteção animal não é um termo utili-
zado e a noção nativa de protetor de animais relaciona-se com a ideia de retirada destes 
das ruas, não porque sejam nocivos às pessoas ou à modernidade urbana, mas porque 
estas são nocivas a eles. Gostaria, agora, de apresentar dados e análises de minha pesqui-
sa sobre um grupo de protetores de gatos de rua contemporâneo. A atuação deste grupo 
visa, prioritariamente, a retirada de animais das ruas através do resgate e doação de gatos 
de uma praça do subúrbio carioca. Essa atuação é voluntarista e circunscrita aos gatos, 
mas permite a percepção de como a rua permanece como antítese do animal. Por outro 
lado, a política de captura e remoção empreendida por eles é classifi cada pela OMS (Who 
1992) como inefi caz. Alheios, portanto, a estes debates, a linha norteadora de sua ação 
está focada numa noção peculiar de bem-estar animal que se assenta sobre uma intensa 
emotividade frente ao que é considerado sofrimento animal e uma militância recorrente, 
nas redes sociais, pela adoção da posse responsável.

UM GRUPO DE PROTETORES DE GATOS

Em fi ns de 2009, iniciei pesquisa sobre protetores de gatos de rua a partir de uma 
comunidade no Orkut7 fundada em agosto daquele ano para congregar interessados em 
ações de intervenção para o resgate e doação de gatos abandonados em uma praça pú-
blica da cidade do Rio de Janeiro. Tais ações envolvem arrecadação de dinheiro para os 
cuidados dos animais e atuações concretas na praça em questão. Como foro de debates, 
a comunidade é um espaço privilegiado para a análise do imaginário e representação de 
protetores e interessados em proteção animal. Acompanhei a troca de posts8 na comuni-
dade desde então. Eram, então, cerca de quinhentos e setenta membros, número fl utuan-
te visto que ingressos e saídas são constantes. Não se deseja, no presente artigo, efetuar 
considerações mais profundas sobre o ambiente de internet, mas sim sobre os protetores.

A comunidade foi criada em 7 de agosto de 2009 com a intenção de congregar 

6 Ver, por exemplo, Bevilaqua (2011) sobre a proibição das raças caninas rottweiler e pit bull.

7 Rede social fundada em janeiro de 2004. Perdeu usuários no Brasil para outra rede social, o Facebook. Foi 
ofi cialmente encerrada em setembro de 2014.

8 Post é mensagem escrita em tópico na comunidade.
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pessoas interessadas em efetuar o manejo dos animais. Consiste em arrecadar dinheiro 
para a alimentação dos animais da praça, consultas com veterinário para os que estão 
doentes, exames clínicos, medicação, vacinação, esterilizações, cuidado com fi lhotes e 
encaminhamento de fi lhotes e adultos para adoção.  

O esquema do manejo é complexo: o animal tem que ser capturado in loco, levado 
para lar temporário,9 despugnizado, vermifugado, vacinado e esterilizado antes de enca-
minhado para adoção. Esse processo é efetuado tanto com fi lhotes quanto com adultos. 
A escassez de lares temporários e de vaga nos mesmos impossibilita que todos os animais 
sejam retirados da praça ao mesmo tempo. Em novembro de 2009, havia uma colônia10 
de 70 gatos quando do início dos resgates11 que totalizaram 152 animais em consulta fei-
ta ao website em 06 de março de 2012. Observa-se, portanto, que o trabalho de retirada 
dos gatos diminui o contingente, mas não o extingue. Ao mesmo tempo em que uns são 
retirados, outros são abandonados e esta é a razão pela qual a OMS considera tal método 
inefi caz na contenção da população de rua animal (Who 1992).

 Uma das razões por trás do trabalho de manejo dos protetores é a ideia de que os 
animais não sobrevivem sem intervenção humana. Combate-se a noção de que animais 
de rua existam. Toma-se, na maior parte das vezes, a posição de que todos os animais 
da praça são abandonados, muitas vezes indicando-se diretamente que todos já tiveram 
uma família, referindo-se a uma unidade doméstica humana. O abandono, segundo o 
grupo, tem como efeito a multiplicação de animais sem condições de sobrevivência, dado 
que sem família, o que implica em mortes por acidente, doença, maus tratos e desnutri-
ção. Essa situação é vista como moralmente incorreta: deve-se atuar contra ela, inter-
vindo na realidade, educando, resgatando, disponibilizando para adoção e, sobretudo, 
esterilizando os animais. A esterilização é uma das principais preocupações do grupo, na 
medida em que percebem empiricamente um abandono de fi lhotes que, fossem os gatos 
“da casa”12 esterilizados, não existiria.

As concepções observadas são muito similares ao descrito por Matos (2012) sobre 

9 O lar temporário é o espaço doméstico de cuidado com um gato que foi resgatado e que será encaminhado 
para adoção. Está em oposição ao lar da família que o adota, por um lado, e em oposição à rua por outro. Trata-
se, portanto, de espaço de transição.

10 O abrigo é um espaço reservado para a habitação dos gatos, na forma de gatil, porém sem grande convivência 
dos animais com os humanos. É o análogo ao asilo humano e, da mesma forma, mal visto por isolar os animais 
dos humanos e por impedir que haja encaminhamento dos mesmos a lares adotivos.

11 Resgate é a captura e retirada do animal da rua. Os que fazem resgate de gatos são chamados “resgateiros”, 
em um trocadilho com a palavra inventada “gateiro”. Os que cuidam dos animais são chamados protetores. 
Segundo os pesquisados, o(a) gateiro(a) possui e ama gatos. Não se observou uma hierarquia entre as catego-
rias, mas algumas vezes tive a sensação de que no universo pesquisado essas atividades são mais valorizadas 
e de maior prestígio que a simples adoção ou posse do animal, o que envolve questões morais de intervenção 
na realidade.

12 Em oposição aos animais de rua. Indico, contudo, que para o grupo essa oposição não existe e faço uso dela 
apenas de forma analítica.
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protetores de cães no Rio Grande do Sul. Em ambos os contextos, as emoções são as-
pecto central e a ideia de sofrimento animal permeia as ações de proteção, juntamente 
com percepções morais sobre a responsabilidade humana para com os destinos animais. 
Em ambos os casos, os animais são vitimizados e a humanidade é vista como cruel. Hu-
manos seriam, portanto, responsáveis tanto pela felicidade quanto pela infelicidade dos 
animais, criando-se uma hierarquia entre agências humanas e animais. Em retribuição, 
os animais demonstram amor e afeto a quem os ama e deles cuida (Osório 2012; Matos 
2012). Embora não haja, ainda, mais pesquisas sobre protetores de animais de rua no 
Brasil, a comparação permite sugerir a emergência de concepções mais ou menos homo-
gêneas de fundo utilitarista e moral. 

POSSE RESPONSÁVEL13

Por este protocolo, o dono de um animal de estimação deve suprir suas necessida-
des físicas e afetivas (às vezes referidas pelo gruo pesquisado como psicológicas), o que 
signifi ca alimentá-lo com ração de qualidade e água fi ltrada, vaciná-lo, medicá-lo e levá
-lo ao veterinário sempre que necessário, mantê-lo em espaço físico compatível com seu 
tamanho e necessidade, dar-lhe atenção e amor, esterilizá-lo e impedir seu livre acesso a 
zonas externas ao ambiente doméstico, entre outros.

A esterilização é um ponto frisado no grupo por sua relação com o abandono de 
animais nas ruas. O conceito de abandono é estendido não apenas aos animais que fo-
ram despejados por quem não os desejava mais, mas a todos os que estão nas ruas, inde-
pendente de sua origem. O acesso às ruas é visto como um perigo, na medida em que os 
animais podem fugir, ser atropelados, envenenados, cruzar gerando fi lhotes que nascem 
abandonados, sofrer maus-tratos diversos, contrair doenças. No ambiente doméstico, 
imagina-se que o animal será bem acolhido, amado, cuidado e viverá feliz. São represen-
tações sobre a casa e a rua.

A ideia de posse responsável é facilmente encontrada no campo da veterinária, po-
rém sem origem defi nida e com múltiplas defi nições. Também nesse campo, a dependên-
cia dos animais de estimação para com seus donos é frisada (Osório 2011). Essa depen-
dência é reforçada pela posse responsável. Esse protocolo controla o corpo dos animais, 
tanto nos seus aspectos nutricionais e de saúde, quanto na mobilidade. Essa ideologia 
parece estar fi rmada em um paradigma moderno no qual a ciência domina e controla a 
natureza. Nesse sentido, trata-se de uma forma específi ca de relação humano-animal ca-
racterística do mundo ocidental que, como aponta Ingold (2002), vê os humanos como 

13 Posse ou guarda responsável. A diferença não reside no conteúdo do manejo, mas na percepção do animal 
como objeto ou sujeito. Para maiores considerações ver Santana e Oliveira (s/d), Carlisle-Frank e Frank (2006) 
e Osório (2011).
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controladores do mundo natural, apartados dele e responsáveis pela sobrevivência ou 
extinção de espécies.

Alguns dos elementos da posse responsável encontram-se no 8º Relatório do Co-
mitê de Especialistas em Raiva da OMS (Who 1992), sobretudo aqueles relacionados 
ao controle: do habitat, da reprodução e do espaço de movimento dos animais. É inte-
ressante observar que este documento não sugere a captura e remoção dos animais das 
ruas como forma efi ciente de seu controle, que é a estratégia adotada pelos protetores já 
que, como eles mesmos percebem, tal método isolado não consegue nem diminuir nem 
estabilizar as colônias. Mas as razões para a atuação dos protetores não residem na im-
plementação de uma política pública racionalizada, de baixo custo e com embasamento 
científi co, e sim numa percepção moral e emocional da condição dos animais de rua. 

Para Digard (2009), alimentação, reprodução e proteção constituem a tríade 
fundamental da domesticação e manutenção de animais domésticos. Segundo Ingold 
(2002), a domesticação tem sido tema de debate acadêmico por mais de um século, mas 
as defi nições são unânimes em introduzir alguma noção de controle humano, sobretudo 
do processo reprodutivo. O controle dos corpos dos animais, portanto, surge com a do-
mesticação, mas ganha um contorno específi co na ideia de posse responsável. Nela, per-
manece a noção de que o espaço das ruas é eminentemente humano e deve ser evitado 
pelos animais. Esse tipo de percepção choca-se com a prática corrente de abandono, con-
tra a qual o grupo pesquisado e a noção de posse responsável se colocam. Se o abandono 
não fosse comum, ele não precisaria ser combatido. Todavia, se ele é comum, é porque 
parte da população que abandona animais não vê nisso um problema.

Segundo Nunes  (et al. 1997), na América do Sul cães errantes representam 2% a 
3% da população canina. Em estudo sobre a população de cães e gatos de estimação de 
um bairro rural de Cuiabá, Caramori Júnior  (et al. 2003) observaram que, de um total 
de 513 cães e 307 gatos pertencentes às famílias de 371 alunos entrevistados em escolas 
locais, 37% dos cães e 60% dos gatos saíam à rua e que 95% dos cães e 93% dos gatos 
não eram esterilizados. Em uma tentativa de estimativa de cães no interior do estado de 
São Paulo, Alves  (et al. 2005)  indicam que 6% dos cães não possuem proprietários e 
1,6% são considerados de vizinhança, ou seja, cuidados e alimentados sem um dono. Em 
levantamento sobre cães e gatos domiciliados na cidade de Campo Grande, Domingos, 
Rigo e Honer (2007) indicam a presença desses animais em 71,3% dos imóveis visitados 
em pesquisa de amostra aleatória num total de 2337 imóveis (0,9% dos imóveis residen-
ciais e comerciais do município), onde se aplicou questionários. Havia cães em 64,7% 
destes, gatos em 24,1% e ambos em 17,7%. Em 76% das residências, 61% dos comércios e 
81% dos imóveis mistos (residenciais e comerciais) havia quintais fechados. No entanto, 
em 66,8% dos imóveis com quintais abertos havia cães e no total de imóveis com cachor-
ros, 73,1% manteriam os cães sempre presos, 21,2% às vezes soltos e 5,7% sempre soltos 
nas ruas. Quanto aos gatos, no total de imóveis onde estes se encontram, apenas 12,1% 



157TEORIAE SOCIEDADE nº 21.1 - janeiro-junho de 2013

restringem sua saída e 87,9% permitem que estejam sempre soltos. Tais dados apontam 
para a existência tanto de uma população de cães e gatos de rua quanto para o costume 
de deixar cães e gatos terem acesso à rua livremente, embora tenham donos.

Do ponto de vista dos protetores estudados, animais de rua são animais abando-
nados e animais com dono que têm acesso à rua são animais não geridos pela posse res-
ponsável. Assim, forma-se necessariamente uma dicotomia. Essa dicotomia também é 
encontrada em classifi cações aparentemente intermediárias, como a ideia de semiposse, 
similar à de animal de vizinhança (ou comunitário), defi nida por Finkler, Hatna e Terkel 
(2011) como a alimentação intencional e outras ações de cuidado que contribuem para o 
bem-estar dos animais de rua, sem que haja uma conotação de propriedade. Semiposse 
lembra semidomesticação que, segundo Ingold (2002), é um estado transitório e instá-
vel, associado a variações da forma selvagem. O processo de domesticação só faz sentido 
se o animal se torna propriedade. A própria noção de posse responsável, portanto, parece 
se assentar sobre elementos ocidentais da relação de domesticidade com os animais. Um 
animal semipossuído está semicontrolado.

Assim, semiposse é apresentada por Toukhsati, Bennett & Coleman (2007) como 
um problema, pois contribui para a manutenção do contingente de rua. O abandono é 
indicado como uma das razões para a existência de animais de rua e a sua esterilização 
como a solução. O trabalho de alimentação e cuidados com uma colônia não controla sua 
população a não ser que a mesma seja esterilizada. Para Finkler, Hatna e Terkel (2011), 
as ações acima descritas como semiposse podem ser atribuídas a cuidadores de gatos de 
rua. Alimentando, medicando e nem sempre esterilizando os animais, tais cuidadores pa-
recem distintos dos protetores aqui analisados. 

ESPAÇOS DE ABANDONO 

A comunidade online analisada lida com abandonos em uma praça pública arbo-
rizada do subúrbio carioca. Essa praça, no entanto, não é o único espaço de tal prática. 
No centro do Rio de Janeiro, um antigo e conhecido parque arborizado detinha o que se 
considerava a maior colônia de gatos de rua da cidade quando iniciei a pesquisa, conta-
dos às quatro centenas. Este parque, um local de passagem, é tido como perigoso, dada 
a sua frequência por adultos que sentam-se nos bancos a fazer nada e, potencialmente, 
a espreitar vítimas para pequenos furtos.  Esta colônia foi capturada e remanejada pela 
prefeitura para um espaço público municipal chamado Gatil São Francisco de Assis, no 
centro da cidade. 

De fato, o Rio de Janeiro é pródigo em ambientes arborizados públicos. Outros es-
paços, públicos ou não, arborizados ou não, também já foram reportados pelo grupo ana-
lisado como apresentando colônias de gatos, como outro parque público onde funciona 
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uma escola de artes visuais14, um parque de diversões fechado e o estacionamento de um 
hospital benefi cente. Há também gatos no jardim zoológico (Mendes de Almeida et al. 
2004) e, certamente, em diversos outros lugares. Alguns campus universitários no país 
sofrem do mesmo problema, conforme visita que fi z à UFPB, em João Pessoa, em 2009, 
e à UFRN, em Natal, em 2008 e 2009. Também havia uma colônia na UnB (Saito et al. 
2002). Em Porto Alegre, Matos (2012: 20) indica que uma ONG “tradicionalmente reco-
lhe animais abandonados no parque Farroupilha e os encaminha para adoção”. 

Tais colônias não são exclusividade brasileira. Animais de rua são alimentados 
em Nova York/EUA (Haspel e Calhoon 1990), Oahu/Havaí/EUA (Zasloff  e Hart 1998), 
Victoria/Austrália (Toukhsati, Bennett e Coleman 2007), Tel Aviv/Israel (Finkler, Hatna 
e Terkel 2011), Roma/Itália (Natoli et al. 1999), Paris/França (Delaporte 1988) e certa-
mente em vários outros lugares. Nestas análises, contudo, os locais específi cos das colô-
nias não estão claros, a não ser no estudo de Natoli  (et al. 1999) acerca de três colônias 
de gatos no centro de Roma: uma em um sítio arqueológico cercado, outra no jardim 
zoológico e a terceira em um parque público; no estudo de Delaporte (1988: 38) sobre os 
gatos do cemitério Pére-Lachaise, “maior espaço verde de Paris”, segundo o autor com 
ares de jardim botânico; e no survey de Zasloff  & Hart (1998) no Havaí, onde se afi rma 
que metade das colônias cuidadas pelos protetores entrevistados está localizada próxima 
de suas residências:

Aproximadamente um terço (30%) está localizada no local de trabalho do 
entrevistado ou em um campo ou parque, e os 20% remanescentes estão localizados 
em escolas ou faculdades, terrenos baldios ou estacionamentos, ou outras localiza-
ções, como uma quadra de basquete, ou na propriedade de outra pessoa. (Zasloff  e 
Hart 1998: 246).  

Incluem-se no survey zonas urbanas, rurais e semirurais. Não se indica, entre-
tanto, porque áreas tão distintas são agrupadas nos percentuais acima. Delaporte (1988) 
indica que colônias de gatos ocupariam interstícios deixados pela urbanização, como ter-
renos baldios e zonas de demolição, mas também lugares públicos abertos, como jardins 
e cemitérios, ou fechados, como hospitais, e sobrevivendo do ambiente “altamente hu-
manizado” (Delaporte 1988: 37). Se esta é a realidade francesa, ela parece-se muito com 
o que pode ser apurado sobre o Rio de Janeiro.

Sugeriria que os parques, campus e praças arborizadas são vistos pelos que aban-
donam o animal como simulacros de natureza no ambiente urbano. São de fácil acesso e 
coibir a prática seria uma atividade simples para a Guarda Municipal ou funcionários de 
segurança local, se eles estivessem dispostos a fazê-lo. Relatos da principal protetora da 
comunidade online pesquisada indicam que tais guardas, presentes na praça onde atua, 

14 Houve notícias esparsas sobre a remoção desta colônia também.
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não impedem tal crime. Por outro lado, no Parque Nacional da Floresta da Tijuca, no Rio 
de Janeiro, no qual é explicitamente proibida a entrada de qualquer animal de estimação, 
não se vê colônias de gatos ou cães abandonados. Assim, se o abandono implica numa 
concepção sobre o uso da rua e o habitat de um animal de estimação, esta concepção só 
justifi ca a existência de colônias quando conjugada à inoperância do Estado no que tange 
à proteção animal.

A escolha do local do abandono é realizada em diversos níveis. A medir pelas colô-
nias conhecidas pelo grupo analisado, espaços ao ar livre e amplos, de preferência arbo-
rizados e “sem dono”, são os preferidos. Algumas vezes terrenos baldios, estacionamen-
tos e prédios fechados caem nessa classifi cação e lá se encontram colônias pequenas, de 
poucas dezenas de gatos, conforme relatos. São não-lugares (Augé 2008), não habitados 
por humanos — ou, nas palavras de Delaporte (1988), interstícios urbanos, embora com 
proximidade humana — onde despejam-se gatos. Os locais arborizados passam a ser um 
simulacro de natureza, em oposição à “selva de pedra”, ou “de cimento e concreto”. Os lo-
cais totalmente cimentados, como prédios abandonados e estacionamentos, moradia de 
ninguém e espaço de máquinas, são um simulacro da própria cidade, como são os sítios 
arqueológicos ou zonas de demolição. Os hospitais e os cemitérios são espaços dos mori-
bundos e dos não vivos, zonas de passagem e não de permanência na cidade. Não sendo 
o espaço urbano da habitação humana, eles se tornam o ambiente propício à habitação 
não humana.

 Chama a atenção um processo de retroalimentação que os espaços de abandono 
criam: a existência de colônias constituídas e de protetores vinculados a elas cria novos 
abandonos no mesmo local porque suscitam a percepção de que ali o animal estará sen-
do cuidado, alimentado e, portanto, não está sendo abandonado. Afi nal, por que escolher 
certos locais e não outros? O contingente sempre crescente de animais na praça pública 
que deu nome à comunidade de protetores analisada, conquanto muitos sejam retirados 
e encaminhados para adoção, demonstra que enquanto uns saem, outros entram, e o nú-
mero crescente de resgates já ultrapassou a estimativa dos setenta animais originalmen-
te contabilizados na colônia quando o grupo on-line foi criado. Matos (2012), em análise 
sobre protetores de Porto Alegre e Caxias do Sul, no Rio Grande do Sul, indica que no 
portão de um abrigo para cães numa chácara de três hectares na zona rural desta últi-
ma cidade são abandonados animais. Em sua dissertação de mestrado, uma fotografi a 
do lugar mostra uma faixa dizendo “estamos superlotados: são mil e oitocentos animais. 
Não insista, não abandone no portão! Faça sua parte!”  A existência do abrigo cria novos 
abandonos no local. Sugeriria que a lógica do abandono pode operar, portanto, escamo-
teando a si própria, como se não se tratasse de abandono nem de maus-tratos para quem 
a pratica. 

Matos (2012) sugere, a partir da noção de “zonas de abandono” empregada por 
Biehl (2005 apud Matos 2012) para instituições onde pessoas são abandonadas (doentes, 
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defi cientes, drogaditos, entre outros), que tais zonas são povoadas por indivíduos sem 
valor social. Sejam cães, gatos, seres humanos ou espaços físicos, o abandono refl ete a 
falta de valor social que lhes é atribuída. Matos (2012) refl ete, ainda, sobre tais espaços a 
partir das ideias de Agamben (2002 apud Matos 2012) sobre o abandono e as “zonas de 
indiferença”, como campos de concentração e campos de refugiados, e tece uma compa-
ração entre tais situações humanas e o abrigo de cães por ela visitado, citado na imprensa 
internacional como uma “favela de cães”. Indigentes, favelados, gatos e cachorros tor-
nam-se seres de mesmo (des)valor social.15 

Existem, contudo, diferenças entre abrigos e colônias. Em linhas sintéticas, os 
abrigos acolhem animais, enquanto as colônias são formadas em espaços de abando-
no. Para quem abandona animais, contudo, parece-me que o limite é tênue e ambos os 
espaços se tornam equivalentes. Do ponto de vista do grupo pesquisado, os abrigos são 
depósitos e apenas a adoção é caminho real para se estar em um ambiente considerado 
ideal para o animal de estimação. Ao contrário de casas de passagem, ao estilo dos lares 
temporários que abrigam animais retirados das ruas enquanto se procura por adotantes, 
o abrigo é visto como análogo ao asilo, onde o abandono é de outra sorte se o termo puder 
ser usado polifonicamente. No limite, os abrigos são comparados a espaços de acumu-
lação. A meta do grupo pesquisado, portanto, não é a criação de abrigos ou ONGs dedi-
cadas ao recolhimento de animais de rua, mas o encaminhamento dos gatos resgatados 
na praça onde atuam para famílias de adotantes. Não sendo casa humana, o abrigo não 
cumpre o ideal do grupo em questão.

Uma condição da existência das colônias é a obtenção de alimentação. Esta é con-
seguida, entre animais de rua, sejam cães, gatos, ratos, pombos, etc., a partir do lixo hu-
mano ou a partir de intencional alimentação por humanos. As áreas onde são formadas 
colônias, portanto, devem prover materialmente as mesmas para que estas possam se 
manter e mesmo se reproduzir, caso contrário o abandono geraria apenas morte. Zonas 
de difícil acesso para alimentadores de animais de rua e onde não se encontra lixo em 
profusão - como a Floresta da Tijuca, um parque tão grande cujos limites não se obser-
va de dentro dele e onde não há apenas uma área privilegiada de sociabilidade humana 
que congregue todo o lixo produzido, mas pequenos restaurantes e poucos refúgios para 
piqueniques e churrascos, a maioria bastante distante da entrada do parque - se tornam 
duplamente ruins para a formação de colônias, ainda que os animais aí fossem abando-
nados. Finkler, Hatna e Terkel (2011) sugerem que onde a população humana é maior e 
está mais concentrada haverá, consequentemente, mais comida e uma população maior 

15 No período de revisão do presente artigo, foi veiculada, no Facebook, por protetores de animais, a notícia e 
as fotografi as da demolição de uma casa no Tatuapé, em São Paulo, que daria lugar à construção de uma igreja 
evangélica. No local habitava uma colônia de gatos, cuja existência teria sido informada aos responsáveis, que 
teriam repelido a ação dos protetores que pediam tempo para a retirada dos animais do local. Sob os escombros, 
foram recolhidos 40 gatos mortos e alguns poucos sobreviventes feridos. 
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de animais de rua. 
Um segundo elemento relevante na constituição das colônias é a reprodução dos 

animais. Embora o grupo pesquisado indique que a colônia manejada na praça pública é 
oriunda especifi camente do abandono de animais diretamente lá, especialmente no caso 
de fi lhotes sabidos serem não nascidos da população local, os animais de rua em geral 
provêm de diferentes fontes, todas mais ou menos relacionadas à ideia de abandono pelo 
grupo. Se não são esterilizados e cruzam, os fi lhotes indesejados são despejados nas ruas. 
Se têm acesso às ruas, mesmo esterilizados, podem não encontrar o caminho de volta e 
se tornarem parte da população de animais de rua. Em todos os casos, a existência de 
humanos seria fundamental para a formação dessa população. Como afi rma Delaporte 
(1988), longe de ambientes altamente humanizados tais animais não sobrevivem. Assim, 
se por um lado animais de rua são, ou um dia foram, num sentido coletivo, animais de 
estimação de alguém e, como tais, produto da domesticação e da ação humana, por ou-
tro é necessário perguntar, inversamente, se há animais abandonados onde não há hu-
manos. Em outros termos, não haveria outra origem dos animais de rua que não os pró-
prios humanos e seus aglomerados, urbanos ou rurais. Fora deles, os animais domésticos 
sem dono passam a ser considerados assilvestrados (ferais) e estão como que de volta à 
natureza.

Parte da responsabilidade que o grupo de protetores estudado imputa aos huma-
nos para com os animais de estimação parece estar ancorada em percepções sobre os 
animais como mini humanos, ou seja, como crianças pequenas que precisam de super-
visão de adultos. Em um post de outra comunidade sobre gatos, que compartilha mem-
bros com a comunidade pesquisada, uma mulher diz a outra: “ela [a gata] não é um ser 
humano e se fosse vc [você] não daria toda essa liberdade a ela [para andar na rua]. Fico 
imaginando vc [você] deixando sua fi lhinha de quatro anos passear por aí sozinha.” (02 
de outubro de 2009). No mesmo tópico da mesma comunidade, outra mulher diz:

Animais são como crianças de três anos para sempre e não são seres hu-
manos. Na natureza, eles conseguem se defender. Aqui, vivendo conosco, eles estão 
fora de seu habitat natural e têm de enfrentar ‘predadores’ muito mais poderosos, 
com os quais não sabem lidar (carros, pessoas cruéis etc.). Estão em desvantagem. 
Quem proclama que é melhor o gato ter vida curta e ser livre nunca deve ter visto 
um gato atropelado, estripado, sem olho etc. (02 de outubro de 2009, grifo original).

O debate foi vigoroso, porém unânime com relação à necessidade de controle do 
espaço frequentado pelos gatos de estimação. Outra mulher diz: “gatos sabem atravessar 
a rua na faixa de pedestres, sabem quando não é para falar com estranhos, e já ensinou a 
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ela [a gata] a não comer comida16 que estranhos dão?” (02 de outubro de 2009).
Os exemplos acima servem para o convencimento de que se deve adotar o proto-

colo da posse responsável, mas eles “dizem” mais do que isso. Os gatos são comparados 
a crianças humanas, borrando-se as fronteiras entre humanos e felinos ao mesmo tempo 
em que se afi rma que gatos “não são seres humanos”, o que signifi ca aqui, entre outras 
coisas, que os humanos possuem uma capacidade cognitiva maior que a felina e, portan-
to, uma compreensão do mundo que eles jamais terão, sobretudo do mundo humano e 
urbano, como, por exemplo, “atravessar a rua na faixa de pedestres”, lidar com carros e 
“pessoas cruéis”. Esse é um fator fundamental na compreensão do ponto de vista do gru-
po pesquisado e sua noção de responsabilidade humana para com os animais.

O animal não existe desvinculado de uma ordem humana quando fora de seu “ha-
bitat natural”, ou seja, no meio urbano, já explicitamente pensado como não sendo o ha-
bitat de cães e gatos considerados “de rua”. Se a rua e a cidade fossem imaginadas como 
o habitat de cães e gatos, eles não precisariam ser resgatados. Combater a noção de que 
são animais de rua, no grupo pesquisado, é combater a ideia de que a rua seja um habi-
tat legítimo. Entram em ação, portanto, concepções sobre a cidade, a rua, a natureza, os 
animais e os humanos. A rua é humana, mas não é para o animal. Melhor seria dizer que 
a rua é cultural, em oposição ao “habitat natural”. O ambiente doméstico, por outro lado, 
embora humano e outro não “habitat natural”, é um ambiente adequado porque o animal 
está sob controle humano, ou deveria estar. Nesse sentido, pode-se sugerir que um des-
lize simbólico permita ver a casa como o “habitat natural” do animal de estimação. Nas 
séries de correspondência entre parentesco, animais e comestibilidade, Leach (1983) in-
dica que a casa é o ambiente do animal de estimação. No grupo pesquisado, o limite es-
pacial e simbólico da casa é a rua, zona de perigo para os animais.

São percepções aparentemente contraditórias que se fundem para legitimar uma 
visão moral da relação humano-animal. Sendo um quase humano, muitas vezes um 
membro da família (Oliveira 2006), comparado aos fi lhos e às crianças, não pode ser 
expulso da ordem doméstica, familiar e propriamente humana para o anonimato da rua 
(DaMatta 1991). Daí, também, que a linguagem do grupo pesquisado indique fortemente 
relações humanas: o animal resgatado vai para um lar, adotado por uma família, onde ele 
será um bebê. Reincluído na ordem familiar humana de onde nunca deveria ter se ausen-
tado, o gato de estimação se torna parte da família, ou seja, do lar e da casa.

Ingold (1995), ao refl etir sobre a divisão ocidental entre humanidade e animalida-
de, indica que há uma constituição antitética na qual os animais são representados como 
num estado de natureza, eivados pela paixão bruta ao invés das deliberações racionais da 

16 Há referências a envenenamento intencional de gatos domésticos por vizinhos pela ingestão de carne crua 
com chumbinho, veneno de uso popular no extermínio de ratos cuja comercialização e uso está proibida no 
município do Rio de Janeiro.
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humanidade. Já o ser humano estaria dividido entre a sua condição física animal e a sua 
condição moral humana. Essa identidade humana de sujeito moral seria sublinhada pela 
cultura, o que permite ao ser humano ser uma pessoa. A animalidade, por oposição, não 
seria dotada nem de moralidade nem de cultura, e não constituiria pessoas. Os animais 
têm sua conduta explicada a partir de ações não intencionais, biologicamente progra-
madas. Mas, segundo Ingold (1995), o indivíduo biológico e o sujeito moral, ou pessoa, 
são conceitos distintos e a sua fusão é o que cria a especifi cidade do ser humano frente a 
outros organismos no pensamento ocidental. A exceção, segundo o autor, é dada pelos 
animais de estimação, a quem são atribuídos intenções e propósitos, rompendo com a 
explicação mecânica de sua ação biologicamente pré-determinada.

Observe-se que, nos excertos acima, o gato é e não é um humano, posto que com-
parado a crianças de tres e quatro anos de idade que são, por inversão lógica, desuma-
nizadas.17 Ao mesmo tempo, o gato é e não é um animal, dado que não pertence à ordem 
cultural expressa pelos perigos da cidade, mas não está “na natureza”, onde poderia se 
defender, ou seja, viver em plenitude o seu potencial animal. Imerso no universo huma-
no urbano, é como se o gato perdesse sua animalidade e, não possuindo as qualidades 
humanas que o permitiriam navegar nesse mundo com segurança, precisasse de tutela e 
proteção humanas, como as crianças. Estas são humanos em menor escala; já os animais 
jamais o serão. Em outras palavras, os gatos em questão passam a vivenciar o mesmo 
tipo de ambiguidade humana, sendo e não sendo animais e, no limite, sendo e não sendo 
humanos. O grupo analisado opera, portanto, num viés caracteristicamente ocidental de 
estrita separação entre natureza e cultura, reproduzindo as ambiguidades que marcam a 
posição do animal de estimação no Ocidente.

A CASA

A clássica análise de Roberto DaMatta (1991) sobre a sociedade brasileira como 
formada pela tensão entre a casa e a rua é útil para se pensar o problema aqui colocado. 
Segundo ele, a rua é um espaço social tanto quanto físico, ao qual pode ser associada uma 
série de representações, tais como: movimento, lazer, trabalho, surpresa, tentação, sexo, 
confl ito, anonimato. A casa, por outro lado, representa calma, tranquilidade, família, tra-
dição, honra/vergonha, amor, moralidade, respeito, pessoalidade, englobamento.

Nesse ambiente doméstico não existem apenas humanos, mas também animais 
de estimação. “Até mesmo os animais domésticos podem incluir-se nessa defi nição [de 

17 Nesse sentido, a humanidade dos próprios humanos deve ser analisada criticamente, pois se percebe uma 
hierarquia moral que dá mais humanidade a uns e menos a outros. Por exemplo, a ideia de que os Direitos 
Humanos são para humanos direitos exclui da humanidade aqueles considerados errados, criminosos ou não. 
Cortes de gênero e geração, bem como identidades raciais e étnicas, também precisam ser levados em conside-
ração na observação de uma hierarquia de humanidades em cada contexto especifi co.



A CIDADE E OS ANIMAIS: DA MODERNIZAÇÃO 

À POSSE RESPONSÁVEL

164

casa], pois de fato participam do espaço positivo da residência, ajudando a conceituá-la 
de modo socialmente positivo ou negativo.” (DaMatta 1991: 26). Segundo o autor, cães, 
gatos e passarinhos

“são criados para diferenciar e não para cumprir qualquer função prática. 
Assim, são como nós e nos ajudam a estabelecer nossa mais profunda identidade 
social, como membros indiferenciados de um mundo anônimo e asfaltado onde nin-
guém conhece ninguém — esse mundo tenebroso da selva de pedra” (DaMatta 1991: 
27).

O animal de estimação, para o autor, singulariza a residência e seus habitantes. 
Contudo, quero chamar a atenção para as relações que se pode depreender dessa repre-
sentação da casa com as relações humano-animal. O ambiente da casa brasileira, simbo-
licamente descrita pelo autor, é de amor e harmonia. Nela, não há comércio, mas favores 
e dádivas. Do mesmo modo, um animal de estimação, do ponto de vista dos protetores 
pesquisados, existe exclusivamente para amar e ser amado. Não tem, como diz DaMatta 
(1991), “função prática”. No caso dos gatos, não existe para caçar ratos, mas para ser “de 
estimação”, ou seja, sujeito de afeto. Se a casa brasileira é imaginada como um ambiente 
de amor e os animais de estimação fazem parte dessa casa simbólica, então é compreen-
sível que sejam tratados como se fossem pessoas e membros da família. “Pessoa” aqui 
não tem o sentido de humano, mas o sentido que DaMatta (1991) empresta de Dumont 
(1992): sujeito inserido em uma ordem hierárquica englobante.

Assim, estou sugerindo que para os membros da comunidade analisada, os gatos, 
chamados de bebês e “fi lhos-gatos”, comparados a crianças pequenas, são membros da 
família e pessoas nessa ordem englobante da casa damattiana. Por isso não são vendidos 
ou trocados, mas dados ou doados, adotados por famílias.18 Na qualidade de um bebê, 
o gato de estimação é membro da família, pessoa, sujeito e integrante da casa. O proto-
colo da posse responsável, portanto, que impede o acesso à rua sem supervisão humana 
aos animais de estimação, é perfeitamente adequado à visão brasileira atual sobre o que 
constitui a rua. Conforme DaMatta (1991: 29), a rua é um espaço perigoso que cria an-
gústias e apreensões: “na rua não há, teoricamente, nem amor, nem consideração, nem 
respeito, nem amizade”.

Não obstante, se a adoção do protocolo da posse responsável fosse realmen-
te tão compatível com nossas percepções sobre casa, rua e animais de estimação, ela 
não deveria ser tão rara como atestam os protetores pesquisados. Nesse sentido, creio 

18 Oliveira (2006) indica que cães, mesmo de raça, são vistos por seus proprietários como membros da família. 
O animal de estimação é incluído na ordem doméstica se comprado ou doado. Isso não é relevante quando a 
fi nalidade de aquisição do animal é ser de companhia. É diferente da relação que os criadores de animais para a 
venda têm com seus reprodutores. No caso específi co dos protetores pesquisados, a venda de animais é também 
criticada porque “não se vende um amigo”.
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que a sociedade brasileira apresenta concepções distintas sobre os animais de estima-
ção. A ideia de que o animal de estimação é um bebê membro da família não pode ser 
universalizada.

DA EXPULSÃO AO PROTECIONISMO ESTATAL

Na cidade do Rio de Janeiro, onde atua o grupo analisado, há uma secretaria mu-
nicipal específi ca para a gestão de animais, a SEPDA. Dentro do paradigma protecionista, 
a secretaria está voltada para o bem-estar animal, combate aos maus-tratos e educação 
de proprietários de animais. Alguns de seus projetos e ações estão disponíveis no sítio 
eletrônico da mesma e serão apontados aqui como outro indicativo de que nossa relação 
com os animais na cidade tem sofrido alterações.

O link que leva à descrição da própria SEPDA (Rio De Janeiro 2014a) identifi ca 
sua missão como “promover ações necessárias à proteção e bem-estar dos animais, bem 
como prevenir os mesmos de maus-tratos” e sua visão como:

garantir que as leis de proteção animal sejam respeitadas, promover ações 
para melhorar a qualidade de vida dos animais do Município do Rio de Janeiro, 
executar ações que garantam o controle populacional, além de orientar a população 
no que diz respeito aos cuidados, deveres e a posse responsável dos animais (Rio De 
Janeiro 2014a).

Ou seja, a secretaria tem como público-alvo os próprios animais, e não seus tuto-
res ou proprietários humanos. Ela não é um órgão de controle de zoonoses e suas ações 
não são descritas a partir dos problemas econômicos e sanitários que animais de rua po-
deriam causar. Sua função é a proteção animal. Os projetos desenvolvidos foram elenca-
dos ali como “produtos/serviços” e são eles: Adotar é o Bicho, para adoção de animais; 
Bicho Rio, para esterilização gratuita de cães e gatos, cirurgias eletivas e atendimento ve-
terinário; Rio Carroceiro, para “identifi cação de equídeos e conscientização dos respon-
sáveis”; além de vistorias em casos de denúncias de maus tratos, autorização para even-
tos envolvendo animais e educação para a posse ou guarda responsável. 

O programa Adotar é o Bicho realiza feiras itinerantes para que os animais “sob 
tutela da SEPDA” na Fazenda Modelo (gatil, canil e curral de equídeos) e no Gatil São 
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Francisco de Assis, os dois únicos abrigos municipais19, sejam adotados (Rio de Janeiro 
2014b). Também são disponibilizados animais de colônias, através de seus protetores. 
Junto à descrição do programa, encontra-se o decreto n.º 38.221, de 18 de dezembro de 
2013 que considera que “eventos de adoção têm como objetivo reunir deveres comuns ao 
Estado e à coletividade” (Rio de Janeiro 2014b), que a Constituição Federal veda a ex-
tinção ou crueldade para com os animais e que não acolher animais abandonados é ato 
de crueldade, decretando, a seguir, que os animais a serem adotados devem ter acima 
de quatro meses de idade e serem esterilizados e sadios, que os adotantes devem assinar 
termo de responsabilidade, que a SEPDA cadastra os interessados em oferecer animais 
para adoção. 

O termo de responsabilidade indica que o adotante ingressa nessa responsabiliza-
ção coletiva que é, em suma, a responsabilidade humana para com o bem-estar animal. 
O Estado é o seu regulador, normatizando tais relações. A posse ou guarda responsável é 
parte da ideologia de fundo, porém, seja posse, seja guarda, a noção de responsabilidade 
humana para com o bem-estar animal retira dos animais qualquer responsabilidade pelo 
seu próprio bem-estar. Estando sob guarda ou tutela, eles são irresponsáveis. Sendo ob-
jetos de posse, também o são. Aos humanos, ao contrário, parece haver uma escolha: ser 
ou não responsável, e aos irresponsáveis o Estado guarda sanções. 

 Não se utiliza o termo protetor, deixando a critério da SEPDA selecionar aqueles 
que podem oferecer animais nas feiras de adoção junto a ela. A adoção ganha, no docu-
mento, ares de antítese à crueldade. Sem o viés emocional encontrado nos relatos dos 
protetores pesquisados, o discurso da SEPDA é muito semelhante ao encontrado entre 
esses mesmos protetores. Para não dizer que não há emoção alguma, a epígrafe do pro-
grama Bicho Rio diz “Bicho Rio — o bicho feliz, esterilização gratuita um programa de 
saúde pública” (Rio De Janeiro 2014c). Este programa é apresentado como 

1) Base de Trabalho - Programa prioritário da SEPDA, consta de controle 
ético e humanitário da explosão populacional de cães e gatos, feito através da este-
rilização gratuita, privilegiando o bem estar dos animais e a ausência de sofrimento, 
uma vez que os procedimentos cirúrgicos são seguros, realizados através de aneste-
sia geral, e por equipe especializada. 

2) Defi nição - Absolutamente inédito no mundo, e como tal não dispondo 
de modelo no qual se inspirar, caracteriza-se como programa de saúde pública e é 
defi nido por suas metas, a saber: 1 — controlar a explosão populacional de felinos e 

19 A Fazenda Modelo não é apenas um abrigo animal, mas também humano para onde costuma ser encami-
nhada a população humana encontrada na rua e que aceita ser retirada de lá. Nesse sentido, o século XXI tem 
produzido uma relação diferente no que tange ao direito de estar na rua: não se obriga mais ao humano a saída 
da rua como não se obriga ao animal e ambos podem ser encaminhados à Fazenda Modelo, que mereceria um 
estudo a parte. A diferença crucial está em que ao humano é dada uma escolha e ao animal não se recolhe a não 
ser que esteja em situação de sofrimento, delegando, a municipalidade, aos voluntários (protetores) o cuidado 
para com eles.
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caninos através da esterilização gratuita continuada — acessível a todo e qualquer 
munícipe — condenando e desqualifi cando a matança indiscriminada e sistemática 
desses animais como o método ofi cial de controle populacional e de zoonoses, méto-
do esse adotado, na cidade do Rio de Janeiro, até janeiro de 2001; 2 — introduzir o 
conceito de esterilização como iniciativa essencial à posse responsável a ao exercício 
de cidadania; 3 — promover — levando-se em conta as características urbanas e 
sociais da Cidade do Rio de Janeiro, onde a maior parte das zonas de maior concen-
tração de animais é de difícil acesso à administração intrusiva — através de aten-
dimento veterinário gratuito, a identifi cação e o mapeamento das zonas de maior 
concentração de animais, atraindo à administração pública seus proprietários que, 
de forma espontânea, facilitarão o início da elaboração de censo dos caninos e feli-
nos do município (Rio de Janeiro 2014c).

Chama a atenção que a esterilização, um dos pilares da posse responsável e do ma-
nejo de populações animais de rua, seja o programa prioritário da secretaria. Evocam-se 
o controle de zoonoses e a saúde pública como justifi cativa do projeto, mas seu foco clara-
mente está no bem-estar animal. Nenhuma doença transmissível por cães e gatos é men-
cionada em nenhum espaço do sítio eletrônico da SEPDA. Para a comparação efetuada 
no presente artigo entre a virada do século XIX para XX e o início do século XXI, uma 
informação acima é fundamental: a “matança” de animais de rua era “método ofi cial” até 
2001. Ou seja, mesmo quando a constituição federal e a legislação condenam a crueldade 
e os maus-tratos, a eliminação de animais abandonados não recaía sob essa rubrica. Não 
é possível aqui efetuar uma análise de toda a legislação do século XXI, embora o período 
temporal seja curto, mas posso sugerir que o processo de mudança não repousa apenas 
nos marcos legais. Estes seguem, também, demandas sociais específi cas. A SEPDA é ape-
nas um exemplo de como o discurso de protetores de animais tem efeitos na sociedade 
brasileira e pode gerar mudanças nas políticas públicas e na forma como nos relaciona-
mos com os animais nas cidades e em nossas casas.

Outra mudança visível na forma atual como a cidade do Rio de Janeiro lida com 
seus animais está no decreto municipal n.˚ 23.989 de 19 de fevereiro de 2004 que criou 
o conceito de “animal comunitário”, que abrange cães e gatos que habitam logradouros 
públicos e são cuidados por voluntários. Estes seriam cadastrados pela SEPDA. No do-
cumento, lê-se que o animal comunitário estabelece vínculos com a população (humana) 
local e que deve, preferencialmente, manter-se no local onde se encontra, deverá receber 
atendimento veterinário, e aqueles que dele cuidam devem ser igualmente cadastrados. 
Em uma lauda sucinta, fi ca claro que: os animais de rua não devem ser necessariamente 
recolhidos das ruas e que, portanto, têm o direito de se manter nos espaços públicos onde 
estão; que sobrevivem do contato com a população local, que não necessariamente quer 
a sua retirada do local e que, direta ou indiretamente, contribuem para sua manutenção; 
que têm direito a atendimento veterinário, apesar de não terem proprietário único ou 
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específi co; que perante a burocracia estatal ambos, animal e protetor, devem ser cadas-
trados e monitorados; por último, que é responsabilidade do Estado regular a relação 
entre protetores e suas colônias. 

A fi gura do animal comunitário já se encontra no 8º Relatório do Comitê de Espe-
cialistas em Raiva da OMS (Who 1992), que substitui a noção de animal com proprietário 
e animal de rua por uma tipologia nuançada quanto à restrição de movimentos (passeio) 
dos cães: supervisionados/restritos, de família, de vizinhança ou comunitário e ferais. 
Além da restrição de vagar livremente, a tipologia inclui noções de propriedade, depen-
dência para com humanos e rejeição da comunidade local à remoção dos animais. A polí-
tica de captura e remoção é apontada no documento como inefi caz. Percebe-se, portanto, 
que o desenho dos programas da SEPDA segue debates internacionais acerca do manejo 
de animais de rua e do papel do Estado no controle de tais populações.

Os protetores parecem ser fi guras fundamentais para o tipo de política pública 
desenhado pela secretaria. No link Perguntas Frequentes de seu sítio eletrônico (Rio de 
Janeiro 2014d), a SEPDA informa que não recolhe animais nas ruas nem de particulares 
e que aquele que encontra um animal abandonado deve recolhê-lo e encontrar para ele 
um adotante, caso não queira mantê-lo. Na prática, como a observação de campo desta 
pesquisa demonstrou, quem recolhe os animais das ruas são os protetores. Assim, o que 
antes era tarefa estatal, que enviava os recolhidos à morte, agora é trabalho voluntário da 
sociedade civil, apoiada e regulada pelo Estado, encaminhando os animais (idealmente) 
para uma nova vida.

O sítio da SEPDA traz, ainda, uma compilação pequena de leis municipais sobre 
proteção animal datadas de 2001 a 2008, em ordem cronológica. A lei n.º 3.350 de 2001 
disciplina os veículos de tração animal; as leis n.º 3.402 e n.º 3.444 de 2002 dispõem 
sobre animais em circos e espetáculos; a lei n. 3.628 de 2003 proíbe a ablação de cordas 
vocais em animais; a lei n.º 3.641 de 2003 autoriza a construção de abrigos para animais 
pela Prefeitura; a lei n.º 3.739 caracteriza a esterilização gratuita de cães, gatos e equi-
nos como método ofi cial de controle populacional e de zoonoses e proíbe o extermínio 
sistemático de animais urbanos; as leis n.º 3.775 e 3.844 de 2004 autorizam, respecti-
vamente, a criação de postos de atendimento veterinário gratuito e do programa Bichos 
de Estimação na rede municipal de educação; as leis n. 3.845 e 3.879 de 2004 proíbem, 
respectivamente, as rinhas de cães e os rodeios e touradas; a lei n.º 4.187 de 2005 cria 
registro para o controle da venda de animais; a lei n.º 4.244 de 2005 autoriza a criação 
de pronto-socorro veterinário gratuito vinte e quatro horas; a lei n.º 4.276 de 2006 au-
toriza o uso da Praia do Diabo por cães;20 a lei n.º 4.746 de 2006 proíbe a criação e abate 

20 Os cães são proibidos de frequentarem as praias. A Praia do Diabo é uma pequena faixa de areia entre a 
pedra do Arpoador e uma área militar da Marinha. A força do mar ali é tamanha que nunca é frequentada por 
banhistas humanos.
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de animais para comércio de peles; a lei n.º 4.362 de 2006 restringe a aplicação e uso de 
desratizantes; a lei n.º 4.537 de 2007 proíbe a permanência e manutenção de animais 
doadores de sangue em clínicas veterinárias; a lei n.º 4.731 de 2008 estabelece multa 
e sanções a quem maltrata animais; a lei n.º 4.750 de 2008 proíbe a extração de garras 
de felinos;  a lei n.º 4.956 de 2008 dispõe sobre o animal comunitário (Rio de Janeiro 
2014e).

Há uma diferença entre a autorização de uma política pública pela legislação com-
petente e sua real implementação. Assim, no próprio sítio eletrônico da SEPDA não se 
encontra menção, por exemplo, ao programa Bicho de Estimação. As clínicas veteriná-
rias, no entanto, estão operantes e realizam atendimentos e esterilizações. Compilada 
pela própria SEPDA, as leis elencadas devem, em tese, ser consideradas relevantes. Parte 
da legislação é de cunho normativo e parte é “burocrática”, defi nindo políticas públicas. 
Na parte normativa, encontra-se regulação sobre procedimentos veterinários (ablação 
de cordas vocais, retirada de garras, doação de sangue), controle de zoonoses (desratiza-
ção), uso dos animais (de tração, de circo, de rinha, de rodeio, de touradas, doadores de 
sangue, fornecedores de pele), uso do espaço pelos animais (praia, animais comunitários, 
clínicas veterinárias) e criminalização dos maus-tratos. A maior parte das leis compila-
das é de cunho protetivo, portanto. A menção a essa legislação, aqui, é ilustrativa do pro-
cesso que desejo demonstrar. Para compreender a produção de tal legislação, contudo, 
seria necessário um estudo a parte que pudesse indicar o contexto social de sua formula-
ção, as nuanças, os atores envolvidos e os embates. Posso sugerir, contudo, que deman-
das da sociedade civil encontram eco na legislação mais recente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo Ingold (2002), cultura é o termo utilizado tanto para o cultivo de plan-
tas e animais quanto para a ascensão do próprio homem de seu estado selvagem para o 
civilizado, seguindo a ideologia evolucionista cultural do século XIX. Gostaria de sugerir 
que os animais de rua são análogos a animais não domesticados. Fugindo ao controle hu-
mano, no sentido da restrição de sua reprodução e movimentos, a sua expulsão das ruas 
é uma forma de civilizar a cidade. Apagar o passado colonial brasileiro apagando animais 
rurais é uma forma de modernização amparada na ideia de civilização, tão fundamental 
no século XIX ocidental. Retirar animais das ruas hoje, como fazem os protetores pesqui-
sados, é também uma forma de civiliza-los, incluindo-os numa ordem humana domés-
tica, em trocadilho, domesticando-os. Para aqueles que não se permitem domesticar, o 
grupo guarda o adjetivo feral, que signifi ca em estado selvagem.

As ruas das cidades são uma selva onde os animais lutam pela sobrevivência e as 
unidades domésticas são ambientes civilizados. Na qualidade de animais ambíguos, cuja 
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animalidade não foi inteiramente superada e que lembra aos humanos sua própria ani-
malidade, os bichos de estimação devem ser constantemente civilizados, domesticados, 
controlados. Esse processo parece querer fazer deles, enfi m, humanos para que habitem 
com propriedade o ambiente que guardamos para nós. As ruas das cidades onde esse es-
forço é feito se tornam o espaço selvagem dos animais não domesticados. A selva de pe-
dra deixa de ser uma metáfora e se torna uma realidade. O termo resgate, utilizado pelos 
protetores, costuma ser associado a pessoas perdidas, isoladas, atingidas por catástrofes 
ou acidentadas. Assim estariam, portanto, os animais salvos das ruas, todas as situações 
subsumidas na noção de abandono. 

Segundo Thomas (1988), a quantidade de animais de estimação no mundo Oci-
dental apenas cresce e refl ete uma tendência que podemos chamar de individualista e 
centrada no ambiente doméstico como espaço preferencialmente emocional. Essa ten-
dência está intimamente relacionada à urbanização. O animal de estimação vive, segun-
do o autor, como o seu dono: numa sociedade “atomizada”, o animal não mantém conta-
to com outros e vive encerrado na unidade doméstica. De fato, percebe-se como a noção 
de posse responsável está alinhada a este tipo de hábito. De acordo com esse protocolo, 
o animal fi ca totalmente dependente de seu dono e raramente mantém contato com ou-
tros animais. O ideal da restrição animal, portanto, permanece; agora não mais “contra” 
o animal, mas a seu favor.

A mudança observada aqui entre um período modernizador expulsivo e um perío-
do protetor tem uma natureza analítica: em primeiro lugar, as mudanças parecem pro-
gressivas, especialmente quando se observa a legislação compilada; em segundo lugar, a 
proteção animal, na sua forma contemporânea, é produto da modernidade. Na presente 
análise, não se buscou uma antítese proposital entre os dois períodos, mas utilizou-se 
destas ideias como formas de chamar a atenção para as mudanças nas relações humano
-animal nas cidades. Estas mudanças passam por ideologias, organismos internacionais, 
movimentos sociais, legislação, políticas públicas, e outros fatores que não estão, neces-
sariamente, afi nados e onde podem surgir vozes dissonantes. É assim que se percebe, 
por exemplo, que a atual ação de resgate de gatos de rua empreendida pelos protetores 
analisados está na contramão das prescrições internacionais de manejo de populações de 
rua e que a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro não recolhe animais de rua. Mas as ló-
gicas que regem tais empreendimentos (ou a falta deles) e recomendações são distintas. 
Assim, o que guia a atual retirada de gatos das ruas pelos protetores analisados é uma 
visão insuportável do que se considera sofrimento animal, muito diferente da prescrição 
racional-burocrática da OMS (WHO 1992) acerca da inefi cácia desse método, alheia às 
questões morais ou emotivas, ou da perseguição obsessiva do poder público municipal 
paulistano da virada do século XIX para o XX aos cães de rua,  orientado pela necessi-
dade de rompimento com o passado e a construção de uma nova ordem social e política 
(Aprobato Filho 2006). Em todos esses casos, percebe-se a total prevalência das escolhas 
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humanas e do controle humano sobre os animais. Sejam quais forem as novas políticas 
e as novas razões, evoquem um conteúdo emocional ou racional, pensem no bem-estar 
humano ou no animal, o período coberto indica que o controle dos animais é uma reali-
dade da qual não abrimos mão. Mantemos a assimetria humano-animal, mesmo quando 
pretensamente em seu benefício.
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The paper compares two diff erent ways of remo-

ving animals from the street: one taken during the 

process of modernization of the city of São Paulo, 

between the nineteenth and twentieth centuries, in 

which a series of prohibitions and persecutions of 

animals was undertaken, and another, more con-

temporary, developed by animal protection groups 

that rescue animals from the streets and send them 

for adoption. What allows their action in the city is 

the idea that humans are responsible for the ani-

mals, along with the concept of responsible owner-

ship, translated into a management protocol for 

pets. Although background ideologies are radically 

diff erent in the diff erent historical times, the idea 

that the place of animals is not the streets remains 
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UM PASSADO QUE ENCURRALA O PRESENTE: 

CIDADANIA, EQUIDADE E POLÍTICAS AFIR-

MATIVAS NO PENSAMENTO BRASILEIRO1

JOSÉ HENRIQUE ARTIGAS DE GODOY

RESUMO

A partir do estudo da práxis de José Bonifácio, Joa-

quim Nabuco e Florestan Fernandes, o artigo busca 

retomar os debates parlamentares desde a primeira 

Assembleia Constituinte, de 1823, procurando des-

tacar a emergência de uma linhagem do pensamen-

to social e político brasileiro marcada pela defesa de 

políticas de equidade racial. O pensamento e a ação 

destes intelectuais e parlamentares se ancoraram 

na defesa de políticas afi rmativas e compensatórias 

que promovessem uma justiça social substantiva, 

pressupondo o reconhecimento das desigualdades 

como princípio para a promoção da equidade e da 

cidadania ativa. Este debate voltou ao centro da 

agenda política contemporânea na década de 1990, 

recompondo argumentos mobilizados por estes cé-

lebres intérpretes do Brasil desde os primeiros mo-

mentos de construção do Estado e da nação, estabe-

lecendo um diálogo entre o passado, o presente e o 

futuro da questão social no país.

PALAVRAS-CHAVE

Pensamento brasileiro, ação afi rmativa, José Bonifácio, Joaquim Nabuco, Florestan Fernandes.

1 Alguns argumentos deste artigo foram apresentados no XI Congresso Internacional Luso Afro Brasileiro, 
de Salvador, e no XII Congresso Internacional do Forum Mercosul de Ciências Sociais, do Rio de Janeiro, em 
2011.  Agradeço as colaborações dos comentadores e do público presente, que auxiliaram na formulação das 
interpretações aqui apresentadas. Agradeço ainda as sugestões dos pareceristas anônimos da revista Teoria & 
Sociedade.
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INTRODUÇÃO: EQUIDADE, CIDADANIA E POLÍTICAS AFIRMATIVAS

Desde o século XIX, políticos e intelectuais defenderam a integração dos afro-
descendentes por meio de incentivos estatais que promovessem uma equidade social e 
política mínima, pressuposto para a autonomia individual e para o exercício da cidada-
nia ativa. Entre outros pensadores e parlamentares, José Bonifácio, Joaquim Nabuco e 
Florestan Fernandes apoiaram ações estatais que garantissem os fundamentos para o 
exercício pleno dos direitos. A retomada dos argumentos destes intelectuais e parlamen-
tares pode auxiliar na defi nição das origens e do conteúdo histórico e político das teses 
contemporâneas favoráveis às políticas de equidade, a exemplo das ações afi rmativas e 
compensatórias, entendidas como instrumentos para a construção de uma igualdade e de 
uma justiça social substantivas.

 O esforço de “pensar o pensamento” de Bonifácio, Nabuco e Florestan não é ta-
refa que se resuma a arrolar nomes, textos e argumentos considerados relevantes. Passa 
pela refl exão sobre o conteúdo das obras, sua relação com as trajetórias de seus autores 
e com os ambientes intelectuais e políticos nos quais se inseriram, assim como também 
pelas formas de organização e construção dos argumentos, suas referências e a fonte de 
suas infl uências. Mas “pensar o pensamento” é também verifi car como ocorre a recepção 
dos argumentos dos pensadores, sua amplitude e longevidade, sua capacidade histórica 
de explicação da realidade social e política, sua infl uência na defi nição dos temas e nos 
conteúdos da refl exão e da práxis de suas e das gerações posteriores (Brandão 2007; 
Werneck Vianna 2001).

O presente artigo busca recompor, a partir da praxis de Bonifácio, Nabuco e Fer-
nandes, uma longeva linhagem do pensamento brasileiro que sugere a criação de políti-
cas de equidade racial que, após mais de um século de debates parlamentares, lentamen-
te vêm sendo executadas desde a década de 1990, tornando atuais plataformas e refl exões 
gestadas desde os primeiros momentos de formação do Estado, demonstrando a persis-
tência de desigualdades históricas condicionantes de dilemas sociais presentes e interve-
nientes nas perspectivas futuras de construção da cidadania no país.

JOSÉ BONIFÁCIO: UM ILUMINISTA NOS TRÓPICOS 

José Bonifácio de Andrada e Silva nasceu em Santos em 1763, fi lho de Bonifácio 
José Ribeiro de Andrada e Maria Bárbara da Silva. De origem aristocrática, o casal teve 
sete fi lhos. Três deles se tornaram fi guras ilustres da política brasileira, José Bonifácio, 
Antônio Carlos e Martin Francisco, patriarcas da mais longa linhagem de parlamentares 
do Império e da República. 

Aos quatorze anos de idade José Bonifácio mudou-se para São Paulo, onde passou 
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a ser tutorado por dois padres, considerados os mais cultos da capitania. Desde mui-
to cedo passou a estudar na biblioteca da cúria, a melhor da região na época (Caldeira 
2002: 12). Aos vinte anos de idade Bonifácio foi enviado a Portugal para fazer seu curso 
superior na Universidade de Coimbra, onde se formou, em 1887, em Direito e Filosofi a. 

A Universidade de Coimbra passava, à época em que José Bonifácio lá estudou, 
por uma profunda onda de transformações que havia envolvido alterações na oferta de 
cursos, nos programas e nas grades curriculares. Após a reforma pombalina, além de 
preparar quadros para a administração do Estado a Universidade de Coimbra também 
passou a se dedicar à formação em Filosofi a, entendida como um conjunto de disciplinas 
científi cas, como Física, Química e Biologia. O espírito de inovação de infl uência ilumi-
nista inundou Coimbra, que iniciou um longo processo de mudança em relação aos sécu-
los anteriores, marcados pelo conservadorismo e pelos valores da contrarreforma.

Enquanto acompanhava as disciplinas regulares do curso de Direito, Bonifácio 
também passou a aproveitar o ambiente acadêmico e, principalmente, a biblioteca da 
Universidade, onde tomou contato com as obras de Voltaire, Montesquieu, Locke e Rou-
sseau, assim como também de Newton e Descartes, sem deixar de lado a literatura de 
Virgílio e Camões. 

Jovem intelectual, reconhecido como um erudito, José Bonifácio foi convidado 
a ser sócio da Academia de Ciências de Lisboa, quando de sua fundação. Na Academia, 
apresentou aquele que seria o seu primeiro trabalho intelectual de relevo, no qual anali-
sava a política portuguesa voltada para a pesca de baleias. Bonifácio já se demonstrava 
alinhado a uma vertente iluminista e liberal, com claras infl uências das novas doutri-
nas econômicas de Adam Smith. Em contraponto à vertente pombalina, que preconiza-
va uma forte intervenção do Estado na esfera econômica e a promoção de monopólios, 
Bonifácio propugnava uma solução liberal que promovesse a concorrência e estimulasse 
o aperfeiçoamento do comércio de forma a promover a riqueza de Portugal, economica-
mente estagnado havia dois séculos. Suas ideias inovadoras no tangente à administração 
dos negócios do Estado estimularam a concessão, pelo governo português, de uma bolsa 
de estudos. Instituída pelo decreto real de 18 de fevereiro de 1790, a bolsa permitiu a Bo-
nifácio “adquirir, por meio de viagens literárias e explorações fi losófi cas, os conhecimen-
tos mais perfeitos da Mineralogia e mais partes da Filosofi a e História Natural” (Andrada 
e Silva, apud Caldeira 2002: 15). 

José Bonifácio pôde viajar por toda a Europa por dez anos. Entre suas ativida-
des eram previstos contatos com diversas Universidades, embaixadores, políticos, assim 
como também a visita a empresas, laboratórios e órgãos governamentais. O objetivo do 
governo português era estratégico, visava formar uma elite tecnocrática dirigente. 

As viagens de Bonifácio começaram com um período de moradia em Paris durante 
o início da Revolução Francesa. Em Paris, mesmo com tradições, modos e roupas aris-
tocráticas, verteu-se à causa revolucionária, passando a usar a insígnia tricolor na lapela 
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(Caldeira 2002). Jamais foi republicano, mas se tornava, dia a dia, cada vez mais libe-
ral e contrário ao antigo regime absolutista. Bonifácio começava a defender um mode-
lo político preponderantemente parlamentar, uma vertente com signifi cativa infl uência 
lockeana.

Bonifácio passou anos se aperfeiçoando no estudo da Mineralogia, da Matemá-
tica, da Física e da Química, acompanhando o trabalho de mestres como Lavoisier. Ao 
escrever um texto sobre os diamantes no Brasil, foi convidado a participar da Sociedade 
de História Natural de Paris, onde o trabalho foi originalmente publicado. Nos anos que 
se seguiram, após inúmeras viagens pela Europa, Bonifácio foi dignifi cado com títulos de 
sócio das mais importantes academias de ciências do mundo à época, na França, na Ale-
manha, na Itália, na Inglaterra, na Escócia e também nos Estados Unidos.

 A experiência internacional propiciou a Bonifácio o contato com alguns dos mais 
ilustres intelectuais de seu tempo, tornando-se amigo, entre outros, dos irmãos Hum-
boldt. Mais tarde, seria o primeiro tradutor de suas obras para o português. Bonifácio foi 
especialmente infl uenciado por Alexander von Humboldt, assumindo em consequência 
uma concepção culturalista das raças, em contraponto à vertente hegemônica evolucio-
nista, orientadora da antropobiologia e da antropometria.2 

 Após sua longa viagem pela Europa, Bonifácio retornou a Portugal e passou a 
assumir um conjunto variado de postos de direção técnica do Estado. Quando voltou, já 
escrevia em seis idiomas e lia em onze. Era o mais experiente técnico em assuntos meta-
lúrgicos e mineralógicos da Europa e tornou-se professor da Universidade de Coimbra.

 Quando a família real deixou Lisboa, fugindo das tropas de Napoleão, José Bo-
nifácio fi cou na cidade e liderou a resistência. Coordenou a produção de munição para as 
tropas portuguesas, tornou-se comandante do Corpo Militar Acadêmico e, em seguida, 
assumiu a frente do serviço secreto da resistência. Bonifácio dirigiu a polícia quando o 
Porto foi retomado pelos portugueses. Com a corte no Brasil, assumiu a difícil tarefa de 
reorganizar o Estado português saído da guerra e com uma burocracia desmantelada e 
despreparada. Intelectual, soldado e comandante militar, Bonifácio ganharia feições de 
estadista. O iluminismo e o liberalismo passaram a orientar sua ação política.

2  A “Antropologia Comparativa” de Wilhelm von Humboldt tinha uma signifi cativa aproximação com a ideia na-
cionalista romântica de Herder, que redundaria na concepção de caráter nacional. Autores clássicos como Rank 
e Diltey foram seguidores desta vertente. Adolf Bastian foi o principal responsável pela conexão entre as “ciências 
da mente” (Geisteswissenschaften) de Wilhelm e as “ciências da natureza” (Naturwissenschaften) de Alexander 
von Humboldt. Na Alemanha, Franz Boas foi diretamente formado pelas concepções humboldtianas e, radicado 
nos Estados Unidos, infl uenciou uma das mais importantes escolas do pensamento antropológico, o culturalis-
mo. Boas foi orientador, em Columbia, Nova York, de autores clássicos como Ruth Benedict, Margareth Mead, e 
também Ruth Landes, que se tornou uma estudiosa da religião e da cultura afrobrasileira e empreendeu diversos 
estudos inaugurais juntamente com Edson Carneiro. Boas também foi professor de Gilberto Freyre, quando este 
realizava o Masters of Arts  em Columbia, que redundou no estudo sobre as relações patriarcais no Brasil do 
século XIX que, anos mais tarde, ganharia escopo com Casa Grande & Senzala. Há uma clara conexão entre o 
pensamento dos Humboldt e de Boas nos primeiros discursos favoráveis à miscigenação no Brasil, como o de 
Alberto Torres, que cita Boas em diversas passagens de O problema nacional brasileiro, e mais tarde, de Gilberto 
Freyre, que sempre se considerou discípulo do antropólogo alemão.
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Após anos de serviços prestados à coroa portuguesa e dedicados à docência e à 
pesquisa em Coimbra, Bonifácio se aposentou e voltou ao Brasil, em 1819, aos cinquenta 
e seis anos de idade e após trinta e sete longe da terra natal. Havia se preparado para o 
abandono do ambiente intelectual cosmopolita português e para o retorno à Colônia tro-
pical, que vivenciava seus primeiros anos de liberdade de imprensa e pensamento, um 
ambiente em que tudo estava por ser construído. Carregava consigo cerca de seis mil li-
vros e a maior coleção mineralógica do mundo. Logo após a chegada, comprou um sítio 
no qual passaram a trabalhar apenas homens livres. Era preciso dar o exemplo de como 
seria viável uma economia moderna e civilizada sem a escravidão.

Quando a junta governativa de São Paulo indicou Bonifácio como representante 
junto às Cortes de Lisboa, o fez com base em uma plataforma clara de defesa dos interes-
ses liberais da província. Procurava-se evitar qualquer tom recolonizador ou antimonár-
quico. Objetivava-se a garantia das liberdades comerciais criadas após 1808, com a aber-
tura dos portos e as leis de privilégio aos produtos ingleses. Se, por um lado, os paulistas 
defendiam a abertura comercial, ela era criticada pelos portugueses, que viam o modelo 
alfandegário brasileiro como um meio de promoção da exploração estrangeira em detri-
mento das rendas e dos interesses do Reino português.

 Nas Cortes, Bonifácio defendeu, inicialmente, a tese moderada. Propunha a ins-
talação de um governo geral executivo no Brasil, a criação de colégios e de uma Univer-
sidade. Também dirigiu sua atenção para a causa indígena, sendo o primeiro intelectual 
brasileiro a preconizar o que viria a se tornar o Serviço de Proteção ao Índio, que deriva-
ria na Fundação Nacional do Índio (FUNAI). Bonifácio também defendia os mecanismos 
de povoamento, a fundação de uma capital a ser construída no centro do país, a criação 
de uma lei de terras e a abolição gradual da escravidão. Esta plataforma seria, nos anos 
seguintes, detalhada e transformada em projetos de lei na Constituinte de 1823.

Na Assembleia Constituinte Bonifácio defendeu uma plataforma liberal, manten-
do suas convicções em favor de um governo monárquico constitucional com divisão de 
três poderes, seguindo os preceitos de Locke e Montesquieu. O liberalismo de José Bo-
nifácio incluía a defesa dos direitos individuais e presumia os direitos naturais, a eman-
cipação dos escravos3 e a incorporação dos negros à sociedade por meio do apoio estatal, 
compatibilizando-os à vida livre, autônoma e cidadã. Em sua Representação à Assem-
bleia sobre a escravatura (Andrada e Silva,  apud Caldeira 2002: 200-217), só publicada 
em 1825, em Paris, o autor propunha a abolição do tráfi co, a melhoria da sorte dos cativos 
e a promoção da progressiva emancipação.

3 Pouco antes de José Bonifácio, Hipólito José da Costa havia defendido a emancipação dos escravos através do 
Correio Braziliense, primeiro jornal brasileiro, editado em Londres, que circulou de 1808 a 1823. Em novembro 
de 1822, o infl uente jornalista afi rmava que “...os brasilienses devem escolher entre terem uma Constituição 
política, duradoura, sem escravatura, ou conservar seus escravos e as supostas riquezas que deles lhes provém, 
sendo a sua pátria sujeita ao despotismo.” (Costa 2001: 573)
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Bonifácio foi o primeiro líder político brasileiro a criticar a desigualdade natural 
entre brancos, índios e negros, afi rmando que as hierarquias entre eles seriam de ordem 
histórica, social, política e econômica, não fi siológica ou moral. As condições de submis-
são e violência a que os índios e negros estavam submetidos é que criava desigualdades 
e degenerava os costumes. O parlamentar foi também pioneiro na defesa da abolição do 
tráfi co e, sucessivamente, da escravidão.

Em seu projeto de lei à Constituinte, Bonifácio retomava a teoria do direito natural 
na defesa da igualdade:

A sociedade civil tem por base primeira a justiça, e por fi m principal a fe-
licidade dos homens; mas que justiça tem um homem para roubar a liberdade de 
outro homem, e o que é pior, dos fi lhos deste homem, e dos fi lhos destes fi lhos? Mas 
dirão talvez que se favorecerdes a liberdade dos escravos será atacar a propriedade. 
Não vos iludais, senhores, a propriedade foi sancionada para bem de todos, e qual 
é o bem que tira o escravo de perder todos os seus direitos naturais, e se tornar de 
pessoa a coisa, na frase dos jurisconsultos? Não é pois o direito de propriedade que 
querem defender, é o direito da força, pois que o homem, não podendo ser coisa,  
não pode ser objeto de propriedade. Se a lei deve defender a propriedade, muito 
mais deve defender a liberdade pessoal dos homens, que não pode ser propriedade 
de ninguém, sem atacar os direitos da Providência, que fez dos homens livres, e 
não escravos; sem atacar a ordem moral das sociedades, que é a execução estrita de 
todos os deveres prescritos pela natureza, pela religião e pela sã política; ora, a exe-
cução de todas essas obrigações é o que constitui a virtude; e toda legislação, e todo 
governo (qualquer que seja sua forma) que a não tiver por base, é como a estátua de 
Nabucodonosor, que um pedra desprendida da montanha a derribou pelos pés; é 
um edifício fundado em areia solta, que a mais pequena borrasca abate e desmorona 
(Andrada e Silva, apud Caldeira 2002: 207-208).

A argumentação parlamentar de José Bonifácio partia das ideias e da ação de Wil-
liam Wilbeforce e Thomas Fowell Buxton, deputados ingleses que se tornaram líderes do 
movimento mundial em favor da abolição da escravidão. Seguindo os argumentos dos 
parlamentares ingleses, Bonifácio criticava a sociedade brasileira, por ele denunciada 
como surda à razão e à religião cristã e, por isso, incapaz de exaltar a honra e o brio na-
cional. Questionava como poderia haver uma “Constituição liberal e duradoura em um 
país continuamente habitado por uma multidão imensa de escravos brutais e inimigos?” 
(Andrada e Silva, apud Caldeira 2002: 201). 

 Bonifácio acreditava que apenas com a emancipação gradativa da escravidão 
seria possível criar “em poucas gerações uma nação homogênea” (Andrada e Silva, apud 
Caldeira 2002: 202). O autor propunha amalgamar os elementos do povo, acabando com 
a heterogeneidade física e civil.

O projeto de lei proposto, escrito para a Constituinte de 1823, previa que todos os 
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forros sem ofício recebessem do Estado uma sesmaria de terra para cultivarem e os so-
corros necessários para se estabelecerem. Os valores seriam restituídos ao tesouro por 
meio de pagamento “com o andar do tempo” (Andrada e Silva, apud Caldeira 2002: 211). 
Além disso, propunha recompensas para os senhores que alforriassem mais de oito fa-
mílias e distribuíssem terras e utensílios necessários à autonomia destes escravos forros. 
Estes proprietários seriam contemplados com títulos de beneméritos da pátria e teriam 
direito a requerer mercês e condecorações públicas.

 Apesar de, em diversos momentos de seu discurso, relegar um papel moral e in-
telectual inferior ao escravo, defende, por sua vez, a igualdade fi siológica, civil e política 
entre brancos e negros. 

Na representação à Assembleia afi rmava que a convivência com a escravidão e o 
tratamento desumano aos cativos barbarizaria os civilizados. Segundo o deputado cons-
tituinte: “Nós tiranizamos os escravos e os reduzimos a brutos animais, e eles nos inocu-
lam toda a sua imoralidade e todos os seus vícios” (Andrada e Silva, apud Caldeira 2002 : 
204). Se, por um lado, apresenta os escravos como fonte de imoralidade e vício, por outro 
afi rma que o fundamento dessa condição reside no tratamento despótico. O fundamento 
da degeneração moral, portanto, originar-se-ia antes da relação de escravidão que dos 
princípios fi siológicos ou morais do escravo. Os negros, para Bonifácio, seriam “homens 
como nós, e não formam uma espécie de brutos animais”. Os negros, “sentem e pensam 
como nós”. 

Já na primeira linha de seu projeto de lei Bonifácio afi rma que havia chegado a 
hora da “regeneração política da nação brasileira”. Toda a nação seria, portanto, politica-
mente degenerada. O estatuto da escravidão levava o senhor a aceitar a perpetuação do 
sofrimento e a tolerar a violência e o despotismo enquanto regras regulares de conduta, 
o que o tornaria tão bárbaro quanto o escravo. A regeneração da nação derivaria da dis-
solução dos princípios da escravidão e do amálgama do povo e das diferentes cores, pro-
porcionando a universalização dos princípios de cidadania. 

José Bonifácio conclui seu projeto de lei afi rmando os princípios liberais que orien-
taram seu pensamento: “Sem liberdade individual não pode haver civilização nem sólida 
riqueza; não pode haver moralidade e justiça; e sem essas fi lhas do céu, não há nem pode 
haver brio, força e poder entre as nações” (Andrada e Silva, apud Caldeira 2002: 217).

 A Assembleia Constituinte foi dissolvida e José Bonifácio exilado antes que o 
projeto pudesse ser levado à votação. De 1823 em diante, o discurso emancipacionista foi 
deixado de lado. 

 A partir da década de 1830 as pressões internacionais levaram ao fi m do tráfi co. 
Após a lei Eusébio de Queiroz, de 1850, a questão escrava fi cou fora do Congresso por 
mais cerca de quinze anos. Voltaria ao debate parlamentar por obra da Coroa.

Membro do panteão dos heróis pátrios, Bonifácio foi um dos founding fathers do 
Estado e da nação. Primeiro clássico intérprete do Brasil, seu pensamento social e político 
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continua atual, permitindo um diálogo com o momento contemporâneo, envolvendo as 
fragilidades do modelo institucional e da ideia de cidadania no Brasil. O “patriarca da in-
dependência” foi um ilustre representante de uma longa linhagem liberal coimbra, que 
teve importância decisiva nos delineamentos políticos do I Reinado. O acompanhamento 
de sua trajetória e de seu pensamento auxiliam na recomposição das discussões parla-
mentares sobre liberdades, direitos, igualdade, equidade e integração étnica e nacional. 
Pensar o pensamento de Bonifácio representa um esforço de refl exão sobre as raízes e as 
mazelas do Brasil de ontem e de hoje. 

JOAQUIM NABUCO E A OBRA DA ESCRAVIDÃO

Nabuco de Araújo, pai de Joaquim Nabuco, na condição de Ministro da Justiça, 
já demonstrava tendências francamente contrárias à escravidão, fazendo cumprir-se a 
proibição ao tráfi co. Em 1855 “mandou invadir engenhos e processar seus donos, e afas-
tou três desembargadores da Relação de Pernambuco que tinham votado pela absolvição 
dos acusados” (Carvalho 2007: 131).

Em janeiro de 1864, D. Pedro II sugeriu a Zacarias de Góis e Vasconcelos, em sua 
segunda passagem pela chefi a do Gabinete, que o Brasil deveria iniciar um processo de 
emancipação dos escravos pela liberdade do ventre. 

Em carta de 23 de novembro de 1866, o Imperador afi rmava: “tomara que já se 
possam libertar todos os escravos da nação, e providenciar a respeito da emancipação 
dos outros. Há de se lá chegar e grande será minha satisfação” (apud Carvalho 2007: 
132). No mesmo ano, Pedro II designou Pimenta Bueno, Visconde e futuro Marquês de 
São Vicente, para redigir um estudo sobre o tema da emancipação. Elaborados cinco 
anteprojetos, nenhum teve acolhimento pelo gabinete conservador de Pedro de Araújo 
Lima, o Marquês de Olinda. A eclosão da guerra do Paraguai serviu de justifi cativa para 
que as discussões sobre a emancipação dos escravos fossem adiadas. Após o fi m do con-
fl ito, entretanto, a questão do “elemento servil” só voltaria ao centro do debate parlamen-
tar em 1871, no gabinete conservador de Rio Branco. 

Após a queda de Olinda, Zacarias de Góis e Vasconcelos assumiu a chefi a do ga-
binete. Ex-conservador, o político liberal havia incentivado a Conciliação e foi fundador 
da Liga Progressista. O novo governo respondeu ao apelo da Junta Francesa de Eman-
cipação, por meio do ministro dos negócios estrangeiros, Martim Francisco, afi rmando 
que, uma vez cessado o tráfi co, a abolição seria uma questão de “forma e oportunidade”, 
reascendendo o debate parlamentar sobre a questão escrava (Bethell & Carvalho 2009: 
209). 

O tema foi ainda instigado pela fala do trono de 1867, acordada com Zacarias, 
na qual o Imperador afi rmava que o elemento servil não poderia deixar de merecer 
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consideração, no sentido de terem atendidos “os altos interesses que se ligam à eman-
cipação”. Afi rmava também ser necessário promover a colonização e a instrução públi-
ca. No ano seguinte o Imperador voltou ao tema, defendendo mais atenção para a ins-
trução pública, afi rmando que o “elemento servil tem sido objeto de assíduo estudo, e 
oportunamente submeterá o governo à vossa [do Parlamento] sabedoria e conveniente 
proposta” (Falas do Trono 1977: 374). O estudo de que falava D. Pedro II se referia aos 
esforços de Nabuco de Araújo e Pimenta Bueno no sentido de formular uma legislação 
emancipacionista.

Apesar do discurso do Imperador, o tema da escravidão fi cou fora da cena parla-
mentar com a guinada política e a subida do gabinete Itaboraí, em 1868. Reassumiam o 
ministério, com Rodrigues Torres, alguns experientes líderes conservadores, como Co-
tegipe e Rio Branco (pai), além de jovens da segunda geração Saquarema, como o fi lho 
homônimo do visconde do Uruguai, Paulino José Soares de Souza, e José de Alencar que, 
no ano anterior, havia escrito Ao Imperador, novas cartas políticas a Erasmo, texto no 
qual, entre outros temas, apresenta uma defesa veemente da continuidade da escravidão, 
afi rmando que, acima de tudo, a escravidão civilizaria o escravo. Até o fi m do gabinete 
conservador e o retorno dos liberais ao governo, em 1870, o tema fi cou adormecido. 

Com a dissolução do gabinete Itaboraí e a posse de São Vicente, o debate sobre as 
alternativas à emancipação dos escravos voltou a tomar a atenção da Assembleia. Ainda 
não se falava abertamente em abolição, os discursos sobre o tema da escravidão focavam 
privilegiadamente a questão da emancipação gradual dos escravos. 

O gabinete liberal não conseguiu pactuar uma saída à contenda e caiu. Segundo 
José Murilo de Carvalho, “São Vicente era bom de projeto, mas ruim de política” (Car-
valho 2007: 135). O novo gabinete conservador de Rio Branco rapidamente encaminhou 
para aprovação do Parlamento um texto com modifi cações signifi cativas em relação 
àquele apresentado pelos liberais, limitando o escopo original da proposta.  

Passado o ventre livre, o debate sobre a abolição fi cou novamente escanteado, pelo 
Congresso. Oito anos depois, em 1879, a campanha abolicionista teve início com a apre-
sentação do projeto de Jerônimo Sodré, defendido por meio da ação militante e entu-
siástica do recém chegado ao Parlamento, o jovem Joaquim Nabuco, à época com trinta 
anos de idade. 

A trajetória de defesa da abolição começou a aproximar Joaquim Nabuco da polí-
tica desde 1869, quando passou a traduzir para seu pai os documentos periódicos da Bri-
tish and Foreign Anti-Slavery Society, entidade criada por Willbeforce com a qual man-
teria históricas relações, especialmente durante a campanha abolicionista. Nesta época 
Nabuco de Araújo havia criado o jornal A Reforma e o Centro Liberal, que defendia, en-
tre outras bandeiras, o fi m da escravidão. 

Oriundo de uma família aristocrática com tradicional participação política, forma-
da por gerações de senadores, Joaquim Nabuco assumiu um perfi l ideológico liberal com 
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forte infl uência anglo-saxã, o que o levou à defesa da causa abolicionista antes mesmo de 
se render à atividade política parlamentar. Seus referenciais: Willbeforce, Buxton e José 
Bonifácio. Seu ídolo maior: William Gladstone.4 

Nabuco havia estudado em meio aos liberais da faculdade de direito em São Pau-
lo, onde ouvira os discursos e poesias abolicionistas de seus colegas Rui Barbosa e Castro 
Alves. Na mesma faculdade de Direito criou o jornal A independência, com claras refe-
rências a José Bonifácio, pouco depois editou o periódico estudantil A tribuna, no qual 
criticava o gabinete Zacarias, mostrando-se mais liberal que os liberais que propugna-
vam a Conciliação.

De volta a Recife, onde concluiu o curso de direito, Joaquim Nabuco foi acolhido 
pela família de Domingos de Sousa Leão, o Barão de Vila Bela, chefe político liberal de 
Pernambuco. Diferente do ambiente da faculdade do largo de São Francisco, infl uencia-
do pela visão reformada liberal, a escola do Recife era marcada pelo conservadorismo de 
tradição coimbrense, de perfi l notadamente escravista. Na época, doutrinas europeias 
como o naturalismo, o evolucionismo cultural e o darwinismo social eram professadas 
por renomados intelectuais como Tobias Barreto e Sílvio Romero. Na década de 1870, o 
Recife se tornou o mais importante polo de produção intelectual do Nordeste, reunindo 
várias tendências. 

No Recife, inicialmente longe da política, Nabuco passou a frequentar assidua-
mente os salões aristocráticos e os banquetes promovidos pelas famílias ilustres da ci-
dade. Seu sobrenome e seus círculos de relacionamento abriram as portas do restrito 
ambiente das elites imperiais de Pernambuco.  Ao se formar, aos vinte anos de idade, 
em 1870, escreveu A escravidão, publicado postumamente. O panfl eto já apresentava 
uma argumentação que seria usada mais tarde em outras obras, como O Abolicionismo. 
A causa abolicionista começava a aproximar Nabuco da política, levando-o às galerias do 
Senado no intuito de acompanhar os debates parlamentares que redundaram na aprova-
ção da lei de 1871. 

Nas memórias de Minha Formação, Nabuco destaca que de 1873 a 1878 a po-
lítica foi secundária em sua vida, voltada principalmente para a literatura. Sua fase de 
formação se fi ndaria com a morte de seu pai. Após uma instável passagem pela carreira 
diplomática, como adido de legação em Washington e Londres, retornou para Recife já 
indicado para concorrer às eleições como candidato à Assembleia Geral por Pernambuco.

Em 1879, amparado pelo apoio de Vila Bela, Joaquim Nabuco assumiu a cadei-
ra de deputado na Assembleia. Ao ser alçado à vida política, deu um novo rumo à sua 

4 Willbeforce foi o primeiro parlamentar a levantar a bandeira abolicionista na Inglaterra, onde fundou aquela 
que viria a se tornar a Anti-Slavery Society. Sua ação parlamentar foi continuada por Henry Bougham e Tho-
mas Fowell Buxton. William Ewart Gladstone foi parlamentar e primeiro-ministro inglês. Suas gestões foram 
marcadas pela defesa da abolição em todo o mundo. Em 1887, por meio da articulação de Charles Allen, Nabuco 
teve um encontro com Gladstone, conquistando o apoio do governo inglês à campanha abolicionista.
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trajetória pessoal, marcada pelo estilo de vida boêmio, aristocrático e excêntrico. O jo-
vem dândi se tornou a mais popular liderança política nacional nos anos derradeiros do 
Império (Alonso 2007). 

O liberalismo de perfi l anglo-saxão levou Nabuco à defesa da extinção do trabalho 
compulsório. A abolição da escravidão deveria ser o início de um processo de dissolução 
da cultura forjada sob a ordem senhorial e o regime escravocrata. O fi m do trabalho com-
pulsório seria a primeira abolição, que deveria ser seguida de uma segunda, que rompe-
ria defi nitivamente com as heranças econômicas, sociais, culturais e políticas derivadas 
da escravidão e do regime hierárquico senhorial. 

Assim como nas teses de Bonifácio, Nabuco argumenta que a libertação dos escra-
vos não seria sufi ciente para superar um conjunto de preconceitos e desigualdades reite-
radas historicamente pela tradição e pelos costumes. Ambos destacavam a importância 
da promoção de meios para a construção de uma equidade mínima, como a garantia de 
educação, terras e incentivos para os libertos, sem o que não seria possível promover uma 
integração social que tornasse o escravo cidadão. 

As críticas severas ao gabinete liberal fi zeram com que Nabuco perdesse apoiado-
res em Pernambuco. Ciente de seu isolamento, em 1881 candidatou-se pelo distrito da 
corte, certo da derrota. Na campanha de 1884, refere-se a essa candidatura dizendo: “eu 
sabia que não seria eleito por parte alguma, mas era meu dever dar batalha” (Nabuco 
2005b: 98). Praticamente não fez campanha, limitando-se a editar uma circular de can-
didato. Citada por Evaldo Cabral de Mello, em nota sobre os diários de Nabuco, uma car-
ta endereçada a Charles H. Allen, secretário da Anti Slavery Society, com quem manteve 
estreitas relações, confi rma sua posição cética quanto à candidatura: 

Foi uma tentativa muito ousada essa, de lutar contra a escravidão na cidade 
que dizem ser a capital do café. Se for derrotado, como conto ser, irei provavelmente 
para Londres por alguns anos, já que quase nada poderei fazer fora do Parlamento, 
exceto educar o povo através de panfl etos e escritos e isso posso fazer melhor de 
Londres do que daqui (Nabuco 2005b: 245).

E de fato fez. Em Londres, sob o apadrinhamento de Francisco Inácio de Carva-
lho Moreira, o Barão de Penedo, Nabuco passou a escrever para o Jornal do Comércio e 
produziu o mais importante panfl eto em favor da abolição, o clássico O Abolicionismo. 
Nabuco afi rmava que só o Parlamento poderia pôr um fi m defi nitivo à escravidão, daí o 
discurso claramente voltado para a apreciação da bancada liberal. Com um tom diplomá-
tico, nessa época ainda falava em indenização para os proprietários de escravos.

Ao descrever seus anos de autoexílio dizia que na Europa “não ia fi car inativo”, o 
seu meio de ação era “a palavra e a pena”, não podendo falar, lhe negada a tribuna da Câ-
mara, escreveria (Nabuco 2005b: 1043). O Abolicionismo é ao mesmo tempo resultado 
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do ostracismo e preparação para o retorno à peleja política no ano seguinte, nas eleições 
de 1884, quando voltou para Recife para uma nova campanha a deputado.  

A plataforma expressa n’O Abolicionismo apresenta um tom menos agressivo e 
entusiástico em relação aos comícios no Recife, durante a campanha eleitoral do ano se-
guinte, quando Nabuco acirra suas posições, rejeitando a política de indenização aos se-
nhores de escravos.  A campanha de 1884 foi antológica, a primeira que contou com mee-
tings. Nabuco inovava e empolgava a população do Recife com seus discursos infl amados 
em favor da reforma agrária e da abolição. Embora eleito, seu nome foi barrado pela co-
missão de verifi cação de poderes e não pode ser diplomado. Em seguida à degola, Nabu-
co voltou para Londres. Retornaria ao Brasil com a ascensão do gabinete Dantas, líder 
liberal de perfi l abolicionista e membro do grupo de amigos mais próximos de Nabuco.

Candidato pelo primeiro distrito do Recife, Nabuco teve votação para se eleger, 
mas essa não foi sufi ciente para romper as barreiras interpostas pelos partidos impe-
riais, que impediram sua diplomação e posse. Seu mandato foi cassado pela Assembleia 
em face de um acordo entre liberais e conservadores que tinha como objetivo retirar do 
Parlamento o tema da abolição. A indignação pela cassação, entretanto, fez com que al-
guns deputados eleitos por Pernambuco renunciassem para que fossem convocadas no-
vas eleições e, então, Nabuco pudesse, fi nalmente, se eleger e tomar posse novamente na 
Assembleia. Em 1885, Nabuco foi reeleito mas, com a queda do Gabinete Dantas, a As-
sembleia liberal foi dissolvida.

As propostas emancipacionistas de Souza Dantas levaram à queda do Gabinete. 
Saraiva, liberal, também não conseguiu pactuar e levar à votação a proposta emancipa-
cionista que, mais tarde, com a subida do gabinete conservador de Cotegipe, sairia do 
papel, dando origem à Lei dos sexagenários, com signifi cativas alterações em relação à 
proposta original dos liberais, ampliando de sessenta para sessenta e cinco anos a idade 
máxima para os escravos. 

A grande onda imigratória para o café se iniciou em 1886, o que abriu caminho 
para que alguns líderes políticos paulistas mudassem de posição e passassem a defender 
a abolição, a exemplo dos Prado, tanto do Conselheiro Antônio Prado, conservador e ade-
sista republicano, quanto de seu meio-irmão, Martinico, liberal e republicano histórico. 
Os Prado se aproximaram de Nabuco, que se tornou amigo pessoal do Conselheiro. A as-
censão do gabinete João Alfredo e o encaminhamento da proposta de abolição teve clara 
infl uência da elite cafeeira paulista e, desta, especialmente, dos Prado.

Em 1887, Nabuco regressou ao parlamento, novamente eleito por Recife. A cam-
panha foi acirrada. Após uma longa estada em Londres, longe de sua terra natal havia 
algum tempo, Nabuco concorreu contra Manuel Portela, que era ministro do Império e 
gozava do apoio explícito do gabinete. 

Na plataforma de Nabuco a questão do latifúndio é diretamente conectada à da 
escravidão, formando os pilares da cultura hierárquica e da decadência econômica do 
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Norte e do país como um todo. Na campanha eleitoral de 1884, Nabuco afi rmava:

Senhores, a propriedade não tem somente direitos, tem também deveres, e 
o estado de pobreza entre nós, a indiferença com que todos olham para a condição 
do povo, não faz honra à propriedade, como não faz honra aos poderes do Estado. 
Eu, pois, se for eleito, não separarei mais as duas questões — a da emancipação dos 
escravos e a da democratização do solo. Uma é o complemento da outra. Acabar 
com a escravidão não nos basta; é preciso destruir a obra da escravidão (Nabuco 
2005a:  58).

A defesa da reforma agrária estava vinculada a uma plataforma composta por ou-
tras reformas, dentre as quais, a tributária. Nabuco propõe um imposto territorial pro-
gressivo que permitisse que os proprietários de fato contribuíssem “para as despesas do 
Estado em proporção dos seus haveres” (Nabuco 2005a: 58). Na campanha eleitoral, 
criticava o fato de que por vezes os pobres chegavam a pagar mais impostos que os ricos 
proprietários. Antes da candidatura de 1884, Nabuco já defendia uma lei que promovesse 
uma compensação tributária a ser paga por aqueles que controlassem a propriedade im-
produtiva, o que serviria de fator inibidor à concentração fundiária. N’O Abolicionismo 
cita o relatório assinado por Cotegipe para uma comissão parlamentar, criada em 1874, 
na qual defende o imposto territorial como único remédio para acabar com o “mal, ou 
antes abuso, que criou uma classe proletária no meio de tanta riqueza desaproveitada” 
(Nabuco 2000: 118).

A reforma agrária deveria permitir o parcelamento do solo para uso das famílias 
de trabalhadores, tornando-o produtivo, rompendo o parasitismo dos séculos anterio-
res. Como nas palavras de Rebouças, Nabuco critica o monopólio da terra defendendo a 
“democracia rural”, afi rmando que “onde há grande número de pequenos proprietários a 
propriedade está muito mais fi rme e solidamente fundada do que onde por leis injustas 
ela é o privilégio de muito poucos” (Nabuco 2005a: 59).

Ao lado da ocupação produtiva do solo e da liberdade e independência dos traba-
lhadores, seria preciso promover políticas que preparassem os meios para o desenvolvi-
mento e a integração social, obstados por séculos de regime servil. Sem os estímulos à 
autonomia do indivíduo não seria possível tornar o escravo cidadão, assim como não se 
superaria a hierarquia social, o preconceito ou o paternalismo dos senhores, impedindo 
a integração social e a independência dos libertos. As reformas teriam início em um pro-
cesso cotidiano de mudança de mentalidades tanto dos escravos quanto dos senhores, 
corrompidos pela ordem escravocrata. A mudança individual e coletiva deveria ser esti-
mulada “por meio da educação, da associação, da imprensa, da imigração espontânea, da 
religião purifi cada, de um novo ideal de Estado” (Nabuco 2000: 170).

Seguindo o argumento de José Bonifácio, entendendo a escravidão como um 
fato social total, a sua superação exigiria tempo para regenerar uma sociedade com uma 
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história, uma cultura, uma economia e um Estado ainda marcados profundamente pela 
escravidão e pelo preconceito, seria preciso passar por gerações que concatenassem 
“transformações complexas e dolorosas” no sentido da construção de uma sociedade com 
igualdade social e com integração, uma “nação mestiça” (Nogueira 2010: 158).

Nabuco temia que após a abolição se perpetuasse uma situação análoga à da es-
cravidão, marcada pela dependência e pela miséria. Clamava, na campanha de 1884, pela 
consciência dos trabalhadores, para que não se transformassem em novos escravos das 
elites políticas: “vós mostrareis que a escravidão não há de produzir neste país depois do 
mercado de escravos o mercado de eleitores” (Nabuco 2005a: 60).

Não haveria liberdade sem a garantia do trabalho e da educação. Segundo o autor:

A liberdade sem o trabalho não pode salvar este país da bancarrota social da 
escravidão, nem merece o nome de liberdade; é a escravidão da miséria. O trabalho 
sem a instrução técnica e sem a educação moral do operário não pode abrir um ho-
rizonte à nação brasileira (Nabuco 2005a: 65).

Como chama a atenção Marco Aurélio Nogueira (2010: 157), segundo Nabuco, ao 
lado de uma reforma tributária, de uma reforma educacional, de uma reforma política, de 
uma reforma trabalhista, seria ainda necessária a criação de mecanismos previdenciários 
que permitissem a proteção à velhice dos trabalhadores (Nabuco 2005a: 65).

Quando Nabuco escreveu O Abolicionismo, a maioria dos escravos do Norte já 
havia sido vendida para as fazendas de café no Sul. A região passava a vivenciar um mo-
mento pós-escravidão, marcado pela pobreza extrema e pela memória do trabalho como 
atividade servil. A concentração da propriedade seria o elemento chave para a perpetua-
ção da miséria e da dependência do lavrador pobre e sem terra em relação aos senhores 
rurais e aos coronéis. A lei de terras de 1850, decretada em paralelo ao fi m do tráfi co, 
praticamente eliminava a possibilidade do trabalhador livre de se tornar proprietário e 
independente dos senhores rurais.5

Os séculos de escravidão haviam obstado o desenvolvimento de uma classe de ci-
dadãos e camponeses. 

Uma classe importante, cujo desenvolvimento se acha impedido pela escra-
vidão, é a dos lavradores que não são proprietários, e, em geral, dos moradores do 

5 Antecipando argumentos usados por Maria Sylvia de Carvalho Franco (1984) ao descrever o panorama de 
dependência dos homens livres na ordem escravocrata, Nabuco já indicava que o trabalhador sem terra tendia 
a se submeter ao poder dos latifúndios. Oliveira Vianna, em Populações Meridionais do Brasil (Vianna 1987) 
diria ser esta situação resultante do “caráter simplifi cador do grande domínio rural”. A sociedade toda, de alto 
a baixo, livres e escravos, tenderia a se submeter ao patriarca, quer para obter favores e proteção, quer por 
imposição e violência. Desta forma, a abolição não romperia com o poder absorvente do grande domínio rural. 
Sem a garantia de terra que permitisse a autonomia dos recém libertos, não se constituiria uma classe de cam-
poneses, sem a qual as desigualdades e o domínio hierárquico tenderiam a se reproduzir mesmo em face do fi m 
do trabalho compulsório.
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campo ou do sertão. Já vimos a que se acha, infelizmente, reduzida esta classe, que 
forma a quase totalidade da nossa população. Sem independência de ordem alguma, 
vivendo ao azar do capricho alheio, as palavras da oração dominical: O pão nosso 
de cada dia, nos dai hoje  têm para ela uma signifi cação concreta e real. Não se trata 
de operários, que, expulsos de uma fábrica, achem lugar em outra; nem de famílias 
que possam emigrar; nem de jornaleiros que vão ao mercado de trabalho oferecer os 
seus serviços; trata-se de uma população sem meios, nem recurso algum, ensinada a 
considerar o trabalho como ocupação servil, sem ter onde vender os seus produtos, 
longe da região do salário – se existe esse Eldorado, em nosso país — e que por isso 
tem que resignar-se a viver e criar os fi lhos, nas condições de dependência e miséria 
em que se lhe consegue vegetar (Nabuco 2000: 124-125).

Os trabalhadores livres não proprietários eram obrigados a se submeter a regimes 
de meação e parceria. Estes, para Nabuco, ainda seriam favorecidos, pois, abaixo deles, 
ainda havia a categoria dos que levavam “existência nômade e segregada de todas as obri-
gações sociais, como fora de toda a proteção do Estado” (Nabuco 2000: 125).

Segundo Nabuco, ao sertanejo não “se lhe oferecia um salário certo. Se lhe pro-
pusessem um meio de vida permanente, que melhorasse a sua condição, ele teria prova-
velmente aceito a oferta”. Durante séculos a escravidão inibiu o mercado de trabalho de 
forma que:

o trabalhador livre não tinha lugar na sociedade, sendo um nômade, um 
mendigo, e por isso em parte nenhuma achava ocupação fi xa; não tinha em torno 
de si o incentivo que desperta no homem pobre a vista do bem-estar adquirido por 
meio do trabalho […] como vivem, como se nutrem, esses milhões de homens, por-
que são milhões que se acham nesta condição intermediária, que não é escravo, mas 
também não é o cidadão. (Nabuco 2000: 116)

O receio maior de Nabuco residia na possibilidade de, com a abolição, o ex-escravo 
se tornar um trabalhador desprovido dos meios de exercício da cidadania, excluído e mi-
serável, incapaz de sair de uma situação de abandono, como verifi cava ser aquela dos ho-
mens livres desamparados que povoavam, aos milhões, os sertões do Norte de sua época. 

A crítica apresentada por Joaquim Nabuco após a abolição se voltou prioritaria-
mente para a superação da obra sociocultural, econômica e política da escravidão.  A 
abolição devia ter sido o início de um processo de superação dos caracteres culturais as-
sentados sobre arraigadas tradições hierárquicas. Seria preciso construir um conjunto de 
valores calcados no trabalho, desvalorizado em face de sua expressão histórica associada 
ao despotismo e à submissão. O fi m do trabalho compulsório deveria ser o preâmbulo 
da modernidade e de seu fundamento moral, a ética do trabalho. Com o trabalho, com o 
acesso à terra e com a educação, viria naturalmente a independência e a cidadania.

Após a abolição, entretanto, nenhuma política pública foi implementada no 
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sentido da garantia de uma equidade mínima que permitisse uma integração dos negros 
e seus descendentes na ordem política capacitária, vetando a estes os meios de exercício 
da cidadania. Formalmente, entretanto, após o treze de maio os libertos se tornaram ci-
dadãos, sem que isso refl etisse em uma igualdade ou uma justiça substantivas. Sem equi-
dade e sem condições de acesso aos bens econômicos, políticos e culturais, os afrodescen-
dentes continuaram a ser submetidos ao preconceito, assim como lhes foram obstados os 
instrumentos de promoção das oportunidades políticas, econômicas e sociais de ascen-
são, reproduzindo a exclusão e a hierarquia social dos séculos anteriores. 

Monarquista, Nabuco viveu dez anos de ostracismo político após o golpe de Deo-
doro. Retornaria à vida pública como primeiro embaixador brasileiro em Washington, 
onde morreria anos depois, em 1910, louvado e mitifi cado como o principal artífi ce da 
abolição.

Nas primeiras décadas do século XX, alguns intelectuais voltaram a rechaçar as 
vertentes racialistas, as interpretações evolucionistas e darwinistas e a teoria do bran-
queamento, professadas pela geração de 1870. Manoel Bomfi m e Alberto Torres, na con-
tramão do pensamento hegemônico da época, criticavam a ideia de que negros e mestiços 
seriam degenerados. Estes autores foram os primeiros a defender e valorizar a mestiça-
gem como fundamento cultural e étnico da nacionalidade. 

Manoel Bomfi m escreveu América Latina, males de origem em 1903 e, logo após 
sua publicação, em 1905, originou uma forte reação de Sílvio Romero, o que demonstra o 
impacto da recepção de suas teses, que auxiliariam na superação paradigmática dos refe-
rencias racialistas, naturalistas e evolucionistas.  Bomfi m dizia que os males de origem na 
América Latina não tinham relação com a formação racial ou étnica, mas com as formas 
coloniais e pós-coloniais de parasitismo social e político. 

Pouco depois, em 1912, Alberto Torres publicou um artigo no Jornal do Comércio, 
que seria republicado dois anos depois em O Problema Nacional Brasileiro, intitulado 
Em prol das nossas raças, no qual defendia a mestiçagem e criticava veementemente as 
teorias racialistas da antropobiologia. Bomfi m e Torres defendiam que a mestiçagem re-
presentava um espírito avesso aos preconceitos e favorável à tolerância racial, seria um 
aspecto característico de nossa identidade cultural. Os mestiços brasileiros seriam depo-
sitários de valores modernos, tolerantes e democráticos, antes que hierárquicos, como 
exprimia o pensamento racista europeu do século XIX, derivado de profundas raízes aris-
tocráticas e exclusivistas.  

 Na década de 1930, Gilberto Freyre, especialmente com Casa Grande & Senza-
la, foi o principal autor a superar, defi nitivamente, as teorias racialistas. O argumento de 
Freyre ganhou rapidamente adeptos e, com o tempo, tornou-se hegemônico. Se, por um 
lado, Freyre foi em grande medida responsável pela negação defi nitiva do paradigma ra-
cialista, por outro abriu espaço para a formação de um argumento que embutia uma ideia 
de que a miscigenação demonstraria não haver preconceitos entre os brasileiros. 
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FLORESTAN FERNANDES E A INTEGRAÇÃO DO NEGRO NA SOCIEDADE DE 

CLASSES

A partir da década de 1940 e 1950, lentamente, começaram a aparecer vozes dis-
sonantes que seriam amplifi cadas com o chamado Projeto UNESCO, que reuniu intelec-
tuais como Roger Bastide, Luis Costa Pinto, Oracy Nogueira e Florestan Fernandes, no 
esforço de empreender estudos sistemáticos em todo o país para verifi car, empiricamen-
te, a situação dos negros em face da emergência da nova sociedade urbana e industrial 
(Maio 1977). 

Algumas interpretações acerca da posição subalterna dos afrodescendentes na so-
ciedade urbano-industrial vinculavam a situação hierárquica vivenciada entre brancos e 
a “gente de cor” a pressupostos exclusivamente classistas. A maior parte dos intelectuais 
do Partido Comunista, por exemplo, não incluíam na pauta revolucionária o fator racial, 
relacionando a problemática estratifi cação social às questões exclusivamente econômicas 
e classistas, como se os afrodescendentes e os brancos fossem submetidos aos mesmos 
condicionantes de subalternidade próprios da ordem burguesa e competitiva.6

A partir de pesquisas realizadas pelo Projeto UNESCO, constatou-se que a indus-
trialização e a urbanização não haviam eliminado o preconceito e a exclusão social dos 
afrodescendentes. Estes continuavam a ser hierarquicamente submissos aos brancos, 
que concentravam recursos políticos, culturais e econômicos, o que limitava a ascensão 
social de negros e mulatos na sociedade de classes. Se a raça deixava de ser o fundamen-
to de explicação das desigualdades, a cor, por sua vez, reproduzia padrões hierárquicos 
e excludentes de relacionamento. Os afrodescendentes teriam assumido as posições so-
ciais e econômicas mais subalternizadas na sociedade urbana e industrial, reproduzindo 
a estratifi cação estamental mesmo em face da revolução burguesa e da emergência da 
ordem competitiva. 

Após o holocausto, a ONU decidiu patrocinar uma ampla pesquisa no Brasil para 
tentar explicar como o país conseguira promover o que era entendido na época como har-
monização das relações raciais. O Brasil era visto como um laboratório de tolerância ra-
cial, representando um suposto exemplo a ser seguido. Foram realizados levantamentos 
sistemáticos em Recife, Salvador, Rio de Janeiro e São Paulo. Cada pesquisa fi cou sob a 
responsabilidade de um conjunto de intelectuais. Destes, alguns dos resultados mais re-
levantes foram produzidos pelo grupo ligado à chamada escola sociológica paulista, que 
reunia, entre outros, Roger Bastide, Florestan Fernandes, Antonio Candido, Fernando 
Henrique Cardoso e Octavio Ianni. O trabalho dos paulistas redundou na publicação, 

6 Membro do Partido Comunista, mas não alinhado ao stalinismo, Clóvis Moura publicou, em 1959, Rebeliões 
da Senzala, primeira obra que usava a metodologia marxista para pensar o problema social a partir da clivagem 
racial. Sua obra serviu de paradigma para diversos estudos posteriores. Embora em campos de atuação diferen-
tes, a obra de Florestan Fernandes foi infl uenciada pela de Moura.
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pela Anhembi em 1953, do livro Relações raciais entre negros e brancos em São Paulo. 
Mais tarde, o texto revisto seria publicado pela Companhia Editora Nacional sob o título 
Brancos e Negros em São Paulo (Fernandes 2008), constando da célebre coleção bra-
siliana. Esta obra criticava claramente a ideia da democracia racial, demonstrando que 
sob o véu da miscigenação recobriam-se desigualdades profundas que antagonizavam 
os afrodescendentes e os brancos. As distinções raciais e estamentais haviam se tornado 
distinções de cor e de classe social, reproduzindo o preconceito e a discriminação de ne-
gros e mulatos, obstando a ascensão social e política dos afrodescendentes.    

 Em 1964, Florestan Fernandes defendeu a tese apresentada ao concurso da cá-
tedra na Faculdade de Filosofi a, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (USP), 
que se tornou um marco nos estudos sobre as questões raciais no Brasil. Desmontando o 
argumento da democracia racial, o autor propõe uma visão crítica sobre os processos de 
espoliação derivados das formas particulares pelas quais se processou a desintegração da 
ordem escravocrata e senhorial em favor da social competitiva e burguesa. A tese de Flo-
restan repetia o argumento de Nabuco e de Bonifácio de que a construção da cidadania 
só poderia advir da integração social equânime do negro e de seus descendentes.  

 Já no primeiro parágrafo de seu trabalho, Florestan afi rmava que a desagrega-
ção da ordem escravocrata e senhorial ocorreu sem que se promovessem meios de assis-
tência aos libertos que permitissem um mínimo de igualdade de oportunidades àqueles 
egressos das senzalas. Os senhores “foram eximidos da responsabilidade pela manuten-
ção e segurança dos libertos, sem que o Estado, a Igreja ou outra qualquer instituição as-
sumissem encargos especiais” que os preparassem para a vida e o trabalho livre. O escra-
vo foi tornado senhor de si e responsável pela sua manutenção e de sua família sem que, 
contudo, “dispusesse dos meios materiais e morais para realizar essa proeza nos quadros 
de uma economia competitiva” (Fernandes 1964: 3).

Em 1972, Florestan publicou O negro no mundo dos brancos, uma coletânea que 
reuniu vários artigos escritos nos anos 1960 e que resumiam suas posições sobre o “pro-
blema” dos negros e seus descendentes na emergente sociedade de classes. Neste livro, o 
autor recupera os argumentos dos textos anteriores, reforçando a imagem de que a abo-
lição apenas mudara a forma pela qual o preconceito se expressava no Brasil. A estrati-
fi cação social não teria sido alterada substancialmente, de forma que os negros e mula-
tos jamais haviam se inserido socialmente de forma equitativa em relação aos brancos, 
o que teria reproduzido o padrão hierárquico pregresso a partir de distinções de cor. A 
integração do negro e de seus descendentes, promovida especialmente a partir da déca-
da de 1940, teria se dado de forma subjugada, subalternizada. Os afrodescendentes se-
riam submetidos ao preconceito de classe, como todos os trabalhadores, mas também ao 
preconceito de raça e de cor. Estas distinções seriam condicionantes das posições sócio
-político-econômicas inferiores ocupadas pelos afrodescendentes em relação aos demais 
trabalhadores. 
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Em seu artigo A persistência do Passado, Florestan dizia que havia um dilema 
racial brasileiro. A partir de um olhar lançado à situação do negro em São Paulo, o autor 
afi rmava que as diferenças de cor apresentavam inúmeras facetas que levavam a desi-
gualdades sociais profundas.  A revolução burguesa no Brasil havia privilegiado os bran-
cos. A cor da pele era um condicionante das oportunidades sociais dos grupos de status e 
das classes. Segundo Florestan, barreiras sociais foram historicamente criadas forjando 
dois mundos opostos, o dos brancos e o dos negros e seus descendentes.  O “mundo dos 
negros fi cou praticamente à margem desses processos socioeconômicos, como se ele es-
tivesse dentro dos muros da cidade, mas não participasse coletivamente de sua vida eco-
nômica, social e política” (Fernandes 2007:  106).

Na prática, a população afrodescendente havia continuado sob condições análo-
gas àquelas existentes antes mesmo da abolição da escravidão. Os afrodescendentes se 
incorporaram à plebe, permanecendo dependentes como se fossem mantidas posições 
sociais estanques, como as encontradas sob os regimes de estratifi cação social de tipo 
estamental e de castas. 

Para Florestan, negros e mulatos se submeteriam a brancos como em uma “si-
tuação de casta” disfarçada, de forma que “a desigualdade racial manteve-se inalterável, 
nos termos da ordem racial inerente à organização social desaparecida legalmente” (Fer-
nandes 2007: 106), conferindo supremacia quase total aos brancos, enquanto, por outro 
lado, compelia os negros e os mulatos à obediência e à submissão. 

Florestan denunciava que o aparecimento de correções estruturais do padrão her-
dado do regime escravocrata foi tardio, débil e insufi ciente para reverter a subalternidade 
de negros e mulatos. 

A imigração subsidiada para São Paulo, durante o ciclo cafeeiro, auxiliou a perma-
nência desse padrão racialmente excludente de desenvolvimento. Com o crescimento das 
cidades não ocorreu a integração equitativa dos afrodescendentes. 

Ao eclodir a abolição, estavam [negros e mulatos] distribuídos nas ocupa-
ções menos desejáveis e compensadoras, pois as oportunidades melhores haviam 
sido monopolizadas e absorvidas pelos imigrantes (Fernandes  2007: 107-108).

Para Florestan, o papel de negros e mulatos no movimento abolicionista foi obs-
curecido, de forma que a historiografi a tradicional e a ideologia ofi cial tenderam a igno-
rar ou minimizar a participação ativa dos escravos e forros no movimento em favor da 
libertação. Este fato também teria contribuído para a persistência do status quo ante e 
do preconceito racial. Mesmo com o crescimento do trabalho assalariado e industrial não 
houve uma integração equitativa do negro, mantido nas posições sociais e econômicas 
inferiores.
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“o negro” não fi cou apenas à margem dessa revolução. Ele foi selecionado 
negativamente, precisando contentar-se com aquilo que, daí por diante, seria co-
nhecido como “serviço de negro”: trabalhos incertos e brutos, tão penosos quão 
mal remunerados. Em consequência, achou-se numa estranha situação. Enquanto 
a prosperidade bafejava todas as demais camadas da população, o “negro” sentiu-se 
em apuros até para manter ou conquistar as fontes estáveis de ganho mais humildes 
e relegadas (Fernandes 2007: 109).

Os negros e mulatos não foram preparados para a situação de trabalhadores li-
vres, mantiveram-se com baixíssima qualifi cação técnica, o que lhes impedia o acesso a 
posições econômico-sociais de relevo na sociedade de classes. A abundância de mão-de
-obra, em função da imigração subsidiada, favorecia a perpetuação desse padrão desigual 
de preparação técnica para o trabalho, privilegiando brancos em detrimento de negros e 
mulatos. 

[…] as deformações introduzidas em suas pessoas pela escravidão limitavam 
sua capacidade de ajustamento à vida urbana, sob regime capitalista, impedindo
-os de tirar algum proveito relevante e durador, em escala grupal, das oportunida-
des novas. Como não se manifestou nenhuma impulsão coletiva que induzisse os 
brancos a discernir a necessidade, a legitimidade e a urgência de reparações sociais 
para proteger o negro (como pessoa e como grupo) nessa fase de transição, viver na 
cidade pressupunha, para ele, condenar-se a uma existência ambígua e marginal 
(Fernandes 1964: 8).

De agente privilegiado para o trabalho, o negro e o mulato se tornaram desneces-
sários e despreparados para os novos trabalhos livres que se criavam com a industriali-
zação e a urbanização. Os imigrantes brancos assumiram o papel de mão-de-obra privi-
legiada para a produção industrial, excluindo os afrodescendentes do mercado formal de 
trabalho ou abrindo a estes espaços apenas subalternos e com baixíssimos salários.

A propalada ideia da democracia racial7 indicava que os afrodescendentes haviam 
obtido a oportunidade de inserção social. O regime de casas grandes teria representado 
uma tendência equalizadora, permitindo que escravos fossem tratados de forma iguali-
tária e integrada aos membros da família tutelar branca. Gilberto Freyre fazia referência 

7 Ao tratar da infl uência de autores como Unamuno e Ortega y Gasset na obra de Gilberto Freyre, Élide Rugai 
Bastos apresenta uma importante contribuição ao debate racial brasileiro ao circunscrever a ideia de “demo-
cracia racial” a um conjunto de argumentos surgidos a partir da década de 1930, formulados originalmente sob 
a designação de “democracia social”, referente ao caráter fl exível e pouco hierarquizado do patriarcalismo luso
-brasileiro (Bastos 2003). Antônio Sérgio Guimarães também destaca a formulação da ideia de “democracia ra-
cial” a partir das apropriações partidas da obra de Freyre feitas por Arthur Ramos, Charles Wagley e Roger Bas-
tide (Guimarães 2001). Gilberto Freyre não seria, portanto, o criador de uma teoria da democracia racial, mas 
um inspirador da ideia, especialmente quando tratava do que denominava “democracia étnica” e “democracia 
social”. Florestan Fernandes, orientado pelos estudos de Bastide, incorporou a ideia de “democracia racial”, 
embora não lhe tenha dado destaque, focando seu argumento na crítica ao preconceito de cor, à discriminação 
disfarçada e à falsa ideia de igualdade de oportunidades entre brancos, negros e mulatos.
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aos escravos domésticos que eram apadrinhados por seus antigos senhores e suas famí-
lias, atingindo posições que supostamente lhes permitissem a ascensão social, política e 
econômica. Em Sobrados e Mucambos, quando destaca a ascensão do bacharel e do mu-
lato, procura demonstrar que sob a ruína do patriarcalismo sucede um ambiente social 
e político no qual o mulato passa a ganhar proeminência, elevando seu status social. Em 
seus estudos empíricos, Florestan verifi cou que eram pouquíssimos os afrodescendentes 
que encontravam ocupação regular e digna, os “pretos de salão”. A ampla maioria dos 
afrodescendentes permanecia excluída dos meios de ascensão. O autor demarcava com 
clareza a distinção entre os escravos domésticos e os do eito. Estes “em contraste, sofre-
ram terrivelmente com a Abolição e a fi xação na cidade [...] formavam a camada ‘mais 
desqualifi cada’ e ‘paupérrima’ da população negra” (Fernandes 1964: 62). Apenas um 
pequeno número de escravos domésticos se valeu da proteção e auxílio de seus antigos 
senhores, o que indicava que mesmo uma parcela considerável desses escravos foi prete-
rida no acesso aos postos sociais, políticos e econômicos de relevo. O que Freyre indicava 
como regra era a exceção. 

A abolição projetou os afrodescendentes na esfera dos homens livres sem que eles 
tivessem preparo psicossocial e institucional para nela adentrarem de forma isonômica 
aos brancos. Além e em parte em função dessa realidade, negros e mulatos se tornaram 
uma população móvel. Saindo de suas regiões de origem migraram para as nascentes pe-
riferias das grandes cidades e passaram a ocupar moradias insalubres, porões e cortiços. 
A migração para as cidades, entretanto, não lhes abriu opções de integração que não su-
balternizadas, visto não possuírem condições morais e técnicas adequadas às demandas 
econômicas da produção industrial. Da população afrodescendente, a única parcela que 
minimamente não se submeteu a relações instáveis de trabalho e renda foi aquela forma-
da por mulheres que assumiram trabalhos assalariados domésticos, de baixa qualifi cação 
e salário. Não obstante, essas mulheres comumente se tornaram muitas vezes responsá-
veis pela principal fonte de renda das famílias de negros e mulatos das periferias, favelas 
e cortiços das grandes cidades. A realidade de opressão a que se submeteram os afrodes-
cendentes acabou por instaurar formas de degradação social características que levaram 
a uma situação de espoliação e violência, pauperização e anomia social.8

O abandono do menor, do doente ou do velho, a ‘mãe solteira’, o alcoolismo, 
a vadiagem, a prostituição, a criminalidade ocasional ou sistemática repontam como 
dimensões normais de um drama humano sem precedentes na história social do 
Brasil. Nessas condições, o negro não tinha elementos para cultivar ilusões sobre o 
presente ou sobre o futuro. (Fernandes 2007: 112)

8  Sobre a situação constatada por Florestan Fernandes em São Paulo vale observar as estatísticas presentes no 
capítulo 2 da tese A integração do negro à sociedade de classes (Fernandes 1964: 81-220).
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Além dessa realidade de degradação social e moral, os brancos passaram a atri-
buir aos negros a “culpa” pela situação em que se encontravam, associando-os e aos seus 
descendentes atributos negativos, etnocêntricos e preconceituosos que não levavam em 
consideração a realidade a que estavam submetidas as populações afrodescendentes, po-
bres e excluídas. Assim, negros e mulatos passaram a ser associados àqueles que não 
tinham ambição, que não gostavam de trabalhar, que eram bêbados, que tinham pro-
pensão à prostituição e ao crime. Essa associação apenas ampliou o já profundo fosso de 
desigualdades sociais, de renda, de poder e prestígio social que antagonizava brancos e 
afrodescendentes.

Por anômalo que isso possa parecer, manteve-se inalterada uma situação 
de raça  típica da ordem social desaparecida, formando aquela população, em sua 
quase totalidade, um sucedâneo da antiga plebe rural e urbana. De outro lado, a 
formação e a consolidação do regime de classes não seguiram um caminho que be-
nefi ciasse a reabsorção gradual do ex-agente do trabalho escravo. A ordem social 
competitiva emergiu e expandiu-se, compactamente, como um autêntico e fechado 
mundo dos brancos (Fernandes 1964: 736).

Foram obstadas as formas de afi rmação autônoma dos afrodescendentes, o que 
prejudicou os meios de organização social dessa camada da sociedade, produzindo a apa-
tia e a anomia, responsáveis pela perpetuação da desigualdade e pela incapacidade de 
reação contra a realidade de opressão a que se submetiam. A falta de solidariedade so-
cial dos afrodescendentes e o egoísmo daqueles poucos membros desse grupo social que 
conseguiam ascender inibiu a reação à desigualdade. Assim, os afrodescendentes que ga-
nhavam relevo na sociedade não usavam seus recursos econômicos, de poder e prestígio 
social no sentido de prestar assistência ou solidariedade àqueles que continuavam sob o 
jugo da desigualdade, da opressão e da miséria (Fernandes 1964: 61).

Para Florestan Fernandes a estratifi cação social embutia uma estratifi cação racial 
oculta. As relações de desigualdade racial eram recobertas pelo véu da igualdade formal. 
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Havia, assim como ainda há, um paralelismo entre posição social e cor9. 
Segundo o autor, para romper com o ciclo de desigualdade que condiciona a estra-

tifi cação social em função da cor da pele, seria necessário “mudar a estrutura da distri-
buição da renda, do prestígio social e do poder, estabelecendo-se um mínimo de equida-
de econômica, social e cultural entre ‘brancos’, ‘negros’ e ‘mulatos’”, por outro lado, seria 
também fundamental garantir oportunidades iguais para as diversas categorias sociais e 
raciais, reduzindo as desigualdades regionais, de classe e de raça, instaurando novos pa-
drões de integração social, sem os quais seria impossível vislumbrar uma sociedade justa 
e igualitária. 

Para Florestan, a história brasileira foi marcada pela negação da equidade. A de-
mocracia formal, que presume o suporte jurídico-político da ordem social competitiva, 
não foi sufi ciente para suplantar os pressupostos raciais excludentes e hierárquicos pre-
sentes na sociedade brasileira sob a ordem senhorial. Assim, segundo o autor, o afrodes-
cendente “aparece como a principal vítima da cadeia invisível, resultante da persistência 
do passado. Torna-se incapaz de interagir socialmente, de maneira positiva, com as exi-
gências do presente e deixa de afi rmar-se, na medida do possível, em defesa e na cons-
trução de seu futuro humano” (Fernandes 2007: 130). Para Florestan, o “dilema racial 
brasileiro constitui um fenômeno social de natureza sociopática e só poderá ser corrigido 
através de processos que removam a obstrução introduzida na ordem social competitiva 
pela desigualdade racial” (Fernandes 1964:  735).

Florestan afi rmava que o “homem negro” e seu grupo social correspondente ainda 
não estavam preparados, pelo menos até a década de 1920, para assumir o papel trans-
formador das estruturas sociais persistentes. Não obstante, o panorama de desigualda-
des estruturais incitaria o negro e o mulato a “vencer-se e a sobrepujar-se, pondo-se à 
altura de suas ilusões igualitárias”, afi rmando-se na busca de “tudo que lhe fôra negado”, 

9 É interessante observar as estatísticas acerca das desigualdades raciais expressas no Relatório de Desenvol-
vimento Humano: racismo, pobreza e violência, publicado no âmbito do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) de 2005, onde todos os indicadores demonstram a persistência de uma brutal dispa-
ridade de oportunidades  e uma clara segregação econômica, social, cultural e jurídica entre brancos, mulatos e 
negros, com privilégio explícito para os primeiros. É também patente a posição subalterna ocupada por negros 
e mulatos no mercado de trabalho. Segundo o relatório, os negros ocupam apenas 1,8% dos cargos de direção 
executiva das 500 maiores empresas do país. Entre os pobres havia 46,8% de negros e menos da metade de 
brancos, 22,4%. A cor da pele declarada defi ne graus diferentes de estratifi cação, de forma que quase todos 
os indicadores demonstram que os pardos são submetidos a graus de desigualdade em relação aos brancos 
menores que os negros. A mortalidade infantil entre negros era de 38 por mil nascidos vivos, enquanto entre 
os brancos esse número caía para 22,93. Os dados do IBGE, do censo nacional de 2010, demonstram uma ten-
dência à diminuição da segregação social entre brancos, pardos e negros, embora persistam desigualdades pro-
fundas entre eles em todos os quesitos apresentados. Em 2009, por exemplo, os brancos tiveram praticamente 
o dobro de acesso proporcional ao ensino superior (62,6%) em relação a pardos (31,8%) e pretos (28,2%). A 
desigualdade aumenta quando se verifi cam os dados de conclusão de curso superior, quesito no qual os brancos 
apresentam indicadores quase três vezes mais elevados (15%) que os pretos (4,7%) e pardos (5,2%). Em 2009, 
a renda de pardos e pretos era 57,4% da dos brancos. A taxa de analfabetismo entre aqueles com mais de 15 
anos em 2000, segundo o PNUD da ONU, era de 18,7% entre os negros e de 8,3% entre os brancos, no censo de 
2010, era de 13,3% para os pretos e 13,4% para os pardos, enquanto para os brancos continuava a haver menos 
da metade proporcional, 5,9%.
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por meio da sua construção social como agente de sua própria história (Fernandes 1964: 
80).

Enquanto o negro e o mulato não fossem plenamente integrados à sociedade de 
classes e entendidos como iguais, “os princípios que ordenam e legitimam a ordem social 
competitiva não passariam de meras falácias – válidos para uns, inexequíveis ou praticá-
veis às meias para outros” (Fernandes 1964: 306).

Segundo Florestan, a partir das décadas de 1920 e 1930 começou a se vislumbrar 
um movimento social reivindicando os princípios de uma Segunda Abolição, expressão 
usada por autores como Rebouças e Nabuco.10 Após a I Guerra começou a se organizar, 
pela primeira vez na história brasileira, ainda que lentamente, um movimento social que 
exigia maior participação e integração equitativa dos negros e mulatos na nascente socie-
dade industrial e de classes. Inicialmente preconizava-se a consolidação dos princípios 
liberais e democráticos, uma “revolução dentro da ordem”. Não obstante, o “protesto ne-
gro” foi uma tentativa frustrada de impor uma Segunda Abolição. A plebe se proletarizou 
em meio a um processo de acomodação social do operariado à nova sociedade de massas 
que emergia da industrialização.

 Apesar da fragilidade do movimento negro no momento de sua constituição, 
que obstava a disputa isonômica de poder de forma equitativa aos brancos, social, cul-
tural e educacionalmente mais preparados para a competição na ordem burguesa, isso 
não impediu que se forjasse o germe de uma identidade afrodescendente, fundamental 
para a defi nição de interesses de ordem coletiva. A partir da década de 1930 novas asso-
ciações de negros e mulatos já propunham uma luta contra a discriminação de cor. Ini-
ciava, assim, uma tomada de consciência fundamental para a luta política e ideológica 
em favor da equidade e contra o preconceito. Os símbolos abolicionistas do passado, que 
exaltavam o papel de Isabel como redentora, foram sendo desconsiderados como exem-
plares liberais de justiça e emancipação e passaram a ser entendidos como arremedos 
promotores da persistência do preconceito e da discriminação. O dilema do negro pas-
sou a ser entendido como o dilema da democracia brasileira. Para se integrar na ordem 
democrática os negros e mulatos deveriam, antes de tudo, afi rmar-se como “raça” para, 
então, lutar por seus interesses como grupo social e classe. Contra a ideologia hegemô-
nica da democracia racial construía-se uma “contra-ideologia negra” que indicava que 
a desigualdade racial seria anterior à construção da democracia política. A “utopia, que 
formava o fundo da contra-ideologia construída, apontava para uma sociedade de clas-
ses aberta racialmente (e não, como muitos supuseram e ainda supõem, para uma ordem 

10 A partir da década de 1980 um conjunto amplo de pesquisadores revisou as principais teses sobre o processo 
abolicionista, rompendo com a ideia de que os negros não teriam tido uma participação política ativa no pro-
cesso de rompimento com as bases da escravidão. No campo historiográfi co construíram-se novos paradigmas 
analíticos a partir dos estudos, entre outros, de Emília Viotti da Costa, Clóvis Moura, Sueli Robles Reis de 
Queiroz, João José Reis, Stuart Schwartz, Maria Helena Pereira Toledo Machado, Keyla Grinberg, Lana Lage 
da Gama Lima, Célia Maria Marinho de Azevedo e Maria Cecília Velasco Cruz.
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social racista)” (Fernandes 1964: 397). 
A afi rmação da identidade negra reunia todos os descendentes de africanos e tam-

bém de indígenas, envolvendo pretos, mulatos, caboclos, morenos, etc., visto que o pre-
conceito atingia todos aqueles considerados “de cor”.11 Era preciso valorizar o negro, sua 
beleza, sua força, sua inteligência, sua criatividade, em contraponto à versão ideológica 
hegemônica branca que associava os homens de cor à degeneração, à feiúra, ao crime, à 
incapacidade do aprendizado, à ignorância e à estupidez. Propunha-se, em um primeiro 
momento, valorizar elementos de identidade que auxiliassem na construção de uma con-
cepção cultural ampla e genérica de raça, que integrasse e desse unidade à heterogênea 
gente de cor para, então, assumir os interesses comuns, atuando enquanto raça negra e 
enquanto classe para si.

Ao afi rmar a igualdade biológica, a ideia da democracia racial desconsiderava 
as desigualdades fundamentais de ordem cultural, social, política, econômica e também 
psicossocial, psicológica e cognitiva entre brancos, negros e mulatos, descaracterizando 
a unidade entre os homens de cor e os interesses contraditórios em relação aos brancos. 

A negação da categoria genético-fi siológica de “raça” envolveu uma versão ideo-
lógica que afi rmava uma suposta igualdade, que encobria a discriminação e professava 
a existência de uma construção social supostamente democrática. Todos seriam misci-
genados, portanto, iguais. Isso encobria que apenas a gente de cor sofria preconceito e 
discriminação. Por isso o movimento negro fazia questão de assumir-se como um movi-
mento de raça, não por seus princípios biológicos, mas sociais, culturais, políticos e eco-
nômicos, visto que todos os homens de cor estavam sujeitos ao preconceito, mesmo que 
de forma e graus diferenciados. Eliminar a raça signifi cava, naquele momento histórico, 
encobrir as identidades entre aqueles igualmente sujeitos ao preconceito. A contra-ideo-
logia, assim, deveria rechaçar a vertente da democracia racial em favor da reafi rmação 
das desigualdades de raça expressas pela integração subalterna dos afrodescendentes na 
sociedade de classes. 

Segundo Florestan, o movimento social negro jamais teria sido favorável às postu-
ras exclusivistas ou a uma ideologia vingativa ou ressentida. O autor destacava que desde 
a sua origem o movimento negro pautou-se pela perspectiva democrática, defendendo 
políticas de igualdade, isonomia e equidade, jamais de exclusivismo discriminatório, se-
gregador ou hierárquico.

Rebatendo a ideologia dos brancos, o movimento negro reconhecia a necessidade, 
em primeiro plano, de reivindicar e estimular a educação dos negros e valorizar a ética do 

11 O artigo de Oracy Nogueira sobre o preconceito de marca e o de origem é elucidativo ao distinguir o modelo 
racial norte-americano e o brasileiro. No Brasil, o preconceito de marca atribui fl uidez às relações hierárquicas, 
tornando o preconceito velado, buscando-se a contenção das humilhações da “gente de cor” por parte dos bran-
cos, expressando uma consciência intermitente da discriminação e uma perspectiva assimilacionista. Segundo 
Nogueira, “...ainda que implique uma condenação ostensiva do preconceito, a ideologia miscigenacionista não 
é senão uma maifestação deste” (Nogueira  2006:. 297)
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trabalho. Segundo Florestan Fernandes, 

o “negro” como e enquanto categoria racial, começa a emergir e a afi rmar-se 
como homem livre quatro décadas após a Abolição. [...] Ao contrário do que pensa-
vam todos os que hostilizavam, censuravam ou viam com suspeitas os ‘movimentos 
racistas dos negros’ estes constituíam a matriz de uma ideologia racial genuinamen-
te integracionista. Eles não alimentavam nenhuma espécie de racismo puro. A ide-
ologia racial que eles produziam conformava-se às reivindicações sociais que eles 
perseguiam. Lutavam, apenas, por estender à “gente negra” os benefícios materiais 
e morais da revolução social, que destruíra a sociedade de castas (Fernandes 1964: 
405).

 Apesar da relativa e seletiva integração dos negros e mulatos à ordem social 
competitiva, o movimento negro não logrou subverter a desigualdade e a ideologia domi-
nante. Os “‘brancos’ dispunham-se a aceitar os ‘negros’, inclusive no terreno competitivo, 
mas em seus próprios termos. Não toleravam, porém, que se alterassem as bases estrutu-
rais das relações de ‘raça’ para ‘raça’” (Fernandes 1964: 406).

O movimento negro vigente da década de 1920 até 1947 diluiu suas características 
reivindicatórias originais. A rápida e crescente urbanização e industrialização tendeu à 
proletarização da população de cor. A categoria racial perdeu espaço enquanto referên-
cia coletiva para a reivindicação de uma identidade e de interesses particulares da gente 
de cor, abrindo espaço para a integração do negro, ainda que tardia, na massa de traba-
lhadores assalariados. A população de cor se inseriu na massa proletária principalmente 
assumindo trabalhos braçais com baixa ou sem qualifi cação, o que refl etiu em baixíssima 
renda e condições miseráveis e degradantes de vida. A relativa integração do negro so-
lapou a plataforma racial empreendida pelo movimento negro dos anos anteriores.

Resumindo ao essencial, em vez de se congregarem para desmascarar e re-
pelir a concentração racial da renda, do prestígio social e do poder, preferem dis-
putar, como possam, as oportunidades que lançam o ‘brasileiro pobre’ na senda do 
progresso (Fernandes 1964: 414).

 A ditadura militar desagregou os movimentos sociais e alijou os intelectuais de 
esquerda, expurgando-os das Universidades, cassando mandatos parlamentares e exi-
lando as lideranças políticas. Florestan Fernandes foi um dos perseguidos. Excluído com-
pulsoriamente da USP, dirigiu-se para o exílio. Voltaria ao Brasil antes do fi m da di-
tadura, em 1978, abrigado sob a proteção de Dom Paulo Evaristo Arns, na Pontifícia 
Universidade Católica (PUC) de São Paulo, o que permitiu seu retorno à academia e en-
volvimento ativo na luta pela redemocratização. 

Pouco antes da primeira eleição parlamentar livre após a ditadura, Florestan 
Fernandes foi convidado a fi liar-se ao Partido dos Trabalhadores e a se candidatar à 
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deputação federal. Aceitou e foi eleito com uma votação expressiva, tornando-se o prin-
cipal intelectual na Câmara durante a Constituinte de 1988. Na comissão de educação 
foi um intenso defensor da reforma do ensino e auxiliou na formulação da nova Lei de 
Diretrizes e Bases, que só seria regulamentada, após inúmeras alterações, muitos anos 
depois de sua morte.

Ao fi nal do primeiro mandato parlamentar, mesmo com a saúde já debilitada, Flo-
restan aceitou se recandidatar à Câmara. Novamente foi eleito. Neste mandato elaborou, 
em 1993, uma proposta de Emenda Constitucional que previa um conjunto de políticas 
para enfrentamento da desigualdade racial no Brasil.12 A proposta de emenda incluía 
itens já sugeridos em diversos projetos de leis ordinárias, como os apresentados pelo se-
nador Abdias do Nascimento, embora tivesse escopo mais amplo e novas propostas de 
garantias de direitos e equidade.13

Na proposta de Emenda, Florestan defendia políticas de intensifi cação da crimi-
nalização ao preconceito e à discriminação racial, assim como ações afi rmativas e com-
pensatórias, prevendo a garantia de terra, educação e auxílio para os afrodescendentes. 
O projeto propunha políticas de inserção dos afrodescendentes nas instituições de ensino 
público e o estímulo à permanência destes por meio de incentivos e bolsas especiais. Flo-
restan evitava a discussão sobre quem é e quem não é afrodescendente, defendendo na 
proposta de Emenda Constitucional a auto-atribuição: “São compreendidos como negros 
os indivíduos e cidadãos que se consideram como tal e os que, por estigmatização, são 
tratados ‘como negros’ e ‘pessoas de cor’” (Fernandes 2013: 234).

Florestan Fernandes defendia que o Estado e seus entes federados deveriam se es-
forçar para garantir as posses territoriais e a exploração das riquezas por parte daqueles 
expropriados da terra e proprietários de faixas descontínuas, geralmente incorporadas 
às “fronteiras de expansão”. Em seu artigo terceiro, a proposta de Emenda sugere que 

12 A primeira lei tratando da questão da discriminação racial foi a Afonso Arinos, de 1951. Em 1965 foi ratifi cada 
a Convenção sobre a Discriminação em Matéria de Emprego e Ocupação (Convenção 111 da Organização Inter-
nacional do Trabalho), três anos depois o país também ratifi cou a Convenção Internacional para a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial, e a Convenção contra a Discriminação na Educação (Unesco). 
Com a revisão da Lei Afonso Arinos, em 1985, e com a promulgação da Carta de 1988, foram instituídas leis que 
procuravam tipifi car o crime de racismo, de forma a poder punir atos de discriminação racial. Segundo Rela-
tório da ONU, “de 1950 a 2002 tramitaram 117 proposições relacionadas ao racismo e às desigualdades raciais 
na Câmara dos Deputados, 105 delas após a década de 1980. No entanto, a despeito do aumento das leis e da 
adoção de medidas de punição ao racismo, as normas não têm sido cumpridas. Além disso, em termos relativos, 
as condições socioeconômicas dos negros permanecem invariáveis.” (Pnud 2005: 50).

13 Também em 1993, o senador Abdias do Nascimento encaminhou pedido ao governo do Rio de Janeiro para 
que fosse criada uma delegacia especializada em crimes raciais, o que foi levado a cabo pelo governador Leonel 
Brizola, por meio do Decreto nº 19.585, de 26 de janeiro de 1994. Em 1997, o mesmo senador, liderança incon-
teste do movimento negro, propôs dois projetos de lei, números 73 e 78, nos quais sugeria a criação de políticas 
compensatórias das históricas desigualdades raciais. Não obstante, só a partir da aprovação da lei nº 10.558, de 
13 de novembro de 2002, que o governo federal reconheceu ofi cialmente a necessidade de execução de políticas 
afi rmativas a partir da criação do Programa Diversidade na Universidade. O tema das políticas afi rmativas 
ganhou ainda mais importância com o início do governo Lula, em 2003, após a criação da Secretaria Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial e a formulação do Estatuto da Igualdade Racial.
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os afrodescendentes marginalizados, “excluídos do mercado de trabalho, sem condições 
competitivas de ascensão social e conquista da cidadania”, deveriam ter apoio do Estado, 
que desenvolveria planos “ostensivos” para corrigir a “situação intolerável” de desigual-
dade a que estão sujeitas as populações negras, no sentido de “difundir entre si a cidada-
nia ativa” (Fernandes 2013: 234).

Na mesma proposta de Emenda Constitucional, o parlamentar afi rmava que a 
oferta de ensino público gratuito era insufi ciente “para integrar e reter estratos da popu-
lação negra nas escolas”, daí a necessidade de uma ação especial do Estado, conferindo 
os meios de permanência nas instituições educacionais através de aumento de vagas e 
bolsas destinadas aos afrodescendentes “enquanto durar sua escolarização”. Florestan 
clamava por uma sociedade multirracial e era severo na intenção de punição do precon-
ceito, do estigma e da discriminação, propondo a inscrição no código penal como crimes 
inafi ançáveis.

Segundo o deputado constituinte, as políticas afi rmativas deveriam ser estimula-
das, por exemplo, por meio da exaltação de fi guras públicas de grande importância para a 
cultura e a história do país, colocando ao lado dos heróis brancos, personalidades negras, 
como Zumbi, Machado de Assis e Cruz e Souza. Os livros escolares deveriam apresentar 
em seus conteúdos expressões que mitigassem o preconceito e auxiliassem na afi rmação 
social, política, cultural e econômica dos negros. Não obstante o esforço do Estado em 
reconhecer a importância central dos afrodescendentes na construção da nação e da so-
ciedade brasileiras, seria também imprescindível que os poderes públicos promovessem 
ações de estímulo à integração equitativa dos afrodescendentes por meio de políticas 
compensatórias, que não seriam fruto de exclusivismos, ao contrário, reforçariam a pers-
pectiva democrática, primando pelo estímulo à diminuição das desigualdades através de 
garantias especiais àqueles que historicamente foram subalternizados e alijados de di-
reitos. Ao defender políticas de equidade, o deputado afi rmava que estas não seriam  ex-
pressão de um  “protecionismo especioso”, que não conduziria à autonomia cidadã, mas 
à dependência do Estado. Tratava-se de executar ações de correção de injustiças sociais, 
envolvendo uma equalização em relação aos brancos, “uma espécie de suplementação da 
condição humana e da posição social” (Fernandes 2013: 236). Neste sentido, o Estado te-
ria uma função primordial de reconhecimento das desigualdades, de forma a promover a 
“liberdade, a equidade e a fraternidade”. Era necessário, segundo o artigo 4º da Emenda 
proposta, proteger as famílias negras e seus membros:

da privação econômica, do desemprego, da pobreza, do alcoolismo, do cri-
me, da mendicância e dos efeitos desintegradores determinados pelo racismo. Serão 
feitos esforços especiais para sanar esses problemas e dilemas sociais através de ins-
tituições dotadas de recursos humanos e meios fi nanceiros que sanem tais entraves 
à humanização da pessoa (Fernandes 2013: 234).
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 Florestan Fernandes foi um socialista democrático, defendia que a revolução se-
ria construída dia a dia, pela ação libertadora dos trabalhadores e explorados. Acreditava 
na importância de uma revolução dentro da ordem. Esta, entretanto, não abarcaria uma 
necessária transformação de fundo, que deveria ocorrer contra a ordem estabelecida, 
partida dos afrodescendentes contra o preconceito e a discriminação racial, mas ainda 
nos marcos da democracia. O deputado e intelectual não dissociava, como a maioria dos 
comunistas, socialismo de democracia. Não haveria socialismo sem democracia e a de-
mocracia sem o socialismo seria incompleta. Florestan dizia que a democracia:

só será uma realidade quando houver, de fato, igualdade racial no Brasil e o 
negro não sofrer nenhuma espécie de discriminação, de preconceito, de estigmati-
zação e segregação, seja em termos de classe, seja em termos de raça. Por isso, a luta 
de classes, para o negro, deve caminhar juntamente com a luta racial propriamente 
dita. [...] A revolução dentro da ordem é insufi ciente para eliminar as iniquidades, 
educacionais, culturais, políticas, etc., que afetam os estratos negros e mestiços da 
população. Mesmo quando o negro não sabe o que é socialismo, a luta por sua liber-
dade e igualdade, possui uma signifi cação socialista (Fernandes 1987: 71).

A história de vida de Florestan se distinguiu absolutamente das de Bonifácio e Na-
buco. Os dois últimos eram fi lhos de famílias aristocráticas, com formação educacional 
sólida, realizada nos melhores centros do país e do exterior. Por mais liberais que fossem, 
não deixaram de olhar a política e a sociedade a partir de um referencial hierárquico. No 
caso de Florestan, há uma inversão de papeis. Filho de lavadeira e mãe solteira, abando-
nou os estudos ainda muito cedo para se dedicar ao trabalho. Só veio a integrar os qua-
dros universitários tardiamente, após a conclusão de seus estudos secundários em um 
curso supletivo. As interpretações de Florestan Fernandes, ao contrário das de Bonifácio 
e Nabuco, partem da visão dos “de baixo”, dos “subalternizados”. De baixo, por meio de 
seu monumental esforço e competência, Florestan Fernandes ascendeu socialmente, tor-
nou-se o mais importante sociólogo do país e, em função de sua luta pela redemocratiza-
ção, passou a assumir mais ativamente sua militância política. Embora, comumente, se 
destaque as diferenças signifi cativas das posições assumidas por Florestan em sua vida 
acadêmica e após entrar na carreira política, é perceptível a persistente preocupação com 
a cidadania para os afrodescendentes em sua ação parlamentar, o que pode ser entendi-
do como o exercício de uma práxis transformadora, envolvendo pensamento e ação, co-
nectando suas posições acadêmicas à perspectiva político-parlamentar. Conhecedor do 
modelo de integração subalternizada, pois vinha de baixo, dos cortiços da cidade de São 
Paulo, Florestan destacava que a luta por democracia envolvia a busca por uma integra-
ção social com equidade.  
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UM PASSADO QUE ENCURRALA O PRESENTE

Representantes ilustres de um pensamento político e parlamentar radical, José 
Bonifácio, Joaquim Nabuco e Florestan Fernandes lutaram pela inversão dos padrões 
hierárquicos de desenvolvimento social, cultural, político e econômico de forma a per-
mitir uma igualdade não apenas formal, mas substantiva, que promovesse a equidade e 
os princípios mínimos de garantia de meios à expressão da cidadania de todos, brancos, 
negros e mulatos.

Desde o início do século XIX, Bonifácio, Nabuco e Florestan defenderam, enquan-
to intelectuais e parlamentares, políticas inclusivas e incentivos à promoção da autono-
mia dos cidadãos. Propuseram políticas afi rmativas e compensatórias das desigualdades 
presentes na ordem senhorial, que teriam se perpetuado na transição para a ordem so-
cial-competitiva. Dentre este conjunto de políticas, apresentam-se dois elementos como 
pressupostos fundamentais à equidade: a garantia de educação pública e gratuita e de 
acesso à terra, sem o que não seria possível preparar os afrodescendentes para que pu-
dessem ocupar posições equânimes que permitissem a concorrência livre no mercado de 
trabalho, na política e na sociedade, abrindo caminho para a conquista de status e poder 
por parte daqueles que sempre foram espoliados e submetidos à violência, à degradação 
econômica, social, moral e política.

Como se procurou demonstrar, as propostas em favor de políticas afi rmativas e 
compensatórias antes que ideias fora do lugar14 partem de argumentos nativos, inscritos 
na tradição intelectual e política brasileira e fundados em observações empíricas em um 
quadro intelectual relativamente autônomo. As teses em favor dessas políticas refl etiram 
as particularidades e demandas sociais inscritas na história, na sociedade e na cultura 
brasileiras.  

As políticas afi rmativas são, há quase dois séculos, reivindicadas por nossos lí-
deres intelectuais e políticos, por alguns dos nossos founding fathers. A superação das 
iniquidades exigiria, entretanto, um acerto de contas com um passado senhorial persis-
tente. Neste sentido, o atual debate sobre o tema recoloca a importância das políticas 
afi rmativas e das ações inclusivas como forma de estímulo à equidade, à isonomia e à 
justiça social. Seguindo Florestan Fernandes, a perspectiva democrática exige ações que 
rompam com “um passado que encurrala o presente”.

14  A expressão ideias fora do lugar ganhou notoriedade especialmente após a publicação, por Roberto Shwarz, 
de um artigo em 1973, mais tarde publicado no livro “Ao vencedor as batatas”. O artigo gerou polêmica e tornou-
se um clássico sobre o pensamento brasileiro, recorrentemente revisitado por autores deste campo de pesquisa 
como, entre muitos outros, Maria Sylvia de Carvalho Franco, Alfredo Bosi e Antonio Candido, e mais recente-
mente, José Murilo de Carvalho, Lilia Schwarcz, André Botelho, Bernardo Ricupero e  Elías Palti. As questões 
suscitadas pelo texto de Schwarz se inserem em um longo debate acerca da autenticidade do pensamento bra-
sileiro. Longevo, este debate se inicia principalmente com as refl exões de Sílvio Romero sobre a autenticidade 
da literatura brasileira.  
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RESUMO

Este artigo analisa as transformações ocorridas no 

pentecostalismo brasileiro nos últimos anos: trans-

formações relativas às suas convicções teológicas e 

às relações estabelecidas entre as igrejas pentecos-

tais e as conjunturas sociopolíticas nas quais estão 

inseridas. Inicialmente, traça-se um breve panora-

ma histórico sobre o surgimento e consolidação do 

pentecostalismo brasileiro e suas principais cren-

ças, enfatizando-se sua perspectiva escatológica. 

Em seguida, analisa-se o trabalho do historiador 

Paulo Siepierski sobre as transformações do pente-

costalismo brasileiro e seu conceito de pós-pente-

costalismo. Partindo-se das refl exões de Siepierski, 

busca-se fazer uma leitura das novas características 

do pentecostalismo brasileiro e de suas concepções 

escatológicas. Por fi m, são feitas algumas observa-

ções sobre a atual confi guração do pentecostalismo 

e propõe-se uma releitura do conceito de pós-pen-

tecostalismo. 
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INTRODUÇÃO

Sempre que um povo é apartado da ação e da realização, sempre que 
esses laços naturais com o mundo comum são rompidos ou não existem por 
um motivo ou outro,ele tende a voltar-se para dentro de si mesmo, na sua 
elementaridade nua e natural e a alegar divindade e uma missão de redimir 
a Terra (Hannah Arendt).

O que defi ne o pentecostalismo no Brasil? A história do pentecostalismo lança im-
portantes indagações sobre sua dinâmica na sociedade brasileira. O crescimento desse 
segmento religioso teve um salto signifi cativo de 1980 a 2000. Uma aproximação maior 
com este movimento nos leva a defrontar com sua complexidade, pois o trânsito religio-
so marca sua característica errante. Ainda há alguma relação entre o pentecostalismo e 
o protestantismo histórico? Seria o modelo denominado neopentecostal da Igreja Uni-
versal do Reino de Deus o futuro de todas as igrejas chamadas evangélicas? Em meio a 
tantas denominações, divisões e classifi cações de igrejas há ainda algum vínculo entre os 
“evangélicos”? Baseando-se nessas perguntas, entre outras, o presente artigo busca ana-
lisar a atual confi guração do pentecostalismo brasileiro tanto em suas ênfases teológicas 
quanto em sua interação com a sociedade na qual está inserido. 

Na década de 1910, quando ancorou em terras brasileiras, e por boa parte do pe-
ríodo subsequente, o pentecostalismo apresentou certa uniformidade doutrinária, mes-
mo com uma acentuada expansão geográfi ca. Passadas tantas décadas e, particularmen-
te, a partir de 1970, esse quadro começou a se alterar e, na década de 1980 já se tornava 
ponto pacífi co entre os analistas da religiosidade brasileira a presença de outro pentecos-
talismo1. Isso foi fruto de mudanças internas nas igrejas pentecostais até então existentes 
e do surgimento de novas igrejas com características desse “outro pentecostalismo”, que 
tinha como sua principal representante a Igreja Universal do Reino de Deus. Além disso, 
“vários setores do pentecostalismo clássico começaram a experimentar mutações em seu 
conteúdo doutrinário” (Siepierski 2004: 71). A exposição na mídia e as diversas polêmi-
cas protagonizadas pela Igreja Universal parecem ter servido de mola propulsora para 
que os estudiosos do fenômeno religioso se mobilizassem no sentido de tentar explicar 
e categorizar tal fenômeno. Fortaleceu-se entre os pesquisadores a sensação de que não 
existiam mais apenas os protestantes históricos e os pentecostais: “o resultado é um ver-
dadeiro debate a respeito não só de como caracterizar o protestantismo dos pentecostais, 

1 É bom considerar que a partir de 1950 ocorre um crescimento das igrejas pentecostais no interior das igrejas 
protestantes tradicionais, com os migrantes nordestinos que iam para a cidade de São Paulo. Não havia um 
comprometimento com essas igrejas, embora apresentasse traços da herança cristã, oriundos do pentecosta-
lismo clássico.
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mas também de como apreender suas distinções internas” (Giumbelli 2001: 90).2

Com o objetivo de contribuir para tal debate, este artigo busca, inicialmente, tra-
çar um breve histórico do surgimento do pentecostalismo nos Estados Unidos e de sua 
implantação no Brasil. Serão analisados os contextos sociopolítico e teológico no qual o 
pentecostalismo surgiu e se desenvolveu ao longo do século XX. Enfatizar-se-á as rela-
ções entre fundamentalismo e pentecostalismo e, também, a concepção escatológica pré-
milenarista3 dos pentecostais, considerada, por alguns, como uma das responsáveis pela 
apatia política e separação do “mundo” que caracterizaram o pentecostalismo até mea-
dos da década de 1980. Na sequência, analisar-se-á o trabalho de Paulo Siepierski sobre 
as transformações do pentecostalismo brasileiro e sobre o seu conceito de pós-pente-
costalismo. Além disso, será ressaltada a importância da questão escatológica no estudo 
das mutações do pentecostalismo brasileiro. Partindo-se das discussões levantadas por 
Siepierski, discutir-se-ão as transformações ocorridas no pentecostalismo brasileiro nos 
últimos anos e o impacto de tais transformações em suas crenças escatológicas. Por fi m, 
concluir-se-á propondo uma possibilidade da releitura do conceito de pós-pentecostalis-
mo que leve em conta suas características atuais.

O PENTECOSTALISMO DE OUTRORA... –  RAÍZES E HERANÇA

O locus de fl orescimento do moderno pentecostalismo são os Estados Unidos da 
segunda metade do século XIX. Seu contexto de surgimento é de grandes transforma-
ções, entre as quais: o advento dos grandes centros urbanos; o grande fl uxo de imigran-
tes que buscavam oportunidades no novo mundo, trazendo com eles a experiência da 
diversidade cultural, ideológica e religiosa; as esperanças e confl itos do pós-Guerra de 
Secessão; e o grande desenvolvimento científi co, agora experimentado no dia a dia das 
grandes cidades, no processo produtivo, nos novos “confortos” da vida urbana e, inclusi-
ve, na busca racional da origem do ser humano - através das teorias darwinistas. Vivia-se, 
especialmente nas grandes cidades capitalistas, uma nova experiência de tempo, o tem-
po da modernidade analisada por Baudelaire, marcada pela experiência da efemeridade 
e da transitoriedade. Para se compreender o pentecostalismo que chegou ao Brasil, Leo-
nildo Silveira Campos avalia “que uma visão do contexto social, cultural e econômico dos 
eventos ocorridos no campo religioso norte-americano, no fi nal do século XIX e início do 

2 Sobre as diferentes formas de classifi cação e sua evolução dentro da literatura sobre o campo religioso pro-
testante brasileiro, cf.

3 Os conceitos pré-milenarismo e pós-milenarismo serão utilizados várias vezes no decorrer deste artigo. De 
maneira resumida pode-se afi rmar que: “Pré-milenarismo é a fé de que o reino milenar seria um período no 
futuro posterior à segunda vinda de Cristo, a sua vinda em glória. Pós-milenarismo é a fé de que o reino milenar 
seria um período da história anterior ao retorno de Cristo.” (Moltmann 2003: 165). Além destes existe também 
uma tendência a-milenarista, que seria uma rejeição da ideia de um milênio. 
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século XX, nos ajuda na descrição e compreensão das formas assumidas pelo pentecos-
talismo em suas origens e expansão” (Campos 2005: 104). É difícil entender as transfor-
mações da mentalidade pentecostal brasileira ao longo do século passado sem levar em 
conta as mutações ocorridas no campo religioso e político dos Estados Unidos.

 O fi nal do século XIX presenciou um arrefecimento das expectativas sobre as es-
peranças intra-históricas do protestantismo norte-americano e sobre o sonho de nação 
almejada pelos Pais Peregrinos, alicerçada sobre os fundamentos das verdades bíblicas 
e que tinha uma mensagem e um modelo de sociedade para semear pelo mundo. Em 
meados do século XIX a visão pós-milenarista ainda mostrava sua força e “a ideologia 
do protestantismo liberal confundia-se com a cultura: a expansão do Reino era o destino 
manifesto da nação norte-americana” (Mendonça e Velasques Filho 2002: 137). Porém, 
já da metade para o fi nal do século XIX, o otimismo esfriou e “a guerra civil (1861-1865), 
o problema da escravidão e do racismo e outras questões sociais perturbadoras propor-
cionaram o fl orescimento de teologias escapistas” (Oro 1996: 68). A religiosidade secu-
larizada e confi ante do protestantismo dito liberal e pós-milenarista começa a perder es-
paço para movimentos que buscavam um “reavivamento” espiritual e uma religiosidade 
mais espiritualizada e individualista.4 O otimismo em relação ao sonho do reino milenar 
no Novo Mundo começava a ruir.

É neste contexto que surgem o pentecostalismo e o fundamentalismo religioso. 
O fundamentalismo e suas posteriores implicações na sociedade e na política marcaram 
profundamente a religiosidade protestante e pentecostal no século XX. No fi nal do sécu-
lo XIX, o mundo ocidental via a religião sendo “colocada de lado” e confi nada num papel 
meramente espiritual. Os princípios científi cos e a racionalidade passaram a ser os legi-
timadores de toda ação humana. Porém, muitos religiosos não aceitaram passivamente 
esse papel secundário ao qual a religião teria sido relegada. O conservadorismo protes-
tante norte-americano radicalizou suas posturas dando origem, no fi nal do século XIX, 
ao fundamentalismo. 

A justifi cativa inicial de seu surgimento foi uma suposta necessidade de reação da 
ortodoxia cristã contra as contestações que certas doutrinas bíblicas começaram a sofrer 
a partir da utilização de um método histórico-crítico de interpretação do texto sagrado. 
Na esteira das novas formas de leitura do texto sagrado, ganha força, a partir do século 
XIX, o liberalismo teológico que, rejeitando o literalismo e dialogando com as novas teo-
rias das ciências naturais, abandona uma visão mitológica e dogmática do cristianismo 
e passa a buscar nos valores cristãos o que pode ser relevante para a humanidade, pois 

4 Entre estes movimentos, destacavam-se aqueles infl uenciados pelo pietismo “que surgiu no século XVII e 
explodiu no século XIX. Ele acentuou e acelerou a individualização e a interiorização da vida religiosa, desen-
volvendo novas formas de piedade pessoal e de vida em sociedade. Além disso, provocou mudanças na teologia 
e na igreja.” (DREHER 2006, p. 10). Uma abordagem mais completa sobre o pietismo e sua infl uência na reli-
giosidade protestante ocidental foi feita por Antônio Gouvêa de Mendonça (1984: 67-71).
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entendia que “para o homem de nosso tempo, a concepção mitológica do mundo, as re-
presentações da escatologia, do redentor e da redenção, estão já superadas e carecem de 
valor” (Bultmann 2005: 15).  

O fundamentalismo inicial estruturou seus princípios como uma pretensa “defesa 
dos valores fundamentais do cristianismo”. Tinha uma concepção da Bíblia como única 
fonte de acesso a Deus. A luta pela reafi rmação da infalibilidade do livro sagrado e o re-
torno aos pilares da nation under God, concebida pelos Pais Peregrinos, levaram teólo-
gos conservadores, apoiados fi nanceiramente por empresários que compartilhavam de 
seus ideais, a publicarem “uma série de doze volumes denominada ‘Os Fundamentais: 
um testemunho para a verdade’ de autores diversos” (Oro 2009: 60), onde vários pontos 
das verdades bíblicas colocados em cheque pela modernidade teológica e científi ca eram 
defendidos e reafi rmados5. “Fundamentals eram os conteúdos de fé, verdades absolutas 
e intocáveis, que deveriam fi car imunes à ciência e à relativização por meio do método 
histórico” (Dreher 2006: 83).

O liberalismo teológico não era o único inimigo do fundamentalismo e a teologia 
não era o seu único campo de batalha:

Se os desvios, contra os quais reagem os fundamentalistas, não se restrin-
gem ao campo religioso, mas pervagam as práticas sociais em geral, também a atu-
ação fundamentalistas se estende para outras realidades sociais, tornando-se “um 
sistema ideológico singular” (Oro 1996: 75).

 “O Fundamentalismo enredou-se em seu negativismo absoluto das realizações 
da Modernidade e, com isso, não foi capaz de produzir uma visão de mundo afi rmativa e, 
muito menos, de articular suas crenças basilares com as principais questões postas pela 
cultura em geral”, segundo Dias (2009: 21-22). Crendo ser os detentores de uma verda-
de absoluta e imutável, os fundamentalistas acabam por forçar a criação de dicotomias e 
a eleição de inimigos (Estado secularizado, ciência moderna, liberalismo teológico, etc.) 
numa batalha entre “o bem e o mal”. O sectarismo fundamentalista vê o espaço públi-
co como uma ameaça à segurança trazida pela imutável verdade bíblica. Sua “decepção” 
com o rumo que o mundo e a igreja estavam tomando também se refl etiu em suas con-
cepções escatológicas. O pós-milenarismo começou a ceder espaço para uma perspectiva 
apocalíptica e pré-milenarista. Contra o milenarismo secularizado da modernidade pro-
testava um fundamentalismo apocalíptico (Moltmann 2003: 207). 

As conjunturas que propiciaram o surgimento do fundamentalismo eram as 

5 Segundo Dias (2009: 23) poderiam ser citadas como as cinco proposições “inegociáveis” do fundamentalismo 
clássico: “a) a inerrância absoluta do texto sagrado; b) a reafi rmação da divindade de Cristo; c) a proclamação 
do nascimento virginal de Jesus; d) a pregação da morte e ressurreição de Cristo como garantia da redenção 
universal; e) a proclamação da ressurreição da carne e a certeza da segunda vinda de Cristo”.
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mesmas que propiciaram a formação do pentecostalismo contemporâneo. Alguns au-
tores advogam que as relações entre tais movimentos são muito mais estreitas do que 
parecem:

O fundamentalismo e o pentecostalismo são movimentos contemporâneos e 
simultâneos. Ambos nasceram na passagem do século XIX para o século XX, nos Es-
tados Unidos da América. A partir daí cresceram, foram disseminados pelo mundo, 
consolidaram-se e continuam a se alimentar reciprocamente (Baptista 2002: 12).

O pentecostalismo, surgido na virada do século XIX para o XX nos Estados Uni-
dos, foi logo transplantado para o Brasil e não deixou para trás elementos culturais e prá-
ticas ligadas ao seu contexto original. Embora não se possa dizer que seu papel na difusão 
do american way of life tenha sido tão importante quanto dos missionários protestantes 
clássicos, a infl uência do discurso religioso norte-americano estava presente no início do 
pentecostalismo brasileiro e o vem infl uenciando no decorrer de sua história.

De maneira breve, Reily assim defi niu os primeiros passos do pentecostalismo nos 
Estados Unidos6 até o momento da vinda dos missionários pentecostais para o Brasil:

O movimento pentecostal surgiu no movimento de “santidade”, que por sua 
vez deve muito ao conceito wesleyano de perfeição cristã como uma segunda obra 
da graça, distinta da justifi cação. A sementeira específi ca provavelmente foi a Escola 
Bíblica de Topeka, Kansas, nos Estados Unidos. Nessa escola, Charles Pahram de-
fendia a idéia de que o falar em línguas era um dos sinais que acompanhavam o Ba-
tismo do Espírito Santo. Um discípulo de Parham, o pregador negro W. J. Seymour, 
foi convidado para pregar na Igreja de tipo holiness da evangelista negra Nelly Ter-
ry, em Los Angeles, Califórnia. Pregando sobre At 2.4, Seymour declarou que Deus 
tem uma terceira bênção, além da santifi cação, a saber, o Batismo do Espírito Santo, 
acompanhado do falar em línguas. Nelly Terry, escandalizada, expulsou-o da sua 
Igreja! Seymour, porém, promoveu reuniões em outras partes da cidade e no dia 6 
de abril de 1906 em uma reunião de oração à rua Azuza, n.º 312, um menino de oito 
anos falou em línguas, seguido de outras pessoas. Foi o início formal do movimento 
pentecostal. W. H. Durham, pastor de uma Igreja Batista de Chicago, foi um dos que 
falaram em línguas nas reuniões de Seymour. […] Daniel Berg foi membro da Igreja 
de Durham, em Chicago, e de lá saiu como missionário para o Brasil (Reily 2003: 
364-365).

 A religiosidade que propiciaria o surgimento do pentecostalismo nos Estados 
Unidos vinha sendo gestada já fazia algum tempo. Pode-se dizer que havia um “crescen-
te de pentecostalização de igrejas protestantes norte-americanas” (Campos 2005: 106). 

6 Sobre maiores detalhes a respeito do surgimento do pentecostalismo nos Estados Unidos, recomenda-se a 
leitura de Leonildo Silveira. 
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Tal caminho parece ter origem no movimento metodista britânico de John Wesley que, 
em oposição à “frieza” e racionalismo das igrejas estabelecidas, buscava uma religiosi-
dade que levasse o homem a um contato direto com Deus, numa experiência de conver-
são. Wesley reabriu o caminho para uma religiosidade que primava pela subjetividade 
do crente. “O ‘sentimento interior’ […] constituía para ele a mais convincente das provas. 
Para ele próprio a experiência de fé era uma ‘vivência que aquece o coração’ e que pode 
ter data e hora, e não apenas o assentimento a uma reta doutrina” (Moltmann 1998: 161) 
que seria válida para todos os tempo e lugares. Além disso, a pregação de Wesley chama-
va o crente à santidade e à disciplina na vida diária. Sua mensagem foi de grande impor-
tância no período da industrialização inglesa e seu metodismo foi abraçado por grande 
parte do proletariado industrial que ia para as cidades em busca de trabalho. A moralida-
de metodista exerceu enorme infl uência na vida e prática pentecostais.  

Concorda-se, portanto, com Campos (2005: 106): “Esses movimentos de busca de 
santidade e batismo com o Espírito Santo apontam muito mais para a continuidade do 
que para as rupturas desse nascente pentecostalismo em relação ao protestantismo avi-
valista e puritano que o gerou”. O pentecostalismo se destacou também pela boa aceita-
ção de sua mensagem entre os “pobres imigrantes, negros e latinos nos EUA” (Campos 
2007).7 

O pentecostalismo nasceu em um contexto semelhante ao do fundamentalismo 
protestante, como foi afi rmado, e ambos, inicialmente, conseguiram conquistar a muitos: 
“o primeiro atrai pelo aspecto ‘irracional’ da mística religiosa. O outro, pela sua capaci-
dade de oferecer certezas” (Campos 2005: 106-107). É importante que não se confunda 
um movimento com o outro, todavia o fundamentalismo foi marcante para as crenças 
pentecostais, pois “o movimento pentecostal não tinha um corpo de doutrinas próprio, 
além da afi rmação do batismo com o Espírito Santo, associado com o dom de línguas. 
Esse vazio de doutrina os pentecostais procuraram preenchê-lo adotando o conjunto de 
dogmas fundamentalistas” (Baptista 2002: 26). É importante ressaltar que, excetuando-
se a sua ênfase no batismo no Espírito Santo e a contemporaneidade dos dons espirituais, 
a confi ssão teológica pentecostal é estritamente fundamentalista desde sua origem. “Em 
algumas denominações, particularmente das igrejas de santidade e dos nascentes movi-
mentos pentecostais, sua tradição pietista e evangélica foi como que moldada novamente 
pela infl uência fundamentalista” (Bonino 2003: 40). Os pontos fundamentais e inegociá-
veis da fé cristã para os fundamentalistas também o são para os pentecostais. Também 
na escatologia os pentecostais abraçaram a perspectiva pré-milenarista do fi m próximo, 
mas associavam as manifestações do Espírito Santo em seu meio como um sinal de que 

7 Segundo Dias (2010: 139): “É entre essa população em permanente afl ição, desgarrada de seus valores mais 
caros que a mensagem Pentecostal vai deitar raízes oferecendo toda sorte de lenitivos para o sofrimento e 
estruturas de sentido para os desorientados mas sem atentar, no entanto, para as causas reais que produzem 
continuadamente o mal estar social que caracteriza a sociedade como um todo”.
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o tempo fi nal se aproximava:

Os primeiros pentecostais desenvolveram uma interpretação própria da 
escatologia dispensacionalista pré-milenarista, argumentando que o movimento 
pentecostal, com a manifestação do dom de línguas, era a “última chuva” de der-
ramamento do Espírito. A chuva anterior foi o derramamento do Espírito no dia de 
Pentecostes (Althouse 2003, tradução nossa).8

Na inserção missionária protestante no Brasil, tanto o pós- quanto o pré-milena-
rismo estavam presentes. A corrente representada pelos colégios protestantes, que pre-
tendiam transplantar a cultura anglo-saxã juntamente com o evangelho, mostrava certa 
tendência pós-milenarista. “A outra corrente, a do desencanto humano, ou do cansaço 
teológico, cria no Reino um evento sobrenatural e pós-histórico, e sua realização se daria 
pela melhoria da sociedade após a conversão do maior número possível de indivíduos à fé 
cristã” (Mendonça Velasques Filho 2002: 137). Como o pentecostalismo não possuía um 
“viés educacional” de atuação, acabou se limitando ao pré-milenarismo. Tal perspectiva 
seria reforçada pela crença de que o “derramamento” dos dons do Espírito Santo, como a 
glossolalia, seria sinal do fi m dos tempos. 

Não se deterá mais sobre detalhes da história dos primórdios do pentecostalismo 
no Brasil. O trabalho de Freston9 já avançou bem neste sentido. Cabe destacar, basean-
do-se em Mariano (2005), que tanto a Assembleia de Deus quanto a outra igreja pioneira 
no pentecostalismo brasileiro, a Congregação Cristã do Brasil, em seu início, caracteriza-
vam-se por sua composição majoritária de pessoas pobres e de baixa escolaridade, pela 
ênfase na glossolalia, pela expectativa do retorno iminente de Cristo, pelo anticatolicismo 
e por um comportamento sectário e politicamente apático.

O PENTECOSTALISMO NAS DOBRAS DO TEMPO – PRÉ-MILENARISMO, SE-

PARAÇÃO DO MUNDO E APATIA SOCIOPOLÍTICA

Se, num primeiro momento, as expectativas pré-milenaristas remontam ao cristia-
nismo primitivo, onde alguns dos primeiros cristãos criam no retorno iminente de Cristo 
para livrar-lhes das perseguições tanto de romanos quanto de judeus, pode-se dizer que 
a feição contemporânea dessa tendência escatológica foi moldada pelo fundamentalismo 

8 Early Pentecostals developed their ownbrand of premillennial dispensational eschatology, arguing that the 
Pentecostal movement, with its manifestation of tongues, was the ‘latter rain’ outpouring of the Spirit. The 
‘former rain’ was the outpouring of the Spirit on the day of Pentecost.

9 Uma história pormenorizada das principais denominações pentecostais brasileiras pode ser encontrada em  
Paul 1994b.
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religioso protestante, pelo dispensacionalismo,10 difundido através da Bíblia de Scofi eld, 
e pelos desenvolvimentos de tais pensamentos nos Estados Unidos ao longo do século 
XX. Já no “protopentecostalismo” dos pequenos grupos de holiness havia “uma expec-
tativa, atiçada pela virada do século, de que o iminente fi m do mundo fosse precedido 
por um grande avivamento marcado pelo fenômeno da glossolalia da Igreja primitiva” 
(Freston 1994b: 74). É consenso entre os pesquisadores do pentecostalismo que o viés 
escatológico é essencial para se compreender o pentecostalismo inicial: “A nova visitação 
do Espírito Santo representava a consumação dessa era” (Siepierski 2004: 73). Este “ad-
ventismo” que caracterizou o pentecostalismo inicial, inclusive, era um empecilho para 
a estruturação e institucionalização de igrejas. Como dito anteriormente, a manifestação 
dos dons do Espírito Santo, em especial a glossolalia, era um sinal da iminência do fi m.

O aspecto libertador no pentecostalismo inicial é um caráter identifi cado por Al-
thouse. A mensagem profética de Seymour falava de um mundo onde os preconceitos 
raciais, sociais e de gênero cessariam através da união em torno do batismo no Espírito 
Santo. Nesta perspectiva, a mensagem do fi nal dos tempos transparecia uma perspectiva 
de esperança e não de uma catástrofe fi nal e iminente. Todavia, este tipo de pregação não 
teve vida longa no pentecostalismo norte-americano: 

As implicações sociais da mensagem Pentecostal foram frustradas pela 
emergência do discurso fundamentalista e dispensacionalista. A infl uência do fun-
damentalismo deslocou o enfoque da liberdade do Espírito para a iluminação das 
Escrituras e para a piedade individual. A esperança escatológica do retorno iminente 
e glorioso de Jesus Cristo e a consumação de seu reino foi suplantada pelo medo e 
por uma retirada passiva do mundo, na expectativa de sua destruição. […] As dimen-
sões sociais da vinda do reino de Deus foram suprimidas (Althouse 2003: 193-194, 
tradução nossa)11.

As lideranças pentecostais passaram a abraçar uma escatologia fundamentalis-
ta que enfatizava as doutrinas dispensacionalistas, entre as quais o arrebatamento (The 

10 Segundo os dispensacionalistas, “o plano salvífi co de Deus pode ser reconhecido a partir das sete dispensa-
tions ou dos sete períodos atestados biblicamente, pois a Bíblia é o testemunho divino de uma história sucessiva 
da salvação. Consequentemente, a última revelação de Deus é a revelação do fi m da história no Apocalipse de 
João. A Bíblia é essencialmente predição e a história universal essencialmente cumprimento dos prenúncios 
divinos” (Moltmann 2003: 177). As sete dispensações seriam: 1) Inocência (no Éden), 2) Consciência (entre a 
Queda e o Dilúvio), 3) Governo Humano (entre Noé e Babel), 4) Promessa (de Abraão ao Egito), 5) A Lei (de 
Moisés a João Batista), 6) Igreja ou Graça (de Cristo até o arrebatamento dos crentes) e 7) O Milênio.

11 The social implications of the Pentecostal message were frustrated by the emerging voice of the fundamen-
talist dispensationalism. The infl uence of fundamentalism shifted attention from the freedom of the Spirit to 
the illumination of Scripture and personal piety. The eschatological hope for the soon glorious return of Jesus 
Christ and his kingdom was supplanted by fear and passive withdrawal from the world in expectation of its 
destruction. […] The social dimensions of the coming kingdom of God were curtailed.
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Rapture) pré-tribulacional12, baseadas em leituras literais e descontextualizadas dos tex-
tos bíblicos. O antagonismo típico do fundamentalismo é adicionado ao pensamento es-
catológico, nutrindo a expectativa de uma disputa apocalíptica ente o bem e o mal. 

A escatologia do pentecostalismo clássico brasileiro abraçou essas concepções re-
lativas às “coisas do fi m”. A afi rmativa das crenças básicas da Assembleia de Deus é um 
exemplo marcante disso, quando afi rma que “cremos na Segunda Vinda premilenial (sic) 
de Cristo, em duas fases distintas. Primeira - invisível ao mundo, para arrebatar a sua 
Igreja fi el da terra, antes da Grande Tribulação; segunda - visível e corporal, com sua 
Igreja glorifi cada, para reinar sobre o mundo durante mil anos”.13 Pode-se dizer que, 
não só os membros desta igreja e nem só os pentecostais, mas a esmagadora maioria dos 
evangélicos brasileiros subscreveria tal confi ssão de fé escatológica. Esta convicção, em 
tese, levaria a uma vida sectária e apática política e socialmente, pois o “Reino não é mu-
dança dentro da sociedade. Para os pentecostais, existe difi culdade em conciliar Deus e a 
ação humana, na construção de uma nova sociedade” (Baptista 2002: 109).

 Em suma, pode-se concluir, juntamente com Mendonça, que:

O pré-milenismo incorporou-se ao pensamento institucional protestante 
brasileiro. É possível aduzir, de passagem, que o movimento fundamentalista que 
começou a ser pregado no Brasil na década de 40 veio reforçar consideravelmente o 
pré-milenismo com sua enfática preocupação com o fi m do mundo e a consequente 
relativização dos bens terrenos em virtude da iminência da segunda vinda de Cristo. 
A visão da história no sentido de sua aproximação cada vez maior de um fi m apo-
calíptico, é feita a partir dos textos apocalípticos da Bíblia dispostos na ordem em 
que os eventos da história a eles devem corresponder. Isso é feito a partir de uma 
leitura literal dos textos, sendo rechaçada qualquer forma de relativização. Essa es-
pécie de racionalização da Bíblia e da história, além de ser geralmente simpática ao 
protestantismo, fornece vigoroso apoio às crenças relativas à expectação milenarista 
(Mendonça 1984: 250).

 O pentecostalismo abraçou o pré-milenarismo, e os pesquisadores têm visto 
nele uma explicação para o comportamento apático, sectário e direcionado para fora da 
história que tem caracterizado o pentecostalismo brasileiro. A luta justifi cável seria aque-
la por conquista de almas para Jesus numa batalha contra as tentações do mundo e as 
forças espirituais satânicas. As armas para tal batalha seriam as espirituais, especialmen-
te orações e exorcismos, e a prática de uma vida reta, livre de vícios e de relacionamentos 
mais profundos com o “mundo”. 

12 No arrebatamento, os crentes seriam assuntos aos céus antes do período da Grande Tribulação e do governo 
do Anticristo. 

13 Convenção Geral das Assembleias de Deus do Brasil (CGADB). Disponível em:  <http://cgadb.org.br/home/
index.php?option=com_content&task=category&sectionid=4&id=24&Itemid=34>. Acesso em: 15 ago. 2009.
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Os problemas sociais e políticos seriam refl exos desta luta, pois aqueles em po-
sição de poder no Brasil estavam do lado do “mal”, do lado do catolicismo, da cultura 
brasileira, das hostes satânicas, da secularização, etc. Composta, majoritariamente, por 
pessoas de classe social e nível de instrução baixos, alijados do poder temporal e mino-
ritários na composição da sociedade brasileira, a crença pré-milenarista e “apocalipsis-
ta” adequava-se às conjunturas do pentecostalismo brasileiro nascente. Segundo Peixoto 
(2008: 41), “os pentecostais assumiram uma forma de ser isolacionista, retirada do mun-
do e de suas preocupações políticas, não formulando um modelo de sociedade que se de-
vesse almejar. Seu projeto poderia ser denominado de a-histórico”, pois as questões de 
cunho sócio-político não faziam parte de sua agenda de prioridades. 

Um trabalho que infl uenciou profundamente a percepção dos pesquisadores bra-
sileiros sobre a relação do pentecostalismo com a sociedade na qual está inserido foi o 
do suíço Christian Lalive D`Epinay sobre o protestantismo chileno. Esse autor percebeu 
no pentecostalismo uma radicalização da separação entre a vida espiritual e o “mun-
do”. A fé, extremamente espiritualizada, assume contornos individualistas, voltada para 
a experiência pessoal de salvação e santifi cação, sendo o mundo e as estruturas sociais e 
políticas o lugar do pecado. Sua cosmovisão repousa “sobre a dicotomia do espiritual e 
do material, da Igreja e do mundo, do espírito e da carne. O Evangelho tem relação ape-
nas com os dois primeiros destes termos e através deste fi ltro se faz a leitura da Bíblia” 
(D`Epinay  1970: 179). 

A questão escatológica também foi salientada: o pentecostalismo era marcado por 
uma ansiedade pela volta de Cristo e pelo Reino dos Céus e concebia seu advento “como 
acontecimento transcendente e violento, ao qual o homem somente poderia associar-se 
por meio da oração” (D`Epinay 1970: 202). Sua sentença a respeito da relação entre es-
catologia, sociedade e política no pentecostalismo pré-milenarista é aquela que viria a ser 
adotada pelos pesquisadores brasileiros do fenômeno: o reino a ser implantado por Cris-
to “é radicalmente diferente e não poderia se inscrever no prolongamento de uma ação 
humana. Esta concepção escatológica signifi ca (mais do que determina) a passividade 
sociopolítica do pentecostalismo” (D`Epinay 1970: 200).

A pesquisa de D`Epinay revelou um pentecostalismo extremamente sectário, es-
piritualizado, isolacionista e “apocalipsista”. “O pentecostalismo rechaça este mundo 
para gozar da contemplação do além. […] O sindicato e o partido político são ‘lugares de 
perdição’ e o próprio trabalho, pelo perigo das ‘más companhias’, não escapa à suspeita” 
(D`Epinay 1970: 197). D`Epinay também relatou em sua pesquisa sobre o pentecostalis-
mo chileno que os pentecostais manifestavam aversão à política. Ele constatou que ses-
senta e quatro por cento dos pentecostais responderam de forma negativa sobre se a Igre-
ja deve se preocupar com os problemas políticos e sociais do país e se deve se pronunciar 
sobre eles. “Para a maioria deles, a política (tomada em sentido amplo que engloba tam-
bém o econômico e o social) não tem nada a ver com o Evangelho” (D`Epinay 1970: 178). 
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Talvez um dos mais importantes intérpretes do protestantismo e do pentecostalis-
mo brasileiros, o sociólogo Antonio Gouvêa Mendonça, também vinculou, em seus traba-
lhos, a perspectiva pré-milenarista à apatia sociopolítica do pentecostalismo brasileiro. 
Tanto os elementos pietistas quanto escatológicos do pentecostalismo fortaleceram sua 
postura de recusa das “coisas do mundo”: o pietismo, ao enfatizar a perspectiva espiri-
tualizada da vivência religiosa, e o “apocalipsismo”, por apontar para uma salvação e um 
reino além da história, independente dos esforços humanos.

 A escatologia pré-milenarista, conforme forjada no fundamentalismo norte-a-
mericano, transplantada para o Brasil não deixou espaços para “teorias que defendiam 
a ação direta dos indivíduos e da igreja na condução das coisas ‘deste mundo’, como as 
teorias imanentistas em geral […] incorporadas nos conceitos de liberalismo ou moder-
nismo foram rejeitadas e banidas como heréticas” (Mendonça 2004: 70-71). Em conso-
nância com o protestantismo em voga no início do século XX, também o pentecostal con-
siderava que seu reino “não era deste mundo”.

 Paulo Siepierski, que é o autor que mais se aprofundou nesta relação entre con-
cepções escatológicas e questões sociopolíticas no pentecostalismo brasileiro, também 
segue linha semelhante a Mendonça e D`Epinay:

As implicações da concepção pré-milenarista no comportamento pentecos-
tal são demasiadamente conhecidas. Podemos lembrar o afastamento das questões 
sociais, o desprezo pelos prazeres mundanos, o cultivo da sobriedade e da temperan-
ça, entre outras. A expectativa do iminente retorno de Cristo […] funcionava como 
instrumento regulador do comportamento, uma vez que quem fosse encontrado em 
pecado quando da vinda de Cristo não participaria em seu reino milenar (Siepierski 
2004: 73).

 Os textos de Siepierski também sentenciam o pré-milenarismo como culpado da 
apatia política e social do pentecostalismo, pois “os santos deveriam afastar-se do mun-
do, uma vez que este estava se corrompendo rapidamente e em sua corrupção fi nal esta-
ria o início do milênio” (Siepierski 2004: 80-81).

 Os autores que pesquisaram as relações entre o pentecostalismo e a política tam-
bém enxergam na questão escatológica o motivo pelo desinteresse e omissão sociopolí-
tica dos pentecostais. A questão que é recorrentemente colocada é a de que se se espera 
o fi nal iminente e as estruturas sociais, corrompidas pelo pecado, seriam irremediáveis 
e estariam condenadas de antemão pelo Juízo Eterno que em breve acontecerá, não ha-
veria motivo para se engajar politicamente na busca de se construir uma sociedade mais 
justa e livre. Para Baptista (2009: 80), “essa concepção do fi m da história explica por que 
o pentecostal não participa dos movimentos sociais e das ações políticas com o propósi-
to de construir uma sociedade melhor. Eles não alimentam uma utopia humana. A visão 
pentecostal da história é orientada pelo catastrofi smo”. O autor vai mais longe quando 
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afi rma que “há uma tendência do pentecostal esperar (desejar) que a situação piore, ra-
pidamente, para que Cristo volte logo”.

A leitura dos trabalhos realizados sobre o pentecostalismo brasileiro mostra que a 
maioria dos pesquisadores relaciona este segmento do campo religioso brasileiro a con-
cepções escatológicas escapistas que o impeliria a uma falta de interesse e compromisso 
com vida social e com a participação política.

“PÓS-PENTECOSTALISMO E POLÍTICA” QUINZE ANOS DEPOIS: AS MUTA-

ÇÕES DO PENTECOSTALISMO BRASILEIRO A PARTIR DA ÓTICA DE PAULO 

SIEPIERSKI

Paulo Siepierski escreveu, em 1997, um artigo intitulado “Pós-pentecostalismo e 
política no Brasil” no qual expõe suas observações a respeito do “novo pentecostalismo”, 
denominando-o pós-pentecostalismo, e sobre suas incursões no terreno da política bra-
sileira. Já em 2004, publica “Contribuições para uma tipologia do pentecostalismo bra-
sileiro” onde aprofunda sua análise teológica do pós-pentecostalismo, enfatizando a mu-
dança de perspectiva escatológica como “viabilizadora teológica” da nova mensagem do 
pós-pentecostalismo. 

Em “Pós-pentecostalismo e política no Brasil”, Siepierski, sem desmerecer os tra-
balhos de sociólogos e cientistas políticos na esfera da religião, aponta a necessidade de 
análises que privilegiem os aspectos do desenvolvimento histórico e as transformações 
teológicas para que se tenha uma melhor compreensão do pentecostalismo brasileiro. O 
artigo, como o próprio título indica, aborda dois temas principais: a necessidade de uma 
nova tipologia do pentecostalismo brasileiro e uma análise da participação política desse 
segmento religioso na política eleitoral a partir de meados da década de 1980. 

O autor critica a utilização do termo neopentecostalismo. Ele trabalha com a ideia 
de que as novas ênfases de tais igrejas (especialmente Igreja Universal e Renascer) são 
muito mais uma ruptura do que uma continuidade em relação ao pentecostalismo clássi-
co. O prefi xo “neo” estaria muito mais ligado a uma noção de continuidade, por isso a su-
gestão da terminologia pós-pentecostalismo para designar um “outro pentecostalismo”, 
que se afastaria de suas feições clássicas e se afastaria mais ainda da matriz protestante.

Os elementos protestantes do pentecostalismo — cristocentricidade, bibli-
cismo, união da fé com a ética – estão praticamente ausentes no pós-pentecosta-
lismo. Isso sugere que, se o pós-pentecostalismo se distancia do pentecostalismo, 
seu distanciamento do protestantismo é ainda maior, rompendo com os princípios 
centrais da Reforma. O pós-pentecostalismo é genealogicamente protestante, mas 
não o é teologicamente (Siepierski 1997:  52).
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Apesar da ideia de ruptura, o início das transformações do pentecostalismo dá-se 
com uma mudança da ênfase de sua mensagem: uma passagem da ênfase numa escato-
logia pré-milenarista, que apontava a proximidade do fi m, para a pregação da cura di-
vina como intervenção direta do sobrenatural que traria melhoria na qualidade de vida 
na terra. Tal mudança teria ocorrido com o advento do que Freston (1994b) denominou 
de segunda onda pentecostal, que tem como principal expoente a Igreja do Evangelho 
Quadrangular. Esta mudança abriria as portas para as novas mensagens teológicas que 
marcam o pós-pentecostalismo: “O pós-pentecostalismo é um afastamento do pentecos-
talismo tendo como cerne a teologia da prosperidade14 e o conceito de guerra espiritual15” 
(Siepierski 1997: 51). Mais tarde, completando sua defi nição do pós-pentecostalismo, 
Siepierski o vê como um afastamento do pentecostalismo clássico e que “tal afastamento 
só foi possível mediante a gradual substituição do pré-milenarismo pelo pós-milenaris-
mo” (Siepierski 2004: 79). 

Segundo o próprio autor: “a expectativa escatológica de um reino de Deus futuro 
(pré-milenarismo), característica do início do pentecostalismo, é modifi cada para uma 
escatologia realizada” (Siepierski 1997: 52).  Embora enfatize a ideia de ruptura do pós
-pentecostalismo, a análise histórica de Siepierski acaba por reconhecer as raízes de tais 
transformações da mensagem no próprio desenvolvimento do pentecostalismo e nas as-
similações de doutrinas surgidas nos Estados Unidos.

O outro ponto abordado por Siepierski é a questão da entrada do pós-pentecota-
lismo na política eleitoral. Para o autor, a justifi cativa para tal incursão estaria ligada às 
questões teológicas. As discussões relativas ao corporativismo e à defesa de interesses 
das lideranças eclesiásticas são claras, mas o discurso teológico legitimador de tal mu-
dança em relação à prática política apresenta uma profunda ligação com as novas ênfases 
abraçadas pelo pós-pentecostalismo. Tanto a teologia da prosperidade quanto a batalha 
espiritual forneceriam elementos que impulsionariam os fi eis ao engajamento eleitoral. 
E é bom que se frise que tal engajamento é eleitoral e não político em um sentido amplo 
de participação. Não há um incentivo à mobilização popular ou a uma conscientização 
quanto às questões sociais. A atuação política do fi el consiste em votar nos candidatos 
“ungidos” pelas igrejas, e estes representarão o “povo de Deus” nas casas legislativas. 
Assim, “seu objetivo declarado é estabelecer uma nova cristandade através da atividade 
política” (Siepierski 1997: 51). As mazelas sociais, a pobreza e a corrupção têm um fundo 

14 A teologia da prosperidade seria fruto de uma relação dialética entre o pentecostalismo e a confi ssão positiva. 
Uma conjugação do “pressuposto de que se o fi el não duvidar em seus pedidos será atendido por Deus com a 
noção de que a mente humana pode controlar a esfera espiritual, que, por sua vez, determina a realidade ma-
terial” (Siepiersk 1997: 52-53).

15 Sobre a guerra ou batalha espiritual entende-se que, “como a esfera espiritual controla a realidade material, 
as mudanças materiais dependem da neutralização dos demônios no campo espiritual. Por isso é que existe a 
guerra espiritual. É uma luta para libertar as pessoas da opressão causada pelos demônios” (Siepierski 1997: 
53).



PÓS-PENTECOSTALISMO NO BRASIL – UMA LEITURA CONCEITUAL224

espiritual, e “a solução dos problemas brasileiros estaria na eleição de fi eis para os cargos 
públicos. Em seus postos eles neutralizariam as ações dos demônios, trazendo assim saú-
de e prosperidade para todo o país” (Siepierski 1997: 54).

Sintetizando, pode-se defi nir o pós-pentecostalismo, na perspectiva de Siepierski 
como: um afastamento (quase uma ruptura) do pentecostalismo clássico cuja mensagem 
enfatiza a teologia da prosperidade e a batalha espiritual e que foi “teologicamente via-
bilizado” por uma mudança na ênfase escatológica, abandonando-se o pré-milenarismo, 
abraçando uma escatologia que valoriza o presente e a vida intramundana. Além disso, 
tal movimento teria uma face política marcada pelo engajamento eleitoral para a elei-
ção de parlamentares ligados às igrejas com o objetivo último de estabelecer uma nova 
cristandade.

REPENSANDO O PÓS-PENTECOSTALISMO NA RELIGIOSIDADE BRASILEIRA 

CONTEMPORÂNEA

É bom que se ressaltem as imensas difi culdades das tentativas de criar uma ti-
pologia do pentecostalismo brasileiro. Trata-se de um fenômeno extremamente dinâ-
mico e em constante mutação. Novas doutrinas e ênfases teológicas surgem a cada mo-
mento, difi cultando uma análise que leve em conta apenas aspectos teológicos para se 
categorizar as diferentes igrejas pentecostais. Frente a tamanha diversidade soa quase 
como uma arbitrariedade a exigência de tipologias rígidas para a distinção dos diferentes 
pentecostalismos.

A validade da ideia de um pós-pentecostalismo, talvez, seja mais aplicável ao atual 
campo religioso brasileiro, não como uma categoria que defi na algumas igrejas pentecos-
tais de surgimento recente, mas sim como um “espírito” ou uma forma de religiosidade. 
Em um de seus últimos trabalhos, Mendonça já denomina as igrejas pós-pentecostais 
de “religiões de estilo pós-moderno imediatista.” (Mendonça 2006: 91). Tal contribui-
ção é interessante para que se pergunte se o que se chamou de pós-pentecostalismo, 
muito mais do que um conjunto de doutrinas pragmáticas e imediatistas, caracterís-
ticas de uma ou outra denominação, não seria um refl exo do “espírito do tempo”, da 
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chamada pós-modernidade16, sobre as expressões de religiosidade. Nesse sentido não é 
difícil se pensar que praticamente todo o universo religioso é rondado por tal religiosida-
de pós-moderna.

Por que as religiões tradicionais perdem espaço para as pós-modernas? Uma 
resposta inicial poderia ser esta: enquanto as tradicionais insistem numa ética sal-
vacionista que expressa grandes princípios dogmáticos universais transcendentes, 
as pós-modernas pregam e agem fora de sistemas de verdades eternas e imediatas. 
A um Deus transcendente que age em outra escala de tempo, opõem um Deus ima-
nente que opera na contingência humana. Não há verdades eternas, mas verdades 
provisórias que ‘são verdadeiras’ na provisoriedade do existir, na contingência do 
sujeito (Mendonça 2006: 91).

Para o observador do campo religioso brasileiro, principalmente de tradição pro-
testante, fi ca evidente que os dados dos últimos censos não demonstram, por sua limi-
tação de pesquisa quantitativa, a verdadeira dimensão do crescimento do pós-pentecos-
talismo. Esse movimento não está rest rito a uma parte ainda minoritária do universo 
pentecostal. Suas concepções já são aceitas por grande parte, para não dizer a maioria, 
dos membros de outras igrejas, principalmente nas chamadas protestantes históricas, 
como as batistas e presbiterianas, por exemplo. O movimento atual parece apontar no 
sentido de que essas crenças e práticas pentecostais deixarão de ser periféricas e entra-
rão, como já têm entrado, nos cultos das igrejas pentecostais clássicas e protestantes 
históricas. “É oportuno levantar a pergunta pela possível infl uência do neopentecostalis-
mo – prosperidade e guerra espiritual – em igrejas protestantes e pentecostais a partir 
da visão e das expectativas do público que constrói passagens entre as religiões” (Bob-
sin 2002: 42-43). Uma parte do movimento de renovação carismática da Igreja Católica 
também mostra alguns sinais de “pós-pentecostalização”.

Talvez o pós-pentecostalismo, que, segundo Siepierski, rompeu com sua herança 

16 A noção de pós-modernidade vem sendo objeto de análise de diversos autores contemporâneos, mas ainda 
estamos muito longe de um consenso que nos permita estabelecer um conceito “bem-amarrado”, especialmente 
por ser ainda “um processo social que está em construção” (Sanchotene 2011: 168). Até mesmo o uso do termo 
vem sendo repensado, e hipermodernidade (Lipovetsky 2004) e modernidade líquida (Bauman 2001) apare-
cem como alternativas para descrever esse mesmo processo. Ao utilizarmos a noção religiosidade pós-moderna, 
temos em mente um processo de abalo das instituições religiosas tradicionais, onde a mediação institucional é 
relativizada e a experiência e as preferências do indivíduo ganham destaque e abrem espaço para uma religiosi-
dade cada vez mais condicionada pelas contingências e menos orientada pela tradição. Na pós-modernidade, na 
perspectiva de Bauman, há um excesso de valores e sentidos que não mais estão hierarquicamente organizados. 
O indivíduo pós-moderno se vê como um cliente observando um cardápio de ofertas valores e, a partir dele, 
decidindo quais lhes são mais convenientes (e as escolhas de hoje poderão não valer mais para amanhã, caso 
surjam opções mais convenientes no “mercado”). Paegle (2008: 4) expressa brilhantemente como isso se refl ete 
no campo religioso: “neste supermercado de bens religiosos, os fi éis escolhem os seus produtos de maneira à la 
carte. Um fi el-cliente quer um pregador incisivo, outro, um animador de auditório, outro, ainda, prefere grupo 
de coreografi as e diferentes estilos musicais, outro, um culto mais tradicional, litúrgico. Nesta individualidade, 
cada fi el consome uma forma diferente de experiência religiosa em face aos produtos simbólicos religiosos 
oferecidos. […] Na prática, isso signifi ca uma religião do self”.
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protestante e com o pentecostalismo clássico, não “peça” mais por uma delimitação teó-
rica e uma circunscrição a determinadas denominações cristãs. Sua infl uência dentro 
do campo religioso cristão brasileiro pode apontar no caminho de consensos, onde as 
doutrinas, que antes o distinguiam, possam vir a se tornar compartilhadas pelas demais 
igrejas pentecostais. 

No próprio texto de Siepierski, uma pretensa “necessidade” de se categorizar e 
diferenciar o pós-pentecostalismo acaba por colocar de lado algumas continuidades e 
compartilhamento de crenças deste com o chamado pentecostalismo clássico. Por exem-
plo, o próprio autor admite que a ideia de batalha espiritual infl uenciou todo o campo 
protestante brasileiro: “Esse conceito de guerra espiritual encontrou grande acolhida no 
Brasil, praticamente em todos os grupos evangélicos, sobretudo nos pentecostais, mas é 
marca característica do pós-pentecostalismo” (Siepierski 1997: 54). Também, em outro 
momento, ao tratar da presença de um pastor batista no Conselho Nacional de Pastores 
do Brasil (CNPB), ele diz que “o pós-pentecostalismo não reconhece barreiras denomi-
nacionais” (Siepierski 1997: 55). Talvez o objetivo explícito de demonstrar as diferenças 
acabou por ignorar uma análise de continuidades e de pontos em comum.

Tal estranheza pode ser sentida também ao se observar a abordagem feita sobre a 
questão política. Ver a entrada dos pós-pentecostais na política como fruto de um proje-
to de neocristandade que lhes é peculiar e que os distinguiria do restante do campo pro-
testante parece um equívoco. O início do movimento de entrada na política, de maneira 
mais sistemática, deu-se com a atuação de igrejas pentecostais clássicas. A Assembleia 
de Deus, que seria a representante “por excelência” do pentecostalismo clássico, “puxou” 
o movimento de mobilização eleitoral, com o lançamento de candidatos “ofi ciais” da de-
nominação, em 1986. O que pode ser considerado uma inovação do pós-pentecostalismo 
seria uma justifi cativa baseada na ideia de batalha espiritual para legitimar a entrada 
na política, em uma espiritualização da política e da vida social. A luta escatológica fi -
nal parece ter sido trazida para o presente. Se no pré-milenarismo a consciência da ini-
quidade do mundo levava ao isolacionismo, na escatologia presente da Batalha Espiri-
tual, a consciência da infl uência de espíritos malignos na sociedade e na política leva ao 
engajamento.

As características da neocristandade do projeto político pós-pentecostal elencadas 
por Siepierski (conservadorismo, corporativismo, sectarismo, falta de projeto de socie-
dade, lideranças autoritárias, menos apego às liberdades civis, etc.) são, na sua imensa 
maioria, compartilhadas por políticos ligados a igrejas pentecostais clássicas e até mes-
mo protestantes históricas. O próprio discurso conservador do fundamentalismo protes-
tante norte-americano fornece um modelo e um discurso justifi cador da entrada na polí-
tica eleitoral para defender os “valores cristãos”. 

Provavelmente a maior contribuição da obra de Siepierski seja a ideia de que: 
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A chave de explicação para os elementos introduzidos com o “neopentecos-
talismo” […] deveria ser procurada em seu “eixo escatológico”. Ou seja, o que explica 
o sectarismo e o ascetismo do pentecostalismo original é seu pré-milenismo, a imi-
nência da segunda vinda de Cristo; as igrejas mais recentes, ao contrário, abando-
naram essa expectativa e passaram a se dedicar ao enfrentamento do demônio e a 
usufruir das benesses do mundo (Giumbelli 2001: 108).

Embora tenha tido papel importante desde o nascedouro do movimento pentecos-
tal, a questão da escatologia e suas implicações na vida dos fi éis e lideranças eclesiásticas 
ainda é carente de maiores investigações. Nesse sentido, o texto de Siepierski traz uma 
enorme contribuição para que se conjugue crenças teológicas e prática social na interpre-
tação do fenômeno religioso pentecostal. Embora concorde com Mariano sobre o fato de 
que doutrinas como a teologia da prosperidade e a batalha espiritual seriam um diferen-
cial entre o neopentecostalismo e as primeiras igrejas pentecostais, Siepierski considera 
que: 

Tais diferenças teológicas são consequência de uma mudança na escatologia 
e representam um distanciamento substancial dos novos pentecostalismos em re-
lação aos precedentes. Tal distanciamento salta aos olhos quando percebemos que, 
paralelamente ao desenvolvimento, e de certa forma provocando-os, do conceito de 
guerra espiritual, da teologia da prosperidade e do abandono dos sinais externos de 
santidade, houve uma alteração escatológica importantíssima, tênue no princípio, 
mas agora já bastante perceptível. A roda da história girou novamente, provocando 
um paulatino abandono do pré-milenarismo e um lento, porém seguro, retorno ao 
pós-milenarismo. Tamanho distanciamento indica que o fenômeno não é simples-
mente uma nova forma de pentecostalismo, um neopentecostalismo, mas de um 
pós-pentecostalismo (Siepierski 2004: 78). 

É preciso, no entanto, que seja relativizada, mais uma vez, a exclusividade de tal 
mudança nas ênfases escatológicas a algumas denominações que Siepierski enquadra 
em seu pós-pentecostalismo. A ideia de um zeitgeist supra-denominacional que aponta 
muito mais para o presente do que para um “celeste porvir”17 parece deixar suas mar-
cas inclusive nas denominações confessionalmente pré-milenaristas, fazendo com que a 
crença pré-milenarista não tenha apresentado mais as “consequências esperadas”, como 
a apatia política, de maneira uniforme. Num primeiro momento, não se pode afi rmar que 
uma “nova perspectiva escatológica” precedeu e sustentou a participação evangélica na 
política brasileira nas últimas décadas do século XX, mas, sem sombra de dúvida, novas 
ênfases e um discurso diferenciado se fazem notar.

17 Segundo Schultz (2008: 527): “A vida nova é observada no fortalecimento da vida presente dos fi éis. Os evan-
gélicos não estão fugindo do mundo ao ingressarem nas igrejas. Eles estão tentando reordenar o mundo. A pre-
ocupação jamais é, primeiramente, com o futuro, com um outro mundo, mas com o presente e sua fatalidade”. 
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CAMINHOS CRUZADOS – PRÉ-MILENARISMOS E PÓS-MILENARISMOS EM 

TEMPOS DE PÓS-PENTECOSTALISMO

Como as ênfases e confi ssões escatológicas estão sujeitas às variadas infl uências 
dos contextos políticos, sociais e econômicos nas quais estão inseridas, e partindo-se da 
ideia que várias transformações ocorreram no Brasil e no mundo desde a chegada dos 
primeiros missionários pentecostais ao país, deve-se questionar a aplicabilidade de clas-
sifi cações e defi nições que não levem em conta tais transformações. Bonino, por exemplo, 
aponta nesse sentido ao falar da necessidade de se repensar sobre a real força do funda-
mentalismo e do pré-milenarismo no pentecostalismo contemporâneo. Segundo o autor: 
“Neles a conceitualização dentro da qual o símbolo foi assumido contradiz de tal maneira 
a experiência e a prática reais da grande maioria do movimento pentecostal atual, que 
ameaça provocar uma crise de fé em novas gerações pentecostais” (Bonino 2003: 70).

Embora alguns pesquisadores ainda trabalhem com a ideia de que o pré-milena-
rismo dispensacionalista e as expectativas apocalípticas apresentem, mesmo hoje em dia, 
grande força entre os pentecostais,18 a emergência e consolidação de uma espiritualidade 
pós-pentecostal têm transferido o foco do “celeste porvir” para a imanência do presente 
histórico. Parece que a visão apática e sectária estaria, atualmente, mais próxima do pro-
testantismo histórico de igrejas tradicionais do que das igrejas pentecostais. No espírito 
pós-pentecostal, a religião “se transforma num lugar de solução de problemas, de cura 
dos nossos males, de consolo ou compensação. Predomina fortemente o utilitarismo, en-
quanto o sentido das exigências de Deus e da busca da verdade se ofuscam” (Antoniazzi 
1998: 16). A própria conversão ao pentecostalismo e suas consequências na vida do fi el 
não podem mais ser compreendidas da mesma forma:

Antes, a conversão implicava que os fi éis se fechassem em casa e na igreja, se 
resguardassem castos, puros e santos para a volta de Cristo e o Juízo Final, se com-
portassem de modo ascético, sectário e estereotipado. Conduzia-os invariavelmente 
ao quietismo, à greve social e cultural. Isso mudou. Hoje, diferente de outrora, eles, 
em especial os neopentecostais, querem ter vez e voz ativas. Anseiam por respeitabi-
lidade social, poder político e econômico. Ambicionam, sem culpa moral, consumir, 
ganhar mais dinheiro, conquistar um lugar ao sol, se dar bem na vida. Estão em 
busca de satisfação pessoal. […] Querem ser como todo mundo e ao mesmo tempo 
diferentes. Mas desejam ardentemente que sua distinção religiosa seja reconhecida, 
valorizada e vangloriada pelos outros como integralmente positiva. Tal mudança 
não é em si mesma nem desabonadora nem salutar. Primeiro, demonstra que essa 
religião passou a se interessar por e orientar sua mensagem para este mundo, não 
para transformá-lo subitamente por meio de qualquer tipo de revolução de cunho 
milenarista, nem para desqualifi cá-lo, mas simplesmente para se ajustar às deman-

18 Por exemplo: GUIMARÃES 2004.
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das sociais das massas interessadas tão-somente na resolução ou mitigação de seus 
problemas cotidianos e na satisfação de seus desejos materiais (Mariano 2005: 232-
233).

 Talvez uma das melhores observações sobre os dilemas do pentecostalismo lati-
no-americano contemporâneo seja esta de Bonino (2003: 73):

Os pentecostais não podem mais ver a si mesmos como excluídos. Na verda-
de, eles estão agora em ambos os lados da beira do crescente mar da exclusão; entre 
os que, precariamente, conseguiram um espaço em terra fi rme e tentam assegurar 
aí sua morada e junto com muitos mais, e mais conscientes de sua condição comum, 
com os quais lutam infrutiferamente para emergir das águas. Em ambos os casos, 
a necessidade de encontrar “um lugar no mundo” se lhes torna imperiosa e tentam 
avançar para satisfazê-la. Alguns se aferram a um “evangelho da prosperidade” que 
lhes promete segurança, progresso material e tranquilidade como consequência au-
tomática da fé. Outros procuram ajudar a si mesmos e a outros mediante diversas 
formas de solidariedade social. Alguns aspiram incorporar-se à construção da ci-
dade terrena mediante a participação social e política. Em nenhum desses casos 
a conceitualidade apocalíptica pré-milenarista, em certos casos dispensacionalista, 
que receberam corresponde à sua vivência e sua prática histórica. Parece-me que, 
como consequência disso, o discurso apocalíptico […] vai se transformando numa 
afi rmação um tanto oca ou tende a fi car relegado.

 Assim, a expectativa do retorno iminente de Cristo e o anseio por desfrutar da 
glória e esplendor da Nova Jerusalém perdem espaço na fé pentecostal, pois: “como se 
preocupar com o futuro se a ênfase espiritual é a máxima ‘Deus vai te abençoar aqui e 
agora’?” (Schultz 2008: 149). Dessa forma, ocorre um “deslocamento da esperança por 
um futuro promissor comum do imaginário protestante clássico para o presente pleno” 
(Schultz 2008: 531). Além disso, as novas tendências teológicas do pós-pentecostalismo 
têm também infl uenciado o imaginário político dos pentecostais numa espiritualização 
da disputa política.

A disseminação do conceito de “Batalha Espiritual” e sua aplicabilidade nas estru-
turas de poder e nos confl itos sociais que se fortaleceu no Brasil a partir dos anos 1980, 
curiosamente quase que de maneira simultânea à mudança de postura dos evangélicos 
em relação à política eleitoral, estão muito presentes no discurso pentecostal atual. Gran-
de parte dos best-sellers da literatura evangélica trata desse tema. Atualmente é um as-
sunto muito mais em voga do que o Apocalipse, a Batalha do Armagedon, o Anticristo, 
etc. Os anjos e demônios passam a atuar nas estruturas profanas do governo e da socieda-
de civil. Principados e potestades demoníacas infl uenciam os rumos da política nacional: 
daí a causa das injustiças, da pobreza e da decadência moral. Cabe ao crente lutar pela 
causa da fé nesse terreno. “Os fi éis são convidados a participar do embate entre o bem e 
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o mal, entre a luz e as trevas” (Pedde 2005: 370).
 Cabe aqui também uma pequena refl exão sobre a hipótese levantada por Paulo 

Siepierski de que o pós-pentecostalismo estaria optando por uma concepção escatológica 
pós-milenarista. Segundo ele: 

Os pentecostais, de fato, estão mudando. E essa mudança refl ete o abandono 
do pré-milenarismo, que como vimos era a essência do próprio pentecostalismo. A 
guerra espiritual, a teologia da prosperidade e o abandono dos sinais externos de 
santidade são impossíveis em um esquema pré-milenarista, mas se encaixam per-
feitamente na escatologia pós-milenarista (Siepierski 2004:  81).

 A hipótese deste autor deve ser analisada sob dois prismas. Observando-se na 
perspectiva da longa duração e analisando trajetórias semelhantes ao longo da histó-
ria, deve-se concordar com o prognóstico de Siepierski que, caso a tendência atual se 
confi rme e a proximidade do poder e o sentimento da possibilidade da construção de 
uma cristandade intra-terrena sejam cada vez mais uma realidade entre os pentecostais, 
o pentecostalismo brasileiro ruma para a consolidação de uma perspectiva escatológi-
ca pós-milenarista. Por outro lado, analisando-se a realidade atual do campo religioso 
brasileiro, pelo que se sabe, apenas pequenos círculos “neocalvinistas” têm abraçado, 
ofi cialmente, uma escatologia pós-milenarista de caráter reconstrucionista. Sente-se a 
infl uência das ideias da Teologia do Domínio19 no pentecostalismo brasileiro, mas, por 
enquanto, as igrejas permanecem, ofi cialmente, pré-milenaristas. O que parece ocorrer 
de fato é que mudanças estariam acontecendo no nível prático. A crença pré-milenarista 
já não vem apresentando as consequências sociais e políticas que a literatura consagrava 
como características dessa perspectiva escatológica, como o apoliticismo e o sectarismo. 
Se isso levará, no futuro, a reformulações teológicas nas igrejas pentecostais em nome da 
adoção de uma teologia pós-milenarista, é uma possibilidade em aberto. O pós-pentecos-
talismo não tem primado por preocupações teológicas e confecção de maiores explica-
ções para as razões da fé.

Em suma, a análise do caso do pentecostalismo brasileiro não parece indicar 
para o fato de que uma concepção escatológica pós-milenarista precedeu e direcionou 
a mudança nas relações do pentecostal com a sociedade, a política e a história. A per-
manência da crença da maioria esmagadora dos evangélicos (pentecostais, protestan-
tes históricos, neopentecostais, etc.) em uma escatologia pré-milenarista com contornos 

19 Também conhecida como Reconstrucionismo Cristão, tal linha teológica tem seus fundamentos numa ideia 
que já era cara ao fundamentalismo de que “é possível deduzir do livro sagrado um modelo integral de socieda-
de perfeita – superior a qualquer forma de sociedade humana existente, conforme o princípio da superioridade 
da lei divina sobre a lei terrena” (Pace e Stefani 2002: 21). De acordo com um dos defensores de tal tendência 
teológica: “um ‘Reconstrucionista’ é aquele que sustenta a aplicabilidade da Lei de Deus à sociedade e governo 
modernos, enquanto mantendo ao mesmo tempo a esperança pós-milenista que as promessas do Cristianismo 
ganharão o mundo para Cristo através do evangelho” (Gentry 2008:  21).
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dispensacionalistas parece confi rmar que tais mudanças são muito mais frutos do de-
senvolvimento histórico do pentecostalismo e das transformações de conjunturas econô-
micas, sociais e políticas do que de transformações teológicas. As alterações teológicas e 
as novas doutrinas vêm preencher uma necessidade que já estava implícita na realidade 
prática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No encerramento deste artigo, a título de conclusão, algumas observações podem 
ser feitas sobre o campo religioso pentecostal, e mesmo cristão brasileiro, como possibi-
lidades de uma leitura do conceito de pós-pentecostalismo.

1)  A tradição protestante das igrejas históricas perdeu espaço no decorrer dos 
anos. O movimento de “renovação espiritual”, que ganhou força na década de 
1960, e só vem se fortalecendo ao longo dos anos, “concorreu para tornar o 
protestantismo brasileiro ainda mais predominantemente pentecostal” (Ca-
valcanti 2002: 215). Há uma tendência de grande parte das lideranças das igre-
jas tradicionais, embora não de todas, de “tolerar esses movimentos pentecos-
talizantes, tentando acomodar seus adeptos sem hostilizá-los, mesmo porque, 
em muitos casos, eles têm-se tornado maioria no conjunto dos membros das 
igrejas” (Baptista 2002: 13). Mariano não enxerga muito “futuro” para o pro-
testantismo histórico na América Latina: devido ao “processo de pentecosta-
lização pelo qual vem passando nas últimas décadas […] o prognóstico parece 
pouco promissor. Em vez de ‘explosão’, talvez estejamos assistindo à ‘implo-
são’ do protestantismo” (Mariano,1999: 95). 

O pentecostalismo “virou o jogo” e “houve uma inversão na proporção de pente-
costais e evangélicos de missão (tradicionais ou históricos) na população de evangélicos 
brasileiros […]. Os pentecostais estimados em 9,5% em 1930, passaram a 77,86% em 
2000” (Campos 2008: 25). Apesar da força desses números, é preciso relembrar que eles 
não levam em conta a presença de tendências e movimentos pentecostais dentro das igre-
jas tradicionais. Estima-se que os fi éis que têm uma orientação pentecostal, ou que, pelo 
menos, creem na contemporaneidade dos “dons do Espírito” sejam, inclusive, maioria 
entre os membros das igrejas protestantes históricas. Almeida compartilha dessa pers-
pectiva: a expansão pentecostal “tem um alcance maior do que a própria adesão de fi éis 
ao pentecostalismo. Se este cresce demografi camente, muito maior tem sido a infl uência 
sobre outras religiões assim como na própria sociedade” (Almeida 2008: 55). Os núme-
ros geram “uma sensação de que os evangélicos estariam sob forte pressão do crescimen-
to pentecostal. Em outras palavras, eles tendem ao crescimento na medida em que assi-
milarem as estratégias dos movimentos pentecostal e carismático” (Campos 2008: 35). 
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E, inclusive, o próprio catolicismo parece estar vivendo uma onda de “carismatização”.
2) Também a diferenciação rígida entre igrejas pentecostais clássicas e igrejas 

neopentecostais ou pós-pentecostais precisa ser relativizada. Na verdade, aqui 
se concorda com Corten, de que mesmo que se verifi quem novos traços no 
pentecostalismo brasileiro, estes não permitem “falar de um ‘neopentecosta-
lismo’ radicalmente diferente do pentecostalismo existente até então. Na ver-
dade, a evolução opera-se em todas as denominações com velocidades dife-
rentes” (Corten 1996: 218). Para Pierre Sanchis (1994: 52), “há uma evolução 
no mundo pentecostal, evolução complexa, se se atentar para o fato de que o 
estilo das igrejas de cura já começou a contaminar algumas das igrejas mais 
‘clássicas’”. Não se quer dizer aqui que o modelo de fé e prática, por exemplo, 
da Igreja Universal do Reino de Deus, será, em breve, adotado por todas as 
igrejas pentecostais. O que se quer dizer é que as fronteiras entre as diferentes 
igrejas não são tão estanques quanto alguns costumam afi rmar20. Excetuando-
se a Congregação Cristã do Brasil que, diferentemente da Assembleia de Deus, 
não tomou o caminho da modernização21, e algumas resistências internas de 
alguns pentecostais relutantes quanto aos “novos tempos” de Teologia da Pros-
peridade, Batalha Espiritual e afi ns, podem-se claramente perceber os traços 
do pós-pentecostalismo de Paulo Siepierski na maioria do meio pentecostal 
brasileiro.

3) Também se observa que o sectarismo e a posição contracultural parecem não 
ser mais tão marcantes no pensamento e comportamento dos pentecostais. Se-
gue uma tendência colocada por Freston de que uma “característica do movi-
mento atual é que a religião evangélica se torna religião de massas. À medida 
que cresce, vai se tornando mais parecida com a sociedade que a recebe” (Fres-
ton 1994a: 14). O fi m da insistência em disciplinas sobre “usos e costumes” dos 
fi éis, o uso de todos os meios de comunicação e de mídias modernas, a parti-
cipação ativa na política eleitoral, entre outros, mostram que os pentecostais 
estão cada vez mais integrados à sociedade brasileira e sendo cada vez me-
nos “alienígenas” no horizonte cultural nacional. Claro que, em certos momen-
tos, parece que criam uma espécie de “universo paralelo gospel”, com livros, 

20 Pedde afi rma que “faz-se importante lembrar que essa diferenciação nem sempre é nítida, pois o pentecosta-
lismo clássico e aquilo que é chamado de neopentecostalismo acabam por infl uenciar-se mutuamente” (Pedde 
2002: 121).

21 Uma tentativa de resposta para o caso da Congregação Cristã é dada por Freston: “A abstenção da mídia 
protege a CC da tentação política corporativista. A organização familista não deixa espaço para os sonhos de 
projeção dos profi ssionais da religião e seus protegidos. O custo operacional da igreja é baixíssimo, diminuindo 
a necessidade de contatos políticos. O ethos a protege da ânsia de status social, e o dualismo espiritualista tem 
o mérito de difi cultar a projeção humana revestida em linguagem religiosa. Tudo isso contrasta fortemente com 
a Assembleia de Deus. A diferença existe desde a implantação, mas foi se acentuando ao longo dos anos. As 
novas ondas pentecostais que acabaram afetando também a AD passaram ao largo da CC” (Freston 1994b: 109).
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sites, música e arte direcionados para a clientela evangélica. A mídia e o comér-
cio “secular” já começam a se interessar por esse fi lão que deve compreender 
atualmente cerca de vinte por cento da população nacional.

4) Portanto, parece ser verdadeira a consideração de Almeida quando ele afi rma 
que “há um sistema discreto de religiosidade de perfi l evangélico-pentecostal 
que ultrapassa as instituições evangélicas-pentecostais” (Almeida 2008: 49). 
Ainda para esse autor: “O estereotipo do jeito de ser religioso neste país cada 
vez mais fi ca com a cara evangélica. Mais ainda do que as igrejas pentecostais, 
o que se expande são as características desta religiosidade” (Almeida 2008: 
55). Embora o espírito do ecumenismo não encontre maior espaço na maioria 
das igrejas, onde a presença de convicções fundamentalistas ainda mantém 
certo espaço, a permeabilidade das fronteiras teológicas e de práticas religiosas 
entre elas é um fato.

Essa religiosidade seria marcada, então: por uma ênfase em questões pragmáticas 
e na vida “aqui e agora” (através da cura ou da bênção fi nanceira) e não mais em um “ce-
leste porvir”; pela busca de uma “experiência” com Deus de caráter pentecostal, busca-
se sentir Deus e não mais uma reta doutrina para se sentir seguro e em comunhão com 
o divino; por vínculos mais frágeis entre os crentes e suas comunidades e denominações 
religiosas;22 pelo fi m do sectarismo radical e a abertura para uma interação maior com a 
sociedade e com a política secular; e, também, por um esfriamento das crenças apocalíp-
ticas da possibilidade de um fi m iminente.

Portanto, mesmo reconhecendo-se as importantes contribuições de Siepierski, ar-
riscar-se-ia aqui forjar uma nova defi nição para o conceito “pós-pentecostalismo”: Pós
-pentecostalismo é uma forma de religiosidade que se destaca nas igrejas cristãs bra-
sileiras, em especial nas pentecostais, e que é marcada por uma fé individualizada e 
pragmática, por uma espiritualidade focada no transcendente e em busca de uma expe-
riência extática e sensual com o divino, pela falta de vínculos mais fortes entre o fi el e sua 
denominação religiosa, pela ênfase maior na vida prática do que na confi ssão teológica e 
por uma crença escatológica periférica e voltada para o presente. Trata-se de uma expres-
são religiosa em contínua expansão e efervescência.

22 Em sua pesquisa com pentecostais que se libertaram do alcoolismo, Mariz (1994: 211) constatou que: “a ex-
periência mística aí é individualizada e individualizante. Tende-se, por exemplo, a enfatizar a ‘experiência com 
Deus’, e não tanto a denominação, onde a libertação ocorreu. Ao que tudo indica, não se estabelece um vínculo 
de dependência com esta denominação; nossos entrevistados pareciam não se importar que esta experiência 
tivesse se dado em uma igreja pentecostal considerada autônoma ou tradicional. Adotam assim uma identidade 
evangélica geral que independe das denominações. Esta identidade evangélica genérica fi ca clara no relato do 
trânsito entre denominações”. Tal constatação parece reforçar o argumento de Pierucci, quando este diz que: 
“Nas sociedades pós-tradicionais, et pour cause, decaem as fi liações tradicionais. Nela os indivíduos tendem 
a se desencaixar de seus antigos laços, por mais confortáveis que antes pudessem parecer. Desencadeia-se 
nelas um processo de desfi liação em que as pertenças sociais e culturais dos indivíduos, inclusive as religiosas, 
tornam-se opcionais e, mais que isso, revisáveis, e os vínculos, quase só experimentais, de baixa consistência. 
Sofrem fatalmente com isso, claro, as religiões tradicionais” (Pierucci 2005: 19).
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red in the Brazilian Pentecostalism in the last few 
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RESUMO

O presente trabalho pretende realizar uma refl exão 

teórica e empírica a respeito da teoria da moderni-

zação e da hipótese meritocrática no que diz respei-

to ao suposto de que o desenvolvimento econômico 

levaria à redução das desigualdades nas sociedades 

modernas industrializadas. Na perspectiva socio-

lógica, de estudo da estratifi cação educacional, a 

chamada hipótese meritocrática propõe que a uni-

versalização dos níveis básicos educacionais pro-

moveria a igualdade de oportunidades, contribuin-

do para uma sociedade menos desigual. Propõe-se 

a partir deste estudo, uma refl exão a respeito do 

processo de modernização e a questão da univer-

salização da educação na sociedade brasileira, em 

perspectiva com outras sociedades, para um debate 

aprofundado a respeito das desigualdades, assim 

como da construção de políticas públicas para o 

enfrentamento destas e para a construção de uma 

democracia mais inclusiva, e deste modo, mais de-

mocrática e igualitária. 
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APRESENTAÇÃO

O PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO SOCIAL E A TEORIA MERITOCRÁTICA

Para uma maior compreensão a respeito das propostas e hipóteses apresenta-
das pela chamada teoria meritocrática a qual pretendemos analisar, faz-se importan-
te realizar uma breve retomada ao antigo debate a respeito da modernidade, assim 
como do processo de modernização das sociedades.

O discurso implícito à teoria meritocrática deve ser analisado como sendo 
um reflexo dos estudos clássicos da economia e também da sociologia, fortemen-
te influenciados pelo otimismo trazido pela conquista de uma nova era, qual seja, a 
modernidade.

O surgimento da modernidade é marcado pela ruptura com um modelo de so-
ciedade baseado nas tradições, para o desenvolvimento de uma forte crença na ra-
cionalidade humana, esta racionalidade passa a ser acompanhada de um processo 
de burocratização que se desenvolve e se manifesta nas mais diversas esferas da vida 
social Weber (1971).

O desenvolvimento do capitalismo e por sua vez, do liberalismo político, apon-
tam para a importância do mercado e de sua necessária autonomia para a promoção 
de melhores condições de vida para todos. Acreditava-se na inevitável tendência de 
equilíbrio do mercado e que o crescimento econômico levaria a uma distribuição de 
bens e oportunidades a todos nele inseridos. Adam Smith, em “A Riqueza das Na-
ções” foi um dos primeiros teóricos a propor a importância da liberdade de mercado 
e dos homens, para que estes pudessem seguir suas paixões e interesses a fim de pro-
mover o crescimento econômico e o progresso. Nas sociedades mais industrializadas 
haveria uma maior especialização e divisão do trabalho e a troca de produtos realiza-
da no mercado seria importante para o proveito geral.

Os interesses individuais seriam praticamente convergidos em uma “mão in-
visível” capaz de promover o benefício de todos, gerando um grande equilíbrio social 
(Smith 2010).

O crescimento econômico, nas sociedades modernas e industrializadas aos 
poucos seria responsável por uma crescente redução das desigualdades existentes, 
pois o processo de modernização seria responsável por ampliar e ou até universalizar 
o acesso à educação, diante das crescentes demandas por profissionais capacitados e 
preparados para as novas funções laborativas. 

Dentro desta perspectiva, o desenvolvimento das sociedades industrializadas 
levaria a uma crescente valorização do conhecimento, ou seja, de uma mão de obra 
capacitada para a execução de tarefas que passariam a exigir cada vez mais qualifi-
cação para o exercício de tais funções (Treiman 1970). 
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De acordo com Treiman (1970), haveria uma maior tendência à mobilidade 
social nas sociedades mais industrializadas, que seria fruto do processo de abertura 
e ampliação dos sistemas educacionais, da valorização do trabalho especializado e 
em contrapartida, uma redução significativa da influência do status ocupacional dos 
pais, assim como da escolaridade dos pais, na aquisição escolar e ocupação dos filhos. 

Assim, tendo em vista uma crescente ampliação do acesso à educação formal, 
os indivíduos seriam colocados em uma competição justa, valorizando suas diversas 
potencialidades individuais, na disputa por melhores oportunidades no interior das 
relações sociais.

Entretanto, o que se observou nas mais diversas sociedades foi a incapacida-
de dos mercados de promover uma maior equidade social. Na prática, o modelo eco-
nômico liberal não foi capaz de promover por si mesmo uma distribuição de bens e 
oportunidades para suas sociedades. Foram diversos conflitos políticos e sociais, que 
levaram a questionamentos significativos a respeito dos Estados e suas responsabi-
lidades perante a sociedade, sobretudo, no que diz respeito ao reconhecimento de 
direitos. 

Desse modo, de acordo com Marshall (1967), a construção da cidadania mo-
derna previu independentemente da ordem em que foram reconhecidos, a soma de 
direitos civis, políticos e sociais. 

Segundo Marshall (1967), haveria uma tendência, nas sociedades modernas, 
à incorporação de direitos1. Este processo de incorporação de direitos, mesmo não 
ocorrendo da mesma maneira e no mesmo ritmo, apresentaria uma perspectiva evo-
lutiva. Baseando-se no caso inglês, o autor analisa o processo evolutivo ao longo da 
história política inglesa que teria realizado a incorporação de direitos civis no século 
XVII, direitos políticos no século XVIII e direitos sociais no século XIX. 

A modernização na análise de Marshall (1965) levaria a uma maior responsa-
bilização do Estado perante seus cidadãos, que passariam a ser dotados de uma gama 
maior de direitos, principalmente aqueles fundamentais à existência em sociedade. 
É somente a partir do reconhecimento institucional dos direitos sociais pelo Estado, 
que estes assumem importante posição enquanto um princípio ordenador de “esco-
lhas trágicas” (Santos 1987). Entretanto, Marshall chama atenção para a clara tensão 
entre os parâmetros básicos de um sistema econômico capitalista e liberal, durante o 
processo de reconhecimento dos direitos pelo Estado para com seus cidadãos.

Desse modo, o autor chama atenção para a relevância da conquista de direitos 
sociais, pois esses seriam ordenadores de um “princípio superior de justiça” no que 

1 Apesar de tratar da história política inglesa, Marshall (1967) realiza um esforço generalizante quando propõe 
uma comparação dos diferentes sistemas de elaboração de políticas sociais pelos Estados Francês e Alemão; ao 
refl etir sobre um possível modelo de Estado de Bem-Estar Social.  
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se refere às decisões políticas por parte dos Estados no que diz respeito às necessida-
des dos cidadãos. 

Faz-se importante mencionar que o desenvolvimento das políticas sociais des-
de o século XIX, vem ocorrendo de diferentes formas nos diversos Estados Nacionais. 
No entanto, foi a partir do período do pós-Segunda Guerra Mundial que o fenôme-
no do Welfare-State experimentou incontestável expansão, culminando no processo 
que se pode chamar de institucionalização das políticas sociais (Arretche 1995). Este 
processo de formalização das políticas sociais pelos Estados através da elaboração de 
uma série de mecanismos institucionais voltados para a elaboração e implementação 
de medidas de atendimento aos direitos sociais constitui-se naquilo que hoje enten-
demos por Estado de Bem-Estar Social.

De modo geral, pode-se dizer que no século XX, tendo em vista uma forte 
tendência de incorporação de direitos sociais por parte dos mais diversos países, 
ocorreu em grande parte dessas sociedades, capitalistas ou socialistas, uma for-
te ampliação do acesso à educação universal e gratuita para o ensino básico e em 
muitos casos também o secundário. A ampliação do acesso à educação foi seguida 
por uma forte valorização do conhecimento formal, sobretudo, a partir do reco-
nhecimento das credenciais como forma de autoridade.

As análises meritocráticas acreditam nessa ampliação como suficiente para se 
pensar em uma equalização de oportunidades para os indivíduos no que diz respei-
to à disputa por melhores ocupações no interior das relações de trabalho. Dentro da 
perspectiva funcionalista-meritocrática, considera-se sob a responsabilidade do in-
divíduo o seu sucesso e ou fracasso profissional, tendo em vista o acesso à educação 
ter se dado, inicialmente, de forma “semelhante” a todos os indivíduos com os quais 
ele compete. Nesta perspectiva, a educação seria um mecanismo de equalização das 
desigualdades existentes, tendo em vista a suposta igualdade de oportunidades para 
indivíduos de origem socioeconômica desiguais, raças e gêneros diferentes.

Entretanto, pretende-se demonstrar, para além das conquistas da modernida-
de, em especial, no que diz respeito à universalização da educação básica e em algu-
mas sociedades, também a secundária, que tais conquistas foram insuficientes para 
a consolidação da chamada meritocracia nas relações que ocorrem no mercado de 
trabalho.

Serão apresentadas em seguida, a partir de estudos empíricos, algumas das 
críticas ao modelo funcionalista meritocrático, chamando atenção para o fato de que 
a abertura à educação não foi suficiente para garantir uma igualdade de oportuni-
dades para os indivíduos em diversas sociedades, assim como também na sociedade 
brasileira.
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A TEORIA DA REPRODUÇÃO SOCIAL EM RESPOSTA À TEORIA MERITOCRÁTICA: 

ANALISANDO CASOS EMPÍRICOS

De acordo com a teoria da reprodução social, o processo de ampliação do siste-
ma educacional, nas sociedades desenvolvidas economicamente, não seria suficiente 
para estabelecer igualdades entre os indivíduos. Muito além de uma suposta igualda-
de de condições construída pelo acesso à educação formal, ocorreria a manutenção 
das desigualdades já existentes por trás dos muros das escolas. De acordo com Bour-
dieu (1990, 1996, 2008), a explicação para as falhas apontadas na teoria funciona-
lista, de base meritocrática, repousa no fato de que as instituições de ensino são res-
ponsáveis não por uma homogeneização da distribuição de capital cultural, mas pela 
manutenção da distribuição desigual que ocorre no espaço social.

Segundo Bourdieu (1990), a sociedade estaria dividida a partir de diferentes 
localizações sociais, que consistem em tipos de habitus   — enormes conjuntos de dis-
posições duráveis que nos orientam nas percepções, avaliações e tomadas de posição 
ao longo da vida. Os habitus consistem não apenas em grupos econômicos, mas tam-
bém disposições a respeito de estilos de vida, práticas de consumo entre outros. O 
capital econômico está associado ao capital cultural na definição de diferentes tipos 
de habitus, os quais seriam responsáveis por proporcionar diferentes tipos de aspira-
ções, práticas, atitudes e estilos de vida dos indivíduos em sociedade.

Na análise de Bourdieu (1996, 2008), para se compreender a desigualdade so-
cial é preciso compreender que há uma distribuição desigual de capital simbólico, que 
por sua vez, estabelece uma delimitação do espaço de posições ocupadas pelos atores 
sociais. Este espaço ocupado será capaz de influenciar e até mesmo determinar que 
os agentes ali presentes sejam capazes ou não de realizar uma série de escolhas e ou 
tomadas de posição. É esta desigualdade baseada na distribuição desigual de capitais 
simbólicos que não consegue ser superada no ambiente escolar segundo Bourdieu.

Também de acordo com Collins (1977), embora tenha ocorrido uma crescente 
abertura dos sistemas educacionais nas sociedades modernas e industrializadas, o que 
de certa forma contribuiu para uma valorização do sistema educacional na defi nição 
das carreiras, este processo não ocorre de forma equitativa para todos os indivíduos. 
Não haveria um equilíbrio funcional na sociedade a partir do crescente aumento e aber-
tura dos sistemas educacionais, mas sim, a manutenção de relações de confl ito que se-
riam esquecidas nas análises funcionalistas. 

Collins chama atenção para a forte tendência à reprodução das classes (gru-
pos de status) e dos privilégios desses grupos, dando exemplos da sociedade ame-
ricana e inglesa, no que diz respeito à manutenção de privilégios e usos de institui-
ções como a escola neste processo. De acordo com o autor, ocorre que um grupo de 
status privilegiado controla o sistema educacional para promover o controle dentro 
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das organizações de trabalho. Os alunos de elite seriam selecionados para ocupar 
posições privilegiadas situadas entre outros indivíduos pertencentes também às eli-
tes, compartilhando um mesmo universo de valores e cultura, enquanto que aque-
les com níveis mais baixos de educação seriam selecionados para ocupar posições 
de menor prestígio e aceitar o modelo de valores e estilo imposto pela elite (Collins 
1977: 127).

Segundo Blossfeld e Shavit (1993), um estudo realizado por Garnier e Raffalo-
vitch (1984) a respeito da França, descobre que desde 1954, haveria uma relativa es-
tabilidade entre classe social e a probabilidade de alcançar maiores ou menores tran-
sições para níveis escolares a partir de uma análise de coorte, a despeito do grande 
aumento do acesso à escolaridade.

Para além do caso francês, analisado por Bourdieu, assim como por Garnier e 
Raffalovitch, (Blossfeld e Shavit 1993), outros estudos realizados nos Estados Uni-
dos, Alemanha, Países Baixos, Suécia, Grã Bretanha, Itália, Suíça, Taiwan, Japão, 
Checo Eslováquia, Hungria, Polônia e Israel, chamam atenção para o papel da escola 
na reprodução das desigualdades sociais existentes. Além disso, apontam a relevân-
cia de variáveis de origem, background social dos alunos, além de raça, em países 
multirraciais, como sendo variáveis extremamente relevantes para se pensar no nú-
mero de anos que os alunos permanecem nas escolas, nos resultados de testes padro-
nizados, como também na continuidade dos estudos para a universidade.

Foi a partir da realização de um grande censo educacional realizado nos Es-
tados Unidos em meados da década de sessenta que ficou conhecido como “Rela-
tório Coleman” que se instaurou na sociedade americana, assim como entre diver-
sos pesquisadores da área, profundas críticas quanto ao caráter equalizador das 
escolas públicas americanas. O caráter inovador do relatório estava diretamente 
relacionado ao fato de que de modo geral, não são as diferenças entre as escolas 
que seriam responsáveis por melhores ou piores resultados dos alunos, mas as 
diferenças socioeconômicas existentes entre eles. “A esperança de combater a de-
sigualdade racial mediante melhor distribuição dos investimentos em educação 
seria uma quimera” (Brooke e Soares 2008: 15). 

Também a respeito da sociedade americana, um estudo de Jencks (2008) cha-
ma atenção para as desigualdades educacionais no país, tendo em vista principal-
mente, as diferenças relacionadas ao background familiar, que poderia ser repre-
sentado parcialmente, a partir de diferenças econômicas que seriam mais facilmente 
mensuráveis entre as famílias. Por outro lado, haveria diferenças não econômicas de 
mais difícil mensuração. Além disso, Jencks chama atenção para a relevância que o 
background familiar possui na manutenção das crianças na escola por mais ou menos 
anos, a partir de uma reflexão a respeito das aspirações que os filhos possuem a res-
peito de melhores ou piores ocupações após se formarem. 
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As análises de Bowles e Gintis (2008) a respeito dos Estados Unidos, concluem 
por uma sociedade totalmente estratificada e pela forte contribuição do sistema edu-
cacional na manutenção e reprodução dessas desigualdades. Haveria um modelo na 
sociedade americana, que valorizaria no topo, as universidades de elite responsáveis 
por treinar os futuros líderes. Na base, uma educação de massa para todos responsá-
vel por educar e controlar os mais pobres, levando-os a aceitar as condições de desi-
gualdade estabelecidas. Estas tradições sempre teriam coexistido e viriam ao longo 
do tempo se deslocando da escola primária e secundária, e na década de setenta, teria 
chegado ao nível superior (Bowles e Gintis 2008: 91).

No que se refere à raça, segundo Bowles e Gintis (2008), na medida em que 
os negros fossem aos poucos alcançando certa paridade educacional com os brancos, 
outros mecanismos foram se intensificando, “como a segregação em guetos nos cen-
tros urbanos, a transferência de empregos para o subúrbio, e, talvez a segmentação 
crescente do mercado de trabalho” (Bowles e Gintis 2008: 98), para manter uma de-
sigualdade de renda que seria associada à raça. 

De acordo com Blossfeld e Shavit (1993) um importante estudo realizado por 
Mare (1980 apud Blossfeld; Shavit 1993) foi capaz de mostrar que nos Estados Uni-
dos haveria um crescimento sucessivo de coortes que alcançariam níveis interme-
diários de educação e o efeito da origem social tenderia a declinar, apresentando 
pouco efeito sobre as últimas transições educacionais. 

Entretanto, sabe-se que o acesso às universidades ainda é muito inferior para 
alunos pobres e negros no país. Segundo Attewell e Lavin (2007), a experiência de 
abertura de universidades de Nova Iorque à entrada de alunos provenientes de famí-
lias com baixa renda, e notas baixas no secundário, com especial atenção às minorias 
negra e latina, demonstraram, a despeito de importantes ganhos para todos aqueles 
que concluíram seus estudos, que as notas de alunas negras dificultavam a entrada 
em programas de bacharelado de 4 anos, levando-as a estudar em programas de “col-
lege”, de apenas dois anos. Além disso, que os efeitos sentidos após a conclusão do 
ensino universitário também foram diferentes para negras, brancas e latinas de ori-
gem pobre2.

A respeito da Inglaterra, o Relatório do Conselho Consultivo Central para Edu-
cação de 1967, chama atenção para as “Atitudes dos pais” como sendo uma importan-
te variável na explicação dos resultados dos alunos. O relatório aponta para a análi-
se do capital cultural de Bourdieu, que influenciaria no comportamento dos pais em 

2 De acordo com Attewell e Lavin, as mulheres negras teriam menores probabilidades de conquistar uma renda 
familiar, que se convertesse em bem-estar material para suas famílias, pois tenderiam a se casar com homens 
de nível educacional inferiores ao que elas haviam conquistado. Ao passo que mulheres brancas e latinas de 
origem pobre tenderiam a se casar com homens de origem econômica superiores e também de nível educacional 
mais altos, levando-as a uma maior probabilidade de mobilidade do que aquela alcançada por mulheres negras, 
que dependeriam quase que exclusivamente de si mesmas para a conquista de melhores posições na sociedade.
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relação aos filhos e este comportamento, por sua vez, seria importante no alcance de 
bons ou maus resultados alcançados na escola e, posteriormente, na sociedade.

Contudo, colocando em debate a teoria meritocrática, o estudo de Blossfeld 
e Shavit (1993) que apresenta uma análise a respeito de treze países, sendo Estados 
Unidos, Alemanha, Países Baixos, Suécia, Grã Bretanha, Itália, Suíça, Taiwan, Japão, 
Checo Eslováquia, Hungria, Polônia e Israel, destaca que os sistemas educacionais 
vêm passando por uma crescente expansão e que esta ocorre passo a passo, de baixo 
para cima, e que as coortes vêm caminhando a passos curtos na chance de alcançar 
posições mais altas tendo em vista a hierarquia educacional. Os mais altos níveis edu-
cacionais ainda permanecem fortemente exclusivos, o que reforça muito mais a teoria 
da reprodução em detrimento da teoria da modernização. Além disso, esta manuten-
ção das credenciais mais altas restritas a candidatos privilegiados seria legitimadora 
da desigualdade no mercado de trabalho, garantindo as melhores ocupações para in-
divíduos privilegiados (Blossfeld e Shavit 1993: 14).

As análises realizadas por Blossfeld e Shavit (1993) chamam atenção para 
as desigualdades prévias existentes na sociedade e que estas não são equalizadas 
pelas instituições de ensino, faz-se importante destacar que comparando os treze 
países analisados, conforme mencionado anteriormente, apenas nos Países Bai-
xos e na Suécia, houve uma significativa redução da associação entre origem so-
cial e alcance educacional. Isto seria resultado de uma redução das desigualdades 
sociais a partir da adoção de políticas redistributivas realizadas pelos Estados no 
combate às desigualdades existentes, assim, a ampliação do sistema educacional, 
seria mais uma ferramenta para o combate à desigualdade, para além daquelas 
que afetariam propriamente a desigualdade econômica existente. 

Observou-se que nem mesmo os países socialistas, quais sejam, Checo Eslo-
váquia, Hungria e Polônia, conseguiram estabelecer uma forte dissociação de ori-
gem social na equalização do sistema educacional. Houve, assim como nos demais 
países analisados uma grande expansão do ensino básico e secundário, mas uma 
forte associação entre origem social e alcance educacional. 

Desse modo, segundo Blossfeld e Shavit (1993), a despeito da grande expan-
são dos sistemas educacionais dos treze países analisados, as mudanças quanto às 
desigualdades socioeconômicas das oportunidades educacionais ainda são muito pe-
quenas. Mesmo em casos de grande transformação industrial como as ocorridas em 
Taiwan, Japão e Itália, como também em situações de mudança radical de ocupação 
estrutural – Israel, os parâmetros de estratificação educacional permanecem está-
veis. Segundo os autores, os resultados encontrados apontam para uma clara refuta-
ção da teoria da modernização e por sua vez, da hipótese meritocrática.  

Contudo, apesar da conquista de um sistema educacional universal gratuito, 
nos níveis primário e secundário, e das diferentes abordagens teóricas, os estudos 
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empíricos a respeito da desigualdade têm demonstrado que de modo geral, existem 
diversas estruturas (mais ou menos rígidas) de estratificação social, e estas são es-
táveis, ou seja, se conservam de geração para geração. Além disso, que os processos 
de estratificação social, que reproduzem a desigualdade são ainda mais difíceis de 
serem modificados, mesmo comparando sociedades de países completamente dife-
rentes (Pastore 1979; Haller e Portes 1969).

No que diz respeito à educação propriamente dita, não se pode dizer que ela 
seja capaz de realizar a hipótese liberal e democrática de promoção da igualdade. 
Embora os sistemas educacionais não sejam responsáveis pela construção da desi-
gualdade, a escola está longe de ser uma instituição capaz de romper com a desi-
gualdade existente, seja do ponto de vista das classes, raças ou de gênero. A escola 
assume um lugar de reprodução das profundas desigualdades sociais existentes, fa-
zendo com que o acesso à educação, longe de ser um fator de equalização, seja ape-
nas capaz de moldar os alunos para que eles ao saírem da escola, assumam posições 
diferenciadas no mercado de trabalho, reproduzindo em grande medida o capital 
simbólico por eles herdado. 

Para além da educação primária e secundária, cabe investigar o papel da edu-
cação superior na promoção de novas rupturas com as desigualdades existentes, ou 
na reprodução das rígidas estruturas de desigualdade. 

O CASO BRASILEIRO

Analisando a sociedade brasileira, pós-industrialização, observa-se que, ao 
contrário da teoria da modernização, houve um processo de aumento das desigual-
dades e da distância entre as classes sociais existentes. A hipótese meritocrática de 
desenvolvimento industrial e econômico levar a uma maior equalização social não 
se confirma na história nacional. Além disso, a universalização do ensino teve início 
apenas em 1985 (período em que o processo de modernização e industrialização já 
havia se concretizado) com a obrigatoriedade do ensino do primeiro grau (hoje ensi-
no fundamental). 

A Constituição de 1988 previu o reconhecimento dos direitos sociais de for-
ma ampla e universalizada a partir do reconhecimento do tripé: Saúde, Educação 
e Assistência Social para todos os cidadãos. O reconhecimento dos direitos sociais 
de forma universal por parte do Estado democrático brasileiro consiste em uma im-
portante conquista social, sobretudo, diante da crescente desigualdade social ob-
servada a partir do modelo “Nacional desenvolvimentista” de caráter centralizador 
e concentrador de renda, adotado durante o regime militar no país. 

Desse modo, tendo em vista a real incapacidade do mercado de se 
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auto-equilibrar e promover maior equidade fez-se importante o papel do Estado na 
construção de direitos para a construção de novas oportunidades para os cidadãos 
brasileiros. Para além desta conquista inicial de direitos, ainda não se pode dizer 
que a oportunidade de educação gerou uma maior equidade entre os indivíduos, o 
que promoveria uma competição justa por melhores ocupações e salários. 

É dentro deste contexto, que assim como em outras sociedades já menciona-
das, a hipótese meritocrática não se confirma na sociedade brasileira, pois ainda 
são observadas variáveis de origem social e econômica na reprodução das desigual-
dades e não apenas aquelas relacionadas à capacidade e treinamento individuais.

A partir dos estudos sociológicos sobre estratificação social, contemporanea-
mente,  tem-se que a desigualdade social deve ser analisada, sobretudo, a partir 
de uma perspectiva de análise intergeracional, buscando explicar a influência de 
variáveis de origem, como raça, gênero e classe, por exemplo, e o impacto que es-
tas possuem para a transmissão da desigualdade. Ou seja, buscando compreender 
como a desigualdade se reproduz de uma geração para outra. Trata-se de investigar 
os efeitos que a origem tem sobre o destino dos indivíduos. Neste caminho, de es-
tudo entre  origem e destino, faz-se importante avaliar qual o efeito que a educação 
possui na construção de novas e reais oportunidades ou nas limitações que se co-
locam inclusive para a aquisição de mais anos de estudo por parte dos indivíduos, 
tendo em vista a existência de barreiras socialmente definidas. Assim, mesmo após 
a universalização do acesso à educação básica no Brasil, faz-se importante analisar 
a dinâmica da transmissão intergeracional da desigualdade.

Os estudos realizados no Brasil a respeito da desigualdade social, em que pe-
sem  algumas diferenças encontradas, sobretudo a respeito das tendências de mo-
bilidade social, apontam para a importância da educação, como um mecanismo de 
aumento da fluidez, promovendo uma maior dissociação entre origem e destino. En-
tretanto, reconhecem as desigualdades de acesso à educação, tendo em vista a o peso 
que variáveis de origem ainda possuem na estratificação educacional. 

Os estudos de Pastore e Silva (2000) apontam para uma análise mais otimista 
em relação ao potencial de fluidez e mobilidade ascendente na sociedade brasileira. 
Os estudos de Costa Ribeiro (2007) chamam atenção para a importância da educação 
como fator de mobilidade, entretanto, destaca as dificuldades de mobilidade de longa 
distância entre as classes sociais. 

Segundo Costa Ribeiro, no Brasil observa-se uma grande mobilidade entre as 
classes de elite, assim como também entre as classes baixas. Entretanto, considera 
que haveria pouca mobilidade das classes baixas para as classes altas, assim como 
das classes altas para as classes baixas. Também segundo Scalon (1999), constatou-
se que “existe maior fluidez entre estratos que se encontram próximos, o que reve-
la a presença de barreiras que se impõem à mobilidade entre as posições extremas 
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da estrutura social” (Scalon 1999: 124). Este fato seria fundamental para explicar a 
grande concentração da mobilidade ocorrendo entre os estratos intermediários, o 
que formaria uma “zona de contenção”. Neste sentido, observa-se que a maior par-
te da mobilidade social observada no país foi de pequeno alcance, tendo ocorrido 
entre classes muito próximas.

Segundo Santos (2002), observa-se que no Brasil, há uma grande associação 
entre ganhos salariais e anos adicionais de escolaridade. Esta forte correlação seria 
significativa para demonstrar o “peso especial da educação na geração da desigualda-
de de renda do trabalho” (2002: 253). 

Ainda segundo Santos “a desigualdade na distribuição da educação, medida 
pelo coeficiente de variação, é tão elevada no Brasil (0,97) que supera o patamar 
registrado para o conjunto da América Latina (0,84), enquanto as economias in-
dustriais apresentam um indicador de apenas 0,36” (2002: 254). 

De acordo com Fernandes (2004), apesar da universalização da educação bási-
ca no Brasil, esta não foi suficiente para que variáveis de origem como raça e origem 
urbana perdessem a sua relevância na determinação das trajetórias escolares. Prin-
cipalmente na construção de limitações para alunos negros e de origem rural. Com 
o desenvolvimento econômico, o acesso à educação não se tornou menos seletivo no 
país. 

Em um estudo que analisa coortes em um período de mais de oitenta anos, a 
autora demonstra o impacto do desenvolvimento econômico nacional na estratifica-
ção educacional e o papel da raça nesse processo. Segundo Fernandes (2004) o efei-
to da origem socioeconômica é forte nos primeiros níveis educacionais e fraco nos 
últimos. 

Neste mesmo trabalho, segundo a autora, no que se refere ao peso das variá-
veis educação dos pais e ocupação do pai, ao longo do tempo, estas perdem seu poder 
explicativo sobre o alcance educacional dos filhos. “Um ano de educação da mãe ele-
va em 60% a probabilidade de o indivíduo completar o primeiro ano de estudo. Esta 
relação cai para 8% na explicação de que o filho complete qualquer educação pós-se-
cundária. A variável gênero também mostra uma queda em seu efeito, mostrando que 
com a expansão do sistema educacional, as mulheres têm encontrado menos barrei-
ras no seu alcance educacional.3

Apesar destes avanços no que diz respeito a um enfraquecimento destas variá-
veis na determinação das trajetórias educacionais dos indivíduos, não se pode dizer 
que a hipótese meritocrática se confirma, pois ainda é marcante a relevância da raça, 

3 Entretanto, faz-se importante debater frente à hipótese meritocrática a respeito da desigualdade de gênero 
para além do acesso educacional. Pois a desigualdade de gênero atesta contra a suposta disputa por melhores 
ocupações e salários ser uma disputa de base meritocrática. 
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principalmente para negros e da variável origem urbana, no que se refere às limita-
ções de acesso à escolarização. Mesmo com o desenvolvimento econômico, ocorre 
segundo a autora, um aumento na relevância da origem urbana e seu efeito sobre as 
desigualdades educacionais. 

O efeito da raça, contrariando o discurso da “democracia racial” chama aten-
ção para um processo de crescente desigualdade. “Ter nascido preto ou pardo reduz 
as chances de a pessoa completar o primeiro ano de educação em 102% em relação 
a ter nascido branco ou asiático” (Fernandes 2004: 59). Além disso, para um negro 
continuar os estudos após a conclusão do Ensino Médio é tão difícil quanto concluir o 
primeiro ano de estudo.“Ser preto ou pardo dificulta as chances no alcance educacio-
nal do indivíduo, cada vez mais, à medida que o desenvolvimento econômico avança, 
quando comparado com o fato de ser branco” (Fernandes 2004: 43). 

O efeito de se viver em áreas rurais até os quinze anos, faz com que estes indi-
víduos enfrentem barreiras ainda maiores no que se refere ao acesso à educação do 
que aqueles que viveram nas cidades, independentemente da raça, educação dos pais, 
ocupação do pai ou gênero. 

Contudo, observa-se na sociedade brasileira que mesmo com a universalização 
e obrigatoriedade do ensino fundamental, ainda existem fortes processos de estrati-
ficação no acesso, e após a entrada, prevalecem barreiras que dificultam a conclusão 
dos níveis educacionais mais altos. Para além dos problemas relacionados à estratifi-
cação educacional, a universalização dos níveis básicos educacionais não foi capaz de 
promover a igualdade de oportunidades, justificando a livre e justa competição entre 
os mais aptos, pois embora as mulheres estejam alcançando maiores níveis educa-
cionais, superando inclusive os níveis educacionais dos homens recentemente, elas 
ainda se deparam com o preconceito no mercado de trabalho que mantém relações 
desiguais de cargos e de salários entre homens e mulheres.

Contemporaneamente, a fim de compreender aprofundadamente os mecanis-
mos de reprodução da desigualdade social que se observa no país, para além do pro-
cesso de universalização do ensino básico, faz-se importante identificar os principais 
mecanismos sociais de exclusão que criam fortes barreiras e limites de mobilidade 
social, sobretudo, no que se refere à desigualdade racial. 

Atualmente, tendo em vista iniciativas do governo federal na promoção de po-
líticas de inclusão de alunos pobres e negros nas universidades públicas a partir de 
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cotas e nas universidades e faculdades particulares a partir de bolsas,4 faz-se impor-
tante investigar em que medida, o acesso à formação superior, estaria criando possib-
ilidades reais para que os indivíduos de classes econômicas mais baixas e em especial 
os negros, possam alcançar melhores condições de trabalho e maiores possibilidades 
de mobilidade ascendente de longa distância, tendo em vista as descobertas a res-
peito da desigualdade educacional nos ensinos fundamental e médio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se dizer que as análises a respeito da estratificação educacional, e social 
de modo geral, não corroboram a chamada hipótese meritocrática. As estruturas da 
desigualdade são complexas e multicausais. Assim, além dos aspectos adquiridos, 
não se pode deixar de lado a importância de variáveis de origem na transmissão in-
tergeracional de capitais simbólicos importantes para a conquista de melhores ou 
piores posições no interior da sociedade. 

A modernização das mais diversas sociedades embora tenha sido responsável 
por uma crescente valorização da educação — conhecimento, como forma de autori-
dade, não foi capaz de romper com alguns aspectos tipicamente relacionados às so-
ciedades tradicionais como relações pessoais (capital social), classe, raça e gênero 
que em alguma medida se misturam a outros fatores como de capital humano — for-
mação escolar e experiência de trabalho, e desse modo reproduzem novas e velhas 
formas de estratificação social. 

Os diferentes estudos aqui analisados reforçam argumentos contrários à hi-
pótese meritocrática. Os únicos casos em que houve de fato uma redução das de-
sigualdades sociais existentes e também no sistema educacional, foram os casos 
da Suécia e Holanda, entretanto, segundo Blossfeld e Shavit, isto não ocorreu em 

4 O ProUni – Programa Universidade para Todos - tem como fi nalidade a concessão de bolsas de estudo inte-
grais e parciais em cursos de graduação e seqüenciais de formação específi ca, em instituições privadas de edu-
cação superior. Criado pelo Governo Federal em 2004 e institucionalizado pela Lei n. 11.096, em 13 de janeiro 
de 2005, oferece, em contrapartida, isenção de alguns tributos àquelas instituições de ensino que aderem ao 
Programa. Dirigido aos estudantes egressos do ensino médio da rede pública ou da rede particular na condição 
de bolsistas integrais, com renda per capita familiar máxima de três salários mínimos, o ProUni conta com um 
sistema de seleção informatizado e impessoal, que confere transparência e segurança ao processo. Os candida-
tos são selecionados pelas notas obtidas no ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio, conjugando-se, desse 
modo, inclusão à qualidade e mérito dos estudantes com melhores desempenhos acadêmicos. (Ministério da 
Cultura. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/prouni/).
O Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – FIES é um programa do Ministério da Educa-
ção - MEC destinado a fi nanciar a graduação no Ensino Superior de estudantes que não têm condições de arcar 
integralmente com os custos de sua formação. Para candidatar-se ao FIES, os alunos devem estar regularmente 
matriculados em instituições não gratuitas, cadastradas no Programa e com avaliação positiva nos processos 
conduzidos pelo MEC. Os critérios de seleção, impessoais e objetivos trazem transparência ao Programa, que 
tem como premissa atender aos estudantes com efetividade, destinando e distribuindo os recursos de forma 
justa e impessoal, garantindo a prioridade no atendimento aos estudantes de situação econômica menos privi-
legiada. (Ministério da Cultura. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/prouni/).
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função de uma maior abertura do sistema educacional, mas sim, em função de re-
formas sociais e econômicas que seriam responsáveis por reduções significativas 
das desigualdades previamente existentes. 

A grande maioria dos estudos não demonstra uma queda signifi cativa da infl uên-
cia de variáveis de origem social na aquisição de melhores níveis educacionais.

Entretanto, um estudo importante que acompanhou após trinta anos da data 
de entrada de mulheres de origem social muito pobre e dentre estas, brancas, ne-
gras e latinas, em uma universidade pública de Nova Iorque, chama atenção para a 
importância do acesso ao ensino superior como mecanismo de ruptura de ciclos de 
pobreza e exclusão social. Apesar de resultados diferentes para mulheres negras em 
comparação com mulheres brancas e latinas, o estudo chama atenção para a impor-
tância do acesso à universidade não apenas para os ex-alunos, mas, sobretudo, para 
a transmissão de melhores chances de vida para as gerações futuras. Embora os au-
tores reconheçam que o ter concluído o college ou o bacharelado não foi suficiente 
para romper com o ciclo de desvantagens existente na sociedade americana, pois 
classe e raça continuam a influenciar as chances de vida das crianças, o fato de ter 
proporcionado a entrada dessas mulheres no ensino superior, foi uma forma impor-
tante de enfraquecer este ciclo de desvantagens (Attewell e Lavin 2007).

Este estudo se torna uma referência importante para se pensar a respeito das 
desigualdades observadas no Brasil, tendo em vista as variáveis raça e origem social. 
Observa-se no país um crescente aumento de estudantes pobres e também de mino-
rias étnicas (negros e índios) nas universidades públicas e particulares a partir de 
programas incentivados pelo Governo Federal e pelas universidades federais. 

Desse modo, faz-se importante neste momento, investigar em que medida este 
acesso ao ensino superior e posterior conclusão será de fato capaz de romper ou mi-
nimizar a relevância de variáveis de origem na trajetória intrageracional desses novos 
profissionais e que novas possibilidades serão capazes de transmitir intergeracional-
mente para as suas gerações futuras.

Faz-se importante, investigar a partir do acesso a uma formação superior, se 
esta seria suficiente ou não, para garantir um maior potencial de mobilidade social 
para indivíduos que têm origem em classes economicamente desfavorecidas. Além da 
variável de origem — classe social, a variável raça também se faz relevante no que se 
refere ao potencial de mobilidade a partir do acesso a uma formação superior, a fim 
de identificar os aspectos que delimitam mais ou menos a mobilidade social a partir 
de investimentos na educação superior, além da identificação de valores socialmente 
compartilhados, capazes de limitar os resultados, assim como o alcance dos progra-
mas sociais de investimento em educação superior nos países.

Além do debate a respeito das desigualdades educacionais, faz-se impor-
tante pensar nas estruturas e sistemas de reprodução social das desigualdades que 
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permanecem estáveis nas mais diversas sociedades, estabelecendo padrões estáveis 
ao longo de séculos, limitando as possibilidades de mobilidade ascendente de longa 
distância para os indivíduos de origem pobre e em sociedades multirraciais, especial-
mente os negros. 

A experiência da Suécia e da Holanda nos mostra que não são os sistemas edu-
cacionais que seriam capazes de promover condições de igualdade para os indivíduos, 
mas reformas profundas de combate à desigualdade de classe e de oportunidades de 
todo o tipo, valorizando assim, a construção de sociedades mais igualitárias o que re-
fletiu em um sistema educacional que foi capaz de reproduzir situações igualitárias.

Novas políticas por parte dos mais diversos Estados, após um primeiro momen-
to de reconhecimento de direitos sociais que ganhou destaque, sobretudo após a segun-
da-guerra, são chamadas a agir a partir da execução de ações no combate às desigual-
dades existentes, e estas precisam ir além da inclusão dos jovens na escola, não que esta 
inclusão seja irrelevante, mas conforme diversos estudos empíricos têm demonstrado, 
não é possível romper com ciclos de reprodução das desigualdades sociais apenas a 
partir do acesso à educação primária e secundária. A educação superior talvez se mos-
tre como um caminho, um passo a ser dado nesse processo, mas aliada a medidas de 
acesso ao ensino superior, faz-se importante pensar em políticas de combate à pobreza 
e à desigualdade racial.
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